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RESUMO 

O objet ivo deste trabalho é o estudo detalhado de todos os fatores 
inf luentes na produção de biodiesel no Brasil em escala industrial 
englobando: matérias-primas, processos, cadeias produtivas, 
est imativa do mercado potencial, legislação e programas 
governamentais de incentivo. Fundamentando-se no teor destas últimas 
análises foram realizados estudos de viabil idade técnica e econômica 
focados na identif icação, mensuração e avaliação das variáveis 
inf luentes na tomada de decisão do investidor na aplicação de recursos 
na produção de biodiesel. A metodologia aplicada, al iada a uma sólida 
base teórica desenvolvida; const ituem uma ferramenta para a avaliação 
técnica e econômico-f inanceira da produção e do mercado de biodiesel 
no Brasil . 

Os resultados obt idos mostram que o biodiesel só será competit ivo com 
o diesel mineral no longo prazo com a redução da oferta e do aumento 
do preço do petróleo no mercado internacional,  a consolidação da infra-
estrutura de produção e popularização do produto no mercado 
consumidor. A “vertical ização” da produção de biodiesel, isto é, a 
integração das unidades agrícola, extratora de óleo e produtora de 
biodiesel numa única planta const itui uma das soluções para a redução 
dos custos de produção no curto prazo. Por outro lado, verif icou-se que 
a comercial ização de misturas de biodiesel e diesel mineral v iabilizam 
a aplicação do biocombustível no mercado, entretanto a concessão de 
incentivos governamentais é condição necessária para isso. 

 

Palavras-chaves: biocombustíveis, biodiesel, v iabil idade econômica, 
análise de risco, sensibi l idade, escala industrial. 



 

 

ABSTRACT  

The object ive of this work is the detailed study of all the relevant 
factors in the biodiesel Brazi lian production, at industr ial scale, 
involving: raw materials, processes, product ive chains, potent ial market 
est imation, legislat ion and incentive governmental programs. Basing on 
the content of these last evaluat ions were conducted technical 
feasibi l ity and economic studies focused in the ident if ication, 
measurement and evaluation of the inf luential variables in the investor’s 
decision in the application of resources in the biodiesel product ion. The 
methodology applied, al l ied with a solid theoretical base developed; 
constitute a tool for the technical evaluation and f inancial analysis of 
the product ion and of the biodiesel market in Brazi l. 

The obtained results show that the biodiesel wil l be competit ive with 
mineral diesel in the long term from the reduction of supply and the 
price increase of oi l on the internat ional market; the production 
infrastructure consolidat ion and biodiesel popularization in the 
consumer market. The "vertical union" of biodiesel product ion, that is,  
the integration of the agricultural, oi l  extractor and biodiesel producer 
units in a unique plant is one of the solut ions for the reduct ion of 
production costs in the short term. Otherwise was found that the 
marketing of biodiesel and diesel blends enables the biofuel appl icat ion 
on the market, however the grant ing of government incent ives is a 
necessary condition for that. 

 

Key-words: biofuels, biodiesel, economic feasibil ity,  r isk analysis, 
sensit ivity, industrial scale. 
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1 INTRODUÇÃO 

O início do século XXI caracteriza-se por dois problemas mundiais 
relevantes: a poluição ambiental e a superpopulação. Esta últ ima 
trouxe exigências de produção de energia e faci lidades de transporte e 
locomoção extraordinariamente crescentes que, al iadas à elevação do 
padrão de vida, concorreram, de forma inevitável, para o aumento da 
poluição.  

A matr iz energética mundial é constituída basicamente por 
combustíveis fósseis (carvão, gás natural, petróleo e seus derivados). 
Estas fontes de energia química são convert idas em energia mecânica, 
térmica e elétr ica através da queima daquelas matérias-primas e seus 
derivados. A combustão é uma reação química que além de produzir 
calor gera emissões de gases poluentes como o SOx(óxidos de 
enxofre), NOx(óxidos de nitrogênio) e CO2(dióxido de carbono) 
responsáveis pelo efeito estufa e pela poluição ambiental;  
principalmente nos grandes centros urbanos devido à larga aplicação 
dos derivados de petróleo como a gasolina e o diesel nos veículos 
automotores (CRESTANA, 2005). 

Dentre os combustíveis fósseis, o petróleo e seus derivados, pelas 
razões mostradas acima, são os mais ut il izados sendo que o consumo 
cresce 3% ao ano em média. Neste contexto, est ima-se que as 
reservas petrolíferas mundiais se esgotarão dentro de 50 anos 
aproximadamente. Outro aspecto relevante é o controle do mercado 
petrolífero pelos países do Oriente Médio onde estão localizadas as 
maiores reservas mundiais. Esta conjuntura aliada aos constantes 
conf li tos naquela região resultam na instabil idade do preço e da oferta 
de petróleo no mercado mundial (PLÁ et al,  2005; RIBEIRO, 2005). 

Neste ínterim a pesquisa e o aperfeiçoamento da tecnologia para 
incremento da matriz energét ica e a substituição gradual do petróleo é 
uma tendência mundial. Pode-se citar a energia eólica, as células de 
combustível,  a energia solar e a biomassa como exemplos. Dentre 
todas essas fontes de energia, destaca-se a uti l ização da biomassa 
principalmente para f ins de uso como combustível.  

Def ine-se biomassa como organismos biológicos que podem ser 
aproveitados como fontes de energia; como exemplo tem-se a cana-de-
açúcar, o eucalipto, a beterraba (dos quais se extrai o álcool), o biogás 
(produzido pela biodegradação anaeróbica do l ixo e dejetos orgânicos), 
lenha, carvão vegetal, gordura animal e óleos vegetais (soja, girassol, 
dendê, mamona dentre outros). Estes últ imos têm sido ut il izados para a 
produção de biodiesel que f igura como um potencial subst ituto para o 
óleo diesel. (RAMOS et al,  2003) 

O biodiesel é um combustível composto de mono-alquil-ésteres de 
ácidos graxos de cadeia longa (com ou sem duplas l igações), derivados 
de fontes renováveis, como óleos vegetais, gorduras animais, óleos de 
fritura ou gordura usados, obtidos da reação de transesterif icação com 
um álcool de cadeia curta(etanol ou metanol) (BONOMI, 2004). 
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O biodiesel pode ser ut il izado diretamente ou misturado com o diesel 
comum nos motores diesel existentes, sendo necessários apenas 
alguns ajustes no sistema de injeção daqueles. Além desta grande 
vantagem o biodiesel reduz a emissão de poluentes mesmo quando 
misturado ao diesel comum; promove o desenvolvimento agrícola do 
país e acima de tudo é uma fonte renovável de energia. 

Nos Estados Unidos, na União Européia, pr incipalmente na Alemanha, 
o uso do biodiesel puro e como adit ivo é uma realidade desde os anos 
90. No Brasil  a partir de 1975 com o lançamento dos programas 
PROÁLCOOL (Programa Nacional de Álcool) e PROÓLEO (Plano de 
Produção de Óleos Vegetais para Fins Energét icos) inic iam-se os 
estudos de aproveitamento dos biocombustíveis. As propostas do 
PROÓLEO não foram levadas adiante; sendo que os estudos e 
iniciat ivas para o aproveitamento de óleos vegetais para f ins 
energéticos são retomados somente a partir de 1998, baseando-se nos 
exemplos europeu e norte-americano de produção de biodiesel 
(ARAÚJO et al,  2002; KNOTHE et al,  2005a; MACEDO; NOGUEIRA, 
2005). 

Este processo começa a consolidar-se somente em 2004 com o 
lançamento do Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel e 
com a posterior inclusão do biodiesel na matriz energética brasileira a 
partir de seu marco regulatório, através da Lei 11.097/2005, em vigor 
desde 13/01/2005 a qual prevê a obrigatoriedade da mistura de 2% de 
biodiesel no óleo diesel comum a part ir de 2008 e 5% a partir de 2013. 
(MACEDO; NOGUEIRA, 2005; NAPPO, 2005b). 

Para atender estas metas est ima-se que serão necessários 800 milhões 
de l i tros por ano em 2008 e 2,4 bi lhões de l i tros em 2013. Atualmente, 
mesmo com este mercado potencial,  o custo de produção do biodiesel é 
maior do que o diesel comum. O preço do biodiesel é dependente da 
produção mundial de oleaginosas (soja, palma, mamona girassol dentre 
outras) e dos custos de oportunidade dos óleos destas oleaginosas que 
também são uti l izadas para a produção de al imentos (MACEDO; 
NOGUEIRA, 2005; NAPPO, 2005a, 2005b). 

Além disso, para a análise de viabil idade econômica e da formação de 
preços do biodiesel devem ser considerados os processos de obtenção, 
as cadeias produtivas, e incent ivos f iscais que a exemplo de outros 
países devem ser implantados para alavancar a produção (KNOTHE et 
al,  2005a). 

Analisar a viabi lidade econômica de uma planta industr ial para a 
produção de biodiesel é uma tarefa complexa na medida que existe 
uma carência muito grande de estudos referentes aos processos 
produtivos e mercadológicos do biodiesel adequados à realidade 
brasileira. Os raros estudos existentes são extremamente fragmentados 
e particularizados a um cenário específ ico impossibi l itando a sua 
uti l ização por pesquisadores e empresários que desejem investir na 
produção de biodiesel em uma dada região do Brasil. 

A proposta central deste trabalho é a realização de um estudo de 
viabilidade técnica-econômica da produção de biodiesel no Brasil em 
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escala industrial a part ir da anál ise conjunta de todos os fatores 
técnicos e econômicos influentes no processo em cada região 
brasileira.  

Este estudo vem de encontro às necessidades do momento embrionário 
pelo qual atravessa o mercado de biodiesel brasi leiro. Analisando-se 
esta conjuntura, percebe-se que existem muitas dúvidas no tocante às 
matérias-primas, processos produtivos, mercado consumidor e 
viabilidade da produção de biodiesel no Brasil. 

Desta forma, a f inal idade deste trabalho é a composição de uma 
referência para pesquisadores e investidores que desejem desenvolver 
plantas industr iais dedicadas à produção de biodiesel; viáveis e 
adequadas as suas próprias necessidades e a realidade brasileira. 
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2 OBJETIVO E METODOLOGIA DE PESQUISA 

Neste capítulo será apresentado o escopo do trabalho desenvolvido; 
englobando os objetivos; a metodologia de pesquisa e os resultados 
esperados. 

2.1 OBJETIVO 

O objet ivo deste trabalho é o estudo detalhado de todos os fatores 
inf luentes na produção de biodiesel no Brasil em escala industrial 
englobando: matérias-primas, processos, cadeias produtivas, 
est imativa do mercado potencial, legislação e programas 
governamentais de incentivo. A part ir destes estudos foram definidos 
modelos produtivos regionais os quais posteriormente foram analisados 
técnica e economicamente resultando em um retrato da produção e 
comercialização do biodiesel no Brasil . 

2.2 METODOLOGIA 

Basicamente a execução do estudo proposto foi div idida em 4 fases: 

 

a) Fase-1: Pesquisa Bibl iográf ica 

 

Foi realizada uma pesquisa bibliográf ica sobre o tema; visando o 
levantamento do estado da arte do biodiesel, suas principais 
características, aplicações, processos produtivos assim como 
informações preliminares à cerca dos custos de produção. 

Esta pesquisa inicialmente foi feita através de sistemas de busca 
eletrônicos dedicados para a consulta em bases de dados específicas 
disponíveis via Internet. Dentre estas bases de dados pode-se citar os 
seguintes exemplos: Chemical Abstracts,  Periódicos Capes, 
Engineering Index ,  banco de patentes, bibliotecas virtuais de 
universidades etc. 

Em um segundo momento foram recuperados artigos técnico-
científ icos, patentes, anais de congressos e l ivros considerados 
relevantes para um estudo mais aprofundado. 

Toda esta pesquisa foi sistematizada através de um software 
específ ico; o Reference Manager desenvolvido especialmente para 
pesquisa e gerenciamento de base de dados eletrônica. 
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b) Fase-2: Pesquisa Econômica 

 

Nesta fase foi feito um levantamento da conjuntura econômica do 
biodiesel no Brasil  englobando disponibi l idade de matéria-prima, 
agroeconômia, custos de produção, mercado do diesel, formação de 
preços, legislação tributária, programas de incentivo f iscal, fatores 
sociais, est imativa do mercado interno e externo, dentre outros dados 
pertinentes. 

Para tanto foi uti l izada a mesma técnica de pesquisa da Fase-1. 
Entretanto foram consultadas bases de dados específ icas de 
inst ituições públicas e privadas, dentre elas pode-se citar os seguintes 
exemplos: Ministério de Minas e Energia, Insti tuto Brasileiro de 
Geograf ia e Estatística, Associação Brasileira das Indústrias de Óleos 
Vegetais, Associação das Indústr ias de Biodiesel dentre outras. 

Foram feitos também levantamentos de custos da implementação de 
vários t ipos de plantas para a produção de biodiesel no mercado 
através da consulta a empresas especial izadas. 

Toda estas referências também foram sistematizadas através do 
software Reference Manager.  

 

c) Fase-3: Definição de Modelos Produtivos – Condições de Contorno 

 

A partir dos estudos feitos nas Fases 1 e 2 foram def inidas as rotas 
tecnológicas possíveis de serem aplicadas na produção de biodiesel no 
Brasil . 

Em um segundo momento foram def inidos modelos produtivos 
baseando-se nas rotas tecnológicas aliadas ao contexto agrícola e 
econômico específ ico de cada região brasileira.  

Esses modelos produtivos foram avaliados tecnicamente em detalhe, 
permitindo assim, posteriormente, a realização de uma análise técnico 
econômica que revelará quais modelos potencialmente apresentam 
maior retorno econômico-f inanceiro. 

 

d) Fase-4: Análise de Viabil idade Técnico-Econômica, Sensibi l idade e 
Risco 

 

Nesta fase desenvolveu-se a anál ise econômico-f inanceira de cada 
modelo proposto através de técnicas de engenharia econômica. Esta 
técnicas resumem-se no método do valor presente líquido (VPL), 
análise de sensibi l idade,análise de r iscos e de equilíbrio. 

O software Excel foi uti l izado para tabulação dos dados e cálculo dos 
indicadores necessários para a avaliação de cada modelo. 
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O software @RISK foi uti l izado para a realização das análises de 
sensibil idade e de risco de cada modelo. 

O dólar americano foi adotado como referência monetária na medida 
que grande parte das commodit ies envolvidas no contexto do biodiesel 
são indexadas com base naquela moeda. Isso permitirá ao leitor uma 
avaliação mais clara e precisa dos dados apresentados. 

As alíquotas dos impostos aplicados são as vigentes na legislação 
tributária brasileira estadual e federal. Também foram considerados os 
incentivos f iscais e tributações específ icas aos biocombustíveis em 
cada região. 

A def inição dos valores das taxas de juros; índices de correção 
monetária dentre outros indicadores econômicos foram aval iados 
através da coleta de dados em publicações específicas do mercado 
f inanceiro referenciadas ao longo deste estudo.  

Elaborou-se ao f inal desta análise um modelo baseado em Excel para a 
avaliação econômico-financeira de uma planta industrial para a 
produção de biodiesel. Através da aplicação no modelo das condições 
de contorno def inidas na Fase-3, def iniu-se um panorama específ ico 
para cada região brasileira do contexto técnico-econômico da produção 
de biodiesel. 

Todos os resultados obtidos foram organizados em plani lhas e gráficos 
gerados no software Excel visando à formatação dos dados numa forma 
clara e objetiva. 

2.3 RESULTADOS ESPERADOS 

Os resultados esperados na conclusão do estudo proposto é uma 
ferramenta para a análise de uma planta produtora de biodiesel no 
Brasil . Esta ferramenta consiste num modelo para aval iação 
econômico-financeira al iada a uma sólida base teórica desenvolvida ao 
longo do estudo. 

Este estudo permitirá aos pesquisadores e empresários avaliar e 
otimizar modelos produtivos existentes ou desenvolver novas 
tecnologias. 
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2.4 ORGANIZAÇÃO DO ESTUDO 

A seguir é apresentada uma pequena introdução de cada tópico 
desenvolvido nos próximas seções deste trabalho. 

 

a) Revisão Bibl iográf ica 

 

Neste capítulo foi  feita a revisão da literatura existente sobre a 
produção de biodiesel no Brasi l e no mundo incluindo também uma 
abordagem histórica sobre o tema. 

 

b) Biodiesel: Definições, Matérias-primas, Produção, Subprodutos e 
Aplicações. 

 

Neste capítulo foram abordados todos os conceitos e a teoria f ísico-
química pert inente ao biodiesel destacando-se as matérias-primas, 
reações químicas, propriedades, produção, especif icações e formas de 
aplicação do produto e seus subprodutos. 

 

c) Processos Industriais para a Obtenção de Biodiesel. 

 

Neste capítulo foi feito um estudo detalhado dos processos industriais 
para a obtenção do biodiesel abordando f luxogramas, equipamentos,  
vantagens, l imitações e rendimentos de cada um deles.  

 

d) Mercado do Biodiesel e seus Subprodutos no Brasil  e no Mundo. 

 

Neste capítulo foi feita uma análise de mercado englobando todos os 
fatores influentes como: custos e disponibi l idade de matérias-primas, 
cotações internacionais dos produtos e subprodutos, legislação, 
tr ibutos, programas governamentais, estimativas do mercado interno e 
externo dentre outras análises. 

 

e) Análise Agroeconômica da Produção de Biodiesel no Brasil 

 

Neste capítulo foi feita uma análise da disponibi l idade e viabil idade de 
matéria-prima para a produção de biodiesel em cada região brasileira. 
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f ) Análise das Rotas Tecnológicas para a Obtenção de Biodiesel no 
Brasil . 

 

A partir dos estudos feitos nos capítulos anteriores foram definidas as 
rotas tecnológicas possíveis de serem aplicadas na produção de 
biodiesel brasi leira. 

 

g) Definição de Modelos Produtivos Regionais para a Produção de 
Biodiesel no Brasil  

 

Neste capítulo foi analisada toda a cadeia produtiva do processo de 
produção, isto é, a logíst ica e as modalidades de consórcios entre os 
centros agrícolas, plantas de benefic iamento e canais de distribuição 
possíveis de serem aplicados na produção de biodiesel brasi leira. 

Num segundo momento, foram propostos modelos regionais para a 
produção e comercial ização de biodiesel brasileira. Por modelo 
produtivo entende-se toda a cadeia de produção do biodiesel 
englobando desde a origem da matéria-prima até os postos de revenda 
no varejo. 

 

h) Análise de Viabil idade Econômica, Sensibi l idade e Risco dos 
Modelos Produtivos Propostos. 

 

Neste capítulo foi feita a análise de viabi l idade econômica dos modelos 
def inidos na seção anterior uti l izando técnicas de engenharia 
econômica. Esta análise englobou os custos de implantação dos 
modelos, impostos, incentivos f iscais, estimativas de retorno do 
invest imento, custos operacionais, custos f ixos e lucros dentre outros. 
Além disso, para cada modelo foi realizada uma análise de 
sensibil idade dos fatores mais inf luentes nos custos de produção do 
biodiesel bem como uma análise de risco do invest imento global na 
planta verif icando as probabilidades de sucesso no longo prazo. 

 

i) Apresentação e Análise dos Resultados 

 

Neste capítulo os resultados obt idos anteriormente foram 
sistematizados através de relatórios contendo planilhas e gráf icos que 
permitem uma análise mais clara e objetiva de todos os dados gerados 
na seção anterior para cada modelo. A part ir daqueles relatórios, foi 
proposto um modelo (ou modelos) produtivo viável técnica e 
economicamente para cada região do Brasil .  
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j) Conclusão 

 

Neste capítulo foi feita uma abordagem geral e um balanço de todo o 
estudo realizado. 

 

k) Bibl iografia 

 

Neste capítulo foram apresentadas todas as referências bibl iográficas 
uti l izadas para a realização deste estudo. 
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3 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

Neste capítulo será apresentada a história do uso de óleos vegetais e 
gordura animal para a fabricação de combustíveis. Através da revisão 
bibl iográf ica, o leitor terá um panorama completo do assunto 
englobando os aspectos histór icos e técnicos que motivaram as 
pesquisas sobre o tema até os dias atuais. Desta forma, este capítulo 
foi dividido em duas seções: Histórico e Estado da Arte. 

3.1 HISTÓRICO 

As primeiras referências na l iteratura do uso de óleos vegetais como 
combustível são atribuídas a Rudolf  Diesel, o cr iador do motor que leva 
o seu nome. No evento World’s Fair – The Exposit ion Universalle em 
Paris no ano de 1900, um pequeno motor da Otto Company,  projetado 
para uti l izar diesel, foi abastecido com óleo de amendoim e colocado 
em operação com a f inal idade de testar o novo combustível.  Este 
experimento teve sucesso e foi o ponto de part ida para a realização de 
novos estudos (KNOTHE, 2001). 

Segundo Diesel (1912, 1913) foram realizados experimentos com 
outras matérias-primas como o óleo de mamona, gorduras animais e 
óleo de baleia com ót imos resultados. 

Durante a década de 30, vários estudos foram feitos sobre o uso do 
óleo de palma como fonte de energia alternativa para as colônias 
européias na África. Estes estudos têm origem principalmente inglesa e 
alemã (KNOTHE, 2001). 

Walton(1938) estudou as propriedades de 20 óleos vegetais como: 
mamona, girassol, palma, oliva, caroço de algodão, colza, semente de 
papoula, soja dentre outras. Este estudo também apontava para a 
necessidade da quebra dos triglicerídeos e usar como combustível o 
ácido graxo resultante, separando-o do glicerol, visando a síntese de 
um combustível de melhor qual idade. 

Também foram publicados estudos sobre o uso de matérias-primas de 
origem animal como gorduras de mamíferos e de peixes. (KNOTHE et  
al,  2005a).  

A primeira referência de um processo para a produção do que é hoje 
conhecido como biodiesel é uma patente belga f irmada em 31 de 
agosto de 1937 por Chavanne (1937). Esta patente descreve o uso de 
ester etí l icos produzidos a part ir do óleo de palma como combustível 
para os motores diesel. 

Durante o período da Segunda Guerra Mundial, os combustíveis 
derivados de óleos vegetais e outras fontes alternat ivas de energia 
foram mais intensamente investigados devido à escassez dos derivados 
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de petróleo no mercado mundial e a crescente demanda por estes 
produtos durante a guerra. 

Os chineses desenvolveram um processo de craqueamento para a 
produção de óleos lubrif icantes, gasolina e querosene a part ir do óleo 
de tungue (árvore originária da China, cult ivada pelo alto valor de seu 
óleo; as sementes dela produzem cerca de 60% de um óleo especial 
altamente secativo, insubst ituível para certas t intas e vernizes) 
(CHENG, 1945; CHANG; WAN 1947). 

Pesquisadores indianos, também est imulados pelos eventos da guerra, 
direcionaram suas pesquisas para o estudo de 10 tipos de óleos 
vegetais visando o desenvolvimento de um combustível local 
(CHOWHURY et al 1942). 

O porta-aviões japonês Yamato ut il izou óleo de soja comestível como 
combustível (NOWAKOWSKA; WIEBE, 1949). 

Huguenard (1951) e Lem (1952) estudaram a aplicação do óleo de 
milho e de caroço de algodão em misturas com óleo diesel mineral. 

No período entre 1920 e 1945, paralelamente aos estudos do uso de 
óleos vegetais como matérias-primas para a produção de combustíveis, 
foram feitas pesquisas e ensaios com o objet ivo de estudar o 
desempenho dos motores diesel quando os combustíveis de origem 
animal e vegetal eram ut il izados. Estes trabalhos foram muito 
importantes para ident if icação das propriedades daqueles combustíveis 
inf luentes no desempenho e na vida út il  dos motores diesel. Para 
i lustrar este fato, pode-se citar os danos causados ao sistema de 
injeção dos motores não regulados corretamente. Estes danos se 
devem as moléculas de glicerina presentes nos trigl icerídeos 
constituintes dos óleos vegetais e gordura animal. Ao serem aquecidas 
estas moléculas, muito parecidas com açúcares, “caramelizam” 
tornando os óleos e gorduras viscosos causando o entupimento dos 
bicos injetores. Outro exemplo importante é o efeito da mistura entre 
combustíveis de origem mineral, vegetal ou animal no desempenho dos 
motores (KNOTHE et al ,  2005a; ARANDA, 2007). 

O período seguinte ao término da Segunda Guerra Mundial foi marcado 
pelo declínio no desenvolvimento dos combustíveis a partir de óleos 
vegetais na medida que o petróleo e seus derivados tornaram-se 
novamente disponíveis a um baixo custo. O interesse pela ut il ização 
dos combustíveis derivados de óleos vegetais e animais surgiu 
novamente na década de 70 devido aos choques do petróleo; 
culminando com o controle dos países integrantes da OPEP – 
Organização dos Países Exportadores de Petróleo do mercado mundial 
do petróleo (KNOTHE, 2001; TAVARES, 2005). 

Nos meados da década de 80 até os dias atuais, surgiram outros 
fatores que motivaram a produção científ ica na busca de substitutos 
para os combustíveis fósseis; pr incipalmente o petróleo.  

As questões mais importantes são as relacionadas ao mercado mundial 
do petróleo e a geopolí t ica. Dentre as mais relevantes tem-se: o 
aumento do consumo mundial,  o crescente esgotamento das jazidas 
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petrolíferas, o aumento no preço do barr il do óleo cru e a instabil idade 
polít ica na região do Oriente Médio onde se concentram 63% das 
reservas mundiais (TAVARES, 2005). 

Por outro lado o aumento da poluição do ar nos grandes centros 
urbanos, o aquecimento global e as mudanças cl imáticas no planeta 
resultaram num movimento mundial para a redução de emissões de 
poluentes e do CO2  (dióxido de carbono) principal agente causador do 
aquecimento global; rati f icado pelo protocolo de Kyoto (FANGRUI; 
HANNAB, 1999). 

Os combustíveis derivados de óleos vegetais, gordura animal, e 
processos de fermentação alcoólica, começaram a ser chamados de 
biocombustíveis na li teratura especializada. Os estudos publicados por 
Wang (1988), Bailer e De Hueber (1991) são os pioneiros a ut il izar o 
termo biodiesel para os combustíveis derivados de óleos vegetais e 
gordura animal usados como alternat iva ao óleo diesel mineral. 
(KNOTHE, 2001,2005a). 

Consideráveis pesquisas têm sido publicadas sobre o uso de óleos 
vegetais para a produção de biocombustíveis compatíveis com os 
motores diesel.  Estas pesquisas incluem uma grande variedade de 
oleaginosas como: palma, soja, mamona, girassol, gordura de coco, 
colza, tungue, caroço de algodão, canola, pinhão-manso dentre outras. 
Também são encontrados na l iteratura, em uma escala bem menor, 
alguns estudos sobre o uso de gordura animal (FANGRUI; HANNAB, 
1999). 

O uso de óleo de fritura usado oriundo de restaurantes e empresas de 
gêneros al imentícios para a fabricação de biodiesel é tema de várias 
pesquisas recentes (ZHANG et al,  2002, 2003a, 2003b; DU; KOJIMA; 
PARK; SATO, 2006). 

Além das matérias-primas citadas, existem na l iteratura estudos sobre 
óleos de algas, bactérias e fungos (SHALY, 1993). 

Recentemente, Qingyu e Xiaoling (2006) publicaram um estudo sobre a 
produção de biodiesel a partir do óleo de microalgas. 

Como descrito anteriormente, o maior problema da uti l ização dos óleos 
vegetais e gordura animal como combustível em motores diesel é a 
composição química dos mesmos, const ituintes por tr iglicerídeos que 
ao serem aquecidos, causam danos aos motores, principalmente nos 
sistemas de injeção. Desde o início das pesquisas sobre 
biocombustíveis; o objetivo primordial era sintetizar um combustível 
que subst ituísse o diesel sem a necessidade de modif icações nos 
motores existentes. 

Desta forma foram desenvolvidos processos para o “ref ino” do óleo 
vegetal ou gordura tornando-o mais compatível com os motores diesel 
existentes. Os processos básicos desenvolvidos descritos na l iteratura 
são: a produção de misturas de óleos vegetais, ou gordura animal e 
diesel mineral; a microemulsão, o craqueamento térmico ou piról ise, a 
transesterif icação e mais recentemente os processos de hidrogenação, 
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como o HBIO desenvolvido pela Petrobras (FUKUDA; KONDO; NODA, 
2001; ARANDA, 2006; PETROBRAS, 2006). 

3.2 ESTADO DA ARTE 

A seguir será proporcionada ao leitor uma visão geral do estado da arte 
dos processos de aproveitamento de óleos vegetais e gordura animal 
para a produção de combustíveis uti l izados industrialmente.  

Analisando-se a evolução histór ica das pesquisas sobre o tema em 
questão, percebe-se que as mesmas foram desenvolvidas 
simultaneamente. Desta forma é mais conveniente a apresentação 
segregada por t ipo de processo ao invés da apresentação dos itens em 
ordem cronológica. 

Em 1980 Bartholomew publica um artigo sobre a necessidade da 
uti l ização dos óleos vegetais e álcool como fontes de energia 
renováveis para subst ituição dos combustíveis derivados do petróleo, 
principalmente o óleo diesel (BARTHOLOMEW, 1981). 

Estas idéias são amplamente discutidas na primeira Conferência sobre 
Plantas Oleaginosas e Uso de Óleos Vegetais como Combustível,  
realizada nos Estados Unidos em 1982. Os assuntos principais 
abordados foram o custo do novo combustível; os efeitos dos óleos 
vegetais no desempenho e durabi l idade do motor;  processos de 
produção, adit ivos e especif icações do combustível (FANGRUI; 
HANNAB, 1999). 

Na década de 80 são publicados vários estudos sobre o uso de óleos 
vegetais, misturas entre óleos vegetais-diesel, e os efeitos destes 
novos combustíveis no desempenho e na vida úti l dos motores. Dentre 
estes, segundo Fangrui e Hannab (1999), pode-se citar os estudos de 
Goering(1984), Pryde (1983-1984), Schlautman, Schinstock e Hanna 
(1986), Schlick, Hanna e Schinstock (1988). 

O consenso f inal destes estudos é a inviabi l idade do uso de óleos 
vegetais e misturas como combustível para os motores diesel 
existentes devido aos danos causados aos mesmos (FANGRUI; 
HANNAB, 1999). 

Uma solução para tornar os biocombustíveis compatíveis com os 
motores diesel existentes é a produção de microemulsões a part ir de 
óleos vegetais com solventes como metanol, etanol e 1-butanol. Esta 
técnica foi estudada por Kaufman, Pratt e Ziejewski (1983), Fry e 
Goering (1984), Goering (1982,1984), Ziejewski et al (1984) e Bagby et 
al (1987). 

Atualmente estão sendo feitos estudos de microemulsões aplicando a 
nanotecnologia. (KLADT, 2005). 

O craqueamento térmico ou piról ise foi uti l izado pela primeira vez na 
China durante a Segunda Guerra Mundial para a produção de derivados 
de petróleo a partir de óleo de tungue. (CHENG, 1945; CHANG; WAN 
1947). 
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Desde então trabalhos foram publicados sobre o craqueamento térmico 
de óleos vegetais de vários t ipos(soja, colza, palma) para a produção 
de combustíveis. Como exemplo pode-se citar os estudos de Alencar,  
Alves e Craveiro (1983), Niehaus et al (1986), Schwab et al (1988) e 
Bil laud et al,  (1995). 

Também nesta área foram publ icados estudos do craqueamento térmico 
com a ut il ização de catalisadores (PIOCH et al,  1993; FERREIRA et al ,  
2000; ROMERO, 2006). 

Os combustíveis produzidos por este processo possuem características 
químicas similares aos derivados do petróleo, como a gasolina e o 
diesel. As baixas emissões de poluentes características dos 
biocombustíveis, principalmente do biodiesel, não são mais verif icadas. 
(FANGRUI; HANNAB, 1999; FUKUDA; KONDO; NODA, 2001). 

A transesterif icação é a reação química entre óleos ou gorduras e um 
álcool produzindo ésteres e gl icerol.  Este é o processo mais comum 
para a obtenção do biodiesel que é o éster metíl ico ou etí l ico resultante 
da transesterif icação (FUKUDA; KONDO; NODA, 2001). 

Estes processos foram amplamente investigados, principalmente a 
cerca do desenvolvimento de catal isadores.  

Dentre a extensa l ista de referências na l iteratura de estudos sobre 
transesterif icação pode-se citar como base os trabalhos de Freedman; 
Mounts ; Pryde,(1984); e Butterf ield; Freedman; Pryde (1986). O leitor 
pode encontrar uma lista mais detalhada de referências em Knothe et al  
(2005) Capítulo 4. 

Os catal isadores enzimáticos e heterogêneos são o foco dos estudos 
mais recentes publicados. (OLIVEIRA; 2000; KAIEDA et al,  2001; 
COSTA NETO, 2002; SHIMADA, et al, 2002; WATANABE, et al,  2002;  
CASTRO et al,  2004; DU; XU; LIU; ZENG, 2004; GAO; NOUREDDINI; 
PHILKANA, 2004; HAMA et al,  2004; MACEDO; MACEDO, 2004; 
OBREGÓN, 2004; OLIVEIRA et al, 2004; TAKUJI et al,  2004; ARANDA 
et al ,  2005b; LÓPEZ et al ,  2005; KNOTHE et al , 2005a). 

Cada processo descrito anteriormente tem sido estudado com o 
objetivo de otimização da tecnologia já existente. Estas inovações 
tecnologias estão em desenvolvimento e sua disponibi l idade para a 
produção em escala industrial ainda não está prevista (KLADT, 2005). 

Dentre estas inovações, no processo base de transesterif icação pode-
se destacar a técnica da catál ise através de microondas e ou irradiação 
ultra-sônica; o processo não-catalít ico ut i l izando a técnica dos f luídos 
supercrít icos e outros processos não-catalít icos (BRECCIA, 1999; 
KUSDIANA; SAKA, 2001; STAVARACHE et al,  2003; LIFKA; 
ONDRUSCHKA, 2004; TAKUJI et al ,  2004; DEMIRBAS, 2006; YMAZAKI 
et al ,  2006). 

Outros estudos foram feitos na área de microemulsão com o emprego 
de nanotecnologia e no tratamento de óleos vegetais com ozônio. 
(KAZUA,2004; KLADT, 2005 ). 
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Neste capítulo foi dada ao leitor uma visão geral do estado da arte da 
tecnologia do uso de óleos vegetais e gordura animal para a fabricação 
de combustíveis alternat ivos. A seguir será apresentado um estudo 
mais detalhado a respeito do biodiesel. 
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4 BIODIESEL: DEFINIÇÕES, MATÉRIAS-PRIMAS, 
PRODUÇÃO, SUBPRODUTOS E APLICAÇÕES 

Neste capítulo serão abordados os conceitos e a teoria físico-química 
pertinente ao biodiesel destacando-se as matérias-primas, reações 
químicas, propriedades, produção, especif icações e formas de 
aplicação do produto e seus subprodutos. Também será feita uma 
análise comparat iva entre a aplicação do óleo diesel de origem mineral 
e o biodiesel focando vantagens, desvantagens e soluções. 

4.1 A QUÍMICA DO BIODIESEL 

Nesta seção será dada uma visão geral dos conceitos básicos do 
biodiesel a partir da sua composição química com o objet ivo de inserir  
o leitor no contexto do tema e suas implicações nos processos de 
produção e aplicação como combustível alternat ivo ao diesel. Nas 
próximas seções cada tópico tratado será detalhado. 

O biodiesel é um combustível composto de mono-alquil-ésteres de 
ácidos graxos de cadeia longa (com ou sem duplas l igações), derivados 
de fontes renováveis, como óleos vegetais, gorduras animais, óleos de 
fritura ou gordura usados, obtidos pela reação de transesterif icação 
com um álcool de cadeia curta (etanol ou metanol) (BONOMI, 2004).  

 Na Figura 4.1 tem-se a representação da reação de transesterif icação.  

 
             Figura 4.1:  A reação de transester i f icação.  R 1 ,R2  e R3  são cadeias de  

             ác idos graxos.  R4  é  um á lcool  que pode ser metanol (CH3 ) ou etanol  

             (C2H5) .  F igura adaptada de (GERPEN, 2005).  

 

É interessante observar que além do biodiesel é produzido gl icerol,  
mais comumente chamado de gl icerina e, dependendo das condições 
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da matéria-prima util izada; também é produzido o sabão. O catal isador 
uti l izado geralmente é uma base como o hidróxido de sódio ou de 
potássio. Os índices R1 ,  R2  e R3  mostrados na Figura 4.1 são 
hidrocarbonetos de cadeia longa, também chamados de ácidos graxos 
de cadeia longa cuja composição varia de acordo com o tipo de óleo 
vegetal ou gordura animal uti l izada. R4 representa o tipo de álcool 
uti l izado que pode ser o metanol (CH3) ou o etanol (C2H5). Esta reação 
será analisada mais detalhadamente no item 4.4 (GERPEN, 2005). 

O principal componente dos óleos vegetais e animais são os 
triglicerídeos. Quimicamente, os triglicerídeos são ésteres de ácidos 
graxos com a glicerina. Existe uma grande variedade de ácidos graxos, 
que ao l igarem-se a gl icerina produzem, conseqüentemente, os vários 
t ipos de trigl icerídeos. Desta forma o t ipo de triglicerídeo componente 
do óleo vegetal ou gordura animal determina as propriedades f ísico-
químicas dos óleos e gorduras (KNOTHE, 2005b). 

O biodiesel pode ser produzido a parti r de uma grande variedade de 
matérias-primas. Dentre elas tem-se os óleos vegetais (soja, caroço de 
algodão, palma, amendoim, colza. manona, girassol etc...) e as 
gorduras de origem animal (geralmente sebo) bem como óleo de fritura 
ou gordura usados oriundos da indústr ia al imentícia e restaurantes. 
Dependendo da origem e da qual idade da matéria-prima escolhida, 
mudanças no processo de produção são necessárias. Um exemplo é o 
uso de óleos cuja concentração de ácidos graxos l ivres, isto é, não 
l igados a triglicerídeos, é alta. Os tipos de matérias primas e a 
dinâmica dos processos produtivos serão mais detalhados nos itens 4.3 
e 4.4 (ZHANG et al ,  2002,2003a,2003b;  GERPEN, 2005; KNOTHE et al,  
2005a). 

O biodiesel é miscível com o óleo diesel mineral em todas as 
proporções. Em muitos países têm sido usadas misturas de biodiesel 
com óleo diesel ao invés de diesel puro. A composição destas misturas 
são denominadas através de siglas como B5, a qual indica  uma 
mistura de 5% de biodiesel com óleo diesel e o biodiesel puro é 
denominado como B100 (GERPEN, 2005; KNOTHE et al,  2005a). 

Como dito nos capítulos anteriores, os primeiros testes de 
combustíveis alternat ivos para motores diesel foram feitos ut il izando 
óleos vegetais puros. Entretanto estudos posteriores apontaram que o 
uso de óleos vegetais puros; devido a composição química dos 
mesmos, causam danos aos motores diesel.(KNOTHE, 2001, 2005a). 

Neste ínterim tornou-se necessário o ref ino destes óleos para a sua 
uti l ização direta em motores diesel;  considerando-se apenas alguns 
ajustes e regulagens principalmente do sistema de injeção; mas sem a 
necessidade de modificações na concepção do motor. É por esse 
motivo que os óleos vegetais e gordura animal são misturados a 
combustíveis fósseis, transesterif icados (no caso do biodiesel) ou 
craqueados para poderem ser ut il izados como combustível alternativo 
(FUKUDA; KONDO; NODA, 2001; KNOTHE et  al,  2005a). 

Particularmente o uso do biodiesel puro ou misturado com óleo diesel 
quando comparado aos combustíveis tradicionais é bem competit ivo.  
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Dentre os fatores mais relevantes pode-se citar (GERPEN, 2005; 
KNOTHE et al , 2005a): 

a) O biodiesel é biodegradável e atóxico. 

b) O biodiesel é um combustível renovável e não contribui para o 
aumento do aquecimento global. Anál ises do ciclo de vida do biodiesel 
mostraram que as emissões líquidas de CO2  foram reduzidas de 78% 
comparadas com aquelas referentes ao diesel.  

c) O uso de biocombustíveis reduz a dependência do petróleo. 

d) As emissões de gases poluentes e material part iculado na 
combustão do biodiesel são bem menores do que a dos combustíveis 
fósseis. 

e) O biodiesel tem um ponto de chama (“f lash point”) elevado tornando 
o manuseio e a armazenagem mais seguras e baratas. 

f) O biodiesel tem excelente lubric idade, propriedade importante devido 
à obrigatoriedade da redução do nível de enxofre dos combustíveis 
fósseis. A adição de pequenas quantidades de biodiesel (1%-2%) 
restaura a lubricidade do diesel mineral que é prejudicada com a 
redução da concentração de enxofre em sua composição. 

Entretanto o biodiesel traz algumas desvantagens (GERPEN, 2005; 
KNOTHE et al , 2005a): 

a) Preço alto em relação ao diesel. 

b) Aumento nas emissões de NOx quando o biodiesel é uti l izado puro 
nos motores. 

c) Baixa resistência à oxidação e alta higroscopicidade quando exposto 
ao ar.  

d) Alto ponto de solidif icação, causando problemas quando ut il izado em 
localidades de cl ima frio. 

Os problemas citados anteriormente já estão sendo contornados e por 
si só não justi f icam a inviabilidade do uso do biodiesel. 

A seguir será feita uma análise detalhada dos tópicos desenvolvidos 
nesta seção.  
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4.2 ESTUDO COMPARATIVO ENTRE O ÓLEO DIESEL DE 
ORIGEM MINERAL E O BIODIESEL 

Conhecer as característ icas do diesel combustível a part ir do estudo de 
suas propriedades, especif icações e aplicações é fundamental para 
entender porquê o biodiesel pode ser considerado uma alternat iva 
viável para a subst ituição do óleo diesel mineral. 

A seguir será feito um estudo comparativo entre o diesel e o biodiesel 
baseado nas propriedades relevantes quando aqueles são aplicados no 
abastecimento de motores diesel. 

 

4.2.1 PRÍNCIPIO DE FUNCIONAMENTO DO MOTOR DIESEL 

 

A forma de operação dos motores diesel é bem diferente dos motores 
do ciclo Otto, comuns na maioria dos veículos de passeio. Nestes 
últ imos, o combustível e o ar são misturados nos ci l indros do motor,  
comprimidos, e então a ignição do combustível é produzida através de 
uma faísca. A potência do motor é controlada pela l imitação da 
quantidade da mistura combustível-ar injetada nos ci l indros (KNOTHE 
et al ,  2005a; PENTEADO, 2005). 

No motor diesel,  também chamado de motor de compressão-ignição, 
apenas o ar é aspirado para o inter ior dos ci l indros e comprimido de tal 
modo que são cr iadas as condições térmicas para a ignição do 
combustível que será injetado (KNOTHE et al,  2005a; PENTEADO, 
2005).  

Neste processo o ar é submetido a uma alta temperatura e pressão, e 
então um spray de combustível é injetado no ci l indro em alta 
velocidade. Quando o combustível entra em contato com o ar quente 
cont ido no cil indro, ele vaporiza rapidamente, mistura-se com o ar, e 
desencadeia uma série de reações químicas espontâneas que resultam 
na auto-ignição do diesel, el iminando a necessidade da faísca para a 
ignição. Entretanto, para que o diesel comece a queimar, depois que 
começa a sua injeção, deve transcorrer um certo tempo, chamado 
atraso ou retardo na ignição, necessário para que ocorram a 
atomização, o aquecimento, a evaporação do combustível, a mistura 
com o ar, as reações químicas precursoras da combustão e, f inalmente, 
a ignição da mistura ar-combustível. A potência do motor,  neste caso, é 
controlada pela variação do volume de combustível  nos ci l indros 
(KNOTHE et al,  2005a; PENTEADO, 2005).  

Os principais problemas de engenharia relacionados à operação dos 
motores diesel são o controle dos depósitos de sedimentos e das 
emissões de poluentes. O uso do biodiesel (puro ou misturado com 
diesel mineral) como combustível reduz estes problemas, entretanto 
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especif icamente as emissões de NOx são mais elevadas (KNOTHE et 
al,  2005a; PENTEADO, 2005).  

Nas próximas seções o problema das emissões de NOx  dentre outros 
fenômenos serão analisados com mais detalhes baseando-se na 
análise das propriedades f isco-químicas dos dois combustíveis: diesel 
e biodiesel. 

 

4.2.2 NÚMERO DE CETANO 

 

Chama-se de combustibi l idade a propriedade que mede a facil idade de 
se realizar a combustão de um dado tipo de combustível. Esta medida 
relaciona-se com propriedades essenciais do combustível como o poder 
caloríf ico e o número de cetano. A viscosidade cinemática e a tensão 
superf icial, pelo fato de def inirem a quantidade de pulverização, na 
injeção de combustível, são fatores inf luentes na qualidade e na 
eficiência da combustão (PENTEADO, 2005). 

Quanto menor o tempo de retardo de ignição do diesel, maior a 
qualidade de ignição do mesmo e seu número de cetano (ou índice de 
cetano, se for obtido através de cálculo), ao passo que maiores 
retardos de ignição produzem um ruído característico conhecido como 
“batida do diesel”,  resultante da queima muito rápida de todo o diesel 
que ingressou na câmara de combustão durante o tempo de retardo 
(PENTEADO, 2005). 

O índice de octano ou a octanagem dos combustíveis está para os 
motores do ciclo Otto, assim como o índice de cetano, ou cetanagem, 
está para os motores do ciclo Diesel. Portanto quanto maior for o 
número de cetano de um combustível, melhor será a combustão desse 
combustível em um motor diesel (PENTEADO, 2005). 

A maioria dos t ipos de biodiesel tem um número de cetano mais alto 
que o diesel mineral. O biodiesel produzido a part ir de matérias-primas 
mais saturadas tem uma cetanagem maior que aquele obtido de 
matérias-primas menos saturadas. O biodiesel produzido a partir de 
óleo de soja possui uma cetanagem entre 48 e 52, enquanto o biodiesel 
de gordura animal, que contém bem mais ésteres saturados, tem 
cetanagem entre 60 e 65 (KNOTHE et al , 2005a). 

O índice de cetano médio para o biodiesel é 45, enquanto para o óleo 
diesel mineral, a cetanagem se situa em patamares mais baixos, sendo 
esta a razão pela qual o biodiesel apresenta queima muito melhor em 
um motor diesel que o próprio diesel mineral (KNOTHE et al,  2005a). 
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4.2.3 PODER CALORÍFICO (CALOR DE COMBUSTÃO) 

 

O poder caloríf ico de um combustível indica a quantidade de energia 
desenvolvida pelo combustível, por unidade de massa, quando ele é 
queimado. No caso da aplicação do combustível em motores, a queima 
signif ica a combustão no funcionamento do motor (PENTEADO, 2005). 

O conteúdo de energia de um combustível não é controlado durante a 
produção. No caso do óleo diesel mineral, o valor do poder caloríf ico 
dependerá da ref inaria, da época do ano, e do petróleo usado na 
produção na medida que todas estas variáveis afetarão a composição 
do diesel produzido (KNOTHE et al,  2005a). 

Óleo diesel com alta porcentagem de compostos aromáticos tende a ter 
alto poder caloríf ico por lit ro de combustível.  Apesar de os aromáticos 
apresentarem valores baixos de energia por quilograma; a elevada 
densidade dos mesmos compensa o seu baixo poder caloríf ico por 
unidade de massa. Esta propriedade é importante para os motores 
diesel porque o combustível injetado é medido através de unidades de 
volume e não de massa (KNOTHE et al , 2005a). 

Um combustível com baixo poder caloríf ico por l it ro prejudicará o 
rendimento do motor, sendo necessária uma maior quantidade de 
combustível para obter-se a potência mecânica nominal do motor. O 
sistema de injeção do motor deverá aumentar o tempo de injeção de 
combustível,  resultando no aumento das emissões de NOx  (KNOTHE et 
al,  2005a). 

O biodiesel não contém compostos aromáticos, mas eles contém 
ésteres com diferentes níveis de saturação. Ésteres insaturados têm 
baixo poder caloríf ico por unidade de massa, mas devido à alta 
densidade deles, os mesmos apresentam um maior poder caloríf ico por 
unidade de volume (KNOTHE et al , 2005a).  

O biodiesel tem poder caloríf ico menor que o diesel. Por unidade de 
massa, o nível de energia do biodiesel é menor 12,5% que o do diesel.  
Entretanto como o biodiesel é mais denso que o diesel mineral pode-se 
dizer que o poder caloríf ico do biodiesel é 8% menor por unidade de 
volume quando comparado com o diesel. Desta forma para motores 
regulados para a injeção de volumes iguais de combustível, o uso do 
biodiesel causará uma perda de potência mecânica (KNOTHE et al,  
2005a). 

Testes mostraram que a ef iciência da conversão da energia contida no 
combustível em potência mecânica pelo motor; é igual para o biodiesel 
e o óleo diesel mineral. Por esta razão, o fator de redução específ ico 
do consumo de combustível (BSFC - brake specif ic fuel consumption:  
parâmetro usado pelos fabricantes de motores para caracterização da 
economia de combustível cujo cálculo é feito dividindo-se a quantidade 
de combustível injetada no motor pela energia na saída do motor) é 
12,5% maior para o biodiesel quando comparado com o diesel  mineral 
(KNOTHE et al,  2005a). 
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4.2.4 LUBRICIDADE 

 

A lubricidade pode ser def inida como a capacidade de uma substância 
reduzir o atrito entre duas superfícies sólidas em movimento relat ivo. 
Esta propriedade é função de várias propriedades físicas, destacando-
se a viscosidade e a tensão superf ic ial (PENTEADO, 2005). 

Os motores diesel precisam de um combustível com propriedades 
lubrif icantes, especialmente em razão do funcionamento da bomba; 
exigindo que o combustível f luente lubrif ique adequadamente as peças 
móveis da mesma (PENTEADO, 2005). 

Atualmente estão sendo desenvolvidos motores diesel com sistemas de 
injeção que operam com pressões mais altas que seus predecessores.  
Este fato demanda um nível de lubricidade do diesel mais alto que os 
combustíveis diesel tradicionais (KNOTHE et al , 2005a). 

Entretanto a obrigatoriedade da redução do nível de enxofre dos 
combustíveis fósseis provoca a diminuição drástica da lubric idade do 
diesel resultando na adição de adit ivos ao combustível (KNOTHE et al,  
2005a). 

O biodiesel, em contrapart ida tem excelente lubricidade sendo, 
portanto melhor que o diesel neste quesito. Além disso, a adição de 
pequenas quantidades de biodiesel (1%-2%) restaura a lubricidade do 
diesel mineral que é prejudicada com a redução da concentração de 
enxofre na composição dele (KNOTHE et al,  2005a). 

 

4.2.5 PONTO DE NÉVOA E FLUIDEZ 

 

O óleo diesel mineral contém pequenas quantidades de longas cadeias 
de hidrocarbonetos, chamadas ceras que cristalizam em temperaturas 
dentro da faixa de operação do motor. Se as temperaturas são 
suf ic ientemente baixas, os cristais de cera se aglutinarão, e entupirão 
os f i lt ros de combustível danif icando o motor. Em temperaturas mais 
baixas ainda o combustível se solidif ica. Este fenômeno também ocorre 
com o biodiesel. O biodiesel produzido a partir  de compostos 
insaturados como o óleo de soja, começam a cristalizar a 0°C; 
enquanto o biodiesel produzido a partir de gordura animal e óleos de 
fritura cristalizam entre 13-15°C (KNOTHE et al,  2005a; PENTEADO, 
2005). 

Os parâmetros mais comuns para avaliação da tendência de 
cristal ização de um combustível são os pontos de névoa e f luidez 
(PENTEADO, 2005). 

O ponto de névoa mede a temperatura na qual o início da cristalização 
é observado a olho nu como uma névoa no combustível (KNOTHE et al,  
2005a). 
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O ponto de fluidez mede a menor temperatura na qual o combustível 
pode ainda ser escoado através de um capilar (KNOTHE et al,  2005a).  

 

4.2.6 PONTO DE FULGOR E VOLATILIDADE 

 

O ponto de fulgor é a temperatura em que o líquido se torna inf lamável,  
na presença de uma chama ou faísca. Esta propriedade somente 
assume importância no que diz respeito à segurança nos transportes, 
manuseios e armazenamentos (PENTEADO, 2005). 

O ponto de fulgor do diesel está em torno de 52-66°C e da gasolina é 
40°C. O biodiesel, se completamente isento do metanol ou etanol, tem 
ponto de fulgor maior que 150°C; bem superior à temperatura ambiente. 
Desta forma o biodiesel não é inf lamável nas condições em que é 
transportado, manuseado e armazenado (KNOTHE et al,  2005a). 

 

4.2.7 VISCOSIDADE 

 

Viscosidade é uma medida da resistência ao f luxo de um fluído devido 
ao atrito interno do mesmo, isto é, o atr ito de uma camada de f luído 
movendo-se sobre outra.  

A maioria dos motores diesel possui sistemas de injeção-compressão 
formados por um pistão e um ci l indro. Para desenvolver altas pressões 
requeridas, o vão livre entre o pistão e a parede do cil indro é da ordem 
de 0,0025 cm. Apesar deste pequeno vão, uma pequena fração de 
combustível vaza para fora do embolo do pistão durante a compressão. 
Se a viscosidade do combustível é baixa, este vazamento irá 
corresponder a uma perda de potência do motor. Se a viscosidade for 
alta, a bomba de injeção não terá capacidade para alimentar os 
cil indros do motor adequadamente, resultando novamente em perda de 
potência (KNOTHE et al,  2005a).  

Se a viscosidade de um combustível é extremamente excessiva, como 
no caso dos óleos vegetais, exist irá uma degradação do spray nos 
cil indros do motor; causando uma atomização pobre, diminuição da 
lubricidade do óleo, e a produção de fumaça preta e sedimentos. Este é 
o motivo pelo qual os óleos vegetais não são usados in natura nos 
motores diesel (KNOTHE et al,  2005a). 

A faixa de valores de viscosidade do biodiesel é maior que a do óleo 
diesel mineral; entretanto as normas e especif icações de produção do 
biodiesel garantem que aqueles valores estejam em níveis aceitáveis 
para o uso nos motores diesel (KNOTHE et al ,  2005a). 
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4.2.8 ESTABILIDADE A OXIDAÇÃO 

 

O biodiesel é suscetível à oxidação principalmente quando exposto ao 
ar. Comparado com o diesel mineral o biodiesel é mais propenso à 
oxidação, pois o mesmo contém maior concentração de compostos 
insaturados e é mais higroscópico que o diesel (KNOTHE et al,  2005a). 

A oxidação degrada o combustível elevando os índices de acidez bem 
como a viscosidade (KNOTHE et al,  2005a). 

A questão da estabil idade a oxidação influi na qualidade do biodiesel 
principalmente quando o mesmo é armazenado durante longos períodos 
de tempo. A inf luência de fatores como presença de ar, água, íons 
metálicos, calor, luz, antioxidantes, peróxidos e o t ipo de tanque usado 
no armazenamento foram amplamente estudados (KNOTHE et al,  
2005a).  

Estes estudos mostraram que o biodiesel pode ser armazenado sobre 
condições normais sem considerável mudança nos parâmetros de 
qualidade do biodiesel. O l imite de estabil idade a oxidação do biodiesel 
pode ser elevado com adição de ant ioxidantes naturais ou sintéticos 
(KNOTHE et al,  2005a).  

Entretanto, a armazenagem, a logística de distribuição e transporte 
adequados são absolutamente necessários. O biodiesel mostra alta 
resistência contra temperatura, mas o contato com o ar, água e luz do 
sol deve ser evitado (KNOTHE et al ,  2005a). 

 

4.2.9 EMISSÕES DE POLUENTES 

 

Atualmente o crescimento econômico e o conceito de desenvolvimento 
sustentável são os principais motivadores das inovações tecnológicas 
no setor energético mundial (MACEDO, 2003).  

Dentro do conceito de desenvolvimento sustentável ou sustentabil idade 
a tendência é que sejam buscados aumentos de produtividade e 
redução de emissões de poluentes, globalmente, em todas as áreas. 
Um motivador desta tendência é a entrada em vigor do Protocolo de 
Kyoto que regulamenta o nível de emissões dos gases responsáveis 
pelo efeito estufa.  

No contexto dos combustíveis fósseis, usados principalmente em 
veículos automotores, exige-se um forte aumento na eficiência de uso 
dos mesmos. Isto já resulta num grande esforço de inovação e difusão 
tecnológica. 

Proporcionalmente a seu teor em uma mistura com diesel, o biodiesel 
promove uma redução das principais emissões associadas ao derivado 
de petróleo, com a exceção notável dos óxidos de nitrogênio (NOX) . O 
incremento observado nas emissões deste poluente, como indicado na 
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Figura 4.2, não é elevado, 2% a 4% para B20, mas deve ser 
considerado porque é um dos principais precursores do ozônio 
troposférico, atualmente o mais grave problema de qualidade do ar nos 
grandes centros urbanos (MACEDO, NOGUEIRA, 2005). 

 
                     Figura 4.2:  Efei tos do biod iesel  sobre as emissões  

                     associadas ao diesel  (MACEDO, NOGUEIRA 2005). 

 

O aumento das emissões de NOX associado ao biodiesel tem sido 
conf irmado por muitos estudos. Sua atenuação tem sido sugerida com o 
uso de adit ivos e alterações nos motores (MACEDO, NOGUEIRA, 
2005). 

Outra forma de redução de até 13% das emissões de NOX é a uti l ização 
de catalisadores. Entretanto o elevado teor de enxofre nos 
combustíveis e de material part iculado presente no óleo diesel 
comercializado no Brasil  impossibi l itam o uso de catal isadores. Desta 
forma o uso do biodiesel permitirá o uso destes equipamentos capazes 
de reduzir a poluição (PENTEADO, 2005). 

O gráf ico da Figura 4.2 não mostra o benefício sobre as emissões de 
óxidos de enxofre (SOX). Quanto à poluição atmosférica, o enxofre 
inf lui na emissão de part iculados, tanto através da formação de 
partículas diretas (sulfatos metálicos), como de indiretas(sulfato de 
amônia, responsável pela chuva ácida). Como o biodiesel não contém 
enxofre, as emissões destes óxidos são reduzidas com o uso do 
biocombustível (PENTEADO, 2005; MACEDO; NOGUEIRA, 2005). 

As emissões de gases de efeito estufa associadas ao biodiesel têm 
sido avaliadas na últ ima década, nas condições européias, 
considerando o uso de colza e soja como matérias-primas e ésteres 
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metíl icos como B10 e B20. Os resultados, expressos em biodiesel puro 
(B100), indicam reduções de 40% a 60% das emissões correspondentes 
ao diesel puro (MACEDO; NOGUEIRA, 2005). 

4.2.10 INFLUÊNCIA DAS PROPRIEDADES FÍSICO-QUÍMICAS DO 
BIODIESEL NO DESEMPENHO DOS MOTORES DIESEL 

 

Nesta seção é apresentada a Tabela 4.1 com os principais efeitos 
causados nos sistemas de injeção de um motor diesel quando é usado 
biodiesel. 

 

Tabela 4.1:  Inf luências das propr iedades f ís ico-químicas nos s istemas de in jeção.  
Tabela adaptada de (PENTEADO, 2005).  

 

Propr iedade 

Ordem de 
Grandeza em 

Relação ao Valor  
Nominal  da 

Propr iedade 

Efe i to causa do no motor  

Ba ixa 
Menos tor que e p otênc i a  (menor  conteúd o energét i co )  –  
pod e e xis t i r  a  n ecess idade  de rev isão da ca l i b ração do 
motor .  

Mais  torque e potê nc ia  (maio r  conteúdo ene rgét ico) .  

Maior  pressão em s is temas mecânicos  comandados  por  
came –  po de se r  necessár ia  reaval iação d a ca l ib raçã o dos  
motores  e  s i s temas de in j eção.  

Dens idade 

A l t a  

Menor  quan t idade  in je tad a  em s is temas comandados  por  
tempo CRS (Common Rai l  Sys tem s is tema de  f l uxo c omum  
par a in j eção de d iese l  e  b i od iese l )  –  menor  p otênc i a .  

Aumento de vazame nto  de  d iese l  –  pa r t ida  a quente  e  
marcha  lenta  po dem ser  a fe tadas .  

Aumento no desgas te de peças  com mov imento re la t i vo  
dev ido ao f i lme h id rod in âmico mais  f i no e menos  
osc i lações  absorv idas .  

Ba ixa 

Maior  qua nt idad e in j e tada em s is temas  comandos  por  
tempo (CRS ) –  mais  fumaç a.  

Aumento da p ressão no s is tema de i n j eção mecân ico – 
pod e ser  necessár i a  reav al iação  da  ap l i cação  e dos  
compon entes .  

Maior  d i fe renc ia l  de p ressão  em f i l t ros  de  combust í ve l .  

V iscos idade  

A l t a  

Menor  quan t idade  in je tad a  em s is temas comandados  por  
tempo (CRS ) –  men or  potênc ia .  

Cor rosão nos  componen tes  do  s i s tema de  i n j eção.  

Ba ixa 
Depós i t o  de p rodu tos  de  envelhec imento nos  compon entes  
in ter nos  do  s i s tema de  i n jeção .  

Es tab i l idade a 
Oxidação  

A l t a  Não tem in f lu ênc ia .  
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4.3 MATÉRIAS-PRIMAS PARA A PRODUÇÃO DE BIODIESEL 

Conforme apresentado no item 4.1, o biodiesel é produzido a parti r de 
óleos vegetais, gorduras animais, óleos de fritura ou gordura usados, e 
um álcool. Além disso, são usados catalisadores, e adit ivos no 
processo. Nesta seção será feito um breve estudo sobre as principais 
matérias-primas ut i l izadas no processo de produção de biodiesel. 

 

4.3.1 OLÉOS E GORDURAS  

 

Os triglicerídeos necessários para a produção de biodiesel são 
extraídos de fontes naturais (plantas oleaginosas e animais) e a part ir 
de efluentes das at ividades humanas (processos industriais e esgotos).  
A Tabela 4.2 i lustra esta af irmação. 

 

Tabela 4.2:  Classif icação das matér ias-pr imas para a produção de biodiesel  
(Elaboração própr ia  a  part i r  de (PENTEADO, 2005; HILL;  KURKI;  MORRIS,  2006)) .  

 
 Or ig em Nat ura l  Or igem Res i dua l  

Tipo de  
Maté r ia -P r ima 

Ó leos  e G orduras  
de Animais  

Óleos  e Gorduras  
Vegeta is  

Ó leos  e Res id uais  
de Fr i t u ras  

Matér i as  Graxas  
de  Esgoto  

Fonte 

Matadouros  

Fr igo r í f icos  

Cur t umes  

 

P lan tações  
agr íco las  
temporá r ias  ou 
permanen tes  

Ext ra t i v i smo 

 

Cocções 
comerc ia i s  e  
indus t r ia is  

Águas res idu ais  
de  cent ros  
urb anos e  
indús t r ias  

Obtenção Ext ração com ág ua 
e  vapor  

Ext raçã o Mecân ica 

Ext raçã o Solv ente  

Ext raçã o M is ta 

Acumulações  e  
Coletas  

Em fase  de  
pesqu is a e  
desenvolv imen to 

 

Analisando a Tabela 4.2 no tocante aos óleos vegetais, pode-se 
enumerar uma grande variedade de espécies oleaginosas. A seguir na 
Tabela 4.3 são apresentadas as principais culturas de oleaginosas 
praticadas no mundo e sua produção de óleo por hectare. 
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Tabela 4.3:  Produção de ó leo de vár ias cul turas de p lantas oleaginosas (Adaptado 
de HILL;  KURKI;  MORRIS,  2006). 

 

Plan ta Li tr os de Óleo por  ha  
cul t iva do 

P lanta Li tr os de  Óleo por  ha 
cul t iva do 

Pa lma(Dendê )  5710 Arroz 790  

Macauba  4310 Buf fa lo  Gourd ( t i po de 
semente  de  cabacei ra)  760  

Pequi  3580 Açaf rão 750  

Bur i t i  3130 Crambe 670  

Oi t i c ia  2870 Gerg i l im  660  

Coco 2580 Can ola 560  

Abaca te 2530 Mostarda  550  

Cas tanha do Pará 2290 Coe nt ro  510  

Macadamia 2150 Semente d e Abó bora  510  

Pinhão Manso 1810 Euphorb ia  510  

Babaçu 1760 Av elã 460  

Jo j oba  1740 L inhaça 460  

Pecan  1710 Café 440  

Bacur i  1370 So ja 430  

Mamona 1360 Cân hamo 350  

Gopher  P l an t  1280 Caroço  de A lgodão  310  

Piassava 1270 Calendula 290  

Ol iv e i ra  1160 Kenaf  260  

Col za 1140 Semente d e 
Ser in guei ra  240  

Papou la 1110 Lupi no 220  

Amendo im 1020 Ery thea (espéc ie de 
pa lma)  220  

Cacau  980 Av eia 210  

Gi rassol  920 Cas tanha de Ca ju 170  

Tungue 900 M i lho 170  
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Analisando-se a Tabela 4.3 observa-se num primeiro momento que a 
melhor matéria-prima para se investir para a produção de óleo é a 
palma ou dendê.  

O rendimento de óleo por área plantada é o principal parâmetro 
uti l izado para a escolha do tipo de oleaginosa. Entretanto existem 
outros parâmetros que devem ser levados em conta, como a 
disponibil idade de matéria-prima na região escolhida para a instalação 
da planta de biodiesel; considerando-se também os custos de produção 
e mão-de-obra. Esta análise resulta na escolha de espécies 
oleaginosas típicas da região onde a planta de biodiesel será instalada 
na medida que as mesmas, na maioria dos casos, terão maior 
disponibil idade e preços mais baixos. Esta questão será abordada no 
Capítulo 7: Análise Agroeconômica da Produção de Biodiesel no Brasi l. 

A gordura animal é produzida a part ir de bovinos e suínos. O óleo de 
fritura usado é oriundo de restaurantes e empresas de gêneros 
alimentícios. Devido à abundância e aos baixos custos destas matérias-
primas, a aplicação das mesmas na produção de biodiesel nos Estados 
Unidos está sendo amplamente investigada (ZHANG et al ,  2002, 2003a, 
2003b; KNOTHE et al,  2005a; DU; KOJIMA; PARK; SATO, 2006). 

É importante lembrar que toda a matéria-prima, dependendo da origem, 
deve sofrer um tratamento antes de ser ut il izada visando o rendimento 
máximo na produção. Os principais parâmetros que devem ser 
observados são a umidade e a concentração de ácidos graxos livres 
(PENTEADO, 2005). 

Outras matérias-primas não convencionais são os óleos e gorduras 
produzidos a part ir de algas, fungos, bactérias e esgotos urbanos. O 
uso destas matérias-primas ainda está sendo invest igado e até o 
momento a sua uti l ização em escala industr ial é inviável. (SHALY, 
1993; PENTEADO, 2005; QINGYU; XIAOLING, 2006). 

 

4.3.2 ÁLCOOL 

 

Os álcoois mais comumente uti l izados para a produção de biodiesel 
são aqueles de cadeia curta como o metanol e o etanol. 

O uso de álcoois de cadeia longa (ramif icados ou não) como, por 
exemplo, o butanol e o propanol no biodiesel foi cogitado, entretanto os 
altos custos destes álcoois tornam a sua apl icação impraticável. Além 
disso, o aumento do tamanho da cadeia do álcool gera uma maior 
sof isticação do processo (ARANDA, 2005a; KNOTHE et al,  2005a).  

Desta forma, neste estudo será discut ido apenas o uso do metanol e do 
etanol que são os álcoois ut il izados na produção industr ial de biodiesel 
no Brasil  e no mundo (KNOTHE et al,  2005a).  
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Comparando o uso do etanol e do metanol na produção de biodiesel 
percebe-se que a transesterif icação etí l ica é mais lenta e complexa que 
a metíl ica (ARANDA, 2005a). 

Entretanto, trabalhando-se as quantidades estequiométricas relativas 
entre catal isador, álcool e óleo não transesterif icado, bem como outras 
variáveis de processo como temperatura, agitação e tempo de reação, 
acredita-se ser possível atingir qualidade similar do produto obt ido via 
rota metíl ica. Devido ao caráter azeotrópico do etanol,  o processo de 
recuperação deste álcool é também mais complexo e dispendioso. A 
possibil idade de uti l ização de álcool etí l ico na produção de biodiesel é 
de alto interesse, considerando as condições part iculares do Brasil,  
onde são produzidos volumes expressivos de etanol de um modo 
sustentável e a preços competit ivos (ARANDA, 2005a; MACEDO; 
NOGUEIRA, 2005).  

Uma comparação ente os dois álcoois é apresentada na Tabela 4.4: 

 

Tabela 4.4:  Comparação entre o uso do metanol e do etanol  na produção de 
b iod iesel.  Adaptação de (MACEDO; NOGUEIRA 2005; PENTEADO, 2005). 

 
Parâmetro de  
Comparaçã o Propr ie dade Éster  Met í l i co Éster  Et í l ic o 

Conversão (ó leo→biod iese l ) .  97,5% 94,3% 

Gl i cer ina t o ta l  no b io d iese l .  0 ,87% 1 ,40% 

V iscos idade.  3 ,9  a 5 ,6 cS t  a  40°C 7,2% super io r  ao 
és ter  met í l ico 

Perda  de  po tênc ia  pe rce ntual  
em re l ação ao d iese l .  

2 ,5% menor  4% menor  
Produt o Final  

Consumo pe rcentua l  do 
b iod iese l  em re l ação a o 

d iese l .  
10% ma io r  12% ma io r  

Parâmetro de  
Comparaçã o 

Qua nt ida des e Condi ções  
Usuai s Média s Aproxima das Process o Me t í l i co Processo Et í l i co 

Quant i da de consumida  de  
á lcool  em (Kg)  pa ra  a 

pro dução de 1000  l i t ros  de  
b iod iesel .  

90 130  

Excesso  recomendado de 
á lcoo l  recuper áve l ,  po r  

des t i lação ,  após  a reação .  
100% 650%(* )  

Tempera tu ra recom endada  de 
reaçã o.  

60°C (* )  85°C (* )  

Proces so de  
Produção 

Tempo de reação (em 
minu tos ) .  

45 (* )  90  (* )  

( * )  Os  v a lores  apr esenta dos  são apenas pa ra re fe rênc ia  na  medida qu e os  mesmos dependem do  
cata l isador  u t i l i zado na  reação,  do p rocesso e da t ecnolog ia emp rega da na p rodução .  A tua lme nte  
exis tem processos  et í l icos  que  t rabal ham com excessos  de á lcoo l  e  tempera tu ras  de  r eação bem 
menores  (ARA NDA,  2007) .  
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A análise superf ic ial dos dados acima mostra que o uso de metanol é 
bem mais vantajoso. Esta af irmação é verdadeira no contexto técnico, 
entretanto, no contexto econômico análises mais detalhadas devem ser 
feitas; mesmo considerando que o preço médio do etanol é, em alguns 
casos, cerca de 50% menor do que o do metanol (PENTEADO, 2005). 

Mundialmente existe a predominância da transesterif icação metí lica, 
principalmente na Europa e na América do Norte; devido às vantagens 
técnicas e econômicas apresentadas anteriormente (KNOTHE et al,  
2005a). 

No Brasil , atualmente, uma vantagem do uso do etanol é a oferta de 
álcool, disponível em todo o terr itório nacional, valendo-se, inclusive, 
da experiência do PROÁLCOOL. Entretanto, os custos diferenciais de 
fretes, para abastecimentos de etanol comparado com o abastecimento 
de metanol, em certas situações, podem inf luenciar na tomada de 
decisão (MACEDO; NOGUEIRA 2005; PENTEADO, 2005).  

Por exemplo, no caso de ref inarias de petróleo que decidam produzir 
biodiesel, o uso do metanol é mais vantajoso que o etanol numa 
primeira análise. 

Entretanto, no Brasil , a oferta de etanol é cerca de 30 vezes maior que 
a do metanol, além da grande vantagem de ser oriundo de biomassa, o 
que representa maior potencial da redução de emissão de gases do 
efeito estufa e desenvolvimento social. Outro aspecto muito difundido é 
quanto a seu manuseio não ser perigoso, ainda que no caso do metanol 
isto se dê apenas durante a fabricação, já que o biodiesel de qualquer 
álcool tem o mesmo nível de toxidez (MACEDO; NOGUEIRA 2005; 
PENTEADO, 2005). 

Desta forma no Brasil, a adoção do etanol é uma opção viável na 
medida que existe compromisso entre aspectos técnicos, econômicos e 
sociais que motivam o uso dele; mesmo existindo alguns casos que o 
uso do metanol é mais favorável.  

 

4.3.3 CATALISADORES 

 

Os catal isadores mais comuns usados na reação de transesterif icação 
são as bases e os ácidos.  

Os catal isadores mais empregados nas reações com óleos vegetais 
crus ou refinados são o hidróxido de potássio (KOH), o hidróxido de 
sódio (NaOH) e o metóxido de sódio (NaOMe) (CLEMENTS et al,  2004; 
PENTEADO, 2005). 

Na maioria das plantas industriais o NaOH e o KOH são largamente 
uti l izados. O KOH embora mais caro, gera menos problemas de sabões 
do que o NaOH e quando neutral izado com ácido fosfórico produz como 
resíduo o fosfato de potássio (K3PO4), um ferti l izante que pode ser 
aproveitado (CLEMENTS et al,  2004; PENTEADO, 2005).  
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O metóxido de sódio (NaOMe) ou potássio (KOMe)  é o melhor 
catalisador, porém é mais caro que os catalisadores básicos. Mesmo 
assim, grandes plantas da Europa e EUA ut il izam este últ imo. Outras 
vantagens do uso do NaOMe são a produção de um biodiesel mais 
próximo das especif icações normalizadas e de uma glicerina mais pura. 
Desta forma, os processos de purif icação e separação dos produtos é 
simplif icado (CLEMENTS  et al,  2004; PENTEADO, 2005).  

Os catalisadores ácidos são usados quando o óleo ou gordura tem alta 
concentração de ácidos graxos livres; por exemplo, os óleos residuais 
de fr ituras e gordura animal. O processo de transesterif icação usado 
nestes casos é feito em duas etapas: a primeira na qual é aplicado o 
ácido e a segunda na qual é aplicado um catal isador básico que tem a 
função de neutralizar o ácido e catalizar a reação dos trigl icerídeos 
existentes. O ácido sulfúrico (H2SO4) e o fosfórico (H3PO4) são as 
substâncias mais comuns (CLEMENTS  et al,  2004). 

Os ácidos são muito mais lentos que as bases na transesterif icação 
(cerca de 1000 vezes mais lentos) e as temperaturas de reação são 
bem mais elevadas (ARANDA, 2005a; KNOTHE, et al , 2005a).  

A possibi l idade da ut i l ização de catal isadores heterogêneos; isto é um 
catalisador não solúvel no meio reacional e recuperável;  foi cogitada a 
partir do estudo de processos de transesterif icação não-catalít icos. 
Estes processos são caracterizados pela aplicação de altas pressões e 
temperaturas no reator. Em alguns destes casos constatou-se que as 
reações inicialmente consideradas não catal isadas foram na verdade 
catalisadas pelo metal da superfície interna do reator. A part ir desta 
descoberta inicia-se o desenvolvimento de catal isadores heterogêneos 
(KNOTHE, et al,  2005a).  

Os catalisadores heterogêneos são melhores que as bases e os ácidos 
na medida que possuem as seguintes vantagens (ARANDA, 2005b): 

a) não são solúveis no meio reacional evitando a etapa de 
neutral ização e a conseqüente produção de resíduos. 

b) são de fáci l  separação e reuti l izáveis. 

Existem muitos compostos químicos que podem ser ut il izados como 
catalisadores heterogêneos. Estes t ipos de catal isadores estão sendo 
desenvolvidos e as suas aplicações ainda são bem restr itas. Os 
catalisadores ácido-sólidos foram estudados por López et al (2005) e 
Aranda, (2005b). 

A Universidade do Rio de Janeiro patenteou em 2004 um processo de 
esterif icação do óleo de palma com o uso do ácido nióbico (CBMM), um 
catalisador ácido-sólido, implementado na produtora de biodiesel 
Agropalma no estado do Pará (ARANDA, 2005b). 
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4.4 ROTAS TECNOLÓGICAS PARA O APROVEITAMENTO 
DE ÓLEOS VEGETAIS E GORDURA ANIMAL PARA A 
PRODUÇÃO DE BIOCOMBUSTÍVEIS 

Nesta seção serão estudadas as rotas tecnológicas usadas para a 
produção de biocombustíveis a partir  de óleos vegetais e gordura 
animal. O objet ivo aqui é descrever de uma maneira geral cada rota 
tecnológica proporcionando ao leitor uma visão geral do tema que será 
analisado em detalhe no Capítulo 5. 

A Figura 4.3 mostra as rotas tecnológicas disponíveis para a produção 
de combustíveis a partir de óleos vegetais e gordura animal (BRECCIA, 
1999; KUSDIANA; SAKA, 2001; STAVARACHE et al,  2003; KAZUA, 
2004; LIFKA; ONDRUSCHKA, 2004; TAKUJI et al,  2004; KLADT, 2005; 
PENTEADO, 2005; DEMIRBAS, 2006; YMAZAKI et al,  2006).  

 
       Figura 4.3:  Rotas tecnológicas para a produção de combustíve is a 

      part ir  de ó leos vegetais e gordura animal (Elaboração própr ia) .  

 

A seguir cada rota tecnológica será analisada enfocando suas 
principais características, vantagens e desvantagens. 
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4.4.1 TRANSESTERIFICAÇÃO 

 

O processo de produção de transesterif icação é o mais ut il izado para a 
produção de bicombustíveis a partir de óleos vegetais e gordura 
animal. Conforme explicado no item 4.1- A Química do Biodiesel, a 
transesterif icação consiste na reação entre um óleo ou gordura e um 
álcool de cadeia curta, na presença de um catal isador, resultando num 
mono-alquil-éster, denominado biodiesel, e glicerina. 

Na indústria esta reação pode ser implementada através de processos 
contínuos ou bateladas. A opção por um ou por outro dependerá do 
volume de produção da planta. Para plantas com capacidade de 
produção menor que 4 milhões de li tros por ano o processo contínuo 
não é viável (KNOTHE et al ,  2005a). 

A Figura 4.4 mostra um diagrama de blocos do processo de batelada. 

 

 
Figura 4.4:  Diagrama de b locos do processo de t ransester i f icação por bate lada. 
F igura adaptada de (KNOTHE et  a l ,  2005a). 

 

No processo acima o óleo é carregado no reator seguido do álcool e o 
catalisador que nos processos convencionais é uma base. O sistema é 
agitado e aquecido durante o tempo de reação. Estas variáveis 
dependem do tipo de álcool e catal isador uti l izado. Então a agitação é 
cessada. Em alguns processos a mistura repousa no reator 
proporcionando uma separação inicial dos ésteres e da glicerina. No 
processo mostrado na Figura 4.4 a mistura é bombeada para um tanque 
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de decantação ou separada através de uma centrífuga (CLEMENTS et 
al,  2004; KNOTHE et al,  2005a). 

O álcool é separado da gl icerina e do éster através de evaporação. Os 
ésteres são neutralizados, lavados com água levemente aquecida e 
ácida para a remoção de resíduos de álcool e sais, e depois são 
submetidos a um processo de secagem. A gl icerina é neutral izada e 
lavada com água (CLEMENTS et  al,  2004; KNOTHE et al ,  2005a). 

Ao éster resultante ou biodiesel podem ser acrescidos adit ivos que 
servem para ajustar as características do produto às especif icações 
normalizadas. Este estágio depende muito do t ipo de óleo ou gordura 
uti l izado no processo (CLEMENTS et al,  2004; KNOTHE et al,  2005a). 

É importante lembrar que dependendo do álcool e da matéria-prima 
uti l izada; o processo descrito anteriormente pode ser modif icado 
principalmente no estágio de reciclagem do álcool;  onde o processo 
torna-se um pouco mais complexo quando usa-se etanol devido à 
formação de um azeótropo daquele com a água. Outro caso importante 
é quando são ut il izados catal isadores heterogêneos onde o estágio de 
neutral ização pode ser el iminado (CLEMENTS et al , 2004; KNOTHE et 
al,  2005a).  

O processo contínuo de transesterif icação é uma variação do processo 
por batelada descrito anteriormente. O diagrama de blocos do processo 
é apresentado na Figura 4.5. A diferença é a conf iguração de reatores 
em série com volumes variáveis. Esta prática permite que a mistura 
permaneça por um longo período no primeiro estágio; resultando numa 
grande escala de reação. Depois que a gl icerina produzida é 
decantada, a mistura segue para os estágios subseqüentes onde mais 
álcool é acrescentado. O número de estágios varia de acordo com o 
volume de produção desejado. O tempo de permanência da mistura em 
cada estágio é decrescente na medida que a mesma avança no 
processo. A part ir do segundo estágio o incremento da velocidade do 
processo já é bem expressivo. Por isso que este processo é indicado 
para plantas com grandes volumes de produção (CLEMENTS et al,  
2004).  

As técnicas de separação da glicerina, álcool e resíduos são as 
mesmas descritas para o processo de batelada. 

Uma característica importante do reator é garant ir  uma taxa de 
agitação mínima para assegurar que a composição da mistura seja 
constante em todos os pontos do mesmo e a reação de 
transesterif icação se processe com um rendimento aceitável. Esta 
prática causa uma dispersão maior da gl icerina e de resíduos nos 
ésteres produzidos; aumentando, portanto, o tempo de separação de 
fases nos tanques por decantação (CLEMENTS et al,  2004). 

Analisando as premissas anteriores sob a ótica do conceito de 
processo contínuo, percebe-se que o aumento do volume de produção 
da planta pode ser prejudicado pelo tempo de decantação nos tanques 
inviabil izando o processo. Neste caso a solução seria ut il izar 
centrífugas para a operação de separação aumentando os custos de 
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implementação. Para contornar este problema os reatores em forma de 
tanque são substituídos por reatores tubulares. Nesta conf iguração a 
mistura movimenta-se através de uma secção contínua com uma leve 
agitação axial ao longo do percurso. Este t ipo de reator comporta-se 
como se vários reatores em forma de tanque est ivessem ligados juntos  
(CLEMENTS et al,  2004). 

O resultado é um sistema contínuo com alta velocidade de reação, 
cerca de 6 a 10 minutos. Os reatores tubulares também podem ser 
conf igurados em múlt iplos estágios, como mostrado na Figura 4.5 
abaixo, visando à separação da glicerina. É importante lembrar que 
estes sistemas são operados em temperaturas e pressões elevadas 
para aumentar a velocidade da reação (CLEMENTS et al,  2004). 

 

 
                     Figura 4.5:  Diagrama de b locos do processo de  

                     t ransester i f icação contínuo. F igura adaptada  

                     de (CLEMENTS et a l ,  2004).  

 

As implicações do uso do álcool etí l ico ou metí lico no processo de 
transesterif icação já foram discutidas na seção anterior quando os 
álcoois foram analisados. 

Quando o óleo vegetal ou gordura animal ut il izado possui uma alta 
concentração de ácidos graxos l ivres, isto é, maior que 2%, o mesmo 
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precisa passar por um pré-tratamento de esterif icação. Este tratamento 
é baseado na conversão dos ácidos graxos l ivres em ésteres; através 
de uma reação de esterif icação com catalisador ácido. Este processo 
resulta num óleo com um nível baixo de ácidos graxos livres. Num 
segundo momento este óleo é transesterif icado via catál ise básica para 
a conversão dos tr igl icerídeos remanescentes no óleo e neutral ização 
do ácido, conforme mostrado anteriormente. Na Figura 4.6 é 
apresentado o digrama de blocos deste processo (CLEMENTS  et al,  
2004; KNOTHE et al,  2005a). 

 

 
Figura 4.6:  Diagrama de b locos de processo de pré-tra tamento com catal isador  
ácido.  F igura adaptada de (KNOTHE et  a l ,  2005a). 

No processo mostrado na Figura 4.6 o óleo é carregado no reator. Em 
seguida são adicionados o catal isador ácido e o álcool.  A reação de 
esterif icação inicia-se resultando em ésteres e água. Esta água 
acumulada no reator pode parar a reação bem antes da conclusão dela 
(CLEMENTS et al,  2004; KNOTHE et al,  2005a). 

Desta forma o processo é feito em dois estágios; onde o álcool é 
separado do óleo ou gordura pré-tratada depois da reação. Remover o 
álcool signif ica também remover a água formada; permitindo, desta 
forma, um segundo estágio de esterif icação ácida (CLEMENTS et al,  
2004; KNOTHE et al,  2005a). 

Após o segundo estágio obtém-se o óleo pré-tratado que seguirá para a 
fase de transesterif icação com catálise básica. Como resíduo do 
processo obtemos uma mistura de álcool, água, óleo dissolvido e 
ácidos graxos livres. Esta mistura deve ser reciclada e o óleo bem 
como os ácidos graxos l ivres reprocessados (CLEMENTS et al , 2004; 
KNOTHE et al , 2005a). 
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4.4.2 CRAQUEAMENTO 

 

O processo de craqueamento consiste na quebra das moléculas do óleo 
vegetal ou gordura, levando à formação de uma mistura de compostos 
químicos com propriedades muito semelhantes às do diesel, gases e 
gasolina de petróleo, que podem ser usados diretamente em motores 
convencionais. Esta reação é realizada a altas temperaturas, acima de 
350°C, na presença ou ausência de catal isador, portanto, o 
craqueamento pode ser térmico ou catalít ico (SUAREZ, 2004;  
QUIRINO, 2006). 

O produto resultante é um óleo cru, de origem vegetal ou de gordura 
animal, que pode ser ref inado em diesel, gasolina e querosene com 
propriedades semelhantes aos seus correspondentes de origem mineral 
(CHANG; WAN, 1947; SUAREZ, 2004). 

A Figura 4.7 i lustra um processo de craqueamento desenvolvido por 
(CHANG; WAN, 1947): 

 
                    Figura 4.7:  Fluxograma de processo de craqueamento 

                   de ó leos vegeta is ou gordura an imal.  Adaptado de  

                    (CHANG; W AN, 1947) .  

No sistema da Figura 4.7, o óleo virgem misturado com óleo reciclado é 
bombeado para o pré-aquecedor F e depois vai para o desti lador de 
craqueamento D  enquanto os vapores craqueados se expandem através 
da válvula G  para a coluna de fracionamento H.  O óleo pesado no 
dest ilador D depois de purgado, passa pela caldeira E  e em seguida é 
pré-aquecido por F.  A part ir deste ponto o óleo pode seguir dois 
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caminhos: pode ser resfr iado por água em J e armazenado para 
reciclagem ou pode ser desti lado novamente seguindo para D.  O óleo 
leve  oriundo do topo da coluna H é condensado e resfriado em K,  onde 
depois pode ser ref inada gasolina e querosene; enquanto a porção 
pesada alojada na base da coluna é armazenada como óleo diesel em 
M depois de ser resfriada em I (CHANG; WAN, 1947). 

Apesar da simplic idade do uso de apenas alta temperatura para realizar 
o craqueamento, a grande desvantagem é a formação de compostos 
oxigenados, os quais tornam o produto altamente ácido. Já quando a 
reação é realizada na presença de catalisadores, processo mais 
comum, estes produtos oxigenados são reduzidos. Como catalisadores 
ativos para o craqueamento, encontram-se descritos na literatura 
essencialmente aluminossilicatos, tais como argi las, zeólitas e sí lica 
(SUAREZ, 2004; QUIRINO, 2006).  

As vantagens da uti l ização deste processo em relação a 
transesterif icação são (FELLICI; GAZZONI, 2006): 

a) a não uti l ização de álcool; 

b) a não produção de gl icerina como subproduto; 

c) relat iva faci l idade de operação. 

Em contrapartida as desvantagens do processo são relevantes 
restringindo a sua aplicação. Dentre elas (CHANG; WAN, 1947; 
FANGRUI; HANNAB, 1999; FUKUDA; KONDO; NODA, 2001; 
RUBIN,2005; FELLICI; GAZZONI, 2006): 

a) o rendimento do processo é relativamente baixo, cerca de 60 a 70%; 

b) inviabil idade econômica quando comparado com o processo de 
craqueamento de petróleo, isto é, a implementação de uma planta 
exclusiva para craqueamento de óleos vegetais é inviável. Entretanto 
quando consideramos o abastecimento de comunidades agrícolas 
isoladas e preços elevados do barri l  de petróleo no mercado, o 
processo pode ser viável; 

c) a perda das propriedades relacionadas às baixas emissões de 
poluentes proporcionadas pelo biodiesel na medida que os compostos 
produzidos são semelhantes aqueles de origem mineral;  

d) alto gasto de energia no processo devido às altas temperaturas da 
reação. 

Entretanto, mesmo com os obstáculos citados anteriormente, no Brasi l  
existem iniciat ivas para o desenvolvimento de pequenas e médias 
plantas de craqueamento para serem aplicadas no abastecimento 
energético de comunidades agrícolas isoladas. Nestes locais não existe 
acesso a combustíveis fósseis e energia elétrica (RUBIN, 2005; 
FELLICI; GAZZONI, 2006). 

Um protótipo com capacidade de produção de 250 li tros de óleo cru foi 
desenvolvido pela Universidade de Brasíl ia em conjunto com a 
Embrapa – Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária. Neste projeto 
são previstos 4 estágios de recolhimento das frações desti ladas com a 
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produção de diesel, gasolina, querosene e gás l iquefeito de petróleo 
(RUBIN, 2005; FELLICI; GAZZONI, 2006). 

Na Figura 4.8 segue uma i lustração do protótipo. 

 

 
                                     Figura 4.8:  Protót ipo de p lanta  

                                     de craqueamento de ó leo vegetal   

                                     e gordura animal (RUBIN, 2005). 

 

4.4.3 HIDROTRATAMENTO DE ÓLEO DIESEL MINERAL 

 

Os óleos vegetais podem ser ut il izados como adjuvantes no ref ino de 
óleo diesel mineral contribuindo para a melhoria da qualidade do 
produto f inal. 

Este processo é baseado nas técnicas de hidrotratamento (HDT) de 
diesel ut i l izadas para a redução dos níveis de enxofre, nitrogênio, 
oxigênio e compostos aromáticos no combustível. 

O processo HDT de diesel consiste fundamentalmente em uma reação 
catalít ica entre o hidrogênio (produzido nas ref inarias nas unidades de 
reforma a vapor) e frações de diesel geradas nas colunas de 
dest ilação, no coqueamento retardado e no craqueamento catalít ico do 
gasóleo. Estas frações de diesel contêm em sua estrutura teores 
excessivos de enxofre, nitrogênio, oxigênio e aromáticos. Esses 
elementos são removidos no processo de HDT. O processo de remoção 
de enxofre é chamado de hidrodesulfur ização (HDS). O processo de 
remoção de nitrogênio é chamado de hidrodesnitrogenação (HDN). O 
processo de remoção de aromáticos é chamado de 
hidrodesaromatização (HDA) O processo de remoção de oxigênio é 
chamado de hidrodesoxigenação (HDO) (ARANDA, 2006). 
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Recentemente a Petrobras desenvolveu a técnica denominada H-BIO 
que insere óleos vegetais no processo de ref ino de diesel mineral 
através de HDT. Os objet ivos principais deste projeto são a melhoria da 
qualidade do produto f inal; a inserção de uma parcela de matéria-prima 
renovável no processo complementando o programa brasileiro de 
biodiesel; e a ut il ização de instalações existentes (PETROBRAS, 2006). 

O combustível produzido é gerado num processo de HDT. A Figura 4.9 
i lustra o processo. 

 

 
                 Figura 4.9:  Diagrama de blocos do processo H-BIO t ípico em  

                 re f inar ia  de petró leo (PETROBRAS, 2006). 

 

Basicamente, de acordo com o diagrama de blocos acima, o óleo 
vegetal ou animal é misturado com frações de diesel  de petróleo para 
ser hidroconvertido em unidades de hidrotratamento (HDT), que são 
empregadas nas ref inarias, principalmente para a redução do teor de 
enxofre e melhoria da qualidade do óleo diesel,  ajustando as 
características do combustível às especif icações da ANP-Agência 
Nacional do Petróleo (PETROBRAS, 2006). 

O processo envolve uma hidroconversão catalít ica da mistura de 
frações de diesel e óleo de origem renovável, em um reator de HDT, 
sob condições controladas de alta temperatura e pressão de 
hidrogênio. Assim, o óleo vegetal é transformado em hidrocarbonetos 
parafínicos l ineares, similares aos existentes no óleo diesel de 
petróleo. Esses compostos contribuem para a melhoria da qualidade do 
óleo diesel f inal, destacando-se o aumento do número de cetano, que 
garante melhor qualidade de ignição, e a redução da densidade e do 
teor de enxofre. O benefício na qualidade final do produto é 
proporcional ao volume de óleo vegetal usado no processo 
(PETROBRAS, 2006).  

No desenvolvimento desta tecnologia foram testados, em planta pi loto, 
diferentes óleos vegetais tais como soja e mamona, em diferentes 
condições de operação, que evidenciaram as vantagens do processo 
onde se destaca o alto rendimento, de pelo menos 95%, em diesel sem 
a geração de resíduos e uma pequena produção de propano. Por 
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exemplo para 90 kg de óleo de soja são processados 80 kg de diesel e 
2,3 Nm3  de propano. Para cada tonelada de combustível produzido 
consome-se cerca de 27 kg de hidrogênio (ARANDA, 2006; 
PETROBRAS, 2006).  

Em termos ambientais, apesar da uti l ização de fontes renováveis (óleo 
vegetal), o diesel obt ido pelo processo H-BIO não é capaz de reduzir 
as emissões de monóxido de carbono e material particulado. Tanto o 
monóxido de carbono quanto os materiais particulados são gerados por 
combustão incompleta. O diesel ref inado pelo processo H-BIO que não 
possui oxigênio na estrutura (hidrocarboneto),  quando é queimado não 
promove uma combustão mais completa; gerando as emissões de 
poluentes citadas. Outra conseqüência do diesel  ref inado pelo processo 
H-BIO não possuir enxofre e oxigênio é a produção de um combustível 
com lubricidade menor que o diesel tradicional (ARANDA, 2006). 

Foram realizados testes em planta pi loto com até 30% de óleo vegetal 
na carga do HDT, em mistura com frações de diesel, tendo gerado um 
produto que tem característ icas similares ao diesel de petróleo. Porém, 
o uso dessa alta proporção de óleo vegetal, nas unidades industriais de 
HDT existentes, encontra restrições operacionais devido ao maior 
consumo de hidrogênio e l imitações de alguns equipamentos que não 
foram dimensionados para tal no seu projeto original (PETROBRAS, 
2006).  

A Petrobrás inaugurou sua primeira unidade de HDT em 1998, na 
Refinaria Presidente Bernardes, em Cubatão, no Estado de São Paulo. 
Atualmente, existem unidades HDT em São Paulo, Rio de Janeiro, Rio 
Grande do Sul, Paraná e Minas Gerais. Em 2007 a Petrobrás planeja 
implantar o processo H-BIO em outras ref inarias. A atual capacidade 
instalada de HDT no Brasil  corresponde a 36% do diesel produzido no 
Brasil , ou seja, cerca de 64% do diesel ref inado no Brasil  não passa 
pelo processo de HDT. Como o HDT é extremamente ef ic iente, um 
produto de HDT bastante puro é misturado com diesel que não passa 
pelo HDT. Desse modo, gera-se o diesel que se consome hoje no país. 
Não se processa todo o diesel  no HDT por uma questão econômica que 
envolve invest imentos e custos operacionais (ARANDA, 2006; 
PETROBRAS, 2006).  

Pode-se dizer que o processo com H-BIO só é viável para grandes 
ref inarias de petróleo que já possuem unidades de HDT com 
capacidade ociosa e que processem óleos e gorduras mais baratas que 
o petróleo. Para produtores de óleos vegetais é inviável a instalação de 
plantas de HDT para produção de H-BIO (ARANDA, 2006).  

No modelo de negócio do H-BIO, o produtor de grãos e óleos vegetais 
l imita-se a ser um fornecedor de matéria-prima, sem possibi l idades de 
agregar valor a seu produto (ARANDA, 2006). 

Estas questões serão tratadas com mais profundidade nos capítulos 
posteriores onde as questões econômicas serão analisadas.  
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4.4.4 INOVAÇÕES 

 

Mundialmente a produção de biodiesel é feita através dos processos 
clássicos de transesterif icação descritos anteriormente. 

Entretanto várias pesquisas em busca de rotas tecnológicas 
alternativas estão sendo realizadas com o objetivo de redução de 
custos decorrentes da redução de tempo e otimização dos processos. 
Ao longo desta seção serão descritos alguns processos de produção de 
biodiesel que estão em fase de desenvolvimento e pesquisa (KLADT, 
2005).  

O processo denominado BIOX é caracterizado pelo emprego de um co-
solvente (tetra-hidro-furano) para tornar o álcool e óleo ou gordura 
uti l izado miscíveis (KLADT, 2005; KNOTHE et al, 2005a). 

As vantagens deste processo são: 

a) todo o sistema (incluindo os ésteres e o gl icerol) torna-se uma única 
fase homogênea; 

b) a reação ocorre em minutos (teste realizado com metanol); 

c) o uso de um processo de duas etapas viabiliza o uso de matérias-
primas com 25% de ácidos graxos l ivres. 

Entretanto existem algumas desvantagens e pontos que devem ser 
invest igados: 

a) o co-solvente uti l izado deve ter ponto de ebulição parecido com o do 
álcool usado; 

b) os estudos com outros t ipos de álcool (como o etanol) e solventes 
ainda estão em andamento; 

c) o processo de recuperação e reciclagem do co-solvente é complexo. 

Com o objet ivo de desenvolver novos processos de produção de 
biodiesel sem o uso de qualquer catalisador foram fei tas pesquisas 
focando a uso da fase supercrít ica do metanol. O processo consiste no 
tratamento do metanol até o mesmo at ingir seu estado supercrít ico que 
reagirá com óleo ou gordura. Para tanto a mistura é pré-aquecida até a 
temperatura de 350°C sob pressão de 45Mpa. Apenas alguns minutos 
são suf icientes para a transesterif icação ser concluída (FUKUDA; 
KONDO; NODA, 2001; KLADT, 2005). 

Os ácidos graxos livres contidos nos óleos ou gorduras podem ser 
convertidos com faci lidade em ésteres no metanol supercrít ico, 
permitindo o aumento da produção com matérias-primas com alta 
acidez l ivre. Além disso, devido ao processo ser não-catalítico, a 
purif icação dos produtos; depois da transesterif icação é mais simples 
quando comparada à reação via catál ise alcalina na qual todo o 
catalisador e os resíduos saponif icados devem ser removidos 
(FUKUDA; KONDO; NODA, 2001; KLADT, 2005).  
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Entretanto o processo via fase supercrít ica requer uma grande 
quantidade de metanol bem como alta temperatura e pressão para ser 
realizado. Por essa razão este processo deve ser mais estudado e 
desenvolvido para aplicação na produção industrial (FUKUDA; KONDO; 
NODA, 2001; KLADT, 2005). 

Outra linha de pesquisa em desenvolvimento são os processos que 
uti l izam microondas ou ultra-som para catalisar a reação de 
transesterif icação.  

A empresa BCT- Brazil Capital Technologies  em parceria com a 
Universidade de Carnegie Mellon, desenvolveu um processo de catálise 
através de microondas. A Figura 4.10 mostra o processo (KLADT, 2005; 
ZÍLIO, 2005). 

 

 
               Figura 4.10:  Processo de t ransester if icação por microondas (KLADT,  

               2005) . 

 

No sistema mostrado na Figura 4.10, o óleo e o álcool são misturados 
em um tanque, e os líquidos são passados por um campo de 
microondas e um catal isador sólido, que é usado no processo. A 
mistura é transformada em minutos, em biodiesel. Como o catal isador é 
sólido não existe a necessidade de purif icação como nos processos 
convencionais, baixando, portanto, os custos em relação ao processo 
tradicional. O catalisador sólido é reut il izável, e tem vida úti l  de um 
ano. O subproduto criado nesta reação é também a gl icerina, sendo 
10% do total (KLADT, 2005; ZÍLIO, 2005). 

O processo acima pode ser ut il izado com óleo vegetal v irgem ou usado 
e gordura animal. O álcool pode ser o etanol ou o metanol. O processo 
também pode ser realizado sem a adição de álcool com 100% de 
aproveitamento. Esta tecnologia está em desenvolvimento e ainda não 
é uti l izada para f ins industr iais (KLADT, 2005; ZÍLIO, 2005).  

O processo de catálise via ultra-som está sendo desenvolvido pela Bio  
Source Commercial Plant  em Montana nos Estados Unidos, com o 
objetivo de acelerar a reação de transesterif icação de sebo bovino. 
Obteve-se um tempo de reação em torno de 20 minutos, com 98% de 
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conversão, a uma freqüência de exitação de 40 KHz a 25°C (KLADT, 
2005). 

Com o desenvolvimento da nanotecnologia, estão sendo investigadas 
técnicas para a produção de biodiesel via microemulsões const ituídas 
por partículas estáveis termodinamicamente. A Figura 4.11 i lustra o 
mecanismo deste processo (KLADT, 2005).  

 

 
               Figura 4.11:Produção de microemulsões com nanopartícu las 

               (KLADT, 2005).  

 

Em uma def inição mais ampla, as microemulsões são dispersões de 
álcool e óleo estabil izadas por um emulsionante e por um co-
emulsionante. São sistemas transparentes, termodinamicamente 
estáveis e apresentam partículas de tamanho menor que 1,0 µm. Elas 
requerem a adição de quantidades elevadas de emulsionantes para 
estabil izar a grande área interfacial criada pelos nanoglóbulos e a 
adição de co-emulsionantes para garant ir uma viscosidade adequada 
(KLADT, 2005). 

Estes sistemas diferem das emulsões simples por apresentarem tensão 
interfacial bem menor, já que as moléculas do co-emulsionante se 
intercalam entre as moléculas do emulsionante na interface óleo-álcool 
afetando a curvatura do glóbulo (KLADT, 2005). 

Esta baixa tensão interfacial promove a formação espontânea desses 
sistemas monofásicos, não havendo necessidade de imposição de uma 
força externa, além da formação de glóbulos de tamanho reduzido e a 
estabil idade termodinâmica do sistema (KLADT, 2005). 

Esta conf iguração cria os chamados nanoreatores onde o óleo e o 
álcool se unem para a formação de glóbulos faci litando a reação de 
transesterif icação (KLADT, 2005). 

Outra l inha de desenvolvimento de novos processos para produção de 
biodiesel é através do tratamento dos óleos e gorduras com ozônio. O 
ozônio é um gás bastante instável, facilmente decomposto em 
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temperatura ambiente produzindo oxigênio ativo. Por esta razão o 
ozônio tem um forte poder de oxidação de materiais orgânicos e 
inorgânicos (KAZUA et al,  2004). 

Este processo é baseado na decomposição de óleos através da 
propriedade de oxidação do ozônio não sendo necessário nenhum outro 
produto químico para a reação. Outra vantagem deste processo é que a 
glicerina não é produzida. Desta forma não são necessários estágios 
para a separação e purif icação de reagentes e subprodutos como no 
caso dos processos de transesterif icação. A tecnologia para a 
aplicação industrial deste processo ainda encontra-se em 
desenvolvimento e atualmente é economicamente inviável (KAZUA, et 
al,  2004). 

4.5 SUBPRODUTOS DA FABRICAÇÃO DE BIODIESEL 

Conforme apresentado no item 4.1- A Química do Biodiesel, o 
subproduto da reação de transesterif icação é a gl icerina. Numa 
abordagem mais ampla pode-se dizer que além da gl icerina, 
dependendo da matéria-prima e do processo de produção empregada, 
são produzidos outros co-produtos como as tortas e farelos. A seguir 
será feita uma breve análise destes subprodutos. 

 

4.5.1 GLICERINA 

 

Antes de iniciar esta seção é importante lembrar que o termo glicerol 
aplica-se apenas ao composto químico puro 1,2,3-propanotriol. 
Entretanto o termo gl icerina apl ica-se aos produtos purif icados 
disponíveis comercialmente, normalmente contendo 95% de glicerol em 
sua composição. No mercado existe gl icerina disponível com várias 
concentrações de glicerol (KNOTHE et al,  2005a). 

O gl icerol é o mais simples dos tr iálccois. O gl icerol é o constituinte 
fundamental dos óleos e gorduras, onde ocorre esterif icado com os 
ácidos graxos orgânicos. A gl icerina é incolor e prat icamente inodora. É 
ardente e doce. Seu ponto de fusão é 17,8°C; ponto de ignição, 204°C; 
e ponto de ebulição, 290°C. É higroscópica e completamente miscível 
em água, álcoois inferiores, glicóis e fenóis. Tem uma miscibi l idade 
l imitada com éter,  acetona, acetato de eti la e anil ina. É insolúvel em 
hidrocarbonetos, hidrocarbonetos clorados e gorduras. Estas 
propriedades são importantes nos processo de ref ino e purif icação da 
glicerina resultante dos processos de produção de biodiesel (KNOTHE 
et al ,  2005a). 

Basicamente os processos mais usados para a obtenção do gl icerol 
são: a saponif icação dos ésteres, a produção de ácidos graxos, a 
transesterif icação de óleos e gorduras; e através da transformação do 
propi leno (KNOTHE et al ,  2005a). 
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No processo de saponif icação, a gordura é fervida com uma solução de 
NaOH e sal. As gorduras reagem com o NaOH para produzir sabão e 
glicerol  (KNOTHE et al,  2005a).  

Na produção de ácidos graxos, o processo mais comum é a hidról ise a 
alta pressão onde uma corrente contínua ascendente de gordura numa 
coluna passa por uma contracorrente de água a 250-260°C e 5 Mpa de 
pressão. A gordura é quebrada pela água em ácidos graxos e gl icerina 
(KNOTHE et al,  2005a). 

No processo de transesterif icação, óleos ou gorduras reagem com 
álcoois de cadeia curta produzindo ésteres e glicerina (KNOTHE et al,  
2005a). 

Num passado recente; os níveis de produção e consumo de gl icerina 
foram considerados indicadores econômicos dos setores produtivos na 
medida que aquele produto tem várias aplicações nos processos 
industriais. O consumo e a produção de glicerina tendiam a crescer em 
tempos de prosperidade e caíam em períodos de recessão. Entretanto, 
com o advento da indústria do biodiesel, a dinâmica do mercado tem 
mudado porque o consumo e a produção de biodiesel são regidos por 
diferentes fatores como: polít ica agrícola, incent ivos governamentais, 
isenções f iscais, l inhas de crédito, legislação ambiental, 
regulamentações, e os preços do petróleo; desvinculando, desta forma, 
a produção de gl icerina e a at iv idade econômica geral (KNOTHE et al  
,2005a). 

A gl icerina é uti l izada praticamente em toda a indústr ia. As principais 
áreas de aplicação da gl icerina são: a al imentícia, a farmacêutica, a 
produção de bebidas, a cosmética, a indústria do tabaco, as resinas 
alquídicas, as embalagens, os lubrif icantes, os adesivos, as cerâmicas, 
os produtos fotográf icos dentre outras (CALDEIRA; MOTA, 2005; 
KNOTHE et al , 2005a). 

Desta forma a gl icerina é um produto que teoricamente possui um 
grande potencial de mercado, entretanto com o aumento da produção 
de biodiesel a sua oferta se eleva e o preço do produto caí 
proporcionalmente. Além disso, é gerado um excedente de glicerina no 
mercado que pode torná-la um ef luente e não um produto com valor 
econômico. 

Neste ínterim têm sido realizados estudos para novas aplicações da 
glicerina como na indústr ia petroquímica para a produção de 
biogasolina (CAJAÍBA; CALDEIRA; MOTA, 2005; CALDEIRA; MOTA, 
2005). 
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4.5.2 TORTAS E FARELOS 

 

As tortas e farelos são os resíduos produzidos após a colheita e o 
beneficiamento das plantas oleaginosas para a produção de óleos. 
Além destes resíduos temos os caules e folhas resultantes do 
desengace das sementes. Estes subprodutos podem ser ut il izados para 
a produção de ração animal, adubos e para a geração de energia e 
calor (PERES, 2005). 

Como adubo, a torta, cascas, folhas e caules podem ser usados 
diretamente no solo ou serem misturadas com esterco e compostadas 
resultando num fert i l izante orgânico (PERES, 2005).  

Para a fabricação de ração animal a torta, o farelo, folhas, cascas e 
caules podem ser ut il izados. O único cuidado que deve ser tomado é a 
eliminação de toxinas prejudiciais aos animais, como no caso da torta 
de mamona que contém ric ina e ricinina substâncias altamente tóxicas 
(PERES, 2005). 

A geração de energia elétrica e calor são viabil izados através do uso 
dos resíduos das oleaginosas como combustível na al imentação de 
caldeiras e em processos de gaseif icação da biomassa. O potencial 
energético dos resíduos é suf iciente para aproveitamento em processo 
elétrico e térmico. Outra vantagem é que a queima dos resíduos 
vegetais gera uma baixa quantidade de cinzas (PERES, 2005). 

Além das aplicações citadas anteriormente os caules e as folhas podem 
ser usados na fabricação de papel, tecidos e no artesanato (PERES, 
2005). 
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5 PROCESSOS INDUSTRIAIS PARA A PRODUÇÃO 
DE BIODIESEL NO BRASIL 

O objetivo deste capítulo é a proposta de um projeto prel iminar de uma 
planta produtora de biodiesel focando os parâmetros para a estimativa 
do custo de implementação da mesma; isto é; o dimensionamento dos 
principais equipamentos ut i l izados; o consumo de matérias-primas e 
insumos; e a capacidade de produção. Posteriormente os dados 
gerados serão ut il izados nas análises de viabil idade econômica da 
produção de biodiesel brasi leira, tema central deste trabalho. 

Durante a realização deste estudo cogitou-se a possibi l idade da 
aplicação de parâmetros de plantas produtoras de biodiesel existentes. 
Entretanto, durante a pesquisa destas informações, aquela 
possibil idade foi descartada na medida que o acesso aos dados 
técnicos e operacionais das plantas é restr ito e as informações são 
conf idenciais. Os dados obt idos durante estes trabalhos foram na 
maioria dos casos, incompletos e genéricos não atendendo às 
necessidades deste estudo. Além disso, o uso de parâmetros 
específ icos de plantas existentes particularizaria muito os resultados a 
determinados cenários e processos. 

Desta forma, a part ir  dos conceitos abordados nos capítulos anteriores, 
serão analisados os processos viáveis para a produção de biodiesel em 
escala industrial no Brasil.  

Este capítulo será composto dos seguintes tópicos: 

a) análise das rotas tecnológicas viáveis no contexto brasileiro; 

b) premissas básicas para o projeto prel iminar de uma planta produtora 
de biodiesel; 

c) apresentação e descrit ivo detalhado das plantas industr iais 
selecionadas. 

5.1 ROTAS TECNOLÓGICAS PARA A PRODUÇÃO DE 
BIODIESEL VIÁVEIS NO BRASIL 

No capítulo anterior foram apresentadas as rotas tecnológicas para a 
produção de biocombustíveis a partir  de óleos vegetais e gordura 
animal. Dentre os processos apresentados, verif icou-se que a 
transesterif icação e o hidrotratamento de diesel mineral são aqueles 
mais recomendados para a produção em escala industr ial.  Para a 
produção de biodiesel, entretanto, a transesterif icação é o processo 
mais viável.   

É importante lembrar que o hidrotratamento não é um processo de 
obtenção de biodiesel; mas sim uma forma de aproveitar os óleos 
vegetais para a produção óleo diesel mineral, isto é, agregar uma 
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parcela de matéria-prima renovável naquele combustível. Desta forma 
os processos de hidrotratamento e transesterif icação são concorrentes 
na ut il ização de matérias-primas e no nicho de mercado explorado: os 
veículos de motores diesel. A análise econômica deste processo e os 
fatores influentes no mercado do biodiesel serão incluídos 
posteriormente.  

As outras rotas tecnológicas apresentadas encontram-se em fase de 
desenvolvimento e atualmente são inviáveis economicamente pelos 
motivos já apresentados em seções anteriores.  

A transesterif icação reúne as característ icas ideais para o 
desenvolvimento de uma planta de produção de biodiesel que pode ser 
implementada em qualquer região brasileira; na medida que este 
processo permite uma grande f lexibi l idade na escala de produção e 
t ipos de matérias-primas ut il izadas. Esta característ ica é importante no 
escopo deste trabalho que trata da produção em caráter nacional.  

No Brasi l, a transesterif icação metíl ica e etí l ica podem ser ut il izadas, 
pois existem regiões que têm disponibi l idade de um ou ambos álcoois. 
Outra questão importante é diversidade de oleaginosas e gordura 
animal que podem ser usadas. Neste ínterim os processos estudados 
nas próximas seções levarão em conta estes fatores. 

Além disso, os equipamentos uti l izados na composição da planta são 
relativamente simples, de fáci l  implementação em pequenas 
propriedades agrícolas ou em consórcio com usinas sucroalcooleiras ou 
plantas produtoras de óleos vegetais resultando nas chamadas 
biorefinarias (CRAIG; GOEBEL; HAASE, 2004; BILL; OLIVEIRA, 2006; 
KLADT; 2006). 

O estudo desenvolvido a seguir será direcionado para a concepção de 
um processo produtivo baseado na transesterif icação etíl ica e metí lica. 
Esta planta deverá estar preparada para o uso de diversos t ipos de 
óleos e gordura animal. É fundamental garantir a f lexibil idade do 
projeto da planta para a equalização das análises econômicas que 
serão feitas posteriormente no tocante a variável de equipamentos e 
ativos integrantes do processo de produção. 

5.2 APRESENTAÇÃO DO PROJETO PRELIMINAR DE UMA 
PLANTA PRODUTORA DE BIODIESEL 

5.2.1 FILOSOFIA DO PROJETO 

 

O projeto de uma planta para a produção de biodiesel deve atender 2 
características principais: f lexibil idade na uti l ização de matérias-primas 
e capacidade de expansão da produção.  

Como visto anteriormente, existe uma grande variedade de óleos 
vegetais e gordura animal que podem ser usadas na produção de 
biodiesel. Além disso, especialmente no contexto brasi leiro são viáveis 
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a transesterif icação metíl ica e etí l ica. A opção por uma ou outra rota 
implicará em uma maior ou menor complexidade no processo de 
transesterif icação. Por exemplo, o uso de óleos de frituras ou gordura 
animal; ricos em ácidos graxos l ivres; impl ica a inclusão de um 
processo de pré-tratamento baseado na esterif icação daqueles ácidos 
antes do início do processo de transesterif icação. Outro exemplo 
importante é a transesterif icação etíl ica; que implica o uso de maiores 
volumes de álcool e um processo de recuperação daquele mais 
complexo quando comparado com a transesterif icação metíl ica. Desta 
forma a concepção de uma planta produtora de biodiesel possível de 
ser aplicada nas várias regiões brasileiras deve ser capaz de ser 
f lexível quanto ao uso de matéria-prima. Esta f lexibi l idade signif ica que 
a mesma planta deve permitir o uso de óleos ou gorduras de origem 
vegetal e animal bem como o uso de metanol ou etanol; resultando 
apenas em ajustes de caráter operacional do processo. 

Outra questão importante e inerente a todos os processos industriais é 
a capacidade de expansão do mesmo. Capacidade de expansão da 
produção signif ica que a planta deve ser modular, isto é, deve permit ir  
a inclusão ou remanejamento do menor número de equipamentos 
visando o incremento ou redução da produção de acordo com a 
oscilação dos mercados. Além disso, a planta do processo deve 
permitir a integração com outros processos de conversão de biomassa 
constituindo-se nas chamadas bioref inarias.  

Desta forma, buscando atender aos pré-requisitos descritos, serão 
propostos dois processos: o primeiro dest inado a transesterif icação e o 
outro destinado ao pré-tratamento de matérias-primas. Este últ imo 
processo conjugado com o processo de transesterif icação constitui o 
projeto básico da planta de produção de biodiesel proposta. Os dois 
processos foram separados para facil itar a composição das análises 
econômicas posteriores.  

A seguir serão def inidos os parâmetros e as premissas ut il izadas na 
engenharia básica de cada processo. 

 

5.2.2 DEFINIÇÃO DO VOLUME DE PRODUÇÃO 

 

O parâmetro de partida para o projeto de uma planta industrial é a 
capacidade de produção desejada. No caso tratado neste estudo, o 
volume de produção será calculado baseado em dados e projeções do 
mercado de biodiesel brasi leiro. 

Em primeiro lugar é importante salientar os parâmetros determinados 
pela Lei 11.097/2005 que estabelece os percentuais mínimos de 
mistura do biodiesel ao diesel, além de escalonar a introdução desse 
novo combustível no mercado. A Figura 5.1 ilustra esses percentuais: 
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                    Figura 5.1:  Percentuais mínimos de misturas de biod iesel  ao 

                    d iesel  de acordo com a Lei 11.097/2005 (CARVALHO, 2006).   

 

A Figura 5.1 mostra os percentuais mínimos de biodiesel que deverão 
ser misturados ao diesel mineral e a estimativa de mercado para o 
produto nos próximos anos. Na Tabela 5.1, na página seguinte, são 
apresentados dados sobre a capacidade de produção instalada e a 
produção das plantas de biodiesel regulamentas pela ANP até 
19/10/2007. 
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Tabela 5.1:  Capacidade insta lada e produção das p lantas de b iodiesel  
regulamentadas pela ANP até 19/10/2007 (E laboração própr ia a part i r  de ANP-
2007). 

 
 

Analisando-se a Tabela 5.1 verif ica-se que o Brasil já possui uma 
capacidade instalada para a produção de biodiesel de cerca de 2,1 
bilhões de l i tros anuais, e, portanto, terá condições de suprir  a 
demanda do mercado a part ir de 2008 e 2013 que serão de 1 bilhão de 
l it ros e 2,4 bi lhões de lit ros anuais respectivamente, conforme 
projeções apresentadas na Figura 5.1.  

Por outro lado, a produção anual brasi leira de biodiesel, mesmo 
aumentando a cada ano, atualmente, está muito abaixo do necessário 
para o suprimento da demanda do produto para 2008. Em 2007, 
considerando-se o período de janeiro a outubro, o volume de biodiesel 
produzido é cerca de 244 milhões de l it ros, menos de um quarto do 
volume necessário para atingir o patamar de 1 bi lhão de l itros anuais 
necessários a parti r de 2008.  
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A produção muito menor que a capacidade instalada, deve-se, de uma 
maneira geral, a um conjunto de fatores que em maior ou menor grau 
inf luenciam o mercado de biodiesel no Brasil . Dentre eles pode-se 
citar: os altos custos de oportunidade dos óleos vegetais no mercado 
nacional e internacional inviabilizando a produção; os baixos preços de 
venda do biodiesel alcançados nos últ imos lei lões promovidos pela 
Petrobras; e as estratégias adotadas pelos produtores que consistem 
em aguardar o comportamento do mercado no longo prazo antes de 
apostarem em grandes volumes de produção. 

Novamente na Tabela 5.1 verif ica-se que caso todas os produtores 
operassem na capacidade máxima de produção a média anual de 
produção para cada planta seria de 49,44 milhões de l itros por ano. 
Desta forma pode-se concluir que no período de 2008 a 2012, a 
capacidade ociosa média dos produtores seria de cerca de 50%, 
considerando-se um mercado f irme de 1 bilhão de l it ros anuais com a 
obrigatoriedade da mistura B2. A tendência da capacidade ociosa do 
parque produtor é aumentar na medida que existem na ANP vários 
pedidos de regulamentação de novas plantas de biodiesel. Neste últ imo 
cenário pode-se dizer que cada produtor terá uma produção média 
anual de 24 milhões de l i tros anuais.  

Para o cálculo do volume de produção a ser adotado para o projeto de 
uma planta de biodiesel que deverá ser viável técnica e 
economicamente nas cinco regiões brasileiras devem-se levar em conta 
fatores como: disponibil idade de matéria-prima, infra-estrutura para 
comercialização da produção, oscilação dos mercados, relação entre 
oferta e demanda dentre outras incertezas. 

Segundo Olivério, (2005) as plantas de biodiesel podem ser 
classif icadas em pequenas (produção menor que 30 milhões de li tros 
anuais),  médias (produção entre 30 e 100 milhões de l itros anuais) e 
grandes (produção maior que 100 mi lhões de li tros) de acordo com a 
capacidade de produção. 

A part ir  das considerações feitas anteriormente pode-se estimar que 
um nível de produção interessante para o estudo de viabi lidade técnica 
e econômica proposto neste trabalho é aquele que caracteriza uma 
planta de porte médio. Desta forma atribuiu-se a capacidade de 
produção de 38 mi lhões de l itros anuais no projeto da planta proposta 
neste estudo levando-se em conta principalmente a ot imização dos 
equipamentos e da implementação da unidade produtora. 

 

5.2.3 CRITÉRIOS DE DIMENSIONAMENTO DA PLANTA 

 

Neste item serão apresentados os critér ios ut il izados para 
desenvolvimento do projeto prel iminar da planta de biodiesel proposta. 
É importante lembrar que será desenvolvida a engenharia básica da 
planta, isto é, especif icação dos equipamentos principais, est imativa do 
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consumo de matérias-primas e outros dados relevantes para a 
composição do custo total de implementação do projeto.  

As referências uti l izadas como base para o desenvolvimento do projeto 
são os processos estudados por (REIS, 2002; ZHANG et al ,  2002, 
2003a, 2003b; DUNCAN, 2003; CLEMENTS  et al,  2004; CRAIG; 
GOEBEL; HAASE, 2004; RADICH,  2004; GERPEN, 2005; KNOTHE et 
al,  2005a; MACEDO; NOGUEIRA 2005; PENTEADO, 2005; HAAS et al,  
2006; UCHIMURA, 2006). 

A seguir serão enumeradas uma série de premissas sobre as quais o 
projeto foi baseado: 

a) a produção anual média da planta será de 38 milhões de l i tros de 
biodiesel; 

b) considerou-se que o processo da planta é contínuo, com ciclo de 
operação de 47 semanas por ano, 24 horas por dia; 

c) as matérias-primas ut il izadas poderão ser óleos vegetais virgens, 
gordura animal e óleos usados, ef luentes da indústr ia de alimentos e 
restaurantes;  

d) não foram consideradas unidades de beneficiamento de matéria-
prima e extração de óleos vegetais e gordura animal; 

e) a planta proposta será dividida em duas áreas denominadas: Planta 
de Transesterif icação e Planta de Pré-Tratamento de Óleo e Gordura 
Animal. Esta últ ima será ut i l izada para o pré-tratamento dos óleos e 
gorduras com um índice de ácidos graxos l ivres maior que 4,5%; antes 
que aqueles sigam para a planta de transesterif icação; 

f) a reação de transesterif icação poderá ser metí lica ou etí l ica; isto é; a 
planta poderá ut il izar etanol ou metanol; 

g) o catalisador adotado foi o hidróxido de sódio na medida que este é 
o mais uti l izado no Brasil. O ácido clorídr ico foi o adotado para os 
processos de neutralização e esterif icação ácida. É importante lembrar 
que outros ácidos menos agressivos e mais baratos que o clorídrico 
podem ser uti l izados. O ácido sulfúr ico e o fosfórico são boas opções. 
No processo proposto adotou-se o ácido clorídr ico, pois se verif icou 
que muitas empresas ut i l izam este produto. A escolha do ácido 
depende também do processo e da tecnologia empregada na produção; 

h) considerou-se que óleo vegetal de frituras e a gordura animal 
possuem um índice de 30% de ácidos graxos livres; 

i) os equipamentos das plantas foram projetados baseados no processo 
de transesterif icação etí l ica, na medida que o mesmo ut il iza volumes e 
tempos de reação maiores que o processo metíl ico (vide Tabela 4.4); 

j) foram considerados nos processos propostos a recuperação do álcool 
e da glicerina crua (com 80% de pureza) produzida; 

k) a metodologia de projeto dos equipamentos foi baseada nos cálculos 
estequiométr icos das reações envolvidas em cada estágio do processo. 
Nos itens 5.2.4 e 5.2.5 são apresentados os descritivos das plantas 
propostas e os resultados dos cálculos obt idos;  
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l) a capacidade dos tanques de estoque de matérias-primas , produtos 
e ef luentes foi prevista para um período de 30 dias de operação da 
planta; 

m) os rendimentos das reações envolvidas no processo foram baseados 
nos estudos de (REIS, 2002; ZHANG et al,  2002, 2003a, 2003b; 
DUNCAN, 2003; CLEMENTS  et  al,  2004; CRAIG; GOEBEL; HAASE, 
2004; RADICH,  2004; GERPEN, 2005; KNOTHE et al ,  2005a; MACEDO; 
NOGUEIRA 2005; PENTEADO, 2005; HAAS et al,  2006; 
UCHIMURA,2006). Um resumo dos parâmetros uti l izados pode ser 
verif icado na Tabela 4.4 apresentada anteriormente. 

 

5.2.4 PLANTA DE TRANSESTERIFICAÇÃO 

 

O projeto prel iminar de uma planta de transesterif icação para a 
produção de biodiesel será apresentado a seguir englobando os 
seguintes tópicos: 

a) f luxograma do processo; 

b) tabela de vazões volumétricas ut il izadas para o cálculo e projeto dos 
equipamentos; 

c) descrit ivo do processo; 

d) folha de dados da planta. 

 

Na Figura 5.3, o f luxograma do processo da planta é representado. No 
Anexo A são apresentadas as Tabelas A.1, A.2, A.3 e A.4 com as 
vazões mássicas e volumétricas das correntes de cada etapa do 
processo de transesterif icação etí l ica e metíl ica. Estes dados foram 
uti l izados para a especif icação dos equipamentos mostrados na Tabela 
5.3. 

O processo de produção de biodiesel proposto, de acordo com a Figura 
5.3, é composto em linhas gerais por três processos: o processo de 
transesterif icação, o processo de neutral ização/lavagem do biodiesel e 
o processo de reciclagem de água, álcool e ref ino de glicerina crua. 

O processo inicia-se com a adição de álcool (metanol ou etanol) e 
NaOH contidos nos tanques T-001 e T-002 respectivamente no tanque 
T-003. Neste tanque aqueles componentes são misturados, e 
encaminhados ao reator R-001. O óleo armazenado no tanque T-011 e 
pré-aquecido a 60°C (transesterif icação metíl ica) ou 85°C 
(transesterif icação etí l ica) no tanque T-004 também é encaminhado ao 
reator R-001. 

No reator R-001 a mistura é agitada e mantida a temperatura de pré-
aquecimento do óleo durante o período de 1 hora (transesterif icação 
metíl ica) ou 2 horas (transesterif icação etí l ica), caracterizando o 
primeiro estágio da reação. Em seguida o biodiesel e o óleo não 
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reagidos são separados do álcool excedente e da gl icerina formada 
através da centrífuga C-001.  

A mistura de biodiesel e óleo é então encaminhada para o reator R-
002, permanece nas mesmas condições do R-001; caracterizando o 
segundo estágio da transesterif icação. Novamente a mistura é 
separada através da centrífuga C-002 e o biodiesel segue para a etapa 
de neutral ização e lavagem no tanque T-006.  

Nesta fase, é adicionado ácido clorídrico (HCl) com a f inalidade de 
remover o NaOH usado na catál ise da reação. Após a neutral ização a 
mistura é lavada com água e encaminhada para a centrífuga C-003 
onde o biodiesel é separado da água, solução de sais e resíduos 
saponáceos. Em seguida o biodiesel é aquecido e enviado a um 
secador a vácuo VC-001 onde mais água é separada na forma de 
vapor. 

O biodiesel então segue para o tanque T-009, onde, caso necessário, 
recebe adit ivos para adequar o produto as especif icações 
normalizadas. Em seguida o biodiesel é armazenado no tanque T-015. 

O tanque T-005 armazena uma mistura de glicerina, álcool, água, 
sabões e cloreto de sódio (NaCl) oriunda dos processos de separação 
do biodiesel. Neste tanque é adicionado HCl para permit ir a reação 
deste com os sabões resultando ácidos graxos livres. Em seguida toda 
a mistura segue para a centrífuga C-004 onde os ácidos graxos são 
separados e armazenados no tanque T-014. Os outros componentes 
são armazenados no tanque T-010.  

O conteúdo do tanque T-010 é encaminhado para a coluna de 
dest ilação D-001 onde no caso da transesterif icação metí l ica, o 
metanol é reciclado e enviado para o tanque T-001. No caso da 
transesterif icação etí l ica, a mistura azeotrópica de etanol e água é 
encaminhada para uma unidade de dest ilação extrativa através de 
eti lenoglicol, constituída pelas colunas D-003, D-004 e D-006. 

A mistura de glicerina, água, cloreto de sódio e álcool, constituinte da 
corrente 15 da coluna D-001 segue para a coluna D-002 onde a 
glicerina é desti lada resultando numa mistura de 80% de glicerina e 
20% de impurezas, caracterizando a glicerina crua.  

A folha de dados da planta descrita anteriormente é apresentada na 
Tabela 5.3. Nesta tabela estão compilados todos os dados de consumo 
de matérias-primas, l ista de equipamentos dentre outros parâmetros 
necessários para a estimativa de custo de implementação da planta. 
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Figura 5.2:  Fluxograma do processo de t ransester i f icação.  
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Tabela 5.2:  Folha de dados da p lanta de transester i f icação. Elaboração própr ia a  
par t ir  de (REIS, 2002; ZHANG et al ,  2002, 2003a, 2003b;  DUNCAN, 2003; 
CLEMENTS  e t a l ,  2004; CRAIG; GOEBEL; HAASE, 2004; RADICH ,  2004; GERPEN, 
2005;  KNOTHE et  a l ,  2005a; MACEDO; NOGUEIRA 2005; PENTEADO, 2005; HAAS 
et  a l ,  2006;  UCHIMURA,2006) . 

 
DADOS GERAIS 

Área  da  P lanta :       6000  m² (v ide not a-3 )  

C ic lo  de  Tra bal ho:   4 7 semanas /ano -  24 hor as /d ia  

 

 TRANSESTERI FICAÇÃO 
ETÍ LICA 

TRANSESTERIFI CAÇÃO 
METÍLICA 

Matér i as -Pr imas  Kg /ano KW/ano  Kg /ano KW /ano 

Óleo  37 .472.8 03 -  37 .472.8 03 -  

Água 7.900.000 -  7 .900.000  -  

E tanol  /  Metano l  4 .862.894 -  3 .366.619  -  

Ác ido  C lo r íd r ico 2.314.752 -  2 .314.768  -  

E t i l enog l i co l  534. 918  -  -  -  

H id róx ido  de  Sódio 1.291.562 -  1 .291.562  -  

Adi t i vos  3.521.681 -  3 .521.681  -  

Energ ia   -  1 .63 8.000 -  1 .008.000 

Gás Na tu ra l (m 3 / ano)  310. 200  -  189 .666  -  

   

 TRANSESTERI FICAÇÃO 
ETÍ LICA 

TRANSESTERIFI CAÇÃO 
METÍLICA 

Prod utos  Kg /ano Kg/ano  

B iod iese l  38.7 38.4 88 38.738 .488 

Gl i ce r ina 5.850.447  4 .68 5.834 

C lo reto  de  Sód io 2.907.003  2 .10 4.084 

Ác idos  Graxos /Sabões 1.135.768  1 .13 5.768 

Out ros  Ef lu entes  404 .277 323. 985 
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Tabela 5.3:  Folha de dados da p lanta de transester i f icação (cont inuação).   
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Tabela 5.3:  Folha de dados da p lanta de transester i f icação (cont inuação). 
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Tabela 5.3:  Folha de dados da p lanta de transester i f icação (cont inuação). 
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Notas :  

1 -  Es te equ ipament o f az pa r te  da p l anta de p ré - t r a ta mento d e ó leo  e gordura  an ima l .  

2 -  D= d iâmet ro,  H=  a l t ur a.  

3 -  Es ta área  j á  cons idera  a  ins ta lação  dos  equipamentos  da p la nta  de  t ra tament o de p lan ta de pré-
t ra tamento de ó l eo e go rdura a n imal .  

 

5.2.5 PLANTA DE PRÉ-TRATAMENTO DE ÓLEO E GORDURA 
ANIMAL 

 

O projeto preliminar de uma planta de pré-tratamento de óleo e gordura 
animal para a produção de biodiesel será apresentado a seguir 
englobando os seguintes tópicos: 

a) f luxograma do processo; 

b) tabela de vazões volumétricas ut il izadas para o cálculo e projeto dos 
equipamentos; 

c) descrit ivo do processo; 

d) folha de dados da planta. 

 

Na Figura 5.4, o f luxograma do processo da planta é representado. No 
Anexo A são apresentadas as Tabelas A.5, A.6, A.7 e A.8 com as 
vazões volumétr icas das correntes de cada etapa do processo de 
esterif icação etí l ica e metí lica. Estes dados foram uti l izados para a 
especif icação dos equipamentos mostrados na Tabela 5.4. 

O processo de pré-tratamento de óleo e gordura animal para a 
produção de biodiesel proposto de acordo com a Figura 5.4, é 
composto em linhas gerais por três processos básicos: o processo de 
esterif icação, o processo de lavagem do óleo e o processo de 
reciclagem de água e álcool. 

O processo inicia-se com a adição de álcool (metanol ou etanol) e HCl 
cont idos nos tanques T-001 e T-008 da planta de transesterif icação, 
respectivamente, no tanque T-017. Neste tanque aqueles componentes 
são misturados, e encaminhados ao reator R-003. O óleo armazenado 
no tanque T-016 é pré-aquecido a 60°C (esterif icação metílica) ou 85°C 
(esterif icação etíl ica), e também é encaminhado ao reator R-003. 

No reator R-003 a mistura é agitada e mantida a temperatura de pré-
aquecimento do óleo durante o período de 1 hora (esterif icação 
metíl ica) ou 2 horas (esterif icação etí l ica), caracterizando o primeiro 
estágio da reação. Em seguida o biodiesel e o óleo não reagidos são 
separados do álcool excedente e da água formada através da 
centrífuga C-005.  

A mistura de biodiesel e óleo é então encaminhada para o reator R-
004, permanece nas mesmas condições do R-003; caracterizando o 
segundo estágio da esterif icação. A mistura segue para o tanque T-
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018, onde é lavada com glicerina oriunda do tanque T-013 da planta de 
transesterif icação. 

Após a lavagem o óleo pré-tratado, composto por biodiesel e óleo com 
teor menor de 4,5% de ácidos graxos l ivres, é separado da mistura 
através da centrífuga C-006 seguindo para o reator R-001 da planta de 
transesterif icação. 

Os excessos de álcool, HCl, gl icerina e água oriundos das centrífugas 
C-005 e C-006 são armazenados no tanque T-019.  

Nesta fase, é adicionado NaOH com a final idade de remover o HCl 
usado na catál ise da reação. Após a neutral ização a mistura segue 
para a coluna de desti lação D-005 onde a gl icerina e a água são 
separadas do álcool. A mistura de gl icerina, água e sais segue para a 
coluna D-002 da planta de transesterif icação para ser desti lada. O 
álcool, conforme origem, metíl ica ou etí l ica segue para o tanque T-001 
ou para a unidade de dest ilação extrativa, constituída pelas colunas D-
003 e D-004; ambos da planta de transesterif icação. 

A folha de dados da planta descrita anteriormente é apresentada na 
Tabela 5.12. Nesta tabela estão compilados todos os dados de 
consumo de matérias-primas, l ista de equipamentos dentre outros 
parâmetros necessários para a estimativa de custo de implementação 
da planta. 
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FLUXOGRAMA DO PROCESSO DE PRÉ – TRATAMENTO  DE ÓLEO E  GORDURA ANIMAL
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Tabela 5.3:  Folha de dados da p lanta de pré- tratamento de óleo e gordura an imal.  

 
DADOS GERAIS 

Área  da  P lanta :        (v ide  no ta -1 )  

C ic lo  de  Tra bal ho:   4 7 semanas /ano -  24 hor as /d ia  

 

 ESTERIFICAÇÃO 

ETÍ LICA 

ESTERI FICAÇÃO 

METÍLICA 

Matér ia -P r imas Kg /ano KW/ano  Kg /ano KW /ano 

Óleo  Bruto -   Ác id os  
Graxos  L iv res  (>4,5%) 

37 .472.8 03 -  37 .472.8 03 -  

E tanol /Metanol  91 .968 -  67.4 73 -  

Ác ido  C lo r íd r ico 1.499 -  1 .499 -  

E t i l enog l i co l  116. 427  -  -  -  

H id róx ido  de  Sódio 49 -  49 -  

Gl i ce r ina 195   195   

Energ ia   -  546. 000 -  336. 000  

Gás Na tu ra l (m 3 / ano)  103. 400   63.2 22  

   

 ESTERIFICAÇÃO 

ETÍ LICA 

ESTERI FICAÇÃO 

METÍLICA 

Prod utos  Kg /ano Kg/ano  

B iod iese l  9 .780.402  9 .78 0.402 

Óleo  Tra tado -  0 ,5% de  
Ác idos  Graxos  L iv res  

27.6 92.4 02 27.692 .402 

C lo reto  de  Sód io 72 72  

Água 98.4 88 79 .238  

Out ros  Ef lu entes  9.856  7.931 

          Notas :  

          1 -  Es te dado  é apre sen tad o na Tabe la 5 .3 

          2 -  A  l i s ta  de  equi pamentos  é  ap resentada na Tabe la 5.3 

 

Neste capítulo foi apresentado um projeto prel iminar de uma planta 
produtora de biodiesel focando os parâmetros para a est imativa do 
custo de implementação da mesma; isto é; o dimensionamento dos 
principais equipamentos ut i l izados; o consumo de matérias-primas e 
insumos; e a capacidade de produção.  

Na capítulo 10, as planilhas de custos de implementação do projeto 
serão apresentadas de acordo com o contexto de cada região onde a 
planta será instalada. 
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6 MERCADO DO BIODIESEL E SEUS 
SUBPRODUTOS NO BRASIL E NO MUNDO 

Neste capítulo será apresentada uma análise do mercado do biodiesel 
brasi leiro e mundial englobando os modelos produtivos, as polít icas de 
incentivo, as aplicações do combustível, e os volumes de produção de 
cada região. No f inal do capítulo será feito um breve estudo do 
mercado da gl icerina, o principal subproduto das plantas de biodiesel. 

6.1 PANORAMA GERAL DO MERCADO DE BIODIESEL 

Atualmente, os principais produtores de biodiesel são os países 
europeus, onde a Alemanha, França e Itál ia são responsáveis por 
quase o total da produção mundial. Um fator que impulsiona a difusão 
do biodiesel são os incentivos concedidos para o plantio de 
oleaginosas para uso não comestível, além da isenção de impostos 
sobre estes produtos concedidas naqueles países. Depois da Europa 
seguem os Estados Unidos. As principais matérias-primas uti l izadas 
são o óleo de canola na Europa e de soja nos Estados Unidos, 
respectivamente. (JBIC, 2006) 

O mercado global de biodiesel crescerá muito nos próximos dez anos. 
Embora, o mercado europeu atualmente represente 90% do consumo e 
da produção de biodiesel, os Estados Unidos estão aumentando sua 
produção num ritmo mais acelerado que o europeu, e no Brasil estima-
se que os níveis de produção superem o americano e o europeu a partir 
de 2015. O gráfico 6.1 conf irma esta tendência. (THURMOND, 2006; 
EEB, 2007) 

Produção Mundial de Biodiesel (1991-2006)
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                       Figura 6.1:  Produção mundia l de biodiesel  no período de  

                       1991-2006 (THURMOND, 2006; EEB, 2007). 
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Na Tabela 6.1 são apresentados os níveis de produção dos maiores 
produtores de biodiesel do mundo. 

 

Tabela 6.1:  Produção mundia l de biodiesel  no ano de 2006. Elaboração própr ia a  
par t ir  de (ANP,2007;  EEB, 2007,  THURMOND,2006) 

 

País  Volume de Produção  
(m i lhões  de l i t ros)  

País  Volume de Produção  
(mi lhões   de l i t ros)  

Alemanha 2.958,00 Grécia 47,00 

Estados unidos 1.136,00 Bélgica 28,00 

França 826,00 Holanda 20,00 

Itália 497,00 Suécia 15,00 

Reino Unido 213,00 Eslovênia 12,00 

Áustria 137,00 Romenia 11,00 

Polônia 129,00 Lituania 11,00 

República Tcheca 119,00 Latvia 8,00 

Espanha 110,00 Bulgária 4,00 

Portugal 101,00 Irlanda 4,00 

Eslováquia 91,00 Malta 2,00 

Dinamarca 89,00 Chipre 1,00 

Brasil 69,00 Estônia 1,00 

 

É interessante observar a posição do Brasil, que a primeira vista é 
pequena no contexto mundial, entretanto segundo (ANP, 2007) a 
capacidade instalada das unidades produtoras já regularizadas pela 
ANP é cerca de 2.126 milhões de li tros anuais (vide Tabela 5.1). Este 
número reforça as estimativas de liderança do Brasil  na produção de 
biodiesel mundial . 

A seguir serão analisadas as estruturas dos mercados de biodiesel nos 
principais centros produtores mundiais e nos países emergentes no 
setor.  

6.1.1 UNIÃO EUROPÉIA 

 

Na Europa se ut il iza principalmente o óleo virgem de canola e países 
como a Alemanha, França e Suíça, entre outros, introduziram 
programas de incent ivo para a redução das importações de petróleo. 
Nos 15 países da União Européia (UE) o mercado de biodiesel dobrou 
nos últ imos três anos. Também são aplicadas polít icas de apoio e 
benefícios f iscais para o biodiesel e os preços do mesmo são 
competit ivos com o óleo diesel (JBIC, 2006). 

A seguir será apresentada a situação do mercado de biodiesel nos 
principais países produtores na UE: Alemanha, França e Itál ia.  
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6.1.1.1 ALEMANHA 

A Alemanha é um dos países mais avançados na tecnologia de 
produção e na aplicação do biodiesel como combustível alternativo ao 
diesel mineral sendo o maior produtor e consumidor dentro da UE 
(KNOTHE et al,  2005a; JBIC, 2006). 

O crescimento na produção e no consumo vêm se expandindo 
signif icat ivamente, especialmente nos últ imos anos. Em 2001 foram 
produzidas 500.000 toneladas; em 2002, 750.000 toneladas e em 2003 
1 milhão toneladas, chegou a 1,2 milhão toneladas em 2004. O 
aumento no preço do óleo cru e o aumento de impostos aos óleos leves 
levaram a um aumento repentino no consumo de biodiesel (KNOTHE et 
al,  2005a; JBIC, 2006).  

Na Alemanha o biodiesel é distribuído em postos de gasolina, 
permitindo automóveis, ônibus e caminhões movidos a diesel circular  
por todo o país. Do total do combustível produzido internamente, 
aproximadamente 35% é distr ibuído diretamente ao público em geral e 
o restante é vendido diretamente às empresas de táxis e 
transportadoras de carga. Atualmente o biodiesel representa mais de 
1% do volume total de óleo diesel consumido, equivalente a 4% do 
diesel uti l izado para transportes. A canola, ut i l izada como matéria-
prima para a produção de biodiesel é cultivada em 1,2 milhões ha 
(KNOTHE et al,  2005a; JBIC, 2006).  

Dependendo da região da Alemanha, consome-se tanto o B20 (mistura 
de combustível fóssil com biodiesel na proporção de 20% deste últ imo), 
o B30 ( idem na proporção de 30%) como o B100 (biodiesel puro) 
(KNOTHE et al,  2005a; JBIC, 2006).  

O biodiesel torna-se um combustível competitivo ao óleo diesel mineral 
na medida que o governo alemão fomenta programas de incentivos 
para a produção de matérias-primas e comercial ização do produto. Um 
exemplo que i lustra esses incentivos f iscais é a taxação ambiental da 
gasolina e de outros derivados do petróleo, que há alguns anos tem 
aumentado devido a ações ambientais. O biodiesel é isento de taxas 
ambientais aplicadas aos combustíveis fósseis, motivo pelo qual este 
produto torna-se ainda mais competitivo com o diesel. O governo ainda 
realiza os programas assistenciais descritos nas Tabelas 6.2 e 6.3 para 
promover a produção e o uso do biodiesel combustível  (KNOTHE et al,  
2005a; JBIC, 2006). 
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             Tabela 6.2:  Programas de apoio para a promoção do uso de b iod iesel na           

             Alemanha (JBIC,  2006). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

            Tabela 6.3:  Outras  polí t icas de promoção da d ifusão (JBIC,  2006).  

 

 
 

O biodiesel foi lançado no mercado com pouca produção e preços mais 
elevados que o óleo diesel no f inal da década de 80, mas com as ações 
descritas nas Tabelas 6.2 e 6.3, em 2003, o preço do biodiesel passou 
a ser, em média 77,7 centavos US$/l itro, menor que o preço do óleo 
diesel, em média 88,2 centavos US$/lit ro; resultando na elevação do 
consumo e da produção do biocombustível  (KNOTHE, et al ,  2005a; 
JBIC, 2006). 
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6.1.1.2 FRANÇA 

O consumo anual de óleo diesel na França foi de 29,8 milhões de 
toneladas em 2006. Cerca de 60% dos veículos novos são movidos à 
diesel e estes aumentam ao redor de 4% ao ano enquanto a 
porcentagem de veículos movidos à gasolina tende a diminuir.  A frota 
de veículos a diesel ultrapassou 40% da frota total que aumentou 
rapidamente na década de 90 (ANDRADE  et al ,  2005; JBIC, 2006). 

Na França ut il iza-se a canola (282.000 ha) e o girassol (50.000 ha) 
como matéria-prima para a produção de biodiesel. No ano 2000 foram 
produzidos 353 milhões de lit ros de biodiesel, e sua produção 
incrementa anualmente. O governo francês, a exemplo do alemão, 
subsidia a comercial ização do biodiesel promovendo um sistema de 
isenção de impostos. Entretanto a situação na França é exatamente 
oposta com a Alemanha, o B100 é taxado enquanto o biodiesel 
misturado é isento de impostos. Antes na Alemanha somente o B100 
era isento de impostos enquanto combustíveis misturados com o 
biodiesel eram taxados (ANDRADE et al,  2005; JBIC, 2006).  

A lei francesa estabelece que a mistura máxima permitida para a 
comercialização em postos de distribuição ao consumidor é a B5 
fabricadas a partir do óleo de canola (JBIC, 2006).  

Na França, o uso do biodiesel é focado no abastecimento veículos 
públicos, principalmente no transporte coletivo. Porém, no caso dos 
ônibus, o máximo permit ido de mistura de biodiesel é 30%. Ônibus 
movidos a combustível com biodiesel circulam em mais de 30 cidades, 
e isso chega a pelo menos aproximadamente 4.000 veículos. O governo 
se comprometeu a aumentar em três vezes a produção de biodiesel até 
2007, e espera difundir ainda mais o uso do biocombustível para 
ônibus. Do total de 12.000 ônibus que circulam no país, 4.800 
pertencem a Empresa de Transportes de Paris (RATP), que anunciou 
polít icas para um “transporte público l impo” promovendo o uso de 
combustíveis com biodiesel. Em 2004, foi anunciado que haviam 67 
veículos movidos a biodiesel, uti l izando 362.000 toneladas de B30 ao 
ano, que, juntamente com os ônibus movidos a eletr icidade e gás 
natural, possibi l itaram reduzir a emissão de gás carbônico em 25%  
(ANDRADE et al,  2005; JBIC, 2006). 

 

6.1.1.3 ITÁLIA 

A produção de biodiesel na Itál ia é signif icativa sendo o terceiro maior 
produtor na Europa depois da Alemanha e França, e seu mercado 
aumenta rapidamente. As matérias-primas são a canola e o girassol 
(ANDRADE et al,  2005; JBIC, 2006).  

A dependência da demanda energét ica ital iana em mais que 80% à 
importação faz com que seja promovida uma economia energética com 
foco no desenvolvimento de novas fontes de energia. O biodiesel 
também é parte dessas novas fontes energéticas, mas seu volume de 
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produção em 2001 foi de 125.000 toneladas, e chegou a 
aproximadamente 210.000 toneladas em 2002. Tradicionalmente, a 
maior parte do biodiesel era ut il izado no aquecimento das casas na 
forma de biodiesel misturado ao diesel. Mas a part ir de 1993, o 
biodiesel teve sua competit ividade elevada pela isenção de taxas 
quando uti l izado como combustível de veículos, motivo pelo qual seu 
aproveitamento nesta área está aumentando recentemente. Entretanto, 
existem poucos postos que podem oferecer este combustível na Itál ia,  
e o aproveitamento é l imitado só para o setor de transporte público e 
companhias privadas de transporte. O mais comum é o uso de B5, 
sendo que o uso de B20 e B30 ainda não está muito difundido 
(ANDRADE et al,  2005; JBIC, 2006). 

 

6.1.2 AMÉRICA DO NORTE 

 

6.1.2.1 ESTADOS UNIDOS 

O biodiesel produzido a part ir  da soja superou os padrões ambientais 
do governo dos Estados Unidos da América (EUA) em 1998. Assim, a 
lei Biodiesel Legislat ion reconheceu o B20 como combustível 
alternativo sendo adotado por 5 estados (Arizona, Delaware, Iowa, Ohio 
e Missouri) e o Ministério da Defesa (KNOTHE et al ,  2005a; JBIC, 
2006).  

O biodiesel é uti l izado por navios comerciais, todas as unidades do 
exército, NASA, e várias ent idades autônomas. O tamanho do mercado 
dos EUA de biodiesel é de cerca de 200 milhões de l it ros anuais, e o 
B20 ocupa o maior percentual no mercado de biodiesel (KNOTHE et al,  
2005a; JBIC, 2006). 

O maior consumidor é o Ministério da Defesa que no contrato de 
2003/2004 adquiriu mais de 19,7 milhões galões de biodiesel. Existem 
em torno de 20 companhias que fabricam biodiesel. A venda de B20 é 
realizada em todo o país, embora ocorram diferenças de número entre 
os estados. No meio-oeste americano na zona produtora de soja, 
existem muitos postos de venda de B2, B5 e B20. O B100 é 
comercializado em aproximadamente 90 postos. A Figura 6.2 mostra a 
localização das plantas de biodiesel distribuídas em todo o território 
americano em abril  de 2005 (KNOTHE et al , 2005a; JBIC, 2006). 
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                      Figura 6.2:  Plantas de b iodiesel  no terr i tór io dos Estados  

                      Unidos em operação (representadas por  estrelas)  e  fu turos  

                      projetos (  representados por  quadrados) (KNOTHE et  a l ,  2005). 

 

O volume de produção de biodiesel nos EUA em 1999 foi de 1,9 
milhões de l i tros, em 2002 ultrapassou 76 milhões. Por outro lado, o 
consumo de biodiesel em 1996 era prat icamente zero, em 2002 passou 
a 57 milhões de l it ros e em 2003 aumentou para 95 milhões de lit ros. 
Este volume representa em torno de 0,2% do consumo total de diesel 
no país. Pretende-se substituir 30% do diesel importado em 2010 por 
biodiesel e atingir uma produção de 5 bi lhões de lit ros em 2016. Em 
2006 a produção saltou para 1.136 milhões de l it ros anuais. A soja que 
possui 75% do mercado de produção de óleo vegetal é a matéria-prima 
com maior expectat iva. O óleo de cozinha usado, gordura animal e 
milho são outras matérias-primas viáveis (KNOTHE et al , 2005a; JBIC, 
2006). 

Como há excesso de produção da soja em relação ao consumo interno, 
e também de óleo usado, no curto prazo não deve haver problemas de 
suprimento de matéria-prima, considerando que o excedente de soja 
não seja dest inado ao mercado externo. A produção e uso do biodiesel 
nos EUA têm os mesmos objet ivos da Europa que seriam o uso de 
excedentes de produtos agrícolas aplicados no setor não al imentício 
(KNOTHE et al,  2005a; JBIC, 2006). 

Da mesma forma que na UE, os Estados Unidos motivados pela 
necessidade de obtenção de fontes de energia renováveis criaram 
programas de incent ivo e isenções fiscais para tais f ins (KNOTHE et al,  
2005a; JBIC, 2006).. 

Em 2005, o Comitê de Energia do Congresso aprovou a legislação 
energética integral. Esta lei tem por objet ivo incrementar a produção 
energética nacional de óleo cru, gás natural, carvão e etanol. A medida 
protecionista f iscal desta legislação isenta o biodiesel do imposto 
federal de produtos a f im de reduzir os custos do produto (KNOTHE et 
al,  2005a; JBIC, 2006). 
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A el iminação do imposto ao consumo proposto pelo Congresso para 
biodiesel de soja e gordura animal ut il izadas como matéria-prima, foi 
realizada simultaneamente com a disponibil idade de capital através da 
Corporação de Crédito de Bens (CCC) do Ministério de Agricultura e, 
portanto, a produção de biodiesel deve aumentar para o período 
contábil de 2004-2006 (JBIC, 2006).  

Na Tabela 6.4 são apresentados programas de incentivo promovidos 
pelo governo americano. 

 

Tabela 6.4:  Principa is programas de incent ivos dos EUA para a produção de 
b iod iesel (JBIC,  2006). 

 

 
 

6.1.2.2 CANADÁ 

O biodiesel ainda não é um combustível comercial no Canadá, mas a 
recente fundação da Biodiesel Associat ion of Canada (Associação de 
Biodiesel do Canadá) indica que as at iv idades comerciais estão em 
fase de planejamento e serão aceleradas (JBIC, 2006). 

O biodiesel é registrado como adit ivo e combustível na Agência de 
Proteção Ambiental Canadense e as normas que estabelecem as 
especif icações de produção e uti l ização do produto são estabelecidas 
pelo órgão Environment Canada. O biodiesel puro, B100, foi designado 
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como um combustível alternativo requerido pelos órgãos federais e 
estaduais canadenses (ANDRADE et al,  2005; KNOTHE et al , 2005a; 
JBIC, 2006). 

A exemplo de outros países, no Canadá foram criados órgãos para a 
promoção da produção e do uso do biodiesel. Dentre os principais 
podemos destacar(JBIC, 2006): 

a) Biodiesel Associat ion of Canada (Associação do Biodiesel do 
Canadá), fundada em junho de 2003 pela Canadian Oilseed Processors 
Association - COPA; (Associação dos Processadores de Óleos Vegetais 
Canadense); 

b) The Canadian Renewable Fuels Association (Associação de 
Combustíveis Renovavéis Canadense), fundada em 1994 para 
promover os biocombustíveis renováveis(etanol e biodiesel) aplicados 
em transportes;  

c) Natural Resources Canada, Office of Energy Efficiency,  
Transportation Energy Use Division (Recursos Naturais do Canadá, 
Escritório de Ef iciência Energét ica, Divisão do Uso de Energia em 
Transportes). 

Atualmente, o biodiesel é tr ibutado no mesmo nível dos combustíveis 
fósseis no Canadá, com exceção do estado de Ontário no qual o 
biodiesel é isento de impostos estaduais. Devido à baixa tr ibutação do 
óleo diesel mineral, uma isenção dos impostos federais sobre o 
biodiesel, mesmo quando combinada à isenção estadual não 
representaria um incentivo f iscal signif icativo para a promoção do 
biodiesel no país (JBIC, 2006).  

O Canadá é conhecido pela sua grande produção de canola, mas a 
produção de semente de girassol também cresceu nos últ imos anos. 
Hoje o Canadá é o quarto exportador mundial de óleos vegetais. Além 
destas matérias-primas os óleos de fritura e gordura animal,  são 
usados para a produção de biodiesel (ANDRADE  et al,  2005; KNOTHE 
et al ,  2005a). 

Em abri l de 2001, a primeira planta piloto de biodiesel de grande 
capacidade de produção (80 toneladas anuais) foi posta em operação. 
A tecnologia foi desenvolvida pela Universidade de Toronto. 

O foco da ut i l ização de biodiesel, num primeiro momento, é o 
transporte públ ico urbano visando os testes do uso do biodiesel em 
condições reais de operação, part icularmente em condições de inverno 
rigoroso e demonstrar a viabil idade econômica do produto (KNOTHE et 
al,  2005a; JBIC, 2006). 

Com a sua grande produção de canola e girassol, o Canadá tem plena 
disponibil idade de óleo vegetal. Um dos pontos fracos que podem 
impedir o desenvolvimento do uso do biodiesel no Canadá é a 
uti l ização do biodiesel no inverno. Como visto anteriormente adit ivos ou 
a mistura de diesel  mineral ao produto soluciona o problema, entretanto 
estas prát icas elevarão os custos do produto (KNOTHE et al , 2005a; 
JBIC, 2006). 
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6.1.3 AMÉRICA DO SUL 

 

6.1.3.1 BRASIL 

No Brasil, da mesma forma que na Europa e nos Estados Unidos, a 
produção de biodiesel é motivada por questões ambientais, busca de 
fontes de energia renováveis e a necessidade crescente de redução do 
uso de combustíveis fósseis. Entretanto no Brasil  os projetos 
governamentais para a promoção do biodiesel são baseados na 
inclusão social dos agricultores de regiões com problemas 
socioeconômicos, como as regiões Norte e Nordeste. 

Atualmente, a produção brasileira de biodiesel e a sua aplicação estão 
numa fase embrionária quando comparadas com outros produtores. A 
Tabela 5.1, apresentada no Capítulo 5 evidencia este fato. Mesmo com 
a capacidade instalada de 2,1 bi lhões de l it ros, a produção em 2007 do 
B100 atingiu cerca de 244 milhões de li tros, isto é, um oitavo da 
capacidade de produção e um quarto da demanda prevista para 2008, 
quando a obrigatoriedade do B2 entra em vigor (vide Figura 5.1). Por 
outro lado, o crescimento de 330% da produção de B100 no período de 
2005 a outubro de 2007 evidencia o rápido desenvolvimento da 
produção e do mercado brasileiro. 

Os programas governamentais brasi leiros relacionados com o biodiesel 
têm como objet ivo central promover o emprego nas zonas rurais e a 
inclusão social. A base de todos estes programas é o projeto de lei do 
Biodiesel e a Inclusão Social, que foi apresentado ao Congresso 
Nacional em março de 2004. Este projeto de lei contém diversos 
anteprojetos e medidas protecionistas. Em junho de 2004, o Ministério 
de Minas e Energia (MME), anunciou o Programa Nacional de Produção 
e Uso do Biodiesel, como um passo concreto para alcançar o objet ivo 
de garant ir a produção de biodiesel. De acordo com este programa, ao 
se adicionar 1% de biodiesel ao diesel (uti l izando matéria-prima 
produzida por famíl ias de pequenos agricultores), seria possível criar 
emprego para 450.000 famíl ias nas zonas rurais, e sua renda média 
seria incrementada (R$ 4.900/ano) (CARMÉLIO, 2006; JBIC, 2006; 
MCT, 2007). 

Também se considera que a criação de 1 emprego no campo levaria à 
criação de 3 empregos na zona urbana, portanto seria possível gerar 
um total de 180.000 novos postos de trabalho. Com base nestes 
números foram realizadas outras projeções segundo as quais seria 
possível gerar 1 milhão de novos empregos se a porcentagem de 
adição de biodiesel produzido com matéria-prima das pequenas 
unidades agrícolas familiares fosse ampliada para 6%. O Governo 
Federal pretende promover este programa dando ênfase 
particularmente ao cult ivo de mamona por agricultores em estado de 
pobreza. Também promove uma polít ica de cr iação de demanda por 
biodiesel ao anunciar em janeiro de 2005 a Lei no  11.097. Esta lei, 
como citado anteriormente estabelece a obrigatoriedade de se 
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adicionar 2% de biodiesel até 2008 e 5% a partir de 2013 (CARMÉLIO, 
2006; JBIC, 2006; MCT, 2007). 

O Programa Nacional de Produção e Uso de Biodiesel é o pi lar que 
sustenta a Lei no 11.097, desde o lado do fornecimento, ao obrigar a 
adição de B2/B5 e se espera que esta possa trazer resultados positivos 
no que se refere à inclusão social, desenvolvimento regional e 
ampliação das oportunidades de emprego. Dentro deste contexto de 
desenvolvimento social vale ressaltar o incentivo e a preocupação do 
governo federal com a cultura da mamona e do dendê, nas regiões 
Nordeste e Norte respectivamente (JBIC, 2006). 

Com relação à qualidade e polít icas de promoção do B2, foi 
estabelecido que a Agência Nacional do Petróleo (ANP), será a 
responsável pelo controle da legislação relacionada ao biodiesel. Por 
outro lado, a adição de biodiesel ao diesel será realizada pelas 
empresas fornecedoras de combustíveis, em suas ref inarias. Porém, a 
garantia dos fabricantes de automóveis será uma condição 
imprescindível no caso de uti l ização do B2 (CARMÉLIO, 2006; ANP, 
2007; MCT,2007). 

A partir da apresentação do Programa Nacional de Produção e Uso de 
Biodiesel, o governo federal procura estruturar uma legislação 
específ ica e uma campanha de incent ivos focados no setor. Dentre 
estas principais iniciativas pode-se citar o Selo Combustível Social e o 
Programa de Assistência ao Financiamento para Invest imentos no 
Biodiesel. Estes programas são iniciat ivas do Ministér io de Minas e 
Energia (MCT, 2007). 

A Tabela 6.5 mostra as polít icas e ações relevantes tomadas até o 
momento com relação ao biodiesel. 
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Tabela 6.5:  Pol ít icas e at iv idades do governo federa l brasi le iro e outros(JBIC,  
2006). 

 
O Selo Combustível Social, anunciado em 18 de maio de 2005, 
pretende atender pequenos produtores para que possam fazer parte do 
sistema produtivo agrícola, como uma forma de promover a inclusão 
social dentro do setor rural. Podem obter o Selo Combustível Social os 
produtores de biodiesel que compram a matéria-prima de pequenos 
produtores que preenchem as condições do Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF). Os produtores de 
biodiesel que obtenham o Selo poderão estar aptos para receber 
benefícios tributários assim como f inanciamento do governo federal  
(CARMÉLIO, 2006; MCT, 2007). 

Paralelamente ao lançamento do Selo Combustível Social foi 
promulgada a Lei no 11.116 (18/05/2005) de Redução das Taxas do 
Programa de Integração Social/Programa de Formação do Patrimônio 
do Servidor Público (PIS/PASEP) e Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social (COFINS). 

A Lei no  11.116 estabelece uma redução da contribuição do PIS/PASEP 
e COFINS para os produtores de biodiesel. Estes benefícios f iscais se 
aplicam somente para aqueles registrados previamente, e as condições 
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para ser cadastrados são entre outras, que, no caso dos fornecedores, 
os agricultores famil iares cumpram as condições do PRONAF e no caso 
dos compradores, que estes comprem as matérias-primas dos 
agricultores familiares (CARMÉLIO, 2006; MCT, 2007). 

A Lei no 11.116 também estabelece benefícios diferenciados de acordo 
com as regiões e com o método de compra de matéria-prima e estes 
benefícios se aplicam àqueles produtores que tenham obtido o Selo 
Combustível Social. O mecanismo de porcentagem da isenção é 
mostrado no esquema abaixo (JBIC, 2006).  

 

 
Figura 6.3:  Estruturas de taxas do Selo Combust ível  Social  (JBIC,  2006). 

 

É interessante observar na Figura 6.3 os incent ivos f iscais 
diferenciados para as culturas de mamona e dendê nas regiões 
nordeste e norte, evidenciando o caráter de desenvolvimento social do 
programa de biodiesel brasi leiro.  

O Programa de Assistência ao Financiamento para Investimentos no 
Biodiesel foi criado para incentivar investimentos no setor, e abrange 
desde o setor agrícola até a comercial ização do biodiesel. Este 
programa tem como órgão financiador central o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), possuindo taxas de 
juros menores comparadas às l inhas normais de f inanciamentos. Os 
juros podem ser inferiores de 1 a 3%. Para se ter acesso a estas taxas 
também é necessário possuir o Selo Combustível Social (CARMÉLIO, 
2006; JBIC, 2006; MCT, 2007). 

O Programa de Assistência Financeira para Invest imentos em biodiesel 
se dest ina ao f inanciamento a partir do cult ivo da matéria-prima até a 
venda do produto f inal. Podem ser f inanciadas as compras de máquinas 
e equipamentos registrados para serem ut il izados na produção de 
biodiesel ou na produção de óleos vegetais, assim como invest imentos 
no processamento de subprodutos do biodiesel (CARMÉLIO, 2006; 
JBIC, 2006; MCT, 2007). 
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O prazo para a formalização do B2, a partir de 2008 já se aproxima, e 
portanto, o governo federal  está estruturando o sistema de produção e 
fornecimento de biodiesel através da emissão de resoluções que visam 
regulamentar o setor no tocante a produção, comercial ização e forma 
de distribuição do produto. 

Neste ínterim, além dos programas de promoção e incent ivo a produção 
de biodiesel descritos anteriormente, vale destacar a Resolução no 3 
(23/09/2005), a medida no  483 (03/10/2005) e o Plano Nacional de 
Agroenergia. O lançamento destes decretos é parte do plano do 
governo federal prover condições ao país para o alcance da meta do B2 
em 2008 (CARMÉLIO, 2006; JBIC, 2006; MCT, 2007). 

A Resolução no
 3  indica que a Agência Nacional do Petróleo (ANP) irá 

indicar o volume de compra obrigatória para cada empresa de produção 
de diesel, autorizando a mistura por estas empresas (a mistura seria 
somente autorizada para as distribuidoras) por um período limitado. A 
Medida no 483 estabelece regras para o leilão público de biodiesel 
(CARMÉLIO, 2006; JBIC, 2006; MCT, 2007). 

O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) 
apresentou o Plano Nacional de Agroenergia para atender a estratégia 
do B2/B5 do Ministério de Minas e Energia (MME) por parte do 
fornecimento de matéria pr ima tendo como planos de ação os seguintes 
itens(JBIC, 2006): 

a) aumento da produção de óleo por área; 

b) melhoria da produção de biodiesel com uso de etanol;  

c) aumento do uso de resíduos da pecuária; 

d) desenvolvimento de tecnologia para agregar valores a resíduos e 
subprodutos da produção de biodiesel;  

e) desenvolvimento de tecnologia voltada à auto-suf iciência de energia 
em usinas e locais remotos. 

A produção de biodiesel no Brasil  ainda se encontra numa etapa 
embrionária, e as primeiras iniciativas estão sendo concret izadas nas 
plantas instaladas pelo setor privado. Muitos projetos estão em fase de 
aprovação junto a ANP e capacidade de produção instalada está muito 
a quem do potencial existente no Brasil  para a produção de biodiesel. A 
Figura 6.4 a seguir mostra a localização das plantas de biodiesel 
autorizadas pela ANP até 19/10/07. 
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Figura 6.4:  Plantas de biod iesel autor izadas pela  ANP até 19/10/07. Elaboração 
própr ia a part ir  dos dados da Tabela 5.1 apresentada no Capí tulo 5. 

 

Como observado na Figura 6.4, as plantas produtoras de biodiesel 
estão concentradas nas regiões Centro-Oeste e Sudeste onde as 
opções e disponibi l idade de matérias-primas são maiores. Além disso, 
a infra-estrutura para o escoamento e venda da produção é mais 
desenvolvida que nas outras regiões brasi leiras. 

 

6.1.3.2 ARGENTINA 

A Argentina é o terceiro maior exportador de óleos comestíveis, 
principalmente soja e girassol. Além disso, o país é o quarto maior 
produtor de óleos vegetais. Desta forma, existe um enorme potencial 
para a produção de biodiesel (ANDRADE et al,  2005; KNOTHE et al,  
2005a). 
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Os argentinos iniciaram seu programa de produção de biodiesel quando 
estabeleceram os padrões para o combustível por meio da Resolução 
129/2001 da Secretária de Minas e Energia (KNOTHE et al,  2005a; 
ANDRADE et al,  2005).  

Os requisitos, métodos de ensaio e todos os indicadores de qualidade 
do biodiesel na Argentina foram estabelecidos através das normas do 
Instituto Argentino de Normalización (IRAM) em 10 de dezembro de 
2001. O congresso e outras autoridades nacionais têm buscado 
promover o biodiesel em âmbito nacional desde meados de 2001, 
oferecendo vantagens f iscais para acelerar tal processo. O biodiesel na 
Argentina tem estímulo através do Decreto 1.396, de novembro de 
2001, que cria o “Plan de Competit ividad para el Combustible 
Biodiesel”, propiciando a desoneração tributária do biodiesel por 10 
anos (ANDRADE et al,  2005; KNOTHE et al,  2005a). 

Buscando trazer novos investimentos em biodiesel para seu país, o 
governo argentino investe na divulgação das suas vantagens na 
produção. A vantagem comparativa na produção de oleaginosas, a 
produção de algum produto agropecuário que possa se transformar em 
óleo em quase todo o seu terr itór io, o fato da Argentina ser líder na 
exportação de óleos vegetais, o grande mercado interno de diesel e o 
compromisso do governo nacional em apoiar todo projeto para a 
produção do biodiesel, são os principais incent ivos para que haja 
invest imento no país. Há de se destacar também, o fato da Argentina 
ser importadora de gasolina, não sendo descartada a possibil idade do 
país substituir a importação do combustível, que em 2000 foi de 142 
milhões de dólares, pela produção do biodiesel (ANDRADE et al ,  2005; 
KNOTHE et al , 2005a). 

Atualmente, a Argentina atravessa um processo de recuperação 
econômica e os investimentos nos setores produtivos estão sendo 
retomados. Existem 7 plantas de biodiesel com capacidade entre 10 e 
50 toneladas diárias e ao menos 11 projetos de plantas de pequena e 
grande capacidade em andamento. Estima-se que sejam necessários 
30 milhões de dólares para a implementação destas plantas (ANDRADE 
et al ,  2005; KNOTHE et al , 2005a). 

Dentre as usinas em operação, pode-se destacar a planta localizada na 
província Santa Fé com capacidade de produção de até 300 mil  
toneladas anuais (ANDRADE et al ,  2005; KNOTHE et al , 2005a). 

 

6.1.4 ÁSIA 

 

6.1.4.1 JAPÃO 

O Japão importa mais de 90% dos óleos comestíveis e ut il iza o óleo 
reciclado para a produção de biodiesel. A produção anual é de 5.000 
toneladas, e este volume de produção interno não chega a 0,01% do 
consumo de diesel no país. Quioto é o maior produtor do país, com 
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1.600 toneladas. A produção de biodiesel em outras cidades é de 
pequena escala (KNOTHE et al,  2005a; JBIC, 2006). 

As ações da cidade de Quioto devem ser destacadas. Nesta cidade, 
precedendo à Conferência de Quioto para a prevenção do Aquecimento 
Global, foram iniciados, em agosto de 1997, testes para a coleta de 
óleo doméstico usado sendo estruturado também um sistema de coleta 
do produto. Em 800 pontos de coleta na cidade, colhe-se não somente 
o óleo de cozinha usado pelas famílias, como também de restaurantes 
e refeitórios. Com a colaboração da população foram recolhidos 
120.000 l itros durante o ano de 2003. O município de Quioto pretende 
expandir os pontos de coletas, aumentando para 2.000 locais em 2015. 
A part ir de novembro de 1997, 220 caminhões de l ixo começaram a 
operar usando o B100. A parti r de abri l de 2000 uma parte da frota de 
ônibus operando na cidade (em torno de 80 veículos),  começaram a 
circular com B20 (KNOTHE et al,  2005a; JBIC, 2006). 

No Japão, a expansão do biodiesel dependerá muito da padronização 
da qualidade do combustível, proporção de mistura com o diesel,  
desenvolvimento de veículos adaptados, e fortalecimento da 
competit ividade em relação ao combustível fóssi l  (KNOTHE et al ,  
2005a; JBIC, 2006).  

O B100 sempre foi isento de impostos, mas quando se introduziu o uso 
de B20 nos ônibus urbanos, devido à reforma da lei f iscal das 
prefeituras, os impostos aplicados passaram a ser os mesmos 
aplicados ao diesel. Devido a esta desvantagem na lei , a cidade de 
Quioto suspendeu o uso de biodiesel.  Somente quando se concedeu um 
incentivo f iscal que compensava a incidência do imposto em março de 
2001, foi possível voltar a ut il ização do biodiesel. Com esta medida, 
aproximadamente 1,5 milhões de l itros de óleo diesel foram 
substituídos pelo biodiesel, diminuindo a emissão de CO2.  Este volume 
é est imado em 4.000 toneladas (KNOTHE et al , 2005a; JBIC, 2006).  

A part ir de junho de 2004, o “Centro Limpo”, localizado ao sul da 
cidade de Quioto começou a operar a maior planta de processamento 
de biodiesel do Japão (produção diár ia de 5.000 lit ros).  Na Tabela 6.6 
são apresentadas outras at ividades de ent idades autônomas para a 
promoção do uso do biodiesel (KNOTHE et al ,  2005a; JBIC, 2006). 
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       Tabela 6.6:Pr incipa is ações para o uso de biod iesel combustíve l no Japão  

       (JBIC, 2006) . 

 
 

Paralelamente aos incent ivos f iscais, o governo japonês está 
empenhado em desenvolver pesquisas para motores de automóveis 
compatíveis com combustíveis de biomassa, que possam operar com 
altas concentrações de biodiesel, isto é, motores que ut il izem o B100. 
A meta é em 2007 estes motores já estarem disponíveis 
comercialmente (KNOTHE et al , 2005a; JBIC, 2006). 

 

6.1.4.2 CHINA 

O acelerado crescimento econômico chinês nos últ imos anos; aliado a 
grande concentração populacional resultam numa demanda maior de 
produção, transportes e energia. Além disso, pode-se somar o aumento 
da dependência chinesa do petróleo (ANDRADE et al,  2005; KNOTHE 
et al ,  2005a; JBIC, 2006). 

Neste ínterim, em novembro de 2004 o Comitê Nacional de Reformas 
para o Desenvolvimento anunciou o Plano de Médio e Longo Prazo 
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para a Economia de Energia, que f ixou metas concretas para médio e 
longo prazo (2010-2020). Neste plano o uso do biodiesel foi incluído no 
plano nacional e reforçado nos termos do 11º. Plano Qüinqüenal (2006-
2010), onde se cont inuará dando ênfase à promoção e difusão do 
biodiesel como combustível alternativo ao diesel mineral (ANDRADE et 
al,  2005; KNOTHE et al,  2005a; JBIC, 2006). 

Com o aumento da dependência do petróleo, é imprescindível garant ir  
uma alternativa energética para o óleo diesel, de maneira que os 
projetos governamentais estão, conseqüentemente, sendo focados para 
o biodiesel (ANDRADE et al ,  2005; KNOTHE et al,  2005a; JBIC, 2006). 

Das 16 milhões toneladas de soja produzidas pela China, est ima-se 
que metade é ut il izada na produção de óleo e o restante na elaboração 
de comestíveis como o queijo de soja, por exemplo. O mercado de 
óleos vegetais vem aumentando continuamente na China e as grandes 
mult inacionais de refinarias de óleo estão instalando plantas de grande 
porte na zona costeira do país (ANDRADE et al,  2005; KNOTHE et al,  
2005a; JBIC, 2006). 

Também devido ao crescimento vertiginoso de sua economia, a China 
experimenta uma expansão na demanda interna e a tendência é que a 
demanda por óleos vegetais cresça, acompanhada de um incremento 
na produção, consumo e importação. Caso o B10 fosse introduzido no 
setor de transportes, estimando-se o volume de consumo de 2003, 
seriam necessárias 3 milhões toneladas anuais de biodiesel. A Tabela 
6.7 ilustra esse dado através do consumo de diesel mineral. Dentro 
deste contexto, porém, a real idade mostra que a produção interna de 
matéria-prima agrícola não está acompanhando este ritmo, e este 
déf icit na produção interna deve ser coberto pelo aumento nas 
importações (ANDRADE et al,  2005; KNOTHE et al , 2005a; JBIC, 
2006). 

Esta tendência é mais notável no caso da soja. Até os anos 80, a China 
era um exportador deste produto e em um dado momento chegou a 
exportar mais de 1,5 milhões toneladas de soja. Porém o aumento da 
produção não acompanhou o ri tmo de aumento da demanda e a part ir  
de 1995 a China se transformou num país importador de soja e no 
período 2003-2004 este volume ascendeu a 1,68 milhões toneladas 
(ANDRADE et al,  2005; KNOTHE et al ,  2005a; JBIC, 2006). 

 

Tabela 6.7:  Consumo de combust íveis fósseis em 2003 na China (JBIC,  2006). 

 

 
 

Para enfrentar esta restrição na oferta de matéria-prima do biodiesel,  
estão sendo realizados cult ivos alternat ivos à soja como a Paulownia 
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nat iva de Taiwan e a Kosteletzkya virginica (ANDRADE et al,  2005; 
KNOTHE et al , 2005a; JBIC, 2006). 

O interior da China não conta com poços petroleiros, portanto o custo 
de transporte do diesel e outros combustíveis, assim como o aumento 
no consumo, constituem um grande problema econômico. Neste 
contexto a produção de combustível a partir de óleos vegetais é viável 
economicamente, levando-se em conta a extensão continental do país 
(ANDRADE et al,  2005; KNOTHE et al ,  2005a; JBIC, 2006). 

Desta forma, a China, aliada à diversidade de matéria-prima para a 
produção de biodiesel, está desenvolvendo-o como combustível 
alternativo ao diesel (ANDRADE et al,  2005; KNOTHE et al,  2005a; 
JBIC, 2006). 

 

6.1.4.3 ÍNDIA 

Em 2002 foram consumidos 8 bi lhões de l it ros de gasolina e 43 bi lhões 
de l it ros de óleo diesel na Índia. O consumo de diesel representa cerca 
de 5 vezes do consumo de gasolina. Isto se deve ao fato da gasolina 
custar 52% a mais que o diesel; sendo, portanto, bastante consumido. 
O diesel é uma fonte importante de energia para o país, representando 
ao redor de 40% do consumo total de energia, e destes, 75% são 
consumidos como energia para o setor transporte (KNOTHE et al,  
2005a; JBIC, 2006). 

Em grandes cidades como Delhi, a poluição atmosférica devido aos 
gases expelidos pelos veículos é grave, sendo muito importante reduzir 
o consumo de diesel, seja para reduzir a importação de óleo cru, seja 
para controlar a poluição atmosférica. Neste contexto, a Índia também 
avaliou a introdução e difusão do biodiesel como combustível 
alternativo para o óleo diesel (KNOTHE et al,  2005a; JBIC, 2006). 

O governo planejou introduzir o B5 parcialmente em uma região do 
terr itório sob administração direta do governo em janeiro de 2005. 
Posteriormente, se introduziria o B5 em três fases, a fase de 
demonstração entre 2005-2007, a fase de expansão da área de 
suprimento e das estruturas de comercial ização entre 2007-2010 e a 
fase de atendimento da demanda de 2011-2012 (KNOTHE et al,  2005a; 
JBIC, 2006). 

Porém, devido a falta de matéria-prima, em 2005 ainda não havia 
fornecimento de B5 sendo, portanto, dif ícil  que o plano anterior, com 
suas diversas fases possa ser implantado de acordo com o planejado 
(KNOTHE et al,  2005a; JBIC, 2006). 

Por outro lado, o estado, em cooperação com empresas privadas e 
inst itutos de pesquisas das universidades, já testou a introdução de 
biodiesel combustível em geradores elétricos, locomotivas e ônibus 
públicos equipados com motores diesel (KNOTHE et al ,  2005a; JBIC, 
2006). 
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A maioria dos países ut il iza como matéria-prima os óleos comestíveis 
de soja, canola e palma, mas a característica do biodiesel na Índia é 
que para sua elaboração se uti l izem óleos não comestíveis, como por 
exemplo, o óleo de mamona. Isso ocorre porque a Índia é um país 
importador de óleos comestíveis, portanto estão obrigados a ut il izar 
óleos não comestíveis como matéria-prima (KNOTHE et al ,  2005a; 
JBIC, 2006). 

Existem 7 vegetais nat ivos com possibil idades de serem ut il izados 
como matéria-prima. Estes vegetais nat ivos têm diversos pontos 
favoráveis tais como o alto conteúdo de óleo de boa qualidade, baixos 
invest imentos (adubo, agroquímicos),  crescimento rápido com colheita 
estável,  fácil  acessibi l idade por serem nativos, sendo no momento atual 
os mais apropriados. O governo também acredita na viabilidade 
econômica dos produtos que são matéria-prima de biodiesel, já que ao 
redor de 60% da população do país vive em áreas rurais e dependem 
da agricultura prat icada de acordo com as condições cl imáticas 
(KNOTHE et al,  2005a; JBIC, 2006). 

Uma das matérias-primas, o pinhão manso, recebeu o apoio da 
companhia Daimler Chrysler e em novembro de 2003 teve início o 
Programa Pinhão Manso. Este é um projeto conjunto entre a Índia e a 
Alemanha e se planeja inic iar pesquisas num espectro amplo, desde o 
cult ivo até a produção de biodiesel em um período de 5 anos. 
Participam do projeto, a Universidade Hohenheim pela Alemanha e a 
Indian Central Salt & Marine Chemicals Research Institute, pela Índia, 
que desempenharão um papel central. A companhia Daimler Chrysler 
proporcionará o capital, tecnologia e veículos para testes A Tabela 6.8 
mostra as principais ações do programa (JBIC, 2006): 

 

Tabela 6.8:  Programa p inhão manso ind iano (JBIC, 2006). 
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6.1.4.4 MALÁSIA 

A Malásia está em fase de implementação de um programa para 
produção do biodiesel para exportação a partir do óleo de palma de 
dendê. O país é o maior produtor mundial desse óleo, com uma 
produtividade média de 5.000 kg de óleo por hectare ano (ANDRADE et 
al,  2005).  

O Malaysian Palm Oil Board e Golden Hope Plantationsse associaram-
se em abril de 2005 com o objetivo de construir a primeira usina de 
biodiesel da Malásia em  Labu, no estado de Negeri Sembilan onde 
também está instalado o maior terminal de óleo e a  maior ref inaria de 
petróleo do país. É esperado que complexo esteja operando em 3 anos 
e que seja capaz de produzir 5000 toneladas de biodiesel por mês. O 
grupo esta invest indo cerca de 10 milhões e meio de dólares na 
implementação da usina (ANDRADE et al,  2005). 

O biodiesel produzido na Malásia deverá ser exportado principalmente 
para a Europa. O combustível não deverá ser consumido no país devido 
à dif iculdade em ajustar a infra-estrutura de óleo das companhias 
nacionais. Adicionando que também não há nenhuma provisão legal 
para o consumo do combustível no país até o momento (ANDRADE et 
al,  2005).  

 

6.1.5 OCEANIA 

 

6.1.5.1 AUSTRÁLIA 

Atualmente, a produção de biodiesel austral iana permanece ainda 
numa fase embrionária, mas a produção de biocombustíveis está 
recebendo crescente atenção. Os dois pr incipais fatores responsáveis 
por essa tendência são a poluição urbana causada pelos veículos 
automotores e as importações de petróleo que total izam mais que 
metade do montante usado no país, resultando no maior componente 
de déficit da balança comercial australiana. Além disso, a redução nas 
emissões de poluentes do transporte rodoviário é um elemento chave 
para as estratégias de gerenciamento de qualidade do ar estabelecidas 
pela comunidade, estado e governantes locais na Austrália (ANDRADE 
et al ,  2005; KNOTHE et al , 2005a). 

Recentemente, o governo federal austral iano realizou um estudo com o 
objetivo de identi f icar as barreiras a serem transpostas para a 
implantação do biodiesel e do etanol no país. Os resultados foram 
publicados em meados de 2003 (ANDRADE et al,  2005; KNOTHE et al,  
2005a). 

A part ir  de então, foi organizada uma nova tributação para o biodiesel, 
puro ou misturado, prevendo a mesma taxa aplicada ao diesel mineral,  
e um incentivo f iscal para os produtores e importadores do produto até 
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junho de 2008. Após este período o biodiesel puro estará isento de 
impostos, e um programa de estruturação do biodiesel no país será 
implementado a partir do segundo semestre de 2008; terminando no 
segundo semestre de 2012 (ANDRADE et al,  2005; KNOTHE et al,  
2005a). 

O futuro programa de estruturação do biodiesel na Austrál ia terá como 
objetivos estabelecer as especif icações e normas do combustível;  
qualif icar o biodiesel como um combustível alternativo para concessões 
de transportes rodoviários, e rever a tributação do combustível  que irá 
ser aplicada a partir de 2012 (ANDRADE et al,  2005; KNOTHE et al ,  
2005a). 

As matérias–primas que podem ser uti l izadas para a produção do 
biodiesel na Austrália vão desde os óleos de fri turas e gordura animal 
até óleos vegetais virgens como a canola, o girassol e a soja 
(ANDRADE et al,  2005; KNOTHE et al ,  2005a). 

Existem na Austrál ia alguns pequenos produtores de biodiesel e três 
grandes plantas que juntas podem produzir até 48.000 toneladas 
anuais do produto. Estima-se que existam cerca de seis projetos em 
andamento para a construção de plantas com capacidades maiores de 
40.000 toneladas anuais (ANDRADE et al,  2005; KNOTHE et al,  2005a). 

Em toda a Austrália existem apenas três postos de distribuição de 
biodiesel B100. O preço do biodiesel na bomba destes postos tem um 
preço equivalente ao diesel mineral (ANDRADE et al,  2005; KNOTHE et 
al,  2005a). 

Uma empresa em Pooraka, sul da Austrália, está iniciando a venda de 
biodiesel B100 no comércio varej ista e também venderá B20 depois que 
o governo l iberar a licença para a venda do produto no mercado 
varejista (ANDRADE et al,  2005; KNOTHE et al,  2005a). 

O futuro do desenvolvimento da indústria de biodiesel austral iana 
depende dos resultados dos estudos e das iniciativas oriundas dos 
programas governamentais. O governo federal austral iano f ixou a meta 
de produzir 350 milhões de lit ros de bicombustíveis (biodiesel e etanol) 
até 2012 (ANDRADE et al , 2005; KNOTHE et al , 2005a). 

 

6.1.6 ÁFRICA 

As primeiras referências sobre o uso de óleos vegetais para f ins 
energéticos no continente africano remontam ao século XIX. Os países 
colonizadores europeus, como Bélgica, Alemanha, França, Itál ia, 
Inglaterra e Portugal t inham interesse em uti l izar óleos vegetais como 
fonte de energia para alavancar o desenvolvimento das suas colônias 
na África (KNOTHE et al ,  2005a). 

Nos últ imos anos, países como a África do Sul, Moçambique e o 
Senegal iniciaram programas de pesquisa, incentivo e desenvolvimento 
na área de biocombustíveis através da parceria com produtores 
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europeus e, recentemente com o Brasil  (KNOTHE et al ,  2005a; GAIA, 
2007; GANDRA, 2007; PIMENTEL, 2007). 

No início do ano 2000, a África do Sul realizou estudos buscando 
determinar a inf luência da produção de biodiesel na economia e os 
efeitos na produção de alimentos. Os resultados destes estudos 
mostraram que o biodiesel poderia substituir 20% do diesel mineral 
importado consumido no país sem afetar a produção de al imentos e ao 
mesmo tempo beneficiaria a economia nacional com a geração de 
empregos e renda para a população de baixa renda. Por esta razão, 
visando incentivar os invest imentos no setor, o governo decidiu garantir 
uma redução de 30% nos impostos para o bioidesel.  O The South 
African Bureau of Standards (Bureau de Normatização Sul Africano) 
elaborou um conjunto de normas e especif icações baseadas nos 
padrões europeus. As oleaginosas mais indicadas para a produção de 
biodiesel no país são a soja e o pinhão manso (KNOTHE et al,  2005a). 

Em 2007, a GEF (Global Environment Facil ity), órgão internacional 
vinculado ao Banco Mundial, dest inou US$ 28.000 ao projeto “Cercas 
por Combustível” em Nhamatanda-Chimoio, Moçambique. Este projeto 
tem como objet ivo principal promover a uti l ização de cercas vivas 
através do plant io de pinhão manso como futura matéria-prima para a 
produção de óleo para biodiesel. A Figura 6.5 mostra uma cerca natural 
feita com pinhão manso (GAIA, 2007). 

 

 
                              Figura 6.5:  Cerca v iva de pinhão manso (GAIA,  2007). 

 

O projeto selecionará dez grupos de agricultores que assumirão o 
compromisso de produzir um número determinado de mudas de pinhão 
manso em troca da aquisição de materiais para um poço, uma bomba 
para fornecer irr igação e a permissão de uti l izar parte dos terrenos 
irrigados para a sua própria subsistência (GAIA, 2007). 

As mudas serão então distribuídas aos agricultores da comunidade, 
que as usarão nas cercas para proteger as suas plantações contra o 
ataque de animais (GAIA, 2007).  
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O pinhão manso cresce muito depressa e forma uma cerca fechada em 
menos de dois anos. Além disso, as plantas não são consumidas por 
animais, e multiplicam-se faci lmente. Estima-se que, inicialmente, o 
projeto gerará 5 km de cerca vivas crescendo e sendo mult ipl icadas 
nas vi las (GAIA, 2007). 

Quando um número suf iciente de pés de pinhão manso estiver em 
crescimento na região, sistemas simples (com custo inferior a US$ 
2.000,00) serão introduzidos para transformar o óleo em biodiesel 
(GAIA, 2007).  

Em março de 2007 a Petrobras f i rmou parcerias com a ENI (Ente 
Nazionale Idrocarburi), mult inacional italiana do setor de petróleo 
interessada em expandir seus negócios na área de biocombustíveis. 
Um dos principais objetivos da parceria Petrobras-ENI, é a implantação 
de unidades de biodiesel no Brasil  e na África, em países como 
Moçambique e Angola, visando à exportação do produto para o 
mercado italiano (GANDRA, 2007). 

Em maio de 2007, os governos do Brasil e do Senegal f irmaram quatro 
acordos de cooperação no setor de biocombustíveis. Um dos acordos 
complementa a cooperação já existente para a produção de 
biocombustíveis. O ajuste visa capacitar técnicos senegaleses para a 
produção de álcool de cana-de-açúcar e também biodiesel (PIMENTEL, 
2007). 

 

6.2 MERCADO DA GLICERINA 

Como visto no Capítulo 4, a gl icerina é o principal subproduto do 
processo de fabricação do biodiesel; sendo uti l izada praticamente em 
quase todos os ramos da indústria química. 

Os principais países ou regiões consumidoras de gl icerina são os 
Estados Unidos (28%), a Europa Ocidental (26%), a Ásia sem o Japão 
(9%), o Japão (7%),a  América Latina (5%) e outros (25%) (JBIC, 
2006). 

Na últ ima década, mudanças na estrutura do mercado de gl icerina e o 
aumento dos preços do petróleo resultaram em oscilações na cotação 
do produto. Nesta conjuntura a crescente produção de biodiesel tem 
assumido um papel signif icativo no comportamento do mercado. 

O volume de produção mundial de gl icerina é cerca de 730.000 
toneladas anuais. Nos Estados Unidos, durante o ano 2000, houve um 
crescimento de 20% na demanda comparada aos anos anteriores, 
chegando a 243.798 toneladas. Na Europa foram produzidas 232.000 
toneladas, sendo que destas, 45.000 toneladas eram subproduto da 
produção de biodiesel (JBIC, 2006).  

Nos últ imos cinco anos, o consumo de gl icerina aumentou 5 vezes 
enquanto os preços diminuíram em 50%. O aumento na demanda é 
devido à subst ituição de muitos produtos derivados de petróleo, por 
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glicerina que se tornou mais barata devido ao aumento nos preços dos 
combustíveis fósseis e o advento da indústr ia de biodiesel. A Figura 6.6 
i lustra esse fato, considerando a variação de preços entre a gl icerina 
sintét ica e orgânica (BONNARDEAUX, 2006). 

 
                        Figura 6.6:  Var iação de preços da g licer ina  entre 2001 e  

                        2004 (BONNARDEAUX, 2006). 

 

A Tabela 6.9 mostra a produção e o consumo de glicerina ref inada nos 
Estados Unidos e na Europa, os dois mais importantes produtores e 
consumidores mundiais. Os Estados Unidos possuem excedente do 
produto enquanto a Europa precisa importar gl icerina ref inada para 
suprir a sua demanda. O Japão produz cerca de 46.000 toneladas 
anuais de gl icerina ref inada, mas também não é auto-suf iciente; 
precisando importar cerca de 43.000 toneladas (BONNARDEAUX, 
2006). 
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                      Tabela 6.9:  Produção e consume de g l icer ina re f inada nos Estados   

                      Unidos e Europa em 2005 (BONNARDEAUX, 2006) .  

 
Um aspecto a ser analisado no incremento da produção de glicerina é o 
desequilíbrio no mercado entre a demanda e a oferta. Mesmo com a 
larga variedade de apl icações da gl icerina na indústria química, a 
demanda pelo produto não absorverá a produção. Apesar dos múltiplos 
usos da gl icerina ref inada, muito freqüentemente o produto compõe 
apenas 0,05% da massa dos componentes formulados 
(BONNARDEAUX, 2006). 

Portanto será necessário cr iar uma demanda nova ou adicional para 
este excedente. Além do mais, existe um risco ambiental provocado 
pela glicerina. Principalmente no caso de plantas produtoras de 
biodiesel de pequeno porte que não contam com instalações de 
tratamento adequado, existe o r isco de poluição ambiental pelo 
derrame de líquidos que contenham glicerina. Além do mais, como será 
analisado posteriormente, um aumento no volume da oferta de glicerina 
e a sua comercialização inf luencia no sistema de preços do biodiesel 
(BONNARDEAUX, 2006; JBIC, 2006). 

Pesquisadores e a indústr ia procuram novas aplicações para a 
glicerina. O produto pode subst ituir petroquímicos como fonte de 
matéria-prima para a produção de vários outros produtos. Dentre estas 
inovações pode-se citar a fabricação de biogasolina, o uso como 
combustível em caldeiras e na modelagem de briquetes para queima 
em lareiras (CALDEIRA, MOTA, 2005). 

Eventualmente a glicerina irá substituir o eti lenoglicol como anti-
congelante, o propi lenogl icol nas rações para animais e outros 
derivados de petróleo em tintas e vernizes (BONNARDEAUX, 2006).  

O mercado de glicerina não é grande quando comparado aos padrões 
da indústria química, e a gl icerina excedente que começa a ser 
produzida pela indústria do biodiesel tem mudado esta conjuntura. Em 
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2005, a glicerina foi cotada a € 500 (euros) por tonelada; custo mais 
baixo que os gl icóis derivados do petróleo. A demanda no começo de 
2006 cresceu 5%, provavelmente devido à subst ituição dos gl icóis 
derivados da indústria petroquímica pela gl icerina oriunda da indústria 
do biodiesel, sabões e esterif icação. Este fato pode ser reforçado 
também devido ao aumento dos preços do petróleo (BONNARDEAUX, 
2006). 

A produção e a demanda de biodiesel cresceram na Europa e nos 
Estados Unidos desde 2003, causando uma produção excedente de 
glicerina crua que não tem como ser absorvida pelo mercado 
consumidor. Outro problema é a sobrecarga das unidades de refino do 
produto que não dão conta destes volumes crescentes 
(BONNARDEAUX, 2006).  

No Brasil, a tendência é a ocorrência do mesmo fenômeno, só que com 
conseqüências maiores; pois o consumo interno e a infra-estrutura para 
o ref ino da glicerina são pequenos e a produção de biodiesel projetada 
superará a da Europa e dos Estados Unidos. A maioria da glicerina no 
Brasil , até o advento da produção de biodiesel; tem sido produzida por 
saboarias e indústrias de produtos de higiene (CALDEIRA, MOTA, 
2005).  

Os dados of ic iais a respeito da produção e consumo de glicerina no 
Brasil  referentes a 2006 são mostrados na Tabela 6.10. 
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                        Tabela 6.10: Condições da produção de  

                         g l icer ina no brasi l  (ABIQUIM, 2006). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Analisando-se os dados da Tabela 6.10, percebe-se que a produção de 
glicerina brasileira é muito pequena quando comparada com a produção 
mundial, cerca de 12.859 toneladas anuais, 1,8% do total da produção 
mundial. Mais da metade desta produção é destinada para a indústria 
de cosméticos e farmacêutica. 

O aumento da oferta de gl icerina resulta na queda dos preços como 
mostrado na Figura 6.6, já apresentada (BONNARDEAUX, 2006). 

O mercado de glicerina é conhecido pela sua complexidade e 
imprevisibi l idade. Esta premissa se deve ao fato de a gl icerina ser 
produzida primariamente como um subproduto de vários processos na 
indústria química e ao mesmo tempo a mesma ser ut i l izada por uma 
grande variedade de aplicações; portanto, existem vários agentes que 
inf luenciam no montante de gl icerina produzida e consumida. Desta 
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forma o grande número de aplicações e a complexidade da estrutura de 
produção da gl icerina torna dif íc il à previsão do comportamento dos 
preços do produto (KNOTHE, et al 2005; BONNARDEAUX, 2006).  

A Tabela 6.11 mostra a distribuição de aplicações da glicerina em 
vários ramos da indústr ia. 

 

                                Tabela 6.11: Apl icação da g licer ina na  

                                indústr ia  química mundial  (JBIC,  2006) . 

 

 
 

O mercado de gl icerina refinada é de mais dif íci l penetração que o da 
glicerina crua. Isto ocorre porque para a glicerina crua, um pequeno 
número de ref inarias representa todo o potencial da base de 
produtores. Entretanto, a glicerina ref inada pode ser vendida por 
centenas de diferentes indústrias. Dessa forma a concorrência é 
acirrada tornando dif ícil a entrada e a permanência de novos 
fornecedores no mercado. Na Europa, em setembro de 2005, o preço 
da gl icerina refinada caiu para € 450 por tonelada, comparado com um 
pico de € 1.000 dois anos atrás forçando o fechamento de muitas 
plantas de produção de ácidos graxos e ref inarias de gl icerina. Na 
Tabela 6.12 é apresentada a previsão dos preços da gl icerina para 
2008 (BONNARDEAUX, 2006).  
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          Tabela 6.12:  Previsões da cotação da g l icer ina  

          para 2008 (BONNARDEAUX, 2006). 

 

 

 

 

 
             
         Nota -1:  A lgumas  re l i g iões  t êm le i s  a l ime nt í c ias  que se p reocupam  
         com a  saúde  do  se r  humano e  com o  so f r imen to an imal .  No  Ju daísmo,   
         o  cód igo a l imen ta r  é  denominado de le is  de  Kosher .  Na re l i g i ão  mulçumana,  
         as  regras  a l imenta re s  são chamadas de ha la l .  Essas  le i s  de gra nde impor tânc ia  
         re l i g iosas  es tabe lec em qua is  a l iment os  podem ser  inger i dos  e  de  que ma nei ra   
         e les  devem ser  p rocessados. (BONFIM,  200 5) .   
         Nota -2:  Para a e qua l i zação  de moe das  fo i  u t i l i zado  os  seguintes  fa tores  de  
         conversão:  1  EURO = 1,22 Dól ares .  

 

A Figura 6.7 mostra a irregularidade nos preços da gl icerina refinada. 

Tipo de Glicerina
Estados Unidos 

(Preços em Euros  
por tonerlada)

Europa     
(Preços em 
Euros por 
tonelada)

Glicerina Refinada (99,5%) tipo  
Kosher (Nota-1)

758 550

Glicerina Refinada (99,5%) feita a 
paritr de sebo animal

578 500

Glicerina Crua (80%) - 200
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               Figura 6.7:  Var iação de preços da g l icer ina re f inada t ipo Kosher no  

                per íodo de 1995-2004 (BONNARDEAUX, 2006) .  

 

Desta forma a conjuntura do mercado de glicerina está atravessando 
mudanças signif icativas tanto na esfera de produção quanto na esfera 
de consumo do produto. A previsão para os próximos anos é o aumento 
da oferta em relação à demanda do produto no mercado externo e 
interno. Esse fato, num primeiro momento, deverá causar a queda nos 
preços do produto. Entretanto a progressiva substituição de produtos 
petroquímicos e da gl icerina sintética pela glicerina natural e a 
introdução de novas aplicações para o produto podem equil ibrar o 
mercado a longo prazo. 
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6.3 CONCLUSÕES 

Analisando-se o contexto do mercado mundial de biodiesel percebe-se 
que o apoio governamental na forma de programas de incent ivos f iscais 
e estruturação do setor é condição necessária e comum a todos os 
países que iniciaram ou estão iniciando a sua produção. Este fato 
just if ica-se principalmente devido à concorrência dos biocombustíveis 
com os combustíveis fósseis que possuem custos menores de 
produção.  

Por outro lado, existem outros fatores relevantes que viabil izam a 
aplicação do biodiesel na maioria dos países, dentre eles, destacam-
se: o aumento do uso de fontes de energias renováveis e l impas; 
diminuição da dependência do uso do petróleo e questões ambientais. 

A Tabela 6.13, na página seguinte, resume os programas de incentivo e 
promoção da produção de biodiesel nos principais países e potenciais 
produtores mundiais. 
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Tabela 6.13:  Condições de int rodução e programas de incent ivo do biodiesel em 
cada pais. Elaboração própr ia a par t i r  de (ANDRADE et  a l,  2005; KNOTHE et a l ,  
2005a, CARMÉLIO, 2006, JBIC, 2006) . 

 
País  Pr incipa is Leis  na Intr odução do 

Biodies el  
Pr incipa is At iv i dades  /  Obs .  

Alemanh a •  Meta d e 50% u t i l i zan do energ ia  
renov áv el  em 2050 /  du pl i c ar  o  vo lume 
u t i l i zado em 2000  até 2010 .  
•  Não h á obr igato r iedade n a in t rodução  
•  Redução de t axas :  A  pr inc íp io  o  
combust ív e l  m inera l  e  o  combust í ve l  
m is turado e ram ta xad os,  send o i sento  
de t axa  o uso de b iod iesel  100%.  
Legis l ação:  Le i  de Taxas do Ó leo 
M inera l  (1992) .  
•  P rogr ama de Ass is tênc ia  na Promoção 
do Uso  de  b i od iesel  pe lo  governo.  
•  Ou t ras  medi das  de  promoção.  

•  B iod iesel  p rodu zido a p ar t i r  da co l za.  
P rodução de 1 .200.0 00 t  (2004) .  
•  O mercado de b i od i esel  é  de mais  de 1% 
do consumo to ta l  de  d i ese l  e  4% do d iese l  
do seto r  de  t ranspor t es .  
•  O B100 era comum n o in í c io .  A tua lmente  
es tá  sendo  ut i l i zado t ambé m o B20 a 3 0.  

 
F rança 

•  A  Ordem de 28/08/1997  au tor i za a  
m is tura  de  até 5% de  b i od i esel  no  
d iese l ,  sem obr igato r ie dade .  
•  Redução de Taxas:  O B100  é taxado ,  
mas a m is tura  b i od iesel  /  d iese l  tem 
redução de taxas  ( re dução  parc ia l  da 
t axa nac iona l  do pet ró leo ) .  

•  A  produção de b iod iese l  fo i  de 353. 000k ℓ  
em 2000.  
•  Co lza e  g i rasso l  como matér ia- pr ima do 
b iod iesel .  
•  B5 é  o ma is  comum.  Os  ve ícu los  púb l i cos  
u t i l i zam o B30.  
•  Grande quant i dade d e v eícu los  a d iese l  
comparado  com out r os  paí ses .  

I t á l i a  •  P rogr ama Nac iona l  de B iocombust íve l  
(PROBIO):  P romoção  do  uso do 
b iod iese l  a  n í ve l  es tadual  com recursos  
ass is tenc ia i s  pa ra  at iv idades  de 
extensão do b iocombus t ív el  e  
regulamentação  do  mesmo.  

•  Co lza e  g i rasso l  como matér ia- pr ima.  
•  P rodução  de  273.000 t  de  b iod iesel  
(2003) .  
•  Trad ic ionalmente u t i l i zado no 
aquec imento das  casas .  
•  Há  b iod iesel  pa ra uso  nos  v eícu los  
(p r inc ipa lmen te o B5 ,  n ão sendo mu i to  
comum o B20 a  30)  

Suéc ia  •  Redução de Taxas:  reduç ão d e t axas  
em todo o combust ív e l  mesmo ut i l i zand o 
o  B5.  

•  A  produção de b iod iese l  se  in ic iou em 
2001 com 1.000  t  (a t é  2000 era nu l a a 
p rodução) .  

EUA •  Aprov ada  a le i  que  aut or i za  o B20 
•  30% do d iese l  impor tado se rá 
subs t i tu ído  pe lo b iod iesel  em 201 0.  
•  P rodução  de  b iod iesel  a  par t i r  da  so ja .  
P rodução de 76. 000 k ℓ  (20 02) .  
•  B2 e  B20 podem ser  u t i l i zados  nos  
v eícu los .  
•  Aprov ada  uma l eg is lação  de energ ia  
abran gen te (ma io/2 005 ) .  

•  Le i  de p ro r rogamento das  reduções  de 
t axas  do b iod i ese l  é  subm et ida ao senado  
•  Exis tem o ut ros  p rograma s de incent iv o 
exis tentes .  
•  Nã o h á re dução de taxas  a nív e l  
nac iona l .  Há redução a nív e l  es tad ual  em 
Idaho  e Ar i zona .  
•  Obr iga tor ied ade  do  B2 a  pa r t i r  d e 2005 
em Minesso ta.  
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Tabela 6.13:  Condições de int rodução e programas de incent ivo do biodiesel em 
cada pais.  (cont inuação). 

 
País  Pr incipais  Le is na I ntr odução do 

Biodi esel  
Pr inc ipais A t iv idades /  O bs.  

Chin a •  Es tabel ec idas  metas  com a pub l i cação  
do Pro grama de  Economi a de Energ i a  no 
Médio a  Lo ngo P razo.  Sem 
obr igat or i edade.  
•  Apresentada  a in tenção  de  inc lu i r  o  
uso do b iod iesel  no p l ano nac ional  
•  Apresentada  a Le i  da Energ ia  
Renovável .  
•  Em novembro de 2004 o  Comi tê 
Nac io nal  de  Refo rmas  pa ra  o  
Desenv olv imento anunc iou  o P lano  de  
Médio e  Lo ngo P razo para a Economia 
de Ene rg i a ,  que  f i xou metas  conc retas  
para médi o e l ongo p razo (2010-202 0) .  
•  O b iod i ese l  fo i  i nc lu ído  no p lano  
nac ion al  e  re fo rçado n os  te rmos  do .  
“11º .  P la no Qü inqüenal  (2006-2010)” ,  
onde se  cont inuará dando ênfase à 
p romoção  e d i f usão do b io combus t ív e l  
como combus t í ve l  a l t erna t i vo ao d iese l  
minera l .  

•  A  so ja  é a maté r ia -pr ima do b iod i ese l .  
Mas a par t i r  de 1995  to rnou-se  de 
expor tad ora  a impor ta dora  de  so ja .  
•  Desenvolv imento  de  cu l t u ras  a l t e rna t i vas  
para o b iod iesel .  
•  Desenvolv imento  de  combus t í ve l  
a l t erna t i vo ao b i od i ese l .  
•  Us inas  de  b i od i esel  em const rução nas  
p rov ínc ias  de Hainan ,  S ich uan  e Fuj ian  
(capac i dade d e 10.000 t /a no) .  
•  Re al i zaçã o de cu l t i vos  a l t erna t i vos  à so ja  
como a Paul own ia  na t i va de Tai wa n e a 
Kos te le t zkya  v i rg in ica para  a p rodução  de  
b io idesel .  
•  Desenvolv imento  de  p lan tas  de produção 
no in t er i or  d o p aís .   
 

Índ ia  •  P lano de expa nsão d o b iod iese l ,  sem 
obr igat or i edade.  
•  In í c io  do Programa Jat ropha  em  
novembro  de 2003.  

•  B5 não es tá sendo p rodu zido nem 
comerc ia l i zado  dev ido a f a l ta  de maté r ia -
p r ima (2 004) .  

Japão •  Nã o h á metas  nac i ona is  nem 
obr igat or i edades .  
•  A t i v idades sendo rea l i zadas  por  ó rgãos  
reg ionais .  

•  B iod iesel  p rodu zido a p ar t i r  de ó leo de 
cozinha usado.  P rodução  de  5.000 t  /  ano.  
A  p refe i t ura  de  Qu io to é a maior  produto ra 
com 1.600 t  / ano  ond e é  ut i l i zada em 
ônibus  (B20)  e  caminhões  de l i xo.  
•  O B100 é i sento  de  ta xas .  A mis tu ra de 
b iod iesel  e  d iese l  é  taxada .  

Canad á •  Nã o h á metas  nac i ona is  nem 
obr igat or i edades .  
•  O b iod i ese l  é  r eg is t rado  como adi t i vo e 
combust íve l  na Agênc ia d e  Proteção 
Amb ien ta l  Canadense .  
•  O b iod i ese l  é  t r i butado no mesmo n íve l  
dos  combus t í ve is  fósse is .  

•  Uso do combus t ív e l  em t ranspor te  p úbl ico 
u rban o com a f ina l i da de de  t es tes  e 
es tudos  econômicos .  
•  Em abr i l  de 2001 ,  a  p r imei ra  p lanta p i l o to  
de b iod iesel  d e g rande capac idade  de  
p rodução  (80  t oneladas  anua is )  f o i  pos ta 
em operação.  A  t ecnol og i a  fo i  desenvo lv ida 
pe la Univers idade de  Toronto.  

Aus t rá l i a  •  Tr i butaçã o espec ia l  pa ra o  b iod iesel ,  
puro ou mis tu rado ,  p rev endo  a mesma 
taxa ap l i ca da ao d iese l  minera l ,  e  
i ncent iv os  f i sca is  para  os  produ to res  e  
impor tadores  d o p rodu to até  j unho  de  
2008.  
•  P rogr ama nac ional  de  es t ru tu raçã o do 
b iod iesel  n o p aís  (2008-2012) .   
•  O gov erno  federa l  aus t ra l i ano  f i xou a  
meta de produz i r  350  mi lh ões  de  l i t ros  
de b icombust íve is  (b iod iesel  e  e tano l )  
a té  2012 .  

•  Exis tem n a Aus t rá l i a  a l guns  pequenos  
p rodu to res  de b iod i ese l  e  t rês  grandes 
p lantas  que jun tas  podem pro duz i r  a té  
48.0 00 t one la das  anua is  do produto.  
•  Ce rca  de  se is  pr o je tos  em andamento  
para a cons t rução de  p l an tas  com 
capac idades mai ores  de 4 0.000 t one ladas  
anuais .   
•  Em toda a A ust rá l i a  ex is tem ape nas  t rês  
pos tos  de  d i s t r ib u ição  de  b iod i esel  B100 .  O  
p reço do  b iod iesel  n a bomba des tes  pos tos  
t em um preço equiva len te ao d iese l  
minera l .   
•  Uma empresa em Poorak a,  su l  da 
Aus t rá l i a ,  es tá in ic ia ndo  a venda de 
b iod iesel  B1 00 n o comé rc io  vare j i s t a  e  
t ambém v enderá B20.  
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Tabela 6.13:  Condições de int rodução e programas de incent ivo do biodiesel em 
cada pais.  (Cont inuação) . 

 
País  Pr incipais Le is na I ntr oduçã o do 

Biodi ese l  
Pr inc ipais A t iv ida des /  O bs.  

Bras i l  •  P rograma Nac ional  d e Produção e 
Uso  de  B io d iese l  (200 4) .  
•  P rograma de Ass is tênc ia  ao  
Fi nanc i amento  para I nves t imentos  no 
B iod iese l  c r iado p ara incen t i var  
i nv es t imentos  no setor ,  e  abra nge 
desde o  se tor  ag r íco la  at é a  
comerc ia l i zação d o b iod iesel  (2004) .  
•  Le i  n o  11 .097:  es tabe lece  a 
obr igato r i edade de se a d ic iona r  2% de 
b iod iesel  a té  2008 e 5% a  par t i r  d e 
2013 (200 5) .  
•  Le i  n o  11 .116 de  Redução  das  Taxas 
do P IS /PASEP e COFINS (2005) .  
•  P lan o Nac ional  de Agro energ ia  
(2005) .  

•  2000,  a  Unive rs ida de de San ta Cruz 
(BA)  es tabe lece uma us in a -p i l o to  de 
b iod iese l  (1 .4 00 ℓ /d i a) .  
•  2004 (mar ) ,  BRASIL ECODIESEL in i c ia  
p rodução  de  mamona pr inc ipa lmente no  
P iauí .  
•  2005 (mai ) ,  a  PETROBRA S execut a 
es tudo de v iab i l idade para  s is temas de 
ext ração de ó leo pa ra p rod ução d e 
b iod iese l  e  pr o je tos  p i l o tos  no RN 
(capac i da de d e p rocessamento :  1 0 t  /  
d ia ,  capac idade d e p rodução :  6  m 3  /  
d ia ) .  
•  2005 ( jun ) ,  pesquisas  de t rans fo rmação 
de ó leo  v egeta l  em b iod ies el  sendo  
rea l i zadas em Ribei rão  Pre to  (USP).  
•  2005 (set ) ,  TECBIO desenvolv e 
equi pam ento  para p rod uçã o de b iod iesel  
no Ceará.  
•  2005 (ab r) ,  AGROPALMA in ic ia  
p rodução  de  b iod iesel  com dendê em 
Belém (PA).  
•  2005 PE TROB RAS pretende 
comerc ia l i za r  pet rod i esel  com b io d iese l .  

A rgen t ina •  Resolução 129 /2001 d a S ec retá r ia  de 
Minas  e  Energ i a  (2001)  regula r i za  o 
b iod iesel  n o p aís .   
•  Ins t i tu to  Ar gent ino de Normal i zac ión 
( IRAM)  em 10 de dezembr o  de 20 01 
es tabel ece g rupo  de normas,  métodos 
de ensa io e t odos  os  in d icadores  de  
qual idade do b i od i esel .  
•  Dec re to 1.396,  de nov embro de 2 001,  
que c r i a  o  “P lan de Compet i t iv idad 
para e l  Combust ib le  B i od iesel ” ,  
p rop ic iando a  i sençã o t r ib u tá r ia  do  
B iod iese l  po r  10  anos.  

•  Exis tem 7 p lan tas  de  b iod iesel  com 
capac idade ent re  10  e 50 toneladas  
d iá r ias  e  ao  menos  11  p ro je tos  de  
p lantas  de p equena e g rande capac idade  
em andamento .   
•  A  p lan ta loca l i zad a na  pr ov ínc ia  Santa 
Fé  com capac idad e de p rodução  de  at é 
300 mi l  t one lad as  anu ais .   
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7 ANÁLISE AGROECONÔMICA DA PRODUÇÃO DE 
BIODIESEL NO BRASIL 

Neste capítulo será desenvolvida uma análise agroeconômica da 
produção de oleaginosas para a produção de biodiesel no Brasil , 
englobando as características, os custos de produção, as vantagens e 
desvantagens do emprego de cada cultura. 

7.1 POTENCIAL AGRÍCOLA PARA A PRODUÇÃO DE 
BIODIESEL NO BRASIL 

No Brasil se conhecem pelo menos 90 espécies de vegetais que 
poderiam servir como matéria-prima para a produção de biodiesel, mas 
se desconhece o volume de óleo que se poderia extrair da maioria 
destas plantas assim como o manejo agrícola das mesmas. A Tabela 
7.1 exibe as oleaginosas disponíveis, na atualidade, para a geração de 
matérias-primas para a produção de biodiesel brasileira (JBIC, 2006). 

 

Tabela 7.1:  Oleaginosas brasi le iras para a produção de bioidesel (JBIC,2006). 

 

I tem Cul tu ra Óleo  p roduz id o 
(kg/ha/ano)  I t em Cul tu ra Óleo p roduzido 

(kg/ha/ ano)  

1  Den dê 7026  8  Cacau 863 

2 Coco  2260  9  G i rassol  759 

3 Abaca te 2188  10 Gerge l im 469 

4 P inhão  Manso  1589  11 Café 386 

5 Mamona 1172  12 Soj a 379 

6 O l i va  1149  13 A lgodão 277 

7 Co lza 1006  14 Nabo  For rage i ro  150 

 

Além das culturas mostradas na Tabela 7.1, podem ser citadas ainda 
as palmeiras macaúba e babaçu.  

Quanto à reciclagem de óleos de fritura oriundos da indústria 
alimentícia e restaurantes, pode-se dizer que no Brasil não existe uma 
polít ica organizada para a coleta deste material. Entretanto existe um 
grande potencial na exploração do sebo de origem bovina oriundo dos 
rebanhos de gado no Centro-Oeste, Sul e Sudeste (ARANDA, 2005a).  

A variedade de oleaginosas para a produção de biodiesel no Brasil  é 
muito grande, entretanto a viabilidade de aplicação na produção 
industrial de biodiesel é restr ita a algumas culturas. Basicamente os 
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parâmetros para a seleção de uma oleaginosa para a produção de 
biodiesel são o teor de óleo, a representat ividade agrícola do produto 
na região de aplicação e o conhecimento prévio dos métodos de cult ivo 
(PENTEADO, 2005; MACEDO, NOGUEIRA, 2005; JBIC, 2006). 

Neste ínterim as culturas com maior potencial para a produção em 
larga escala de biodiesel são a soja, o dendê, a mamona, o girassol, a 
colza, o amendoim, o algodão, o coco, o babaçu, a macaúba, o pinhão 
manso e o nabo forrageiro. Entretanto a disponibil idade imediata para a 
aplicação na produção industrial de biodiesel restr inge-se a cinco 
culturas: o dendê, a soja, a colza, o girassol, a mamona (PENTEADO, 
2005; MACEDO, NOGUEIRA, 2005; JBIC, 2006). 

A exclusão das outras oleaginosas citadas anteriormente devem-se a 
características específ icas de cada cultura que são brevemente 
descritas na Tabela 7.2 a seguir. 



121 

 

 

 

Tabela 7.2:  Matér ias-pr imas não consideradas e razões de sua exclusão.  
E laboração própr ia a  par t ir  de (ARANDA, 2005a;  PENTEADO,  2005; MACEDO, 
NOGUEIRA, 2005;  JBIC, 2006) . 

 
Cultura Raz ões de Exclusão 

Algodão  

 

O  a lgo dão é cu l t i vado para  pro dução de f i bras  e  es tá sendo su bs t i t u ído pe las  
f ib ras  s in té t icas  atua lment e.  Ass im,  sua á rea  cu l t iv ada  vem dec l inando e  o 
p rodu to r  não  i rá  cu l t i va r  a lgodão  somente com o ob j et i vo  de  produz i r  sementes .  
No lo ngo prazo,  assoc iado  à produçã o d e b iod iese l ,  o  p la nt io  do a lgodão ,  ta l vez,  
poderá t orna -se  luc rat i vo  novamente.  

Café  

 

Os grãos  de qual i dade  são  consumidos  como bebi da.  Os  grãos  de  má qua l i dade 
são aprove i t ados  p ara re t i ra r  o  ex t ra to u t i l i zado para  dar  o  aroma n os  ca fés  
ins tan tâneos .  Po r tan to,  não há mui t o  e xcedente  par a  ser  u t i l i zado como maté r ia -
p r ima do b iod iesel .  

Gergel im  

 

O  ó leo  de  gergel im tem uma g rand e d eman da no merc ado mundia l ,  sendo  
consumido  como a l imento  no Bras i l  t ambém.  Po r tanto não  há  mui t o  excedente 
para se r  u t i l i zad o na p rodu ção  de  b iod iesel .  

Cacau   Ut i l i zado  na  produç ão de chocolat e,  tem grande  va lo r  comerc ia l .  Por tan to,  não  há  
excedentes  para a p rodução  de  b iod iesel .  

Ol iv a  O  azei te  tem g rande  demanda como a l imento t endo  g rande  va lo r  comerc ia l .  
Por tan to,  ser i a  mu i t o  d i f íc i l  u t i l i zá - lo  na produção de b iod iese l .  

Abaca te  

 

O  ó leo  de  abaca te tem gra nde demanda  no  se to r  de  cosmét i cos .  A produção é 
quase t o ta lmente  consumi da por  fab r i can tes  de  cosmét i cos  nac ion ais .  

Coco 

 

O  ó leo  de  coco  é ext ra ído da p o lpa que é u t i l i za da na  cu l i ná r ia  como po r  e xemplo ,  
o  l e i te  de coco.  No en tan to ,  ex i s tem a lgumas  in i c ia t i vas  para  a p roduçã o de 
b iod iese l  a t ravés  des te ó le o a tua lmente .  

Macaúba   P r inc ip a lment e u t i l i za do na  f orma ex t ra t i v i s t a .  A inda n ecess i t a  de es tudos  para 
seu cu l t iv o comerc ia l .  

Babaçu  

 

P ra t i camente não e xis te  cu l t i vo s i s temát i co de babaçu  e a p rodução  ex t ra t i v i s t a  
p rov ém de p almei ras  espon tâneas ,  e  a  concen t ração  de  babaçuais  exp lo ráve is  
com cerca  de  100  mi l  hec ta res  é insuf ic iente  pa ra a  pro dução em escala i ndus t r ia l .   

P inhão Manso As  pesqu isas  pa ra o  p lan t io  comerc ia l  des ta  o leag in osa  es tão  em fase de 
desenv olv imento.  Os  métodos de cu l t i vo  e as  reg iões  apropr iadas  para o p la nt io  
a inda são  pouco  co nhec idas .   

Nab o 
For ragei ro  

Da mesma fo rma que o  p inhão manso,  o  n abo fo r rage i ro  a ind a é  uma cu l t ura  cu ja  
t ecnolog ia ag r í co la  para  gr andes p la nt ios  a inda es tá  sendo  desenvolv ida .  

Amendo im O ó leo  de  amendo im tem sua p rópr ia  impor tânc ia  no  mercad o por  seu  a l to  va lor ,  e  
sua ut i l i zação na ind ús t r ia  a l imen t íc ia ,  p or t anto,  cons ide ra -se  qu e ser i a  d i f íc i l  
u t i l i zá - l o  como mat ér i a-pr ima  de  b i od i esel .  En t re tant o em p lan tas  onde a p rodu ção  
de e tanol  e  b io d iese l  es t iverem consorc ia das ,  o  ame ndo im pod e ser  v iáve l  na 
medida que  es te ú l t imo é  recomendado para  o p l ant io  em áreas  antes  ocu padas 
por  canav ia i s  v i sando à ro tação  de  cu l t uras .  

Sebo e ó leo  
de f r i tu ras  e 
rec ic lados  

No Bras i l ,  a in da não ex is te  uma pol í t ica pa ra  a rec ic lagem de ó leos  de  f r i tu ra e 
gordu ras  an ima is .  En t re tan to o  sebo  or i undo d o benef ic iamento do rebanho de 
gado  bov ino pode  se r  d es t inado  a p rodução de b iod ie sel .  Nes te  es tudo es ta 
maté r ia -pr ima será cons id erada.  
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Na Figura 7.1 é mostrado um mapa com a distr ibuição regional das 
culturas com potencial para a produção brasileira de biodiesel que 
serão consideradas nos estudos de viabil idade econômica 
desenvolvidos nos próximos capítulos. Devido a grande extensão da 
agropecuária existente na região Centro-Oeste, Sul e Sudeste será 
considerado o uso do sebo animal nestas regiões.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 7.1:  Matér ias-pr imas potencia is para a produção de b iod iesel brasi le ira.  
E laboração própr ia a par t ir  de (NAPPO, 2004; ARANDA, 2005a; PENTEADO, 2005;  
MACEDO, NOGUEIRA, 2005; JBIC, 2006).  

 

Outra questão importante que deve ser analisada é a disponibi l idade de 
novas terras agricultáveis para expansão destas culturas e também da 
cana-de-açúcar para a produção de etanol que também poderá ser 
uti l izado na produção de biodiesel. Além disso, deve exist ir a infra-
estrutura para o processamento dos óleos e desti larias para o etanol.  
Na Figura 7.2, é mostrado um mapa com a área disponível para a 
expansão agrícola brasileira (NAPPO, 2004; MACEDO, NOGUEIRA, 
2005). 
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                   Figura 7.2:  Área d isponíve l para extensão da  

                   produção de o leaginosas no Brasil  (NAPPO, 2004). 

 

De acordo com a Figura 7.2, dos 204 mi lhões de hectares do território 
brasi leiro 137 são const ituídos por áreas agricultáveis. Destes 137 
milhões de hectares, 47 são ocupados por pastagens, culturas perenes, 
f lorestas e culturas anuais; resultando numa área de expansão possível 
para grãos estimada em cerca de 90 milhões de hectares (NAPPO, 
2004).  

Além disso, existem áreas aptas para o plantio de dendê na Amazônia, 
est imadas em 70 milhões de hectares, dos quais cerca de 40% com alta 
apt idão. Existem também 20 milhões de hectares desmatados e sem 
uso atual na Amazônia, sendo 2,5 milhões localizados em terras já com 
infra-estrutura. É interessante observar também que 458 municípios do 
sertão nordestino estão aptos ao plant io da mamona (NAPPO, 2004; 
MACEDO, NOGUEIRA, 2005). 

A Tabela 7.3, mostra a expansão agrícola estimada nas diversas 
regiões do Brasil,  para o suprimento do B5 a partir  de 2013 (Lei 
11.097/2005), com oleaginosas locais, de acordo com estudos da 
EMBRAPA. É interessante observar que são necessários cerca de 30 
milhões de hectares para esta expansão, isto é, um terço do total da 
área disponível para a expansão, garant indo, portanto, a 
disponibil idade para a produção de al imentos. 

(milhões hectares)

- Área Total ……………… 204

- Área Agricultável …….. 137

- Pastagem ………………. (35)

- Culturas Anuais ………. (10)

- Culturas Perenes e

Florestas ……………..… (2)

- Área Disponível …… 90
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- Pastagem ………………. (35)

- Culturas Anuais ………. (10)

- Culturas Perenes e

Florestas ……………..… (2)

- Área Disponível …… 90
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- Área Disponível …… 90
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- Pastagem ………………. (35)

- Culturas Anuais ………. (10)

- Culturas Perenes e

Florestas ……………..… (2)

- Área Disponível …… 90
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Tabela 7.3:  Expansão agr ícola est imada para o supr imento de B5 (MACEDO, 
NOGUEIRA, 2005). 

 
Reg ião Óleo vegeta l  pa ra B5 

(1.000  m 3 )  

Matér i a-P r ima Área 

(1.000  ha)  

Sul  7 .20 0 Soj a 600 

Sudes te  15.840  Soj a 1 .32 0 

Nordes te  5 .40 0 Mamona 600 

Nor te  3 .24 0 Dendê 35  

Cent ro -Oes te  4 .32 0 Soj a 360 

To ta l  36.000   2 .91 6 

 

A expansão do plantio de oleaginosas destinadas à produção de 
biodiesel deve ocorrer em paralelo com a expansão das plantas de 
extração de óleo. A organização destas plantas varia de acordo com o 
tipo de óleo a ser processado e a matéria-prima (JBIC, 2006).  

Basicamente, o método de extração de óleo vegetal pode se dar de 3 
maneiras: por pressão mecânica, por solventes ou por uma combinação 
dos dois processos anteriores. As opções são escolhidas de acordo 
com a matéria-prima a ser ut il izada, como se observa na Tabela 7.4: 

 

Tabela 7.4:  Métodos de extração de ó leo e mater ia l-pr imas apl icáveis (JBIC, 
2006). 

Método Condiç ões de Apl icação Matér ia -Pr ima 
Adequa da 

Pressão  
Mecânica  

-  Pequen a/Médi a Capac i dade (<  20 0t  grãos /d ia )  

-  Mater ia l  com A l t o  Te or  d e Ó leo (>35%) 

Mamona,  Dendê 

Solven te -  Grand e Capac i dade(>300 t  grãos /d ia )  

-  Mater ia l  com Bai xo Teor  de  Óleo( >25% ) 

Soj a 

Mis to  -  Pequen a/Médi a Capac i dade (<  20 0t  grãos /d ia )  

-  Mater ia l  com Teor  de  Ól eo Méd io a Al to  (>25% ) 

Mamona,  G i rassol ,  
Col za 

 

A Figura 7.3 mostra como se distr ibui a capacidade de extração de óleo 
por região no Brasil atualmente. As plantas extratoras de óleo no Brasi l 
uti l izam principalmente a soja e sua capacidade de produção está ao 
redor de 112 toneladas por dia (JBIC, 2006).  
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                           Figura 7.3:  Distr ibu ição por estado da capacidade  

                           de extração de óleo (JBIC,2006). 

 

Espera-se que os valores mostrados na Figura 7.3 aumentem com a 
expansão do plantio de oleaginosas, principalmente nas regiões Norte 
e Nordeste onde se est ima uma expansão do plant io de mamona; 
matéria-prima engajada nos programas de desenvolvimento social do 
governo brasi leiro e de incent ivos f iscais do Selo Combustível Social.  

A cana-de-açúcar indiretamente é uma cultura que inf luenciará no setor 
de biodiesel, na medida que a mesma é a matéria-prima para a 
produção do etanol, provável insumo de muitas plantas de biodiesel 
brasi leiras. Outra modalidade de produção inédita no mundo, e 
implementada recentemente no Brasil é a integração de uma usina 
sucroalcooleira, a uma unidade produtora de biodiesel.  Em novembro 
de 2006, a Barralcool, usina sucroalcooleira localizada em Barra do 
Bugres, Mato Grosso, inaugurou uma planta produtora de biodiesel 
integrada a planta já existente. Esta integração resultou na redução 
dos custos de produção do biodiesel, tornando-o mais competit ivo, 
principalmente devido à diminuição dos custos operacionais da planta e 
do etanol usado no processo (OLIVÉRIO, BARREIRA, RANGEL, 2007). 

A produção de etanol iniciou-se na década de 70 com advento do 
PROÁLCOOL, e atualmente o Brasil é o maior produtor e exportador 
mundial do produto. Não cabe no escopo desta pesquisa estudar em 
detalhe o mercado sucroalcooleiro no Brasil, entretanto a seguir será 
feita uma breve análise da si tuação do setor. 

O setor sucroalcooleiro está em expansão, hoje existem cerca de 89 
projetos de usinas sucroalcooleiras em fase de aprovação e 
construção. Estas novas plantas vão reforçar o parque industrial 
instalado que já conta com cerca de 304 usinas. Na Figura 7.4 é 
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apresentada a distribuição destas usinas no Brasil  e áreas disponíveis 
para a expansão das plantações de cana-de-açúcar (HORTA, 2006; 
STRAPASSON, 2006). 
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Figura 7.4:  Usinas sucroalcoole iras no Brasi l  e áreas com potencial de expansão 
do cu l t ivo de cana-de-açúcar.  Elaboração própr ia a par t ir  de (HORTA, 2006; 
STRAPASSON, 2006).  

 

Atualmente, novas usinas já estão sendo construídas, principalmente, 
na região oeste do Estado de São Paulo onde a disponibi l idade de 
áreas para a expansão do cult ivo de cana-de-açúcar é também mais 
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favorável conforme mostrado na Figura 7.4. A infra-estrutura de 
exportação também vem recebendo investimentos. (SOUZA, 2006). 

A seguir será feita uma anál ise detalhada de cada cultura potencial no 
contexto da produção do biodiesel: mamona, dendê, colza, soja e 
girassol.  Além disso, será feita uma análise do mercado de sebo animal 
nas regiões Centro-Oeste, Sudeste e Sul. 

7.2 MAMONA 

A mamona, também conhecida como carrapateira, é uma oleaginosa de 
cult ivo anual, adequada para temperaturas de 20 a 28 �C, resistente a 
secas, podendo ser cult ivada em áreas com alt itudes entre 300 e 1500 
metros e índice pluviométr ico de 600mm a 700mm anuais com chuvas 
apenas na sua fase vegetativa (MACEDO, NOGUEIRA, 2005; JBIC, 
2006).  

O cult ivo da mamona é relativamente fáci l e absorve grande quantidade 
de mão-de-obra durante a colheita, de maneira que é um produto que 
vem chamando a atenção do ponto de vista da inclusão e integração 
social, como o Selo Combustível Social (JBIC, 2006). 

No Brasil é mais comum o cult ivo da mamona com ciclo de 240 a 250 
dias. A germinação se dá nos 5 primeiros dias e sua fase de 
crescimento se dá nos 50 dias posteriores. A seguir a planta entra na 
fase de florescimento e seu crescimento posterior depende de uma 
série de condições. O ciclo da mamona é i lustrado na Figura 7.5 (JBIC, 
2006). 

 
                        Figura 7.5:  Ciclo de produção da mamona (JBIC, 2006).  

Na espécie mais cult ivada atualmente, os frutos não f icam maduros 
todos ao mesmo tempo, exigindo que o agricultor faça a colheita em 
diversas etapas. No caso desta variedade, a colheita deve ser manual.  
Estima-se que no caso de uma família dispor de 3 membros para 
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realizar os trabalhos, a área máxima na qual eles poderiam cult ivar 
mamona seria de 3 a 4 hectares (JBIC, 2006). 

Para resolver este problema a Embrapa desenvolveu uma variedade 
que chega à maturação em 140 dias, e com período de colheita 
simultâneo. Esta variedade melhorada permite a mecanização na 
colheita, possibil i tando expandir a área de cult ivo. Mesmo com estas 
melhorias as pesquisas para a ot imização do cult ivo da mamona estão 
em desenvolvimento, principalmente nas aplicações voltadas para a 
produção de óleo. (JBIC, 2006). 

O método de extração de óleo da mamona é composto por um processo 
misto com uma etapa de prensagem mecânica e outra de aplicação de 
solvente. Na Figura 7.6 este processo é ilustrado (JBIC, 2006). 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 7.6:  Processo de extração do ó leo de mamona (JBIC,  2006). 

 

De acordo com a Figura 7.6, as sementes de mamona, após passarem 
pela prensa mecânica, produzem o azeite e a torta. O azeite passa por 
um processo de centrifugação para se separar a borra. A torta passa 
por um processo de extração por solvente, obtendo-se desta forma o 
azeite. O azeite resultante de ambos os processos são ref inados para 
chegar ao óleo de mamona (JBIC, 2006). 

No Brasil, a mamona é cult ivada principalmente no Sudeste, Centro-
Oeste e no Nordeste, sendo a maior parte das plantações existentes 
nesta últ ima região. Na Tabela 7.5 é mostrada a distribuição da 
produção pelo terri tório brasileiro e a área plantada.  
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Tabela 7.5:  Produção de mamona no Brasi l  (JBIC,  2006). 

 

Estado 

Qua nt ida de 
Anual  

Produz ida  

( tone lada s)  

Área  P la ntada  

(hectares)  

Produt ivi dade   

( t onela das de 
bagas por  
hectare)  

Proporção 
do Total  

(%) 

Bahia 73 .624 125.508 1,2  93 ,3% 

Mato  Gr osso 5.188 3 .67 3 1,4  2,7% 

Cea rá 1.638 1 .93 7 0,8  1,4% 

Minas  Gera is  1 .281 1 .25 3 1,0  0,9% 

São Pau lo  1.050 670 1,6  0,5% 

Paraná  434 225 1,9  0,2% 

Pernambuco 234 676 0,3  0,5% 

Piau í  111 356 0,3  0,3% 

Paraíba 62 92 0,7  0,1% 

Mato  Gr osso do Su l  40 45 0,9  0,0% 

Rio G ran de do Su l  20 50 0,4  0,0% 

Total  no Bras i l  83 .682 134.485 0,6  100% 

 

A produtividade anual da mamona é de 0,3 a 1,9 toneladas por hectare 
anuais, mas com a introdução de novas técnicas, será possível elevar 
para cerca de 2,0 toneladas por hectare (MACEDO, NOGUEIRA, 2005).  

Na Tabela 7.5, percebe-se que a região Nordeste é responsável por 
95,3 % da produção, seguido pelo Estado do Mato Grosso, com 2,7% e 
a região Sudeste com 1,6%. É interessante observar que a 
produtividade na região Nordeste é praticamente 60% menor que nas 
regiões Sudeste e Centro-Oeste. Este fato se deve ao caráter artesanal 
e familiar do cult ivo nordest ino. A Figura 7.7 mostra a evolução das 
condições da produção de mamona. 
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           Figura 7.7:  Condições de cul t ivo da mamona: área, produção 

           e produt iv idade (JBIC, 2006). 

 

No grupo de gráf icos constituintes da Figura 7.6, é nítida a tendência 
de aumento dos indicadores de área, produção e produtividade da 
mamona nos últ imos anos. 

A mamona (f ibras e óleo) é uti l izada em vários ramos da indústria, 
dentre eles, pode-se citar as seguintes aplicações: fungicida, 
alimentos, f ibra sintét ica, papel,  plást ico, borracha, cosmético, 
produtos elétricos, farmacêutico, solvente de t inta, lubrif icante, 
fert i l izantes etc. Recentemente com o advento da indústria de 
biodiesel, o óleo de mamona está sendo cotado como uma matéria-
prima importante para a fabricação daquele (JBIC, 2006). 
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Dentro da estrutura de custo de produção da mamona, a maior parte 
está representada pelos custos de mão-de-obra e máquinas. Isto pode 
ser verif icado na Tabela 7.6 que mostra os custos referentes ao plantio 
de mamona na Bahia. 

 

Tabela 7.6:  Extrato de custos e rentabi l idade do p lant io de mamona na Bahia. 
E laboração própr ia a  part ir  de (JBIC,  2006).  

 
1-  Com posi ção de Cust os  para a  Produção de Mamona -  S istema de Cul t ivo Comercia l  

Va lores  de Re ferênc ia 

Produt iv idade  em tonel adas  por  h ec tare  1 ,20  

Preço  de  venda  em R$ po r  tonel ada 750 ,00  

I tem Custo de  
Produção 

(R$/hectare )  

Insumo 56 ,50  

Máqu inas  202 ,50  

Mão de obra  357 ,50  

Processamento 72 ,30  

Custos de  Produçã o Tota l  (R$/ hect are)  688 ,80  

  

2-  Renta bi l idade  da Mamona por  hectare  

  

Colhe i t a  p ro j e tada ( ton ela da por  hec ta re)  1 ,20  

Preço  ao  Produ to r  em (R$ por  t one lad a)  750 ,00  

Ren da Bruta  em (R$ por  h ec tare )  900 ,00  

Cus to  de  Produção (R$ por  hec tar e)  688 ,80  

Ren da Líqu ida ( R$  por  hec ta re )  211 ,20  

 

Os custos das sementes, do adubo e dos defensivos agrícolas não são 
muito elevados. A mão-de-obra contratada e uso de máquinas são 
uti l izadas geralmente em grandes plantações comerciais; mas mesmo 
os pequenos produtores que não possuem muito capital podem cult ivar 
a mamona na medida que o manejo destes cult ivares é baseado nos 
modelos de agricultura famil iar pr incipalmente no Nordeste. 

Porém, ao se considerar uma colheita projetada de 1,2 toneladas por 
hectare, a renda líquida obtida é bastante reduzida, cerca de R$ 211,20 
por hectare. A produtividade obtida nas zonas de produção existentes 
atualmente é de cerca de 0,6 toneladas por hectare como visto na 
Tabela 7.5, e a sua rentabi lidade é i rr isória.  

Para promover o cult ivo da mamona, a part ir de agora será preciso ao 
menos que se preste assistência técnica aos produtores para que eles 
possam projetar seu volume de colheita e introduzir variedades que 
possibil i tem uma maior produtividade por hectare. 
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O cult ivo da mamona, mesmo não sendo rentável e tendo baixo valor 
de mercado, cumpre um papel importante como fonte de emprego nas 
zonas rurais, principalmente nos Estados da Bahia e Ceará (JBIC, 
2006). 

De fato, a mamona tem sido indicada como uma das poucas opções 
agrícolas rentáveis para as regiões árida e semi-árida do Nordeste. O 
zoneamento concluído recentemente pela Embrapa indica que há 458 
municípios no Nordeste aptos para produzir mamona, dos quais 189 
são da Bahia. A severa limitação de variedades disponíveis indica que 
com um esforço importante no desenvolvimento de novas variedades, 
novas áreas poderiam ser agregadas. Isto seria essencial para garantir  
um programa de porte adequado no futuro (MACEDO, NOGUEIRA, 
2005). 

Por outro lado, as escalas de produção para sistemas que visem um 
programa agressivo de produção de biodiesel serão muito maiores. 
Considerando-se, por exemplo, um programa para apenas 1% de 
substituição de diesel no país por mamona (B1), seria necessário 
mult ipl icar por oito a produção atual. Certamente isto é possível após a 
resolução de alguns problemas, mas, neste caso, o programa visaria 
muito mais a atender aos importantes aspectos sociais do que às 
necessidades de energia (MACEDO, NOGUEIRA, 2005). 

Além disso, como mostrado na Tabela 7.5, o Mato Grosso e a região 
Sudeste, mesmo possuindo uma pequena participação na produção 
brasileira de mamona, têm elevada produtiv idade, constituindo-se em 
áreas potenciais para a expansão desta cultura. A maior ef iciência na 
produção destas regiões está ligada à tecnologia e mecanização 
uti l izada nas plantações, característica não verif icada nas propriedades 
familiares nordestinas. Neste caso a elevação dos custos de produção 
em relação ao modelo de agricultura famil iar é compensada pelo alto 
rendimento por hectare da cultura (MACEDO, NOGUEIRA, 2005; 
PENTEADO, 2005; JBIC, 2006). 

De qualquer forma, com o objet ivo de produzir óleo, a mamona é a 
matéria-prima mais adequada para a região do semi-árido nordestino, 
pelas razões abaixo relacionadas (PENTEADO, 2005): 

a) a mamoeira se adapta muito bem com o cl ima e às condições de 
solos do semi-árido; muito pobres e secos. 

b) estudos real izados pelo CNPA – Centro Nacional de Pesquisa do 
Algodão, da Embrapa, em Campina Grande, está disponibil izando 
cult ivares que apresentam altas produtividades (até 2,0 toneladas de 
semente por hectare). 

c) a lavoura da mamona se presta para a agricultura famil iar, podendo 
apresentar economia elevada. 

d) a torta resultante da extração do óleo de mamona se apresenta 
como adubo de excelência, encontrando aplicações na frut icultura, 
horticultura e f loricultura, atividades importantes e crescentes nos 
perímetros irr igados nordestinos. 
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e) a lavoura de um hectare de mamona pode absorver até 8 toneladas 
de gás carbônico da atmosfera, contribuindo de forma relevante para 
combate do efeito estufa. 

f) a parceria dos pequenos agricultores com usinas de processamento 
do óleo e de biodiesel é favorecida por programas governamentais e 
incentivos f iscais como o Selo Combustível Social (CARMÉLIO, 2006). 

As premissas anteriores revelam o grande potencial  nordestino em 
sustentar um programa de assentamentos famil iares com foco na 
cultura da mamona, através da part icipação do mercado de biodiesel 
emergente. O sucesso deste programa também dependerá da 
implantação de uma base instalada de usinas de processamento do 
produto que deverá ser viabil izada através da parceria e organização 
dos assentados com a iniciativa privada. 

A região semi-árida nordestina, possui mais de 2 milhões de famíl ias 
de baixa renda que, habitualmente convivem com a fome e que se 
tornam, periodicamente, f lagelados das secas. Portanto, a grande e 
forte motivação para um programa de biodiesel no Nordeste reside na 
miséria, isto é, na possibi l idade de erradicar ou diminuir a miséria do 
campo através da ocupação com renda digna, em assentamentos 
familiares (PENTEADO, 2005). 

7.3 DENDÊ 

O dendê, também conhecido como palma, é um cult ivo tropical 
permanente que deve ser desenvolvido em zonas com temperatura 
média anual acima dos 24 �C, índice pluviométrico anual maior que 
2.000m, insolação de mais de 1.500 horas ao ano, sendo que as áreas 
de cult ivo devem ter boa drenagem, solo espesso e plano. Este é um 
cult ivo que pode durar até 25 anos (PENTEADO, 2005; JBIC, 2006).  

O cult ivo de mudas de dendê requer um período de um ano, e a fase de 
desenvolvimento se dá em 3 anos, o que signif ica que do plant io até a 
primeira colheita, é necessário um total de 4 anos. Seu cult ivo 
comercial se inicia a partir do quarto ano, ou seja, 7 anos até se obter 
uma produção estabil izada. A part ir do oitavo ano até o décimo sexto 
ano, at inge sua produção máxima, declinando a partir do décimo sétimo 
ano e passando 25 anos, já não é possível obter uma produção 
comercial. A Figura 7.8 mostra o cic lo de produção do dendê 
(PENTEADO, 2005; JBIC, 2006). 
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Figura 7.8:  Ciclo de produção do dendê (JBIC,  2006).  

 

O dendê pode ser colhido durante todo o ano, mas a mecanização da 
colheita é bastante dif íci l . Em um cacho de dendê se encontram 
aproximadamente 100 cocos de 4 a 5 cm, e seu peso varia 20 a 50 
quilos. Cada árvore pode ter de 7 a 8 cachos, pegados ao tronco em 
uma altura aproximada de 4 a 6 metros do solo. Para colher o cacho 
inteiro, sem machucar o tronco ou as folhas, é necessário uti l izar um 
cabo comprido com uma faca af iada na ponta. Este processo dif iculta a 
mecanização da colheita do dendê (JBIC, 2006). 

É interessante observar que dos cachos de dendê, pode-se extrair óleo 
das amêndoas e dos ramos, chamados de metacarpos. A Figura 7.9 
i lustra este processo que se inicia com a esteri l ização dos cachos da 
palmeira. Uma vez esteril izado, os cachos devem ser cozidos para 
serem debulhados e passarem pelo processo de prensagem. O azeite 
do metacarpo e da amêndoa são extraídos por processos separados. O 
azeite extraído do metacarpo é o óleo de palma e o azeite extraído da 
amêndoa é chamado óleo de palmiste. A quantidade de óleo de palma 
que pode ser extraída é muito maior que o óleo de palmiste. Neste 
trabalho os dois t ipos de óleo serão chamados de óleo de dendê (JBIC, 
2006). 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 7.9:  Método de extração de ó leo de dendê (JBIC, 2006) . 
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Em 2002, a produção mundial de óleo de dendê atingiu 25,4 milhões de 
toneladas, cinco vezes maior que a de 1980. Este aumento se mantém 
nos últ imos anos, com forte tendência para que o óleo de dendê 
ultrapasse o de soja no f inal da década. No conjunto, a demanda por 
óleos vegetais, principalmente de soja e dendê, é bem maior do que o 
crescimento populacional no mundo, notadamente na China e Índia 
(MACEDO, NOGUEIRA, 2005). 

O Brasil  produz somente cerca de 0,5% do total mundial, embora seja 
freqüentemente citado como possuidor do maior potencial de áreas com 
apt idão agrícola do mundo. No Brasil, as áreas potenciais de cult ivo 
estão na região Norte e na costa do l i toral baiano. Como referência, o 
primeiro produtor, a Malásia, usa 3,3 milhões de hectares para produzir 
11,2 milhões de toneladas de óleo. O Brasil , com cerca de 0,08 mi lhões 
de hectares, produz 0,10 milhões de toneladas de óleo. Outros grandes 
produtores são a Indonésia e a Colômbia (MACEDO, NOGUEIRA, 2005; 
JBIC, 2006). 

Mesmo com pequena participação na produção mundial, a tecnologia 
brasileira no manejo agrícola é muito respeitada, a mesma é ut il izada 
em plant ios em todo o mundo. Estas considerações indicam que o 
dendê, independente de programas para biocombustíveis, deve 
merecer atenção especial ao se planejar o desenvolvimento na 
Amazônia (MACEDO, NOGUEIRA, 2005). 

Neste ínterim pode-se destacar que a região Amazônica não possui 
vocação para as culturas temporárias, uma vez que o solo fért i l  é de 
pequena profundidade, e a elevada taxa pluviométrica ocasiona 
excessiva erosão, entre outros danos (PENTEADO, 2005). 

Por outro lado a região Amazônica tem a característ ica de apresentar 
bons resultados na produção de dendê, com algumas plantações com 
produção que atingem de 3000 a 5000 quilos de óleo por hectare por 
ano (PENTEADO, 2005). 

Além disso, é importante lembrar que a maior parte de energia uti l izada 
na região amazônica é oriunda do óleo diesel, e que o custo dos 
transportes de óleo diesel para tais localidades remotas é muito 
elevado, chega a valer até 3 vezes o valor original do combustível.  
Desta forma a produção de biodiesel a partir do dendê numa primeira 
análise será competit iva com o óleo diesel mineral. (PENTEADO, 
2005). 

Na Tabela 7.7 são mostrados os dados da produção de dendê no 
Brasil . 
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Tabela 7.7:  Principais estados produtores de dendê no ano de 2003 (JBIC,  2006). 

 
Esta do Colhei ta 

( t onela das)  
Área  Cul t i vada  

(hectares)  
Produt ivi dade 
( t onela das por  

hectares)  

Porcentagem da 
Área Total  
Cul t i vada  

Pará 729.001 44.4 63 16,40 81,33% 

Bahia 167.111 41.4 66 4,03 18,64% 

Amazo nas  183 61 3,00 0,02% 

Tota l  do Bras i l  896.295 85.9 90 10,42 100% 

 

O dendê é cult ivado principalmente nos Estados do Pará e da Bahia, e 
em 2003, ocupava uma área aproximada de 86 mil hectares em todo o 
país (JBIC, 2006). 

O Estado do Pará é o maior produtor de dendê no Brasil e sua 
produtividade, comparada à de outros Estados, também é mais 
elevada, 16,40 toneladas por hectare. A Figura 7.10, a seguir, mostra a 
evolução das condições da produção de dendê (JBIC, 2006). 
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                        Figura 7.10:  Condições de cul t ivo do dendê:  

                        área,  produção e produt iv idade (JBIC,  2006)   

 

No grupo de gráf icos constituintes da Figura 7.10 é nít ida a tendência 
de aumento dos indicadores de área, produção e produtividade do 
dendê nos últ imos anos. 

Praticamente, 70% da produção do óleo de dendê é ut il izada na 
culinária, como óleo para consumo alimentício e na fabricação de 
margarinas. O restante é util izado na fabricação de estearina e oleína. 
Os resíduos são uti l izados na ração para animais domésticos 
(MACEDO, NOGUEIRA, 2005; JBIC, 2006). 

A primeira colheita do dendê se dá três anos após o plant io, e o custo 
inicial de produção é bastante elevado. Na Tabela 7.8 são mostrados 
os custos de produção do dendê (JBIC, 2006). 
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Tabela 7.8:  Custo de produção do dendê em R$/hectare (JBIC,  2006) .  

 
 

São necessários 3 anos desde seu plantio até a produção. Para 
aumentar o volume colhido de dendê, se necessi ta aproximadamente 
R$ 1.000/hectare de adubo anualmente. A rentabil idade do dendê, para 
uma família produtora, desde seu plant io até a venda da produção na 
planta, é mostrado na Tabela 7.9. 

 

Tabela 7.9:  Renda do cul t ivo de dendê (JBIC, 2006).  

 
 

Como se pode observar da Tabela 7.9, somente no sét imo ano é 
possível recuperar o capital investido. Para que um pequeno produtor 
possa cult ivar o dendê, é preciso apoiar o produtor com o capital 
operacional e para compra de adubos até que se possa iniciar a 
produção comercial. 

O custo médio de produção no Brasil  é ainda maior quando comparado 
com os maiores do mundo, Malásia, Indonésia e Colômbia, mais por 
diferenças nas taxações de produtos e serviços. Por exemplo, os 
encargos trabalhistas: na Malásia essas taxações incidem cerca de 
50% sobre o salário; na Indonésia 30%; Colômbia, 60%; e no Brasil,  
acima de 100%. São relevantes, ainda, os custos de adubação e 
impostos diretos sobre o produto. Na comparação dos custos sem taxas 
o dendê brasileiro é extremamente competit ivo (MACEDO, NOGUEIRA, 
2005). 
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Os principais problemas a serem superados para a expansão da 
produção do óleo de dendê em escala industr ial estão abaixo 
relacionados (PENTEADO, 2005, JBIC, 2006): 

a) a área apropriada ao seu cult ivo se restr inge àquelas com 
abundantes chuvas; 

b) o óleo deve ser extraído dentro das 24 h após sua colheita; 

c) deve haver uma integração entre o agricultor e as indústrias de 
extração; na medida que o dendê não pode ser conservado, deve ser 
transportado imediatamente aos armazéns para que o óleo possa ser 
extraído dentro das 24 horas depois de colhido. Por este motivo é 
necessário que as plantações se encontrem perto das plantas de 
processamento; 

d) do plant io, até a primeira colheita, são necessários 3 anos; 

e) o custo de invest imento inicial é bastante elevado e é preciso 
aguardar 6 anos para recuperar o capital e 7 para começar a ter renda; 

f) a colheita é manual, e o transporte do produto colhido depende do 
homem ou de animais de carga; 

g) a extração do óleo depende muito do grau de maturação do fruto 
exigindo que a colheita se dê apenas e na época mais adequada a 
cada cacho. Porém, o dendê pode ser colhido durante todo o ano; 

h) como deve haver plantas processadoras perto das áreas de cult ivo, 
estas se tornam ainda mais l imitadas. 

Mesmo com essas dif iculdades para a região Norte, o dendê é a 
matéria-prima mais viável, levando-se em conta as técnicas e 
necessidades de cult ivo e fatores econômicos. Como exemplo de 
sucesso pode-se citar a Agropalma que é uma usina produtora de 
biodiesel localizada em Belém no Estado do Pará que util iza o óleo de 
dendê (ARANDA, 2005a).  

Basicamente os maiores problemas se referem às l imitações de tempo 
inerentes às culturas permanentes, pois é requerida a realização de 
invest imentos que somente começam a retornar após sete anos, 
contados a part ir do plantio. A contrapart ida deste ponto crítico, no 
entanto, o retorno é garantido (PENTEADO, 2005; JBIC, 2005). 
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7.4 COLZA 

No Brasil  são cult ivadas diversas variedades de colza, inclusive a 
canola, desenvolvida originalmente no Canadá. Os principais países 
produtores de colza são a Europa, a China, o Canadá, a Índia e os 
Estados Unidos (JBIC, 2006). 

A semente de colza contém 40% de conteúdo oleaginoso e sua 
produtividade média é de 1,5 toneladas por hectare, com potencial de 
chegar até a 2,4 toneladas por hectare (JBIC, 2006). 

O ciclo de cult ivo da colza é mostrado na Figura 7.11. O plantio se dá a 
partir de meados de maio até a segunda quinzena de junho e 
dependendo das variedades existentes, sua colheita se dá entre 120 a 
160 dias a partir de seu plant io (JBIC, 2006).  

 

 
                                          F igura 7.11:  Ciclo de  

                                          produção da co lza (JIBIC,2006).   

 

A colza, cultivada na região Sul do Brasil, é resistente às geadas que 
ocorrem no período de crescimento, a partir de maio, mas não resiste 
bem ao granizo e às altas temperaturas, fator prejudicial, se o 
f lorescimento for tardio e atingir o mês de novembro, quando ocorrem 
as tempestades e a temperatura tende a subir (JBIC, 2006). 

O processo de extração do óleo de colza é ilustrado na Figura 7.12. 
Para a extração do óleo, a colza já processada necessita passar por 
um processo de cozimento prévio. O azeite obtido após a etapa de 
prensagem, quando refinado, resulta no óleo de colza. O azeite que 
sobra na torta é extraído com a uti l ização de solventes (JBIC, 2006). 
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Figura 7.12: Método de extração de óleo de co lza (JBIC,  2006).  

 

O óleo de colza pode ser aproveitado na fabricação de óleo de cozinha 
e lubrif icantes, assim como pode ser uti l izado no processo de 
fabricação de pranchas de aço inoxidável, de sabões e detergentes; a 
torta pode ser aproveitada como ração para animais e como adubo 
(JBIC, 2006). 

O cult ivo de colza é feito em pequenas proporções na região Sul. O 
governo federal começou a atualizar dados estatísticos somente a 
partir de 2005, portanto não estão disponíveis até o momento de 
realização desta pesquisa (JBIC, 2006). 

Ainda não foram feitas pesquisas relativas às técnicas de cult ivo e 
assim, os dados relacionados a custo de produção e rentabil idade não 
estão ordenados (JBIC, 2006). 

No Brasil,  as pesquisas relacionadas com a colza ainda estão 
atrasadas, por isso sua produtividade é bastante reduzida. 
Experimentos apontam que se pode obter uma produtividade de 2 
toneladas por hectare mas os produtores individuais estão alcançando 
somente de 700 a 800 quilos por hectare. A oferta de sementes também 
é escassa e alguns produtores dependem da importação, encarecendo 
desta maneira os custos de produção (JBIC, 2006). 
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7.5 SOJA 

A soja, or iginalmente de cl ima temperado, foi t ropicalizada e hoje pode 
ser plantada no Brasil em qualquer latitude, com l imitações apenas em 
ambientes adversos como a caatinga, ou a preservar, como a Amazônia 
e o Pantanal, ou áreas com excesso de decl ividade (MACEDO, 
NOGUEIRA, 2005). 

Em linhas gerais, a soja cult ivada divide-se em duas variedades: uma 
apropriada para o Norte e Nordeste e a outra para o Centro-Oeste e 
Sudeste. Estas se dividem em colheita precoce, média e tardia (JBIC, 
2006).  

Na Figura 7.13, é mostrado um esquema das épocas apropriadas para 
a colheita e o plant io recomendadas pela Embrapa. Como se pode 
observar, o período de plantio vai de outubro a dezembro e o período 
de colheita vai de fevereiro a maio (JBIC, 2006). 

 
                             Figura 7.13:  Ciclo  da so ja.  O pr imeiro 

                             gráf ico mostra o cic lo da var iedade  

                             cul t ivada na região Nor te-Nordeste;   

                             o segundo mostra o c ic lo da var iedade  

                             Centro-Oeste e Sudeste (JBIC, 2006) . 

 

O método de extração de óleo de soja é muito simples, inic ia-se com a 
l impeza para passar ao descasque, e à extratora. O teor do óleo é de 
18 a 20% do peso dos grãos. A Figura 7.14 mostra o processo de 
extração do óleo de soja (MACEDO, NOGUEIRA, 2005; JBIC, 2006). 



144 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 7.14: Método de extração de óleo de so ja (JBIC,  2006).  

 

A produção mundial de soja em 2006 foi de 227 milhões de toneladas, 
ocupando lugar dentre as 15 maiores culturas agrícolas. (EMBRAPA, 
2007). 

Em 2006, para a produção de 52,5 milhões de toneladas de soja, com 
produtividade de 2,4 toneladas por hectare, a parcela convert ida em 
óleo resultou em 5,7 milhões de toneladas. A ut il ização de B5 em todo 
o diesel no Brasil,  se baseada em soja apenas, ut il izaria cerca de 9 
milhões de toneladas de grãos em 3 milhões de hectares para 1,8 
milhões de m3

 de óleo. Resultar ia também em 7,2 milhões de toneladas 
de torta (MACEDO, NOGUEIRA, 2005; ABIOVE, 2007; IBGE, 2007). 

As limitações cl imáticas, edáf icas e sanitárias para expansão da soja, 
ocorrendo a taxas consideradas exeqüíveis ou razoáveis, no horizonte 
dos próximos 20 anos, são possíveis de serem superadas 
tecnologicamente. Deve-se buscar continuar na vanguarda de 
tecnologia, garantindo a competit ividade da cultura e a sua 
sustentabilidade (MACEDO, NOGUEIRA, 2005).  

O Brasil é praticamente auto-suf iciente no desenvolvimento tecnológico 
para a cultura da soja em regiões subtropicais e tropicais. A 
cont inuidade desta situação é necessária para manter-se na liderança 
da produção mundial (MACEDO, NOGUEIRA, 2005).  

Quanto aos sistemas de produção, cerca de 60% da soja no Brasil  
uti l iza o plant io direto. Há variantes importantes nos sistemas usados, 
em função de diferenças em topograf ia, escalas de produção, t ipo de 
solos, e forma de comercial ização, se de cooperat ivas ou t radings 
(MACEDO, NOGUEIRA, 2005). 

A produção de soja se incrementou rapidamente a partir dos anos 70, 
com os incent ivos dados aos agricultores para est imular a produção em 
larga escala, visando as exportações. Também as indústrias de 
beneficiamento realizaram um esforço para fabricar óleo de soja 
adequado ao gosto do consumidor ampliando o mercado (JBIC, 2006).  

No início a produtividade era de 1,5 toneladas por hectare, mas durante 
estas 3 últ imas décadas, a produtividade dobrou, tornando-se um 
produto muito competit ivo no mercado internacional.  A Tabela 7.10 
mostra a produtividade de soja por hectare nas várias regiões do Brasi l  
(JBIC, 2006). 
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                                Tabela 7.10: Condições de cu lt ivo da soja  

                                nas pr incipa is áreas produtoras em 2006  

                               ( IBGE, 2007) . 

 
 

Existem cerca de 100 milhões de hectares aptos à expansão da 
agricultura de espécies de ciclo anual, como é o caso da soja. 
Adicionalmente, estima-se uma liberação potencial de área equivalente 
àquela plantada no momento com soja, com a elevação do nível 
tecnológico na pecuária (MACEDO, NOGUEIRA, 2005). 

A área cult ivada se ampliou rapidamente a partir de 2000, 
especialmente no período de 2000 a 2004, ampliando-se a mais 9,4 
milhões de hectares. Dentro deste contexto, a região que apresentou a 
maior taxa de crescimento foi a região Centro-Oeste. A Tabela 7.11 
i lustra o crescimento das áreas plantadas (JBIC, 2006). 

 

Tabela 7.11:  Var iação da área cul t ivada de so ja em milhares de hectares (JBIC,  
2006;  IBGE, 2007). 

 
 

O volume de produção da soja, tal como a superfície cult ivada se 
incrementou rapidamente a partir de 2000, passando de 32 mi lhões 
para 40 milhões de toneladas em 2002, chegando a 52 milhões de 
toneladas em 2003. Em 2004 a produção caiu 4,32%, voltando a 
aumentar em 2005, atingindo em 2006 a marca de 52 milhões de 
toneladas novamente. A Tabela 7.12 i lustra esta tendência ao longo 
dos anos (JBIC, 2006; IBGE, 2007). 
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Tabela 7.12:  Var iação da produção de so ja em milhares de toneladas (JBIC, 2006; 
ABIOVE, 2007; IBGE, 2007). 

 
Analisando-se os dados da Tabela 7.12, verif ica-se que as regiões 
Centro-Oeste, Sul l ideram a produção, sendo a soja uma cultura 
recomendada para a produção de biodiesel nestas regiões. 

Os custos de produção da soja nas principais regiões produtoras no 
Brasil  são apresentados na Tabela 7.13. 

 

Tabela 7.13:  Custo de produção da so ja no ano de 2005/2006 (JBIC, 2006) .   

 
 

Como se pode observar na Tabela 7.13, o custo médio de produção de 
soja é de R$ 1.346,74 por hectare, sendo que aproximadamente 66% 
se destinam a gastos com adubo, defensivos agrícolas e maquinarias e 
apenas 8% são custos gerados com a mão-de-obra (JBIC, 2006). 

A variação de custos por região ocorre em função dos aspectos 
relacionados com arrendamento da terra e controle da ferrugem 
asiática, o que permite rentabil idade da ordem de 30% a 40%. Custos 
históricos de produção são de US$ 150 a 250 por tonelada. É dif íci l  
fazer projeções de custos futuros, destacando a inf luência da taxa de 
câmbio no custo de insumos (MACEDO, NOGUEIRA, 2005) . 

A cultura de soja requer máquinas agrícolas de grande porte, é 
altamente mecanizada e, portanto, absorve pouca mão-de-obra. Nesse 
contexto, a participação de pequenos produtores é bastante dif íci l  
(JBIC, 2006). 

Outra questão influente no custo é o armazenamento da produção A 
soja pode ser armazenada em sacas, ou a granel em silos. A 
capacidade de armazenamento em cada região é mostrada na Tabela 
7.14 (JBIC, 2006). 
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Tabela 7.14:Capacidade de armazenamento de so ja por  reg ião no Brasi l  (JBIC, 
2006). 

 
 

Ainda são necessários grandes invest imentos em infra-estrutura no 
país, principalmente de transporte e armazenamento do produto, que 
são os setores responsáveis por aumentos nos custos de produção 
(MACEDO, NOGUEIRA, 2005). 

A rentabilidade no cult ivo de soja nas diversas regiões produtoras de 
acordo com os preços do produto expressos na Tabela 7.15, são 
apresentadas na Tabela 7.16. 

 

Tabela 7.15:  Var iação dos preços dos produtos de soja (JBIC, 2006; 

                    ABIOVE, 2007) . 

 
 

Tabela 7.16:  Renda do cu l t ivo de so ja (JBIC, 2006).  

 
 

De acordo com os dados expostos acima, a rentabil idade com o cult ivo 
da soja vem se deteriorando especialmente no Centro-Oeste, incluído o 
Estado de Minas Gerais, na região Sudeste. Para obter alguma 
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rentabi lidade nestas áreas, é necessário assegurar uma produtiv idade 
unitária de cerca de 3 toneladas, conforme o nível de preços do grão 
de soja em 2003 (JBIC, 2006). 

A soja pode se destinar tanto para exportação como para o consumo 
interno, na forma de torta ou como insumo para a fabricação do óleo de 
soja (JBIC, 2006).  

Cerca de 70% da soja brasi leira é destinada à exportação. No mercado 
interno, o óleo de soja é ref inado para óleo de cozinha e o subproduto, 
que é a torta de soja, é ut il izado como ração (principalmente na 
avicultura e suinocultura). O óleo de soja tem preços mais competitivos 
comparado a outros óleos como de girassol,  mi lho, colza, amendoim, 
algodão e arroz, portanto sua demanda é mais elevada que os outros. 
Outra parte da produção de soja não é processada, sendo exportada na 
forma de grãos (MACEDO, NOGUEIRA, 2005; JBIC, 2006). 

A Tabela 7.17 mostra as tendências deste mercado. 

 

Tabela 7.17:  Estoque,  produção,  importação, expor tação,  demanda  

de soja em mi lhares de toneladas (JBIC, 2006; ABIOVE, 2007; IBGE, 2007). 

 
A soja é exportada principalmente na forma de óleo de cozinha, óleo 
bruto, em torta ou grãos. A Tabela 7.18 mostra a evolução da 
exportação de soja e seus derivados. 



149 

 

 

Tabela 7.18: Exportação de produtos da so ja em milhares de toneladas (ABIOVE, 
2007). 

 
Os principais destinos do óleo de soja são a China, Irã, Índia; do farelo 
de soja são a França, Alemanha e Holanda; e dos grãos de soja são a 
China, Alemanha, Espanha, Itál ia e Taiwan. Nota-se o rápido 
crescimento de soja em grãos especialmente para a China a part ir de 
1999 (1999/ 620.000 toneladas, 2004 / 5,7 milhões de toneladas). 
Considerando-se que o volume de produção de soja em 2006 foi de 52 
milhões de toneladas, extrai-se o óleo de aproximadamente 60% da 
produção, sendo que 50% é consumido no mercado interno (JBIC, 
2006). 

A produção assim como as técnicas de extração de óleo de soja estão 
bastante desenvolvidas, portanto não existem problemas mais sérios 
com relação à produção de óleo de soja. Porém existem os problemas 
da rápida expansão da área cult ivada e os ref lexos no tocante à 
ocupação do solo. Haverá necessidade de remanejamento das áreas de 
pastagem (JBIC, 2006). 

Embora a soja seja a oleaginosa em que se detenha maior 
conhecimento e experiência; em escala industrial de produção existem 
ainda problemas no âmbito tecnológico relacionados à produção de 
biocombustíveis (PENTEADO, 2005): 

 

a) estabilidade à oxidação, inferior a de outras oleaginosas, como a 
mamona; 

b) teor de fósforo que pode potencial izar a formação de sabões e 
ácidos graxos; responsável pelo entupimento dos f i lt ros e depósitos em 
injetores de motores. 

 

Entretanto existem vantagens que viabil izam o programa e consumo de 
biodiesel nas regiões Sudeste, Centro-Oeste e Sul, através do uso da 
soja como matéria-prima. Dente elas pode-se citar (PENTEADO, 2005): 

 

a) o preço do óleo de soja tem apresentado quedas permanentes no 
mercado; o uso alternativo do óleo no mercado energético teria o efeito 
regulador da oferta, tendo como conseqüência natural, a estabil ização 
dos preços. 
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b) a mistura do óleo diesel mineral  com biodiesel tem se mostrado 
extremamente importante na melhoria da qualidade das emissões 
resultantes do funcionamento dos motores, principais responsáveis 
pela poluição nas grandes metrópoles do Sul e Sudeste. 

c) mais de 90% da produção de óleo no Brasil provém da soja. 

7.6 GIRASSOL 

Existem duas classes de girassol cult ivado para f ins comerciais, uma 
com pouco teor de óleo (cerca de 30%) para ser uti l izado como ração 
para aves e outra com teor de óleo mais elevado (aproximadamente 
40%), para ser uti l izado na fabricação de óleo de cozinha. O período de 
cult ivo para a variedade uti l izada em rações é de 120 a 130 dias e para 
a variedade própria à fabricação de óleo, 100 dias são suf icientes. A 
Figura 7.5 mostra o ciclo de cult ivo do girassol (JBIC, 2006). 

 

 
                                         Figura 7.15:  Ciclo do girassol   

                                         (JBIC, 2006) . 

 

O girassol não é muito resistente para os solos ácidos, e normalmente 
é preciso fazer uma reti f icação nas áreas de cult ivo para corrigir a 
acidez do solo. O grau de acidez nas culturas varia de pH 5,8 a 6,2, 
sendo que o pH adequado está ao redor de pH 6,2. As condições 
climáticas do Brasi l são favoráveis ao cult ivo de girassol, e seu custo 
de produção é baixo quando comparado a outros produtos. (JBIC, 
2006).  

Para se promover o cult ivo de girassol em escala, devem ser realizados 
levantamentos e pesquisas, especialmente no que se refere ao 
melhoramento de variedades para se aumentar a produtividade, 
mapeamento das zonas adequadas à produção, técnicas de cult ivo e 
prevenção de pragas (JBIC, 2006). 

O processo da extração do óleo de girassol é simples. A Figura 7.16 
i lustra o método. 
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       Figura 7.16:Método de extração de óleo de g irassol  (JBIC, 2006) .  

 

Basicamente, o processo consiste na prensagem das sementes e da 
aplicação de um solvente. Em seguida o farelo e o azeite são 
separados (JBIC, 2006). 

Além de ser ut il izado como óleo de cozinha, o óleo de girassol pode ser 
uti l izado na indústria farmacêutica, de perfumaria e de t intas. Os 
subprodutos do processo de extração do óleo podem ser aproveitados 
como mostra a Tabela 7.19 (JBIC, 2006). 

 

                              Tabela 7.19:  Uso de óleo e subprodutos  

                              do g irassol  (JBIC,  2006). 

 
 

No Brasil, o girassol é produzido principalmente nos Estados da região 
Centro-Oeste, São Paulo, Paraná e Rio Grande do Sul, ocupando uma 
área aproximada de 520.000 hectares. O aumento anual da área 
cult ivada de girassol por região é mostrado na Tabela 7.20 (JBIC, 
2006). 

 

Tabela 7.20:  Variação da área cu lt ivada de g irassol por região em milhares de 
hectares (JBIC,  2006).  

 
 

Na Tabela 7.21 observa-se a evolução da colheita e produtividade de 
girassol por região. 
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Tabela 7.21:Var iação da produt iv idade do g irassol  por região em quilos por hectare 
(JBIC,  2006).  

 
 

Analisando-se as Tabelas 7.20 e 7.21, verif ica-se que a área cult ivada 
se expandiu para 52.000 hectares e a produtividade se estabil izou num 
patamar de 1,5 toneladas por hectare. De acordo com a Embrapa, o 
girassol tem potencial para ter uma produtiv idade de mais de 2 
toneladas por hectare (JBIC, 2006). 

Os itens dos custos de produção de girassol que apresentam os 
maiores valores são os gastos com máquinas, adubos e defensivos, 
sendo que o custo de mão-de-obra representa somente 3% do total. Na 
Tabela 7.22, este fato é ilustrado. Os dados relacionados na Tabela 
7.22 são de um levantamento realizado no município de Chapadão do 
Sul, em Mato Grosso do Sul, grande produtor desta cultura (JBIC, 
2006). 

 

                                   Tabela 7.22:  Custo de Produção do  

                                   Girassol (JBIC, 2006). 

 
 

A rentabil idade do girassol é baixa. Considerando-se uma colheita 
est imada de 1,8 toneladas por hectare, haverá prejuízo, como é 
mostrado na Tabela 7.23. Para se obter rentabil idade com o girassol, 
na situação atual, será necessário que o preço na origem supere os R$ 
590 por tonelada ou que se aumente os atuais índices de produtiv idade 
(JBIC, 2006).  
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                                 Tabela 7.23: Renda no cu lt ivo do g irassol   

                                 (JBIC, 2006) . 

 
 

Nos últ imos anos, com a expansão do mercado da saúde, que se 
preocupa em vender óleos comestíveis menos nocivos à saúde, a 
demanda pelo óleo de girassol está aumentando e o volume de 
produção tende a se expandir, mas como no caso da colza, a escala de 
produção brasi leira ainda é pequena. Os principais produtores são 
pequenos agricultores e a mecanização da colheita ainda não está 
avançada. Existem casos de problemas com aves em todo o país que 
se al imentam da semente e existe uma preocupação entre os 
produtores para tomar medidas contra esta questão. Por estes motivos, 
se faz necessário resolver estes problemas como o desenvolvimento de 
técnicas de cult ivo e a mecanização (JBIC, 2006). 

 

7.7 SEBO BOVINO 

No Brasil,  o setor de agropecuária, principalmente na área de bovinos 
para corte é bem expressivo na conjuntura econômica agrícola 
nacional. A dimensão deste potencial é observável através dos 
números deste mercado, onde cerca de 20% da produção de carne, 1,5 
milhões de toneladas são exportadas; gerando divisas de US$ 1,8 
bilhões (SIC, 2007). 

As maiores regiões produtoras brasileiras são a Centro-Oeste, a 
Sudeste e a Sul. Nestas localidades são processados cerca de 71% do 
gado bovino brasileiro. Desta forma pode-se dizer que os subprodutos 
do abate bovino como os ossos e o sebo são oriundos destas regiões e 
produzidos na mesma proporção. A Tabela 7.24 i lustra este fato 
(ANUALPEC, 2005). 
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Tabela 7.24:  Abate de bovinos no brasi l  (ANUALPEC, 2005) .  
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As regiões Norte e Nordeste têm também um grau de processamento 
considerável de gado bovino, entretanto estas regiões enfrentam 
problemas de infra-estrutura e organização (abatedouros clandest inos, 
transporte, processos artesanais, dentre outros) para o aproveitamento 
econômico dos subprodutos deste mercado. Desta forma o sebo bovino, 
nestas duas regiões, não será considerado como uma matéria-prima 
potencial para a fabricação de biodiesel (VIEIRA, 2005; PACHECO, 
YAMANAKA, 2006). 

Não existem dados of iciais a respeito do volume de produção de sebo 
bovino no Brasil , entretanto analisando-se o volume do abate e 
processamento dos animais est ima-se esta quantidade. Esta premissa 
também é reforçada pela cadeia produtiva da pecuária de corte no 
Brasil  mostrada na Figura 7.17 (VIEIRA, 2005; PACHECO, YAMANAKA, 
2006).  

 
                        Figura 7.17:  Cadeia produt iva de pecuár ia  de corte  

                        brasi le ira . Elaboração própr ia a part i r  de (PACHECO, 

                        YAMANAKA, 2006).  

 

A Tabela 7.25 mostra a relação de subprodutos e a sua contribuição no 
peso de um boi de 400 quilos, que é o peso médio de abate nos 
frigoríf icos.  
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                Tabela 7.25:  Produtos e subprodutos de um abate  

                de um bovino de 400 qui los (PACHECO, YAMANAKA, 2006) .  

 

 

De acordo com a Tabela 7.25, pode-se considerar que dos 152 quilos 
de material compostos por ossos e gorduras, metade é const ituída de 
sebo, considerando um cálculo conservador. Desta forma, estima-se, a 
partir dos dados da Tabela 7.24, que a produção de sebo brasileira 
chega a 3,6 milhões de toneladas, assumindo a premissa que todos as 
cabeças de gado abatidas pesem 400 quilos. Nas regiões Centro-
Oeste, Sudeste e Sul a produção chega a 2,6 milhões de toneladas.  

Os subprodutos do abate bovino são ut i l izados em cerca de 49 
segmentos industriais, representados na Figura 7.17 pela célula 
Indústr ia de Insumos. Do sangue, produz-se ração para animais. Do 
pêlo, f i ltros de ar e combustível. O sebo entra na fabricação de t intas, 
pneus, lápis, graxas, sabões e atualmente biodiesel.  Vários cosméticos 
e substâncias hormonais são feitos a part ir de matéria-prima extraída 
de miúdos de boi. Já dos cascos e chifres é possível fabricar pó para 
ext intor de incêndio. As tr ipas dão origem a cordas para raquetes e f ios 
cirúrgicos. A bíl is é usada em fábricas de bebidas, de produtos 
químicos e farmacêuticos (VIEIRA, 2005). 

O sebo bovino, assim como as gorduras animais têm a vantagem de ser 
uma matéria-prima barata, quando comparada com os óleos vegetais, 
cerca de R$ 700,00 a tonelada. Para efeito de comparação a mesma 
quantidade de óleo de soja custa cerca de R$ 1.100,00 (FINEP, 2007). 

Por outro lado, como analisado anteriormente neste estudo, devido à 
alta concentração de ácidos graxos livres (cerca de 20 a 30%), o sebo 
bovino deve passar por um processo de pré-tratamento para ser 
uti l izado na fabricação de biodiesel que pode encarecer o processo. No 
caso da maioria dos óleos vegetais esta prática não é necessária.  

Estas questões serão analisadas nos estudos de viabilidade 
econômica, abordado nos próximos capítulos. 
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7.8 CONCLUSÕES 

Na Tabela 7.26 é mostrado um resumo das característ icas das 
matérias-primas potenciais para a produção de biodiesel no Brasil. 

 

Tabela 7.26:  Matér ias-pr imas potenciais para a produção de b iod iesel  no Brasi l  
E laboração própr ia a part ir  de (ANUALPEC, 2005; MACEDO, NOGUEIRA, 2005;  
PENTEADO, 2005 VIEIRA, 2005;  JBIC,  2006; PACHECO, YAMANAKA, 2006).  
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Tabela 7.26:  Matér ias-pr imas potenciais para a produção de b iod iesel  no Brasi l  
(cont inuação) . 

 

 
 

A análise prel iminar dos pontos descritos neste capítulo sugere, como 
matérias-primas potenciais para a produção de biodiesel no Brasil , o 
dendê para as regiões Norte e Nordeste; a mamona para as regiões 
Nordeste, Sudeste e Centro-Oeste; a soja para as regiões Sudeste, 
Centro-Oeste e Sul; o girassol para as regiões Centro-Oeste, Sudeste e 
Sul; a colza para região Sul; e o sebo bovino para as regiões Centro-
Oeste, Sudeste e Sul. Esta análise inicial será complementada e 
balizada com os resultados dos estudos de viabil idade técnica e 
econômica descritos nos Capítulos 9 e 10 deste trabalho. 
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8 DEFINIÇÃO DE MODELOS REGIONAIS PARA A 
PRODUÇÃO DE BIODIESEL NO BRASIL 

O objet ivo deste capítulo é a proposta de modelos regionais para a 
produção e comercial ização de biodiesel no terr itório brasileiro.  

Inicialmente será analisada toda a cadeia produtiva do processo, isto é, 
a logíst ica e as modalidades de consórcios entre os centros agrícolas, 
plantas de beneficiamento e canais de distr ibuição possíveis de serem 
aplicados na produção de biodiesel brasileira. 

Num segundo momento serão propostos modelos produtivos regionais 
para a produção de biodiesel brasi leira. Por modelo produtivo entende-
se toda a cadeia de produção do biodiesel englobando desde a origem 
da matéria-prima até os postos de revenda no varejo. A part ir destes 
modelos serão feitas as análises de viabi lidade técnica e econômica no 
próximo capítulo. 

8.1 ANÁLISE DA CADEIA DE PRODUÇÃO DE BIODIESEL 
BRASILEIRA 

Como dito anteriormente a produção e a comercialização de biodiesel 
no Brasil está em sua fase embrionária, as bases produtivas, 
comerciais, logísticas e legislativas estão sendo organizadas. Neste 
ínterim pode-se dizer que atualmente, a produção e a comercialização 
de biodiesel são realizadas através das seguintes etapas (NAPPO, 
2005a; RIBEIRO, 2005; CARMÉLIO, 2006; JBIC, 2006; SOUZA, 2006; 
ANP, 2007): 

a) Produtor de matéria-prima até extratoras de óleo; 

b) Extratoras de óleo vegetal / dest ilarias / ref inarias até os produtores 
de biodiesel; 

c) Produtor de biodiesel até ref inarias de petróleo e distribuidoras de 
combustível; 

d) Refinaria de petróleo até a distr ibuidora ou distribuidora até postos 
revendedores; 

e) Postos revendedores até o consumidor f inal. 

 

A Figura 8.1 i lustra a cadeia produtiva e de comercial ização do 
biodiesel no Brasil.  
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Figura 8.1:  Cadeia produt iva e de comercia l ização do b iod iesel  no Brasi l .  
E laboração própr ia a par t i r  de (NAPPO, 2005a; RIBEIRO, 2005; CARMÉLIO, 2006; 
JBIC,  2006;  SOUZA, 2006, ANP,2007). 

A seguir cada etapa citada anteriormente e i lustrada na Figura 8.1 será 
descrita em detalhe. 

8.1.1 PRODUTOR DE MATÉRIA-PRIMA ATÉ A EXTRATORA DE 
ÓLEO 

A rota de comercialização da matéria-prima varia de acordo com o 
produto, e podem ocorrer as seguintes alternat ivas (JBIC, 2006): 

 

a) Os produtores de óleo vegetal compram diretamente dos produtores, 
individualmente; 

b) Venda de forma coletiva pela associação aos produtores de óleo 
vegetal; 

c) O intermediário compra dos agricultores para posteriormente vender 
aos produtores de óleo vegetal; 

d) O produtor de óleo vegetal cultiva a sua própria matéria-prima. 

 

A alternativa a) ocorre geralmente quando se trata de produtores 
proprietários de grandes monoculturas com elevadas escalas de 
produção. Neste item pode-se incluir os produtores de soja. As 
alternativas b) e c) ocorrem normalmente quando as matérias-primas 
são cult ivadas por pequenos agricultores, como, por exemplo, na 
cultura da mamona. A alternativa d) se observa em produtos que devem 
ser processados dentro das 24 horas posteriores à colheita, como o 
caso do dendê (JBIC, 2006). 
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Uma questão importante a ser observada nas alternat ivas b) e c) 
quando consorciadas ao trabalho de agricultura familiar são os 
incentivos f iscais garantidos pelo Selo Combustível Social que contribui 
para a redução e custos do produto f inal (CARMÉLIO, 2006).  

O caminhão é o meio mais comum usado como transporte da matéria-
prima nas suas diversas etapas, da plantação até os armazéns, e daí 
às indústrias extratoras. Mas os pequenos agricultores muitas vezes 
transportam o material colhido até os armazéns usando a sua própria 
força, ou a de animais de carga. Tratores e caminhões são geralmente 
uti l izados por produtores de grande porte, que carregam os produtos 
colhidos mecanicamente. No caso do dendê, que não pode ser colhido 
por colheitadeiras, o material é recolhido e reunido por homens ou 
animais, para depois ser transportado, por caminhões, às plantas 
extratoras (JBIC, 2006). 

Práticas semelhantes às alternativas a) e d) ocorrem na cadeia de 
produção do etanol onde a cana-de-açúcar é colhida e enviada através 
de caminhões para as desti larias que podem ser proprietárias ou não 
das plantações (SOUZA, 2006). 

As cascas, tortas e farelos dos processos de extração de óleo são 
revendidos para indústrias de alimentos (torta e farelo de soja), 
fert i l izantes (torta de mamona) e ração animal. Outro destino para 
estes subprodutos é a queima para a geração de energia. 

 

8.1.2 EXTRATORAS DE ÓLEO VEGETAL / DESTILARIAS / 
REFINARIAS ATÉ OS PRODUTORES DE BIODIESEL 

 

As plantas produtoras de biodiesel precisam basicamente de dois 
insumos principais para o seu funcionamento: o óleo vegetal ou gordura 
animal, oriundo das extratoras, fr igoríf icos e graxarias; e o álcool 
metíl ico ou etí l ico, produzido pelas ref inarias de petróleo e desti lar ias 
sucroalcooleiras. 

O óleo vegetal ou gordura animal é processado no próprio local de 
consumo ou transportado através de caminhões até os produtores de 
biodiesel. Dependendo da disponibil idade de matéria-prima pode ser 
mais viável o produtor de biodiesel invest ir na produção e no 
processamento de oleaginosas do que adquir ir o óleo no mercado. Um 
exemplo desta prát ica é a Agropalma que possui sua própria planta de 
extração de óleo de dendê. Os resíduos orgânicos, tortas, cascas e 
farelos são também vendidos e transportados da mesma forma 
(ARANDA, 2005a, JBIC, 2006). 

O álcool metíl ico ou etí l ico pode ser adquirido pelos produtores de 
biodiesel diretamente das dest ilarias e ref inarias ou das distribuidoras 
de combustíveis. Essa decisão dependerá da localização da planta de 
biodiesel em relação ao centro fornecedor. Esta questão pode ser 
melhor entendida e ilustrada através da Figura 7.4, apresentada 
anteriormente e das Figuras 8.2 e 8.3 abaixo onde são mostradas a 
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infra-estrutura existente no Brasil para o ref ino e transporte de 
combustíveis no Brasil  (SOUZA, 2006). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 8.2:  Infra-estrutura de t ranspor te e d istr ibu ição de combust íve is (SOUZA, 
2006) 
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Figura 8.3:  Mapa de local ização das ref inar ias, planta de industr ia l ização de x isto 
e centrais petroquímicas brasi le iras (TAVARES, 2005). 

 

A distribuição de combustíveis é feita através da l igação do ponto 
produtor (ref inaria ou dest ilaria) até as bases de distr ibuição primárias 
e em seguida às bases de distribuição secundárias. Este transporte 
pode ser rodoviário, ferroviário, hidroviár io ou através de oleodutos. A 
partir das bases de distribuição secundárias os combustíveis são 
encaminhados aos postos de revenda no varejo (SOUZA, 2006). 

Analisando-se os mapas das Figuras 8.2 e 8.3 verif ica-se que a infra-
estrutura de transporte de combustíveis é sat isfatória. Nas regiões Sul,  
e Sudeste, onde estão localizadas a maioria das ref inarias brasileiras e 
os maiores mercados consumidores existe uma infra-estrutura e 
logíst ica bem desenvolvida. O escoamento da produção das ref inarias é 
feito através de rodovias, ferrovias e oleodutos. Na região Norte, o 
transporte é feito predominantemente por hidrovias por onde é 
distribuída a produção da Refinaria de Manaus (REMAN). Na região 
Centro-Oeste o transporte é feito por rodovias através da conexão com 
as bases de distribuição primárias e secundárias do sudeste. Na região 
Nordeste, as ref inarias e as bases de distribuição primárias, 
localizadas no l i toral, são inter ligadas por oleodutos.  

Na Figura 7.4, mostrada no Capítulo 7, verif ica-se que as usinas 
sucroalcooleiras concentram-se na região Sudeste e no l itoral 
nordestino. 

Tanto o álcool metí lico como o etíl ico ut i l izam a mesma rede de 
distribuição dos derivados de petróleo. Outra questão importante é o 
escoamento da produção de biodiesel, que neste momento de 
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consolidação do mercado ut il izará a mesma logíst ica. Esta questão 
será melhor abordada no próximo item. 

A gl icerina resultante do processo de produção do biodiesel; como visto 
anteriormente, pode ser vendida as indústrias químicas e farmacêuticas 
ou ser usada como combustível em caldeiras na própria planta de 
biodiesel. 

 

8.1.3 PRODUTOR DE BIODIESEL ATÉ REFINARIAS DE PETRÓLEO 
E DISTRIBUIDORAS DE COMBUSTÍVEL  

 

Atualmente o biodiesel é vendido e entregue nas ref inarias de petróleo 
ou distribuidoras de combustível diretamente pelos produtores. Nestes 
locais o biocombustível é adicionado ao diesel mineral const ituindo as 
misturas normalizadas pela legislação brasileira B2 e B5 (NAPPO, 
2005a; JBIC, 2006, ANP,2007). 

Como visto no item anterior, a maioria das ref inarias está localizada na 
região Sudeste e Sul. As zonas produtoras de biodiesel, geralmente 
longe das ref inarias deverão escoar a sua produção através do 
transporte rodoviário ou através da infra-estrutura de distribuição 
existente para os combustíveis fósseis e o álcool. Por outro lado, com o 
escoamento da produção de biodiesel diretamente para as 
distribuidoras de combustível, os custos de transporte até as ref inarias 
serão el iminados e o escoamento da produção será otimizado na 
medida que as distribuidoras estão acessíveis em todas as regiões 
brasileiras. Existem cerca de 275 distribuidores autorizados no país. 
(JBIC, 2006; SOUZA, 2006; ANP,2007). 

8.1.4 REFINARIA DE PETRÓLEO ATÉ A DISTRIBUIDORA OU 
DISTRIBUIDORA ATÉ POSTOS REVENDEDORES 

Nas ref inarias, o biodiesel é misturado ao diesel mineral e 
encaminhado às distr ibuidoras credenciadas pela ANP. O combustível 
adit ivado com o biodiesel (B2 ou B5) uti l iza a rota de comercialização 
já consol idada, entre as ref inarias e as distr ibuidoras de combustíveis 
(JBIC, 2006). 

As distribuidoras já contam com um sistema de comercial ização 
estruturado junto aos postos revendedores e seu transporte se dá 
através de caminhões. A venda de B2 já se inic iou e esta disponível em 
12 postos nos estados de São Paulo, Minas Gerais e Pará. Quando as 
distribuidoras recebem o biodiesel diretamente dos produtores, as 
mesmas se encarregam da produção das misturas B2 ou B5. (JBIC, 
2006, ANP, 2007). 
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8.2 MODELOS REGIONAIS PARA A PRODUÇÃO DE 
BIODIESEL 

Nesta seção serão propostos modelos produtivos de biodiesel 
específ icos para cada região brasileira baseando-se nos conceitos 
abordados anteriormente. Por modelo produtivo entende-se toda a 
cadeia de produção do biodiesel englobando desde a origem da 
matéria-prima até os postos de revenda no varejo. 

 

8.2.1 REGIÃO NORTE 

 

O modelo produtivo proposto para a região Norte é baseado na cultura 
do dendê, matéria-prima mais viável  para a região, como discutido 
anteriormente. A Figura 8.4 i lustra o modelo proposto. 

 
Figura 8.4:  Modelo de produt ivo de biodiesel para a região Norte.  

 

Como observado na Figura 8.4, os cachos dendê são colhidos 
manualmente e transportados através de tração animal ou caminhões 
para a extratora de óleo que deve f icar próxima ao local de colheita, na 
medida que os cachos devem ser processados em menos de 24 horas 
para não comprometer da qualidade do óleo. Os cult ivares são 
caracterizados por grandes plantações de dendê exploradas por 
produtores de óleo ou por pequenas cooperat ivas extrativistas que 
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beneficiam o óleo artesanalmente. A torta e os resíduos orgânicos são 
dest inados a produção de fert i l izantes e ração animal.  

Em seguida o óleo já processado é transportado por meio de 
caminhões para a planta produtora de biodiesel. O álcool ut il izado no 
processo, neste caso específico é o metanol oriundo da Refinaria de 
Petróleo de Manaus – REMAN. O uso do etanol nesta região é inviável  
devido aos custos de frete, pois os centros produtores mais próximos 
estão localizados no l itoral nordest ino e nas regiões Centro-Oeste e 
Sudeste. As Figuras 7.4 e 8.2 analisadas anteriormente i lustram este 
fato. 

O biodiesel produzido segue para a ref inaria ou distr ibuidoras através 
de hidrovias e rodovias. De forma análoga o metanol, oriundo da 
ref inaria ou das distribuidoras, é transportado aos produtores de 
biodiesel. Na refinaria ou distr ibuidora, o biodiesel é misturado ao 
diesel mineral e transportado novamente por hidrovias às 
distribuidoras. Nas distribuidoras o produto é repassado aos posto de 
revenda através de caminhões tanque.  

A glicerina é vendida para as indústrias farmacêuticas e químicas. 



167 

 

 

8.2.2 REGIÃO NORDESTE 

 

Na região nordeste o modelo produtivo proposto é baseado na cultura 
do dendê e da mamona. A Figura 8.5 i lustra o modelo de produção 
nordestino. 

 

 
Figura 8.5:  Modelo de produt ivo de biodiesel para a região Nordeste.  

 

Os cult ivares nordest inos caracterizam-se em sua grande maioria por 
pequenas propriedades familiares que vendem sua produção para 
cooperativas ou intermediários. Esta prática de produção recebe 
incentivos f iscais do governo através do Selo Combustível Social,  
garantindo a toda cadeia custos mais baixos. Por sua vez, as 
cooperativas e intermediários revendem a mamona ou dendê as 
extratoras de óleo. O óleo vegetal processado é encaminhado para os 
produtores de biodiesel. Da mesma forma que no caso da região Norte, 
a cadeia ref inaria-distribuidoras - postos de revenda é seguida. Na 
região Nordeste o meio de transporte dos insumos envolvidos é o 
rodoviário em todas as etapas. É importante lembrar que existe também 
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o transporte de combustíveis através de oleodutos entre ref inarias e 
distribuidoras primárias localizadas no li toral nordest ino. No caso do 
biodiesel o uso de oleodutos ainda esta sendo desenvolvido e 
implantado. 

Um aspecto importante é a viabi lidade de uti l ização tanto do etanol 
quanto do metanol.  Analisando-se as Figuras 7.4 e 8.2, percebe-se que 
as ref inarias de petróleo, as distr ibuidoras e as dest i lar ias de álcool 
localizam-se no l itoral nordestino, desta forma, os custos de frete dos 
dois álcoois é equivalente.  

 

8.2.3 REGIÃO CENTRO-OESTE 

 

Na região Centro-Oeste o modelo produtivo proposto é baseado na 
cultura da soja, mamona e girassol. Também será considerado o uso do 
sebo bovino. A Figura 8.6 i lustra o modelo de produção da região. 

 

 
Figura 8.6:  Modelo de produt ivo de biodiesel para a região Centro-Oeste.  

 



169 

 

 

Os cult ivares da região Centro-Oeste são caracterizados por grandes 
plantações, com elevado grau de mecanização e tecnologia aplicadas. 
É importante destacar também o uso do sebo bovino como matéria-
prima.  

A cadeia de produção é semelhante aos modelos produtivos 
anteriormente descritos, entretanto neste caso a infra-estrutura, a 
logíst ica de transporte e a negociação da produção são bem 
desenvolvidas. Este fato pode ser verif icado no caso da soja que é um 
produto de importância estratégica no mercado nacional e 
internacional.  

Neste caso, através da análise das Figuras 7.4. e 8.2 percebe-se que o 
uso do etanol adquirido diretamente das dest ilar ias localizadas na 
região Centro-Oeste; revela-se; numa primeira análise, uma melhor 
alternativa para o produtor de biodiesel frente ao metanol oriundo das 
ref inarias localizadas no Sudeste. No próximo capítulo deste estudo 
estas questões serão abordadas em detalhe.  

As refinarias localizadas na região Sudeste abastecem as 
distribuidoras primárias através de oleodutos e que por sua vez escoam 
sua produção através de rodovias para distribuidoras secundárias, 
consumidores industriais ou para os postos de revenda. 

O transporte dos insumos envolvidos na produção do biodiesel da 
mesma maneira que no caso nordest ino é rodoviário. Vale destacar a 
uti l ização de transporte ferroviário para o escoamento da produção 
agrícola de grãos e cereais da região, como por exemplo, a soja.  

 

8.2.4 REGIÃO SUDESTE 

 

O modelo produtivo da região Sudeste é muito semelhante ao da região 
Centro-Oeste apresentado anteriormente. As matérias-primas uti l izadas 
são a soja, a mamona, o girassol e o sebo bovino. A Figura 8.7 i lustra o 
modelo de produção proposto. 
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Figura 8.7:  Modelo de produt ivo de biodiesel para a região Sudeste. 

 

Os cult ivares da região Sudeste e a cadeia produtiva são semelhantes 
àqueles descritos no caso da região Centro-Oeste, caracterizados por 
grandes plantações mecanizadas, tecnologia, organização e logística 
altamente desenvolvida.  

Novamente analisando as Figuras 7.4, 8.2 e 8.3 percebe-se que o uso 
do etanol ou metanol na região Sudeste; revelam-se; numa primeira 
análise, alternativas viáveis para o produtor de biodiesel. A região 
Sudeste conta com a maior concentração de ref inarias de petróleo, 
usinas sucroalcooleiras, e distribuidoras de combustíveis do Brasil  e, 
portanto a melhor infra-estrutura e logíst ica para o comércio destes 
produtos. A rede de oleodutos ligando ref inarias e distr ibuidoras 
primárias é bem desenvolvida nesta região. Outro fato importante é a 
concentração do maior mercado consumidor de combustíveis brasileiro. 

O transporte dos insumos envolvidos na produção do biodiesel é feito 
através de rodovias e em menor escala ferrovias tanto para transporte 
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agrícola como de combustíveis. O transporte de biodiesel através de 
oleodutos, da mesma forma que em outras regiões brasileiras está 
sendo estudado. 
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8.2.5 REGIÃO SUL 

 

O modelo produtivo da região Sul é muito semelhante ao da região 
Sudeste apresentado anteriormente. As matérias-primas ut i l izadas são 
a soja, a colza, o girassol e o sebo bovino. A Figura 8.8 i lustra o 
modelo de produção proposto. 

 

 
Figura 8.8:  Modelo de produt ivo de biodiesel para a região Sul.  

 

O modelo produtivo para a região Sul é semelhante ao da região 
Sudeste. Os cult ivares são caracterizados por grandes plantações 
mecanizadas, tecnologia, e logíst ica desenvolvida. A única exceção é o 
caso da colza que é ainda uma cultura em desenvolvimento na região.  

Quanto ao uso do etanol ou metanol,  pode-se dizer que numa primeira 
análise, ambas as alternativas são viáveis para o produtor de biodiesel.  
Na região norte do Paraná existe uma grande concentração de usinas 
sucroalcooleiras que podem abastecer toda a região.  



173 

 

 

Por outro lado existem três ref inarias de petróleo (REFAP – Refinaria 
Alberto Pasqualini, REPAR-Refinaria Presidente Getúlio Vargas e 
RPISA – Refinaria de Petróleo Ipiranga – Rio Grande) localizadas no 
Paraná e no Rio Grande do Sul que escoam sua produção para as 
distribuidoras através de oleodutos e ferrovias. Desta forma existe a 
disponibil idade dos dois álcoois em toda a região.  

O transporte dos insumos envolvidos na produção do biodiesel é feito 
através de rodovias e ferrovias tanto para o transporte agrícola como 
de combustíveis. O transporte de biodiesel através de oleodutos, da 
mesma forma que em outras regiões brasileiras está sendo estudado. 

 

8.3  CONCLUSÕES 

Neste capítulo foram propostos modelos para a produção de biodiesel 
em cada uma das cinco regiões brasileiras levando-se em conta as 
matérias-primas e possibi l idades de cada localidade. 

Analisando-se as cadeias produtivas de cada região verif ica-se que a 
infra-estrutura de transporte, distribuição e venda do biodiesel no 
varejo será a mesma uti l izada para os combustíveis fósseis. Fato 
semelhante ocorre no setor agrícola de cada processo. 

De modo geral pode-se dizer que a logística do setor de biodiesel 
brasi leiro, a curto prazo, é sat isfatória para o estabelecimento das 
metas de produção previstas na legislação e nos programas de difusão 
do biocombustível. 

Entretanto a longo prazo, com a popularidade do biodiesel,  o 
desenvolvimento de tecnologia de motores especiais e o aumento da 
demanda, os modelos produtivos de cada região e os canais de 
distribuição deverão ser re-estruturados focando mais os centros 
produtores de matérias-primas, os mercados regionais e os produtores 
de biodiesel. 
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9 ANÁLISE DE VIABILIDADE ECONÔMICA DA 
PRODUÇÃO DE BIOIDESEL NO BRASIL 

Ao longo deste estudo foram analisados os fatores inf luentes na 
produção de biodiesel no Brasil  e no mundo. Questões técnicas, 
sociais, polít icas e econômicas foram discutidas em detalhe com o 
objetivo de proporcionar ao leitor uma visão do estado da arte do tema. 

Neste capítulo, a partir dos conceitos abordados anteriormente, será 
desenvolvido um estudo de viabil idade econômica da produção de 
biodiesel no Brasil.  De uma forma geral, esta análise será dividida em 4 
partes brevemente descritas a seguir:  

 

a) Parte-1: Biodiesel como um Invest imento Financeiro. 

Nesta parte serão discut idas as motivações e os r iscos envolvidos nos 
invest imentos na produção de biodiesel. Além disso, será analisada a 
inf luência do mercado de óleos vegetais e do diesel mineral no 
mercado de biodiesel e na tomada de decisão do invest idor. 

 

b) Parte-2: Metodologia para a Construção de um Modelo para Estudo 
de Viabilidade Econômico-Financeira de uma Planta Industr ial para a 
Produção de Biodiesel. 

Nesta parte serão apresentadas todas as premissas, parâmetros e 
ferramentas empregadas na elaboração de um modelo para a simulação 
de cenários econômico-f inanceiros relacionados à produção e 
comercialização de biodiesel nas cinco regiões brasileiras. Num 
segundo momento será apresentado um descrit ivo do modelo gerado e 
das suas características operacionais. 

 

c) Parte-3: Simulação 

Nesta parte serão def inidos cenários econômico-f inanceiros que serão 
simulados no modelo proposto na parte 2 a part ir dos estudos técnicos 
já realizados. Em seguida os resultados serão compilados e analisados 
na Parte 4. 

 

d) Parte-4: Estudo de Viabilidade Econômica 

Nesta parte os resultados obtidos na simulação serão analisados em 
detalhe com o objetivo de def inir as condições mais favoráveis 
economicamente em cada região e a âmbito nacional para o 
invest imento na produção de biodiesel brasi leira. 
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9.1 BIODIESEL COMO UM INVESTIMENTO FINANCEIRO 

A pesquisa e o desenvolvimento de fontes alternativas de energia com 
a f inalidade de preservação ambiental, geração de emprego, renda e 
principalmente a gradual ext inção dos combustíveis fósseis da matriz 
energética mundial, por si só, just if icam todos os esforços e 
invest imentos empregados no setor.  

Entretanto todos os benefícios citados são sobrepujados pela dinâmica 
econômica do mercado mundial de energia onde os fornecedores 
emergentes das chamadas “energias alternat ivas” concorrem de forma 
desigual com os fornecedores tradicionais, os quais já contam com sua 
infra-estrutura já instalada e, portanto, custos menores.  

Do ponto de vista econômico, energia é um produto atrelado às leis de 
mercado; onde os lucros indiretos relacionados a questões sociais e 
ambientais são intangíveis para o investidor f inanceiro; não sendo 
considerados na tomada de decisão do mesmo. Desta forma, tornar 
viável e atrativo este t ipo de investimento para o capital privado 
signif ica criar programas de isenção f iscal e de incentivos 
governamentais. 

Os conceitos discutidos acima são aplicados de maneira simi lar no 
contexto do mercado de biodiesel.  

No mercado específ ico de aplicação do biodiesel, o diesel mineral 
destaca-se como concorrente direto daquele produto. Os preços de 
venda do biodiesel, dependendo da matéria-prima e processo de 
produção empregados, podem chegar a ser 1,5 a 3,0 vezes mais 
elevados que o diesel mineral (MACEDO; NOGUEIRA, 2005). 

Outra questão que deve ser abordada são os processos de 
hidrotratamento do diesel mineral como o H-BIO, desenvolvido pela 
Petrobras. Menores gastos de material de origem fóssil ; bem como a 
melhoria da qualidade do diesel produzido e a inserção de uma parcela 
de matéria-prima renovável (óleo vegetal) no processo podem viabil izar 
a redução do volume de biodiesel necessário no mercado; caso os 
custos de produção de diesel v ia H-BIO sejam competit ivos. Dessa 
forma, considerando-se que um dos objetivos da inclusão do biodiesel 
na matriz energética brasileira é a redução da uti l ização de 
combustíveis fósseis, o ref ino de diesel mineral através do processo H-
BIO deve ser analisado na conjuntura do mercado brasileiro de 
biodiesel. 

Como visto ao longo deste estudo, a indústria do biodiesel é muito 
recente no Brasil , a infra-estrutura e o mercado estão estruturando-se. 
O governo brasileiro com base no Programa Nacional de Produção e 
Uso de Biodiesel e com apoio da Petrobras está realizando esforços no 
âmbito legislativo e operacional para a consolidação das regras do 
mercado de biodiesel brasi leiro.  

Buscando contornar o problema da disparidade dos custos de produção 
do diesel mineral e do biodiesel, a Petrobras e o governo brasileiro 
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estão estabelecendo formas de estender os programas de isenção 
f iscal e os incentivos a produção já existentes. Atualmente os 
produtores contam com alíquotas de impostos de PIS e COFINS 
reduzidas bem como a cooperação da Petrobras no sent ido de não 
repassar os custos da mistura de biodiesel ao diesel mineral ao 
consumidor f inal (MCT, 2007).  

Como já visto nos capítulos 6 e 8, o biodiesel pode ser vendido 
diretamente as ref inarias da Petrobras e as distribuidoras de 
combustíveis que são autorizadas a realizar a mistura do biodiesel com 
o diesel mineral, não sendo permitida a comercial ização direta do 
produto. A compra de biodiesel pela Petrobras e as distr ibuidoras 
realiza-se na forma de lei lões, organizados pela ANP, onde são 
f irmados contratos de fornecimento de um volume pré-def inido de 
biodiesel ao longo de um a dois anos (ANP, 2007). 

Além da concorrência direta do diesel mineral, existe a concorrência 
indireta das indústrias de benefic iamento de óleos vegetais e 
alimentos, que na verdade, superam o diesel mineral neste quesito.  

O biodiesel, do ponto de vista econômico, como qualquer outro produto 
industrializado, nada mais é do que o resultado do processamento de 
um grupo de diferentes matérias-primas com a f inal idade de agregar 
valor a estas úl timas, gerando, portanto, um produto f inal com um valor 
mais elevado.  

Entretanto, o processo de produção do biodiesel util iza óleos vegetais 
como matéria-prima principal que por si só já alcançam elevadas 
cotações no mercado. Em alguns casos, dependendo do óleo vegetal e 
do mercado, o preço de venda do mesmo pode ser maior que o do 
biodiesel produzido a part ir dele. Para i lustrar esta situação pode-se 
citar o caso do óleo de mamona cuja cotação no mercado, no período 
da entressafra, pode chegar a R$ 3,50 por l i tro, inviabilizando a 
uti l ização deste t ipo de óleo para a produção de biodiesel. (ABOISSA, 
2007). 

Desta forma, pode-se dizer que a indústria de óleos vegetais const itui-
se num dos principais concorrentes do biodiesel sob a ótica do 
mercado f inanceiro. 

Então por que produzir biodiesel? É possível ter lucro com o produto? 

Do ponto de vista econômico-financeiro é importante frisar que invest ir  
com sucesso na produção de biodiesel signif ica agregar valor a óleos e 
gorduras vegetais, isto é, verif icar se o preço de venda do biodiesel no 
mercado é maior do que o preço do óleo vegetal uti l izado para fabricá-
lo. 

Atualmente, as plantas produtoras de biodiesel e as extratoras de óleos 
vegetais trabalham em parceria na medida que a produção de biodiesel 
só é viável nesta modalidade, pois adquirir óleos no mercado e 
processá-los inviabil iza o produto. Além disso, toda a cadeia pode 
beneficiar-se das isenções f iscais relat ivas ao Programa Nacional de 
Produção e Uso de Biodiesel.  Esta temática foi discut ida nos capítulos 
6 e 8. 
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Mesmo assim é difícil para o produtor avaliar a viabilidade da produção 
de biodiesel na medida que o mesmo é vendido nos lei lões a um preço 
f ixo durante o prazo de vigência do contrato de fornecimento e 
concorre diretamente com o óleo vegetal exportado, vendido a preço de 
mercado. O produtor de biodiesel, para a def inição de um preço de 
venda seguro, têm que realizar uma série de est imativas das variações 
do câmbio do dólar,  dos preços dos óleos vegetais no mercado 
nacional e internacional, e enf im concret izar negociações f inanceiras 
que garantam, com a venda do biodiesel, ao menos, a mesma 
rentabi lidade da venda do óleo. As margens de erro envolvidas nestas 
projeções são altas e, portanto os riscos também são altos (BOUÇAS, 
2006; MONTEIRO, 2007). 

Muitos produtores que venderam biodiesel nos últ imos lei lões estão 
tendo prejuízos devido às oscilações das cotações dos óleos vegetais 
no mercado internacional (BOUÇAS, 2006; MONTEIRO, 2007). 

Investidores, produtores e autoridades do setor de biodiesel af irmam 
que ao se conf irmar o descumprimento dos contratos; o programa do 
biodiesel corre sérios riscos de não se desenvolver na medida que 
recursos privados destinados ao setor são direcionados a outros f ins. 
(BOUÇAS, 2006). 

Estes problemas existentes atualmente no setor produt ivo de biodiesel 
assemelham-se ao fenômeno ocorrido em meados da década de 80, 
quando os usineiros deixaram de produzir álcool anidro combustível 
para fabricar açúcar, na época um produto mais rentável. Tal fato 
provocou uma das mais graves crises de abastecimento já vividas no 
Brasil  (BOUÇAS, 2006; MONTEIRO, 2007). 

O investimento na produção de biodiesel, do ponto de vista econômico-
f inanceiro, justif ica-se a partir de dois fatores relevantes: a alta dos 
preços do petróleo no mercado internacional e a possibil idade de 
agregar valor aos óleos vegetais. Esta conjuntura, como analisado 
anteriormente, resulta na valorização do biodiesel no mercado 
viabilizando sua produção. 

Por outro lado, na situação econômica presente, os níveis de preço 
alcançados pelo petróleo ainda tornam o biodiesel mais caro. Os 
preços dos óleos vegetais estão à mercê de externalidades do mercado 
interno e internacional que podem ref let ir de forma posit iva ou negativa 
no setor. 

No longo prazo, este cenário vai mudar na medida que os combustíveis 
fósseis se tornarão mais caros e escassos, e os bicombustíveis terão 
papel importante na matriz energética mundial. O Brasil, devido a sua 
vocação agrícola e geograf ia pr ivilegiada, será cada vez mais foco dos 
invest imentos neste setor, fato que já ocorre na produção de etanol. 

Atualmente o mercado de biodiesel brasi leiro atravessa momentos de 
incerteza devido à fase embrionária que o mesmo se encontra e a 
volati l idade econômica dos insumos envolvidos na cadeia produtiva. As 
análises f inanceiras para o investimento no setor devem levar em conta 
o retorno a longo prazo e os r iscos inerentes deste mercado 



178 

 

 

extremamente dependente de condições cl imáticas e mercados 
internacionais.  

Neste ínterim, a exemplo de outros países, os programas de incent ivo, 
divulgação da produção e do uso do biodiesel no Brasil  devem ser 
intensif icados visando o preparo da infra-estrutura necessária para a 
demanda futura deste mercado emergente. Além disso, os programas 
de incentivo promovidos pelo governo brasileiro, e a isenção de 
impostos federais serão determinantes para a consolidação deste 
mercado. 

A seguir os conceitos abordados nesta seção serão i lustrados e 
quantif icados através da modelagem e simulação de uma série de 
cenários econômico-f inanceiros relacionados à conjuntura do mercado 
brasileiro de biodiesel. 

9.2 METODOLOGIA PARA A CONSTRUÇÃO DE UM MODELO 
PARA O ESTUDO DE VIABILIDADE ECONÔMICO-
FINANCEIRA DE UMA PLANTA INDUSTRIAL PARA A 
PRODUÇÃO DE BIODIESEL 

Elaborar um modelo para o estudo de viabil idade econômico-financeira 
para uma planta de biodiesel s ignif ica ponderar e quantif icar os fatores 
inf luentes no mercado do produto; exaust ivamente analisados ao longo 
deste estudo.  

Como exposto anteriormente, a conjuntura do biodiesel no Brasil  é 
extremamente complexa e, para estudá-la, propõem-se um modelo que 
permitirá a aval iação de múltiplos cenários econômico-financeiros. A 
partir dos resultados fornecidos por este modelo será possível avaliar a 
viabilidade de invest imentos no setor através da mensuração dos 
riscos, desembolsos e lucros projetados. 

O modelo proposto será baseado na aplicação de técnicas de 
engenharia econômica para a avaliação de cenários em situação de 
certeza e incerteza das variáveis de entrada e saída dos mesmos. 

Para tanto serão ut il izados dois softwares, o Excel da Microsoft e o 
@RISK  da Palisade Decision Tools.   

O Excel é uma ferramenta popular para a elaboração de planilhas 
eletrônicas que será uti l izada para a construção de uma planilha que 
englobará os parâmetros f inanceiros (custos de insumos, lucros, 
despesas, invest imentos, f luxo de caixa, impostos, taxas de juros 
dentre outros.) para a avaliação financeira de um projeto.  

O @RISK é um software dedicado para a análise de risco e de 
sensibil idade de cenários econômicos através de planilhas eletrônicas 
geradas no software Excel  que exprimam o cenário a ser analisado. As 
análises de risco e sensibi l idade são feitas a part ir da atribuição de 
distribuições de probabilidade a cada variável de entrada da planilha 
eletrônica. A parti r da entrada destes parâmetros o software @RISK  
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pode gerar distribuições de probabilidade e sensibil idade para uma 
gama inf inita de valores atr ibuídos a cada variável de saída. Desta 
forma pode-se dizer que cada variável pode ser classif icada em quatro 
categorias: variável de entrada em situação de certeza, variável de 
saída em situação de certeza, variável de entrada em situação de 
incerteza e variável de saída em situação de incerteza. 

A Figura 9.1 mostra um f luxograma das etapas de uti l ização conjunta 
do Excel  e do @RISK .  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 9.1:  Fluxograma de ut i l ização dos sof twares Excel  e @RISK .   

 

A seguir será feito um descrit ivo detalhado da metodologia de 
elaboração do modelo e da def inição de todos os parâmetros de todas 
as variáveis de entrada e saída.  

Na Figura 9.2, na página seguinte, é mostrada a planilha gerada em 
Excel para o modelo de análise econômico-financeira para uma planta 
industrial para a produção de biodiesel. 

Na Figura 9.3 é mostrada uma planilha auxiliar daquela apresentada na 
Figura 9.2; inti tulada Tabela de Dados da Planta.  

Na Tabela B.1 é apresentado o memorial de cálculo de todo o modelo. 

Nas planilhas mostradas nas Figuras 9.2 e 9.3 citadas, a grade de 
coordenadas padrão do Excel constituída por letras em ordem 
alfabética na sua abscissa e números em ordem crescente na sua 
ordenada foi mantida na medida que esta grade será uti l izada como 

Modelo na forma 
de Planilha 

Eletrônica em 
ExcelConstrução do 

Modelo com o 
software Excel

Definição das 
Distribuições de 

Probabilidade das 
Variáveis de 
Entrada do 

Modelo

Simulação do 
Modelo no 

software @RISK

Variáveis de 
Saída em 

Situação de 
Incerteza

Variáveis de 
Saída em 

Situação de 
Certeza

Simulação do 
Modelo no 

software Excel

Geração dos 
Relatórios de 
Resultados

Variáveis de 
Entrada em 
Situação de 

Certeza

Variáveis de 
Entrada em 
Situação de 

Incerteza



180 

 

 

referência para a descrição do conteúdo da planilha e no memorial de 
cálculo apresentado.  

É importante ressaltar que para faci l itar a inserção de valores e 
fórmulas específ icas do software @RISK  foi feita uma planilha espelho 
dedicada à ut il ização deste software. Desta forma, na Figura 9.2 são 
apresentadas duas planilhas semelhantes. A primeira delas é dedicada 
às simulações do modelo econômico-financeiro em situação de certeza, 
uti l izando-se somente o Excel e a segunda planilha é destinada às 
análises de incerteza no software @RISK.  
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             Figura 9.2:  Plani lha em Excel  do modelo. 
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Figura 9.2:  Planilha em Excel  do modelo (cont inuação). 
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            Figura 9.2:  Plani lha em Excel  do modelo (cont inuação). 
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Figura 9.2:  Planilha em Excel  do modelo (cont inuação).  
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Figura 9.3:  Planilha auxil iar:  tabela de dados da p lanta.  

 

O modelo elaborado simula o f luxo de caixa da implementação de uma 
planta para a produção de biodiesel de acordo com as especif icações 
apresentadas no Capítulo 5 deste estudo. Para a elaboração da 
planilha preocupou-se em considerar os fatores determinantes para 
análise, deixando de considerar aspectos irrelevantes para o objeto em 
questão. Desta forma, a seguir são descritas premissas com as 
referências uti l izadas para a elaboração do modelo: 

a) considerou-se que o capital a ser investido no projeto será oriundo 
de emprést imos bancários em l inhas de crédito especiais para o 
invest imento em biodiesel. A taxa de juros uti l izada foi de 11% ao ano 
com um prazo de 10 anos para pagamento. A coluna “B” da planilha do 
modelo econômico-financeiro apresentado na Figura 9.2 representa o 
marco “zero” operacional do empreendimento, onde são contabilizados 
os custos do capital e as despesas administrativas para a 
implementação da planta industr ial, levando-se em conta, também, os 
prazos de carência para início de pagamento dos empréstimos e 
encargos. (CAVALCANTI, 2006; BB, 2006; BN, 2006); 

b) considerou-se que a depreciação anual da planta é igual a 10% do 
valor total do custo da planta (HAAS et al,  2006); 

c) considerou-se que o custo anual de tratamento de ef luentes é igual a 
10% do valor total do custo das matérias-primas uti l izadas no processo 
(ULRICH, 1984); 

d) considerou-se que o custo de frete e transportes de materiais é igual 
a 15% (valor empírico baseado em práticas comuns do mercado) do 
valor total do custo das matérias-primas ut i l izadas no processo; 
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e) considerou-se que o capital invest ido necessário para o 
empreendimento é igual à soma dos custos de mão-de-obra, 
manutenção e despesas administrativas da planta (células “C82”, “C83” 
e “B84”); 

f ) considerou-se que as taxas de reajuste dos custos de mão-de-obra, 
manutenção e despesas administrat ivas são 8%, 8% e 2% ao ano, 
respectivamente. Estas taxas foram baseadas em índices de aumentos 
médios anuais de mão-de-obra, oriundos de acordos coletivos entre 
sindicatos de trabalhadores e empresas vinculadas aos ramos 
metalúrgico, industrial e da construção civil  dentre outros;  

g) considerou-se para o cálculo do valor presente líquido do projeto a 
taxa de desconto de 11%, isto é, a mesma taxa de juros cobrada por 
inst ituições f inanceiras quando da l iberação de crédito ao mercado 
(CAVALCANTI, 2006; BB, 2006; BN, 2006); 

h) para o cálculo do custo da tonelada de biodiesel (célula “D45”) foram 
considerados o total dos custos anuais das matérias-primas uti l izadas, 
os custos totais anuais de operação da planta e a receita obt ida com a 
venda dos subprodutos (glicerina e os ácidos graxos). Analisando-se a 
composição de custos do consumo de álcoois envolvidos no processo, 
é claramente percebida a viabil idade do investimento no reciclo dos 
subprodutos; 

i) considerou-se o custo das matérias-primas vinculado ao dólar 
americano; 

j) a margem de lucro adotada para o cálculo do preço de venda do 
biodiesel foi de 20%. 

k) considerou-se a alíquota de 25% imposto de renda aplicada aos 
lucros anuais das plantas; 

l) a referência de preços, cotações de matérias-primas e equipamentos 
foram coletadas no mercado em maio de 2007. Para uma referência 
mais detalhada verif ique a Tabela 9.1 a seguir, e a Tabela B.2 
apresentada no Anexo-B; 

m) os custos anuais das matérias-primas e do biodiesel bem como o 
preço de venda do mesmo foram considerados constantes durante o 
horizonte analisado. Esta premissa foi adotada na medida que a 
variação das cotações das matérias-primas e do biodiesel ao longo dos 
anos é de dif íci l avaliação sendo que a atribuição de uma taxa de 
reajuste para estas grandezas ref letir ia de forma negativa nos 
resultados do modelo. A alta ou baixa signif icat iva nos custos das 
matérias-primas que possam ocorrer no período anal isado serão 
absorvidas pela margem de lucro no preço de venda do biodiesel e pelo 
desvio dos custos de referência atribuídos a equipamentos, fretes, 
serviços dentre outros parâmetros. Além disso, a variação de custos e 
as incertezas das varáveis citadas são consideradas através das 
simulações no software @RISK;  
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n) não foram consideradas nas análises de viabil idade econômica a 
variação das cotações dos óleos vegetais no mercado da indústria 
alimentícia; 

o) considerou-se que os preços de venda do biodiesel não consideram 
o valor de frete do produto da planta de produção até a refinaria ou 
distribuidora. Nos leilões os preços de venda praticados não incluem os 
custos de frete; sendo estes absorvidos pela Petrobras ou pelas 
distribuidoras (BOUÇAS, 2006, ANP, 2007); 

p) o modelo de amostragem de valores aleatórios uti l izado no @RISK  
para as simulações é o de Monte Carlo; 

q) o sistema de amort ização de capitais uti l izado foi o de pagamentos 
uniforme, conhecido como price.  

 

Atentando-se as l inhas número 3 a 43, e nas células “B85”, “B93”, 
“B94”, “C83” e “C84” da Figura 9.2; têm-se as células dest inadas as 
variáveis de entrada do modelo. Estas variáveis englobam a 
identif icação do cenário simulado, alíquotas de impostos, taxas de 
juros e reajustes, custos de matérias-primas, despesas, capital 
invest ido, custos de equipamentos dentre outros parâmetros. 

Nas l inhas 46 a 48, e nas células “B115”, “B231” e “D162”, têm-se as 
variáveis de saída do modelo que serão uti l izadas para a geração dos 
relatórios de resultados para cada cenário simulado. Estes relatórios 
conterão planilha similar à apresentada na Figura 9.2, as simulações 
geradas no software @RISK e gráf icos representat ivos dos resultados. 
No Anexo-C são apresentados estes relatórios. 

Nas Tabelas 9.1 e 9.2 são apresentados todos os parâmetros e 
referências das variáveis de entrada e de saída do modelo 
apresentado.  

9.3  SIMULAÇÃO 

A part ir do modelo elaborado anteriormente serão feitas simulações de 
30 cenários pertinentes à conjuntura econômica do mercado de 
biodiesel nas cinco regiões do Brasil . Os critérios util izados para 
elaboração dos cenários foram a região, a certif icação com selo 
combustível social, o t ipo de oleaginosa e o t ipo de álcool usados na 
produção. 

O descrit ivo destes cenários e os resultados obt idos são apresentados 
na Tabela 9.3 e nos relatórios contidos no Anexo-C. 
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Tabela 9.1:  Parâmetros ut i l i zados para as var iáve is de entrada do modelo. 

 

 
( * )  As  re ferênc ias  de  cada i t em são  ap rese ntadas  a segui r :  

I tens  1 a  4 – (ACCARINI ,  2006)  

I tens  5 A  13 – (RECEI TA,  2007)  

I tem 16  -  (CAVALCA NTI ,  2 006 ;  BB,  2006;  BN,  2006) .  

I tens  19 a 2 4 –  (ABOISSA, 200 7)  

I tens  25 e 2 6 –  (ANP,  20 06 ;  BRENNTAG,  2007 ;  CEPE A-ESALQ-USP,  2007;  COP ENOR,  2007;  ANP,  
2007 ;   
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I tem 27  – (CAGECE,  2007;  CESAMA,  2007 ;  COSAMPA,  2007;  SABESP,  2007 ;  S ANECAP,  2007)  

I tem 28  a 30 – (B renntag,  2007;  dasher ,  2007)  

I tem 31  – Es t imado pel o au tor .  

I tem 32  – (A NEEL,  20 07;  E LETROPAULO,  2007 )  

I tem 33  – (A NP,2006)  

I tem 34  a 35 (QD,  2007 )  

I tens  36 a 4 3 (v er i f i ca r  Ta bela B.1 do Ane xo B)  

 

Notas :  

1 -  To dos  os  v a lores  a pres entados na Tabe la 9.1 não  cons ide ram a i nc lusão  de  f re tes  e  impos tos .  

2 -  A  ind icação VR na t abela d os  parâmet ros  para a de f in i ção  das  curvas  de d is t r i bu ição de  
p robabi l i dad e n o sof tware  @RISK  re fe rem-se aos  v a lo res  das  var iáve is  cons ide rados por  reg ião  
most rad os  nas  co lunas  Nor te ,  Nordes te ,  Cent ro -Oes te ,  Sudeste e  Sul .  

3 -  Os  parâmet ros  ut i l i zados  par a a def in i ção das  d is t r ibu ições  de p ro bab i l id ade são descr i t os  na  
Tabel a B .2 e n as  fórmu las  apresentadas  no memo r ia l  de cá lcu lo  na  Tabe la B .1 .  

4 -  A  escolha das  d is t r i bu ições  de probabi l i da de pa ra cada va r iáve l  f oram baseadas na  
espec i f i cação  qu al i ta t i va,  nos  d ados h is tór i cos  d i spon ív e is  e  na con juntu ra econômica de cada  uma 
delas .  As  d is t r i bu ições  t r i ang ula res  sã o recome ndad as para  var iáv e is  cu j o  compor tamento  é  po uco  
conhec ido .  A  d is t r i bu ição normal  é  i nd icada  para va r iáve is  que são a soma de ou t ras  qua nt ias  e  
g randezas re fe ren tes  a um obj eto  pa drão  (CALÔBA,  2005;  TORRES,  2006) .  

A  d is t r ibu ição t r i ang ula r  f o i  ado tada na  va r iação de  cus tos  dos  ó leos  vegeta is  e  matér ias -p r imas  na  
medida qu e o  compor tamento das  cotações des tas  var iáve is  é  in f l uenc iado  p or  fa to res  po l í t i cos ,  
econômicos  e na tu ra is ,  de d i f íc i l  ava l iação e  ponderação.  

A  d i s t r i bu ição  n orma l  fo i  ado tada na var iação  dos  cus tos  de  v ar iáv e is  re fe ren tes  a  cons t rução  e  
operaçã o da p la nta  na  med ida  que  es tas  não  sof rerão  gran des  desv ios  em re lação  aos  va lo res  de  
re fe rênc ia  f i xados .  

A  d i s t r ibu ição  gama fo i  adota  pa ra s imula r  os  efe i t os  de queda do p reço da g l i ce r ina e ác idos  
g raxos  no  me rcado,  d ev ido à  e l ev ação da ofe r t a  do  p rodu to  dev ido ao c r esc imento de  ofe r ta  do  
p roduto.  

5 -  As  va r iáve is  q ue  não  possuem ind icação do t ip o de d i s t r i bu ição  f oram cons ideradas  
equi prováv eis  no in terv a lo  de a nál ise def in ido .  

6 -  Os cus tos  dos  ó leos  a dotados  como refe rênc ia  foram cons ide rados aque l es  pra t i cados pe las  
us inas  de ex t ração  dos  mesmos,  levando-se em cont a t ambém a var iação  de preços  de  ent ressa f ra ,  
por  i sso os  v a lo res  cons ide rados  exp ressam cus tos  médi os  ver i f icados  no  seto r ,  e  po r tan to,  
seme lhantes  para  as  reg iões  cons ide radas (ABOISSA,  2007 ) .  

7 -  Os va lores  mín imos e máx imos das  va r iáve is  de ent rada f oram a t r i bu ídos  assumindo -se  uma  
pos ição conse rvadora  baseada  em d ados  h is tó r ic os ,  na conjuntu ra econômica e no contex to  
daquelas  v ar iáve is  no mercado de  b i od i ese l  nos  p róx imos de z anos.  Es ta  t emát i ca,  bem como,  as  
anál i ses  econômicas  e  m ercadológ icas  das  p r inc ip a is  maté r ias -pr imas usad as na f ab r i cação  de 
b iod iese l  f or am d iscut i das  nos  Capí tu l os  6,  7  e  8.  Des ta fo rma,  f o ram fe i t as  as  segu in tes  
cons ide rações:  

a )  para  os  cus tos  dos  ó leos  vegeta is ,  á l coo is  e  o câmb io  do dó la r  cons ide rou-se que os  v a lo res  
de les  t er iam a poss ib i l i dade  de  aumenta r  em até  50% sobre o  va lo r  de  re fe rênc ia  nos  próx imos dez  
anos .  A  poss ib i l i dade de  es tas  var iáve is  terem seus  cus tos  reduz idos  é mu i t o  pequen a e,  po r tan to,  
cons ide ro u-se q ue o v a lo r  m ín imo ser ia  i gual  a o v a lor  de re fe rênc ia .  

b )  pa ra os  cus tos  do  gás  natu ra l  e  da energ ia  e lé t r i ca cons id erou-se  um aumento de  20% so bre o  
v a lor  de  re fe rênc ia .  A  poss ib i l idade de  es tas  v ar iáv e is  te rem seus  cus tos  red uzidos  é mui to  
pequena e,  por tan to,  cons ide rou-se que  o va lor  mín imo ser ia  i gua l  ao va lor  de  re fe rênc ia .  

c )  para os  cus tos  dos  out r os  insumos cons idero u-se  como v a lor  m ín imo uma redução  de 2 0% sob o  
v a lor  de re fe rênc ia  e como va lor  máximo um aumento  de 20% sobre o v a lor  de re fe rênc ia  v i sando  
s imular  os  efe i t os  de merc ado  (o fe r t a ,  demanda  e ext ern a l idades )  sobre  as  cotações dos  produtos .   

d )  cons iderou -se que o fa tor  de p rodução  da p lanta  pod er i a  ser  reduz id o em a té  20% em re lação a  
sua  capac id ade nom ina l  de  produçã o.  

8 -  O b io d iese l  de se bo bov ino  e  de  dendê  possui  a l íquota d e ICMS de  12% ún ica em tod os  os  
es tados  b ras i l e i ros  de acordo  com resol ução  do  Conselho  Nac iona l  de  Po l í t i ca Fazendá r ia  
(CO NFA Z).  



190 

 

 

 

Tabela 9.2:  Variáveis de saída do modelo.  
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Tabela 9.3 Quadros de cenár ios e resumo dos resul tados  das s imulações. 

 

 



192 

 

 

Tabela 9.3:  Quadros de cenár ios e resumo dos resultados das simulações 
(cont inuação) . 
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9.4 ESTUDO DE VIABILIDADE ECONÔMICA 

9.4.1 INTRODUÇÃO 

 

O estudo de viabil idade econômica proposto será feito em duas etapas, 
a primeira englobando cenários de cada região brasileira e a segunda 
englobando o estudo conjunto dos resultados obt idos na primeira parte, 
isto é, serão feitos estudos regionais na primeira parte e um estudo 
nacional na segunda. 

No âmbito regional e nacional será desenvolvida a análise conjunta dos 
resultados obt idos para cada cenário simulado; buscando verif icar os 
seguintes pontos: 

a) a oleaginosa e o álcool que geram o biodiesel mais barato; 

b) o grau de r isco do investimento f inanceiro na planta produtora de 
biodiesel; 

c) os fatores inf luentes na formação do custo f inal do biodiesel através 
da análise de sensibil idade de cada um deles; 

d) os fatores inf luentes no investimento f inanceiro para a 
implementação da planta produtora de biodiesel através da análise de 
sensibil idade de cada um deles; 

e) a influência do selo combustível social no preço de venda do 
produto; 

f) a inf luência do preço da oleaginosa ut il izada no custo do biodiesel; 

g) a inf luência do preço de venda da gl icerina no custo do biodiesel. 

As análises dos resultados serão feitas, como dito anteriormente,  
enfocando situações de certeza e incerteza. A viabil idade econômica 
de cada cenário será avaliada a partir dos parâmetros descritos na 
Tabela 9.2 apresentada anteriormente e dos resultados das simulações 
apresentados no Anexo C. 

Além disso, serão ut il izados dados e projeções referentes à variação 
dos preços do diesel mineral e das cotações dos óleos vegetais no 
mercado internacional.  

Numa primeira análise os dados da Tabela 9.3 revelam que todos os 
cenários simulados são viáveis economicamente. Entretanto estes 
resultados devem ser inseridos no contexto da conjuntura do mercado 
de biodiesel e nas premissas f ixadas para a construção do modelo 
usado na simulação.  

Neste ínterim é importante lembrar que o invest imento mais viável será 
aquele feito em condições capazes de oferecer o menor custo de 
produção do biodiesel sendo este o mais próximo possível do custo de 
produção do diesel mineral. Portanto o parâmetro “Custo do Biodiesel” 
é fundamental nesta análise.  
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Por outro lado existem parâmetros que foram inclusos no escopo do 
modelo para viabi l izar os estudos em situações de incerteza. Nesses 
casos a determinação das probabilidades de ocorrência de uma faixa 
de valores é mais importante e expressiva que o valor absoluto do 
parâmetro. Como exemplo pode-se citar o parâmetro “Valor Presente 
Líquido (VPL)”. 

A seguir será feito um descrit ivo detalhado do signif icado de cada 
parâmetro apresentado na Tabela C.1. 

Segundo Torres (2006), o parâmetro “VPL” informa se o invest imento é 
viável ou não economicamente, isto é, para valores de VPL posit ivos ou 
igual a zero considera-se que o investimento é viável. Na condição de 
VPL igual a zero, o investimento f inanceiro não resulta em prejuízos 
tão pouco em lucros. Quanto maior o valor de VPL de um investimento 
maior será o seu retorno f inanceiro.  

Entretanto no contexto deste estudo, onde os preços de venda do 
biodiesel foram calculados de acordo com os custos de produção 
projetados; esta últ ima análise só pode ser feita considerando-se 
cenários com preços de venda iguais ou muito próximos. A Figura 9.4 
i lustra essa questão. 

 
Figura 9.4:  Relação entre custos de produção, lucros e preços de venda.  

 

No gráf ico da esquerda da Figura 9.4, verif ica-se a condição proposta 
no presente estudo. Foi calculado para cada situação o custo de 
produção do biodiesel e em seguida determinado o preço de venda do 
produto, considerando-se uma margem de lucro f ixa de 20% para todos 
os casos. A parcela de lucro, portanto, será maior para custos de 
produção maiores e menor para custos de produção menores. O lucro é 
diretamente proporcional ao valor de VPL, e, portanto os investimentos 
que tiverem maiores lucros ao longo do tempo serão mais atrat ivos que 
aqueles que t iverem menores lucros. Entretanto, aqueles cenários que 
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t iverem menores preços de venda serão mais favoráveis na medida que 
serão mais competit ivos no mercado, mesmo com VPLs menores.  

Portanto, a análise que engloba cenários com preços de venda 
diferentes é feita de modo inverso, isto é, elegendo cenários com 
menor valor de VPL, salvo em condições particulares não abordadas 
neste estudo, em que a diferença entre os preços de venda possa ser 
descartada. Além disso, é feita a comparação do parâmetro 
“Probabil idade de o VPL Ser Posit ivo” onde é possível apontar a 
chance de sucesso de um determinado cenário. 

No gráf ico da direita mostrado na Figura 9.4 temos a situação comum 
das análises, onde os preços de venda são f ixos e as margens de lucro 
calculadas. Neste caso pode-se dizer com segurança que os cenários 
com maiores VPLs serão os invest imentos mais atrat ivos, na medida 
que a competit ividade no mercado sob a ótica dos preços de venda 
serão iguais. 

O parâmetro “Fator de Produção da Planta para VPL Igual a Zero” 
informa a porcentagem da capacidade nominal de produção que a 
planta deve operar para garantir que o VPL seja zero, isto é, para que 
seja alcançada a condição l imite de viabil idade econômica do 
invest imento; sem lucros ou prejuízos. No cálculo deste parâmetro 
assume-se que todos as outras variáveis sejam constantes (vide Tabela 
9.1). Desta forma, considerando-se um mesmo preço de venda, quanto 
maior for este valor menos atrativo é o investimento na medida que a 
capacidade ociosa da planta para garant ir VPL igual a zero é menor. 

O parâmetro “Margem de Lucro Mínima para VPL Igual a Zero” informa 
a porcentagem de lucro mínima na venda do biodiesel para garant ir que 
o VPL seja zero. No cálculo deste parâmetro assume-se que todos as 
outras variáveis sejam constantes (vide Tabela 9.1).  Dessa forma, 
quanto maior for este valor mais atrat ivo é o investimento na medida 
que o preço de venda agregará um lucro maior. 

O parâmetro “Custo do Biodiesel”, como dito anteriormente, juntamente 
com o parâmetro “Probabi lidade do Custo do Biodiesel Estar entre R$ 
1.000,00 e R$ 1.500,00” apontarão qual cenário propiciará a produção 
de biodiesel a um preço mais competitivo com o diesel mineral. Este 
assunto será discut ido em detalhe no item 9.4.2. deste estudo. 

Os parâmetros relacionados aos preços de venda serão determinados a 
partir dos custos e parâmetros descritos anteriormente. 

O parâmetro “Preço de Venda Líquido do Biodiesel” Considerando 
Margem de Lucro de 20%” será determinado aplicando-se 20% de 
margem ao custo de biodiesel.  

O parâmetro “Preço de Venda Com Impostos do Biodiesel 
Considerando Margem de Lucro de 20%” será determinado aplicando-
se 20% de margem e o valor dos impostos ao custo do biodiesel. Além 
disso, foram destacados os preços de venda considerando a inclusão 
do Selo Combustível Social.  
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O parâmetro “Preço de Venda Líquido do Biodiesel Considerando 
Margem de Lucro para VPL igual a zero” será determinado aplicando-se 
o valor da margem de lucro para VPL igual a zero ao custo do 
biodiesel.  

O parâmetro “Preço de Venda Com Impostos do Biodiesel considerando 
Margem de Lucro para VPL igual a zero” será determinado aplicando-se 
a margem de lucro para VPL igual a zero e o valor dos impostos ao 
custo do biodiesel.  

Na Tabela B.1 do Anexo B é apresentado o memorial de cálculo destes 
últ imos parâmetros. 

Na Figura 9.5 a seguir, é apresentado um exemplo típico dos 
resultados gráficos fornecidos pela simulação dos cenários estudados. 

O gráfico “Custo do Biodiesel x Preço de Venda da Gl icerina” mostra a 
inf luência do aumento do preço de venda da gl icerina sobre o custo de 
produção do biodiesel. Este gráf ico foi construído através da aplicação 
de valores crescentes do preço de venda da gl icerina na planilha 
mostrada na Figura 9.2; considerando-se todas as outras variáveis 
constantes. Para cada valor de entrada foi calculado o custo de 
produção do biodiesel. Com este conjunto de dados foi gerada a curva 
do gráf ico em questão. 

O gráfico “Custo do Biodiesel x Custo do Óleo ou Gordura Vegetal” 
mostra a inf luência do aumento do custo do óleo no custo f inal do 
biodiesel. Este gráfico foi construído através da aplicação de valores 
crescentes dos custos dos óleos vegetais ou gorduras na planilha 
mostrada na Figura 9.2; considerando-se todas as outras variáveis 
constantes. Para cada valor de entrada foi calculado o custo de 
produção do biodiesel. Com este conjunto de dados foi gerada a curva 
do gráf ico em questão. 

No gráf ico “Distribuição para VPL” é possível verif icar a curva de 
distribuição de probabilidade para o parâmetro VPL. Esse gráf ico 
mostra a probabi lidade de VPL ser posit ivo e, portanto a probabilidade 
de o invest imento ser viável economicamente. Este gráf ico foi 
construído a part ir  da aplicação da planilha apresentada na Figura 9.2 
no software @RISK .  

O gráfico “Distr ibuição de Probabilidade para Biodiesel-Custo de 
Produção informa a probabil idade do custo do biodiesel estar entre R$ 
1.000,00 e R$ 1.500,00. Este gráf ico foi construído a partir da 
aplicação da planilha apresentada na Figura 9.2 no software @RISK . 

Os gráficos de regressão de sensibil idade (tipo “tornado”) informam o 
grau de sensibi l idade de cada componente do valor do VPL ou do custo 
de produção do biodiesel,  isto é, quais as variáveis mais inf luentes na 
composição de cada parâmetro. Quanto mais larga a faixa, maior a 
inf luência do componente no valor f inal do parâmetro (VPL ou custo de 
produção do biodiesel). 
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Figura 9.5:  Exemplo t íp ico de resultados gráf icos de s imulação de cenár io.  
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Desta forma é necessário interpretar corretamente os resultados antes 
do diagnóstico de cada situação verif icando todos os parâmetros 
envolvidos em cada cenário e a forma de como os mesmos foram 
determinados. 

9.4.2 DIESEL MINERAL E ÓLEOS VEGETAIS: FRONTEIRA DA 
VIABILIDADE ECONÔMICA DO BIODIESEL 

 

Como discut ido no item 9.1 – Biodiesel como Investimento Financeiro, 
as cotações do diesel mineral e dos óleos vegetais no mercado 
nacional e internacional são determinantes para a tomada de decisão 
no invest imento na produção e na uti l ização do biodiesel como 
substituto do diesel mineral. 

Devido ao estágio embrionário em que se encontra o mercado de 
biodiesel no Brasil,  não existem referências da formação dos preços de 
venda do produto. As únicas referências of iciais são os resultados dos 
lei lões de biodiesel realizados nos últ imos quatro anos 2004, 2005, 
2006 e 2007 (ANP, 2007). 

Neste ínterim, as cotações do diesel mineral e dos óleos vegetais 
f iguram como referências fundamentais para a análise de viabi lidade 
econômica da produção de biodiesel.  Estabelecer valores referenciais 
para estas grandezas signif ica realizar projeções futuras da variação 
das cotações das mesmas dentro do horizonte econômico analisado. 

Os preços alcançados pelos óleos vegetais no mercado alimentício, 
como discut ido no item 9.1, podem ser mais elevados que os preços do 
biodiesel, inviabil izando a produção. Desta maneira, considerou-se 
como premissa a parceria entre os extratores de óleo e as usinas 
produtoras de biodiesel como forma de agregar valor aos óleos 
vegetais através da fabricação de biodiesel.   

A avaliação e a projeção futura do comportamento do mercado de óleos 
vegetais é dif íci l,  pois as cotações são diretamente inf luenciadas por 
taxas de câmbio, condições climáticas e geográficas dos produtores, 
insumos para a lavoura, entressafra dentre outras externalidades 
(MACEDO; NOGUEIRA, 2005).  

Portanto, considerou-se como valor de referência para as análises de 
viabilidade o custo dos óleos prat icados pelas usinas extratoras. Para 
i lustrar estes conceitos os valores de mercado e os custos de extração 
de alguns óleos vegetais são mostrados na Figura 9.6. 
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                    Figura 9.6:  Gráf ico comparat ivo entre custos de extração 

                    e o preço de venda no mercado (Elaboração própr ia  

                    a par t ir  de ABOISSA, 2007). 

 

A cotação do diesel mineral, o concorrente direto do biodiesel no 
mercado de combustíveis, é a referência principal para o estudo de 
viabilidade econômica do biocombustível.  

Como todos os combustíveis fósseis e derivados, os preços do diesel 
são diretamente inf luenciados pelo preço do barri l de petróleo no 
mercado internacional. Portanto o estudo e as projeções da variação 
dos preços do petróleo é o ponto de partida para a avaliação da 
cotação do diesel mineral. 

Devido às características do petróleo das reservas brasileiras, o Brasil  
é dependente do petróleo importado para a obtenção do diesel e, 
portanto, sujei to às oscilações do mercado internacional do produto 
(PLÁ et al ,  2005; TAVARES, 2005).  

Da mesma forma que no caso dos óleos vegetais as est imativas do 
mercado de petróleo internacional são complexas e de dif íci l  
elaboração. Entretanto os dados disponíveis, bem como o histórico do 
mercado, são bem sistematizados permitindo a elaboração de vários 
estudos e projeções sobre o tema. Dentre as projeções analisadas 
selecionou-se as publicadas em EPE (2006); Horta (2006); Gazzoni,  
(2006); e EIA (2007) que descrevem cenários conservadores e 
convergentes entre si. Na Figura 9.7 é apresentado um gráf ico 
elaborado por EIA (2007) com o panorama de variação do preço do 
barr il do petróleo no período de 1990 até 2005 e as projeções de 
preços para o período de 2006 até 2030. 
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             Figura 9.7:  Var iação e pro jeções do preço in ternacional do 

             barr i l  de petró leo no período de 1990-2030. Elaboração própr ia   

             a  part i r  de (EIA, 2007) . 

 

Na Figura 9.7 é mostrada a curva de variação de preços do barril de 
petróleo no período de 1990 até 2005. A part ir de 2006, verif icam-se 
três curvas de valores projetados representando três cenários 
intitulados “Referência”, “Preço Alto”,  “Preço Baixo” (EIA, 2007).  

Na curva “Referência”, considera-se que os países pertences a OPEP, 
bem como os outros produtores de petróleo aumentarão a produção 
resultando numa queda de preços até 2010, quando os preços se 
elevarão gradativamente ao longo dos próximos anos (EIA, 2007).  

A curva “Preço Baixo” considera que as reservas mundiais de petróleo 
serão 15% maiores e os custos de produção menores em relação à 
curva “Referência”.  Desta forma, a partir de 2010, neste último cenário, 
percebe-se a estabil ização do preço do barri l em torno de US$ 36 (EIA, 
2007).  

A curva “Preço Alto” considera que as reservas mundiais de petróleo 
serão 15% menores e os custos de produção serão maiores em relação 
a curva “Referência”. Neste cenário os preços do barri l a partir de 2006 
são crescentes (EIA, 2007).  

É importante destacar que os valores projetados dos três últimos 
cenários descritos não consideram questões geopolít icas e guerras que 
venham a inf luenciar o mercado de petróleo mundial (EIA, 2007). 

Neste ínterim, considerou-se para objeto deste estudo à uti l ização da 
curva “Preço Alto”. Esta curva, de acordo com as premissas das 
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projeções de EIA (2007), compõe um cenário conservador levando-se 
em conta uma alta dos preços do petróleo mais al inhada com o contexo 
econômico mundial e o nível de preços do barri l de petróleo prat icados 
atualmente.  

Na Figura 9.8, a seguir, é apresentado um gráf ico que relaciona a 
inf luência do custo do barri l  de petróleo no preço do diesel. Estes dois 
últ imos gráf icos apresentados serão ut i l izados para a estimativa de 
valores de referência para cotação do óleo diesel nos próximos anos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                         F igura 9.8:  Variação do preço do barr i l  do petró leo 

                         e o  preço do l i t ro do óleo d iesel  (DONATO, 2005c). 

 

Com os dados das Figuras 9.7 e 9,8 foi construído o gráf ico 
apresentado na Figura 9.9 com a variação dos preços do óleo diesel no 
período de 1990 até 2005 e as projeções de preços para o período de 
2006 até 2030. 
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              F igura 9.9:  Var iação e pro jeções do preço internacional  do ó leo  

              d iese l no período de 1990-2030.  

 

Como a curva de correlação entre os preços do óleo diesel com o 
petróleo é l inear, as formas das curvas apresentadas na Figura 9.9 são 
semelhantes às apresentadas na Figura 9.7. 

Analisando-se os preços prat icados pelas distribuidoras de combustível 
em abri l de 2007 segundo levantamento realizado por ANP, 2007, e 
com os dados da Figura 9.9 elaborou-se a Tabela 9.4 a seguir. 

 

Tabela 9.4:  Cotações de referência para os preços do d iesel  minera l.  

 
Notas :  

1 -  Esses  v a lores  f oram ex t ra ídos  de ANP (2007) .  

2 -  Esses  v a lores  f oram calcu lados  at ravés  dos  índ ices  de fo rmação de preços  dos  combust ív e is  
b ras i l e i ra  apresen tados em Hor ta  (2005) .  

3 -  Esses  v a lores  f oram calcu lados  cons i de ra ndo  margem de luc ro de 20%,  cons ide rando-se que as  
re f ina r ias  p rat iquem as  mesmas  margens  das  d i s t r i bu ido ras .  

4 -  I dem a nota  2.  
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5-  Es tes  v a lores  f oram pro je tados  baseados no índ ice  de v ar iação dos  preços  do  d iese l  
apresen tados na Fig ura 9.9  e numa var iação es t imad a de 1 5% no cus to operac i ona l  do re f ino  do  
d iese l  n o Bras i l .  

6 -  I dem a nota  2 

7 -  I dem a nota  5.  

8 -  I dem as  no tas  2 e 5 .  

 

Na Tabela 9.4, atentando-se para as colunas marcadas com a borda 
pontilhada verif ica-se que no período de 2007 a 2016, os custo médio 
nacional de produção da tonelada de diesel estará girando em torno de 
R$ 800,00 a R$ 1200,00 considerando-se que a cotação média do dólar 
americano esteja em torno de R$ 2,50 no período em questão. 
Considerando-se a estabil idade econômica brasileira a parti r de 1994 
com o advento do Plano Real; a premissa adotada é cabível e razoável 
perante o período de tempo considerado. 

Entretanto para estabelecer uma faixa de valores de referência 
comparável com o custo de produção de biodiesel é necessário levar 
em conta outros fatores do mercado.  

Em primeiro lugar deve-se considerar uma cooperação mais efetiva do 
governo federal para a produção de biodiesel através da extensão dos 
incentivos f iscais já existentes e até da isenção de alguns impostos 
como o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). 
No caso de isenção do ICMS o impacto seria da ordem de 12 a 18% 
nos preços de venda do biodiesel (BOUÇAS, 2006; MONTEIRO, 2007).  

Em segundo lugar é preciso considerar a absorção de custos de 
produção compulsórios pela Petrobras ou distribuidoras de combustível 
referentes ao transporte do produto até as ref inarias e ao custo da 
mistura do biodiesel ao diesel mineral que podem encarecer o produto 
em até 17% considerando-se a mistura B5 (BOUÇAS, 2006; ANP, 
2007). 

Considerando-se os fatores expostos e os possíveis desvios das 
est imativas adotadas; a faixa de custo médio nacional de produção de 
diesel apresentada anteriormente será aumentada em 25%, resultando 
num custo de R$ 1000,00 a R$ 1500,00. A taxa de 25% foi calculada 
considerando-se uma isenção f iscal média de 10% e uma absorção de 
custos de frete bem como da mistura de diesel-biodiesel de 15% em 
média sobre os preços do biodiesel. Esta faixa de valores corrigida 
será ut il izada como referência para o custo de diesel nos estudos de 
viabilidade econômica de biodiesel realizados a seguir.  Desta forma é 
possível comparar os custos dos dois combustíveis com mais precisão 
do ponto de vista da Petrobras e distr ibuidoras.  
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9.4.3 ESTUDO DE VIABILIDADE ECONÔMICA - REGIÃO NORTE 

 

O estudo econômico desenvolvido para a região Norte será baseado 
nas Figuras 9.10, C.1 e C.2 (Anexo-C); e nas Tabelas 9.3, C.1 e C.2 
(Anexo-C). No decorrer do texto o processo de produção analisado será 
designado pela matéria-prima em seguida do álcool considerado. Por 
exemplo, a expressão sebo-etí l ico signif ica processo de 
transesterif icação etí l ica uti l izando sebo bovino. 

A Tabela 9.3 consiste na compilação de todos os cenários e resultados 
de referência obtidos nas simulações. A Figura 9.10 é um conjunto de 
gráf icos comparativos baseados nos dados da Tabela 9.3 com o 
objetivo de faci l itar a compreensão dos mesmos. 

As Tabelas C.1 e C.2 apresentam o f luxo de caixa do investimento na 
planta de produção durante o período de amort ização do capital;  
considerando-se as variáveis de entrada fixas, isto é, em situação de 
certeza. O objetivo dessas tabelas é permitir a análise detalhada do 
f luxo caixa de cada cenário ao longo tempo, proporcionando ao leitor 
uma referência da ordem de grandeza de cada componente.  

Além disso, essas tabelas são a base para a análise dinâmica e de 
sensibil idade dos cenários, isto é, em situação de incerteza, com a 
atribuição de múlt iplos valores para uma única variável de entrada 
como já discutido no item 9.2. 

O resultado dessas últ imas anál ises são mostrados nos gráf icos das 
Figuras C.1 e C.2. 

A análise do gráf ico 6 da Figura 9.10 mostra que a transesterif icação 
metíl ica produz biodiesel cerca de 22% mais barato quando comparada 
com a transesterif icação etí l ica. Dessa forma o processo dendê-
metíl ico é mais viável.  

O custo de produção do biodiesel, quando comparado ao do diesel 
mineral são cerca de 153 e 186% maiores considerando a produção a 
partir do dendê-metíl ico e dendê-etí l ico respectivamente. Estes 
resultados podem ser verif icados no gráf ico 6 da Figura 9.10. 

No gráf ico 5 da Figura 9.10 verif ica-se que a probabil idade do custo da 
tonelada de biodiesel permanecer em torno de R$ 1.000,00 a R$ 
1.500,00, é cerca de 27 e 7% para o dendê-metíl ico e dendê-etí l ico 
respectivamente. Isso signif ica que o processo do dendê-metílico tem 
mais chance de produzir biodiesel a um preço competit ivo com o diesel 
mineral. A curva de distribuição de probabil idade para cada cenário 
pode ser verif icada em detalhe nas Figuras C.1 e C.2. 
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Figura 9.10:  Gráf icos comparat ivos dos resul tados –região nor te . 
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Figura 9.10:  Gráf icos comparat ivos dos resul tados –região nor te  (cont inuação).   
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                F igura 9.10:  Gráf icos comparat ivos dos resul tados  

                –região norte (cont inuação). 

 

Analisando-se os gráf icos de sensibi l idade (t ipo “tornado”) para o custo 
do biodiesel apresentados nas Figuras C.1 e C.2; veri f ica-se que os 
fatores mais inf luentes na composição do custo f inal do biodiesel são 
os custos dos óleos, do álcool, dos fretes e transportes, do tratamento 
de ef luentes e do preço de venda da gl icerina, com níveis de variação 
médios de 58, 16, 11, 8 e 7%, respectivamente para a variação padrão 
de um desvio nos valores de entrada do modelo. Esses valores são 
coerentes com o grau de contribuição de cada insumo componente do 
biodiesel no custo total do mesmo apresentado na Tabela C.31 do 
Anexo C. 

Ainda nas Figuras C.1 e C.2; os níveis de sensibi l idade descritos para 
os óleos e para a venda da gl icerina podem ser analisados em detalhe 
através dos gráf icos que relacionam os custos do biodiesel em função 
do custo do óleo e do preço de venda da glicerina. Nestes gráficos 
verif ica-se que o aumento de uma unidade no preço de venda da 
glicerina resulta na queda de R$ 0,15 no custo do biodiesel na 
transesterif icação etí l ica e R$ 0,12 na transesterif icação metíl ica. Isto 
signif ica que a queda de preço do biodiesel varia de 12% a 15% do 
total do aumento do preço de venda da gl icerina. Por outro lado o 
aumento de uma unidade no custo do óleo ou gordura provoca o 
aumento de R$ 1,25 no custo do biodiesel,  isto é, a elevação do custo 
do biocombustível é 25% maior que o aumento do custo do óleo ou 
gordura. Estes valores conf irmam os níveis de sensibil idade expressos 
pelos gráf icos tornado já analisados. 

É importante destacar que a inf luência do preço de venda da gl icerina 
no custo f inal do biodiesel, aparentemente pequena de acordo com os 
parâmetros mostrados anteriormente, é fundamental na operação de 
uma planta de biodiesel em escala industr ial. 
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O investimento no processo do reciclo da glicerina é just if icado pela 
economia no consumo de álcool (pr incipalmente no caso do etanol cujo 
excesso usado na reação é de 650%) e de água bem como na redução 
de gastos com o tratamento de ef luentes da planta. 

Os preços de venda expressos nos gráf icos 7 e 8 da Figura 9.10 têm o 
mesmo comportamento dos custos do biodiesel já analisados. Verif ica-
se a partir do gráf ico 8 que o Selo Combustível  Social contribui com 
uma redução de 2,08% nos preços de venda em todos os casos. É 
importante observar que este incentivo f iscal obtido através do selo é 
de grande valia para o produtor que vende o biodiesel na modalidade 
de lei lão. 

Analisando-se o gráf ico 3 da Figura 9.10 percebe-se que os 
invest imentos mais atraentes são aqueles que fazem uso do dendê-
metíl ico e dendê-etí l ico respectivamente, levando-se as considerações 
feitas no item 9.4.1 a respeito da interpretação dos valores de VPL. 

Analisando-se os gráf icos de sensibil idade (t ipo “tornado”) para o VPL 
do empreendimento apresentados nas Figuras C.1 e C.2; verif ica-se 
que os fatores mais inf luentes na composição do VPL são: o custo do 
óleo, o fator de produção da planta, o custo do álcool, o custo do 
tratamento de ef luentes, o custo do eti lenoglicol no caso da 
transesterif icação etí l ica, e o custo do ácido clorídrico no caso da 
transesterif icação metíl ica; com níveis de variação médios 59, 32, 15, 
12, 7 e 4% , respectivamente para a variação padrão de um desvio nos 
valores de entrada do modelo.  

Segundo Torres (2006), o menor valor de VPL para que um 
invest imento f inanceiro não resulte em prejuízos, tão pouco em lucros 
para o invest idor é zero. Neste ínterim foram feitas análises nestas 
condições para verif icar o grau de r isco dos invest imentos em cada 
cenário. Os gráf icos 1, 2, 4 e 9 da Figura 9.10 mostram os resultados 
destas análises. 

No gráf ico 1 da Figura 9.10, o fator de produção da planta, devido aos 
preços de venda serem maiores para óleos mais caros, verif ica-se que 
a capacidade ociosa da planta mínima para garant ir o VPL igual a zero 
é menor para o dendê-metí lico e dendê-etí l ico respectivamente. De um 
modo geral a planta não deve operar em menos de 9,2% de sua 
capacidade total.  

No gráf ico 2 da Figura 9.10, a margem de lucro mínima a ser aplicada 
para gerar um VPL igual a zero são comparadas. Verif ica-se que custos 
menores de matérias-primas implicam em margens de lucro mínimas 
maiores, portanto as situações mais favoráveis são o dendê-metí lico e 
dendê-etí l ico respectivamente. 

No gráf ico 4 da Figura 9.10 são apresentadas as probabi l idades do 
valor de VPL ser maior ou igual a zero para cada um dos cenários 
simulados. A análise conjunta dessas probabi lidades só seria possível 
se o valor do preço de venda fosse igual para todos os cenários, 
semelhante à abordagem do gráf ico 5. Independente desta últ ima 
observação, pode-se dizer que os investimentos têm uma chance de 46 
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a 55% de serem viáveis; considerando-se que seja prat icada a margem 
de lucro de 20% sobre o custo do biodiesel.  A curva de distribuição de 
probabilidade para cada cenário pode ser verif icada em detalhe nas 
Figuras C.1 e C.2. 

No gráf ico 9 da Figura 9.10 é mostrado o preço de venda líquido de 
biodiesel para que o valor de VPL seja zero. Comparando estes preços 
com níveis de preço mostrados no gráfico 7 verif icam-se reduções de 
12,2 e 18,4% nos preços para o dendê-metí l ico e dendê-etí l ico 
respectivamente. Estes resultados são coerentes com os apresentados 
no gráf ico 2; evidenciando o sacrif ício da margem de lucro maior 
naqueles processos que produzem biodiesel a um custo mais elevado.  

Após o estudo crít ico dos resultados das simulações realizadas 
verif ica-se que os cenários mais favoráveis para o investimento na 
produção de biodiesel na região Norte são aqueles que reúnem as 
seguintes condições: 

a) processo de transesterif icação metí l ica. 

b) dendê como matéria-prima. 

c) certi f icação do Selo Combustível Social. 



210 

 

 

9.4.4 ESTUDO DE VIABILIDADE ECONÔMICA - REGIÃO NORDESTE 

 

O estudo econômico desenvolvido para a região Nordeste será baseado 
nas Figuras 9.11, C.3 a C.6 (Anexo C); e nas Tabelas 9.3, C.3 a C.6 
(Anexo C). 

Os comentários gerais quanto à interpretação dos resultados e as 
convenções adotadas são similares às apresentadas na análise 
desenvolvida no i tem 9.4.3. 

A Figura 9.11 é um conjunto de gráf icos comparat ivos baseados nos 
dados da Tabela 9.3 com o objetivo de faci litar a compreensão dos 
mesmos. As Tabelas C.3 a C.6 apresentam o f luxo de caixa do 
invest imento na planta de produção durante o período de amort ização 
do capital; considerando-se as variáveis de entrada fixas, isto é, em 
situação de certeza.  

Os resultados da análise dinâmica e de sensibi l idade dos cenários são 
mostrados nos gráf icos das Figuras C.3 a C.6. 

A análise do gráf ico 6 da Figura 9.11 mostra que a transesterif icação 
metíl ica produz biodiesel cerca de 13 a 15% mais barato quando 
comparada com a transesterif icação etí l ica, considerando-se o mesmo 
tipo de óleo. Dentre os óleos verif ica-se que o dendê seguido pela 
mamona produz o biocombustível mais barato considerando-se o 
mesmo álcool usado na transesterif icação.  

A combinação destes dois últimos referenciais revela que os custos 
mais baixos de biodiesel são do dendê-metí lico, mamona-metí lica, 
dendê-etí l ico e mamona-etí l ica respectivamente. 

O custo de produção do biodiesel,  quando comparado ao do diesel 
mineral são cerca de 179; 202; 210 e 234% maiores considerando a 
produção a parti r do dendê-metí l ico, mamona-metíl ica, dendê-etí l ico e 
mamona-etí l ica respectivamente. Estes resultados podem ser 
verif icados no gráf ico 6 da Figura 9.11. 

No gráf ico 5 da Figura 9,12 verif ica-se que a probabil idade do custo da 
tonelada de biodiesel permanecer em torno de R$ 1.000,00 a R$ 
1.500,00, é cerca de 31, 17, 11 e 6% dendê-metí l ico, mamona-metíl ica, 
dendê-etí l ico e mamona-etí l ica respectivamente. Isso signif ica que os 
processos que têm mais chance de produzir biodiesel a um preço 
competit ivo com o diesel mineral são o dendê-metí lico e a mamona-
metíl ica. A curva de distribuição de probabil idade para cada cenário 
pode ser verif icada em detalhe nas Figuras C.3 a C.6. 
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Figura 9.11: Gráf icos comparat ivos dos resul tados –região nordeste. 
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Figura 9.11: Gráf icos comparat ivos dos resul tados –região nordeste (cont inuação) . 
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                     Figura 9.11:  Gráficos comparat ivos dos resul tados  

                     –reg ião nordeste (cont inuação). 

 

Analisando-se os gráf icos de sensibi l idade (t ipo “tornado”) para o custo 
do biodiesel apresentados nas Figuras C.3 a C.6; veri f ica-se que os 
fatores mais inf luentes na composição do custo f inal do biodiesel são 
os custos dos óleos, do álcool, dos fretes e transportes, do tratamento 
de ef luentes e do preço de venda da gl icerina, com níveis de variação 
médios de 62, 14, 10, 8 e 7%, respectivamente para a variação padrão 
de um desvio nos valores de entrada do modelo. Esses valores são 
coerentes com o grau de contribuição de cada insumo componente do 
biodiesel no custo total do mesmo apresentado na Tabela C.31 do 
Anexo C.  

Ainda nas Figuras C.3 a C.6; os níveis de sensibi l idade descritos para 
os óleos e para a venda da gl icerina podem ser anal isados em detalhe 
através dos gráf icos que relacionam os custos do biodiesel em função 
do custo do óleo e do preço de venda da glicerina. Nestes gráficos 
verif ica-se que o aumento de uma unidade no preço de venda da 
glicerina resulta na queda de R$ 0,15 no custo do biodiesel na 
transesterif icação etí l ica e R$ 0,12 na transesterif icação metíl ica. Isto 
signif ica que a queda de preço do biodiesel varia de 12% a 15% do 
total do aumento do preço de venda da gl icerina. Por outro lado o 
aumento de uma unidade no custo do óleo ou gordura provoca o 
aumento de R$ 1,25 no custo do biodiesel,  isto é, a elevação do custo 
do biocombustível é 25% maior que o aumento do custo do óleo ou 
gordura. Estes valores conf irmam os níveis de sensibil idade expressos 
pelos gráf icos tornado já analisados. As observações feitas no item 
9.4.3 sobre a importância do reciclo do álcool e da glicerina no 
processos de produção de biodiesel em escala industrial são válidas 
neste caso também. 

O preço de venda líquido expresso no gráf ico 7 da Figura 9.11 tem o 
mesmo comportamento dos custos do biodiesel já anal isados.  
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No gráfico 8 da Figura 9.11, devido a diferença da alíquota do ICMS 
para o biodiesel proveniente de mamona e dendê; os preços de venda 
mais levados são do biodiesel de mamona-etí l ico, mamona-metíl ico,  
dendê-etí l ico e dendê metí lico respectivamente. Verif ica-se que o Selo 
Combustível Social contribui com uma redução de 2,08% nos preços de 
venda em todos os casos. É importante observar que este incentivo 
f iscal obtido através do selo é de grande valia para o produtor que 
vende o biodiesel na modalidade de leilão. 

Analisando-se o gráf ico 3 da Figura 9.11 percebe-se que os 
invest imentos mais atraentes são aqueles que fazem uso do dendê-
metíl ico, dendê-etí l ico, mamona-metíl ica  e mamona-etí l ica 
respectivamente.  

Analisando-se os gráf icos de sensibil idade (t ipo “tornado”) para o VPL 
do empreendimento apresentados nas Figuras C.3 a C.6; verif ica-se 
que os fatores mais inf luentes na composição do VPL são: o custo do 
óleo, o fator de produção da planta, o custo do álcool, o custo do 
tratamento de ef luentes, o custo do eti lenoglicol no caso da 
transesterif icação etí l ica, e o custo do ácido clorídrico no caso da 
transesterif icação metíl ica; com níveis de variação médios 63, 32, 12, 
12, 6 e 3% , respectivamente para a variação padrão de um desvio nos 
valores de entrada do modelo.  

Os gráf icos 1, 2, 4 e 9 da Figura 9.11 mostram o comportamento dos 
parâmetros na condição de VPL igual a zero. 

No gráf ico 1 da Figura 9.11, o fator de produção da planta, devido aos 
preços de venda serem maiores para óleos mais caros, verif ica-se que 
a capacidade ociosa da planta mínima para garant ir o VPL igual a zero 
é menor para o dendê-metíl ico, dendê-etí l ico, mamona-metí lica e 
mamona-etí l ica respect ivamente. De um modo geral a planta não deve 
operar em menos de 9 % de sua capacidade total.  

No gráf ico 2 da Figura 9.11, a margem de lucro mínima a ser aplicada 
para gerar um VPL igual a zero são comparadas. Verif ica-se que custos 
menores de matérias-primas implicam em margens de lucro mínimas 
maiores, portanto as situações mais favoráveis são o dendê-metí lico, 
dendê-etí l ico, mamona-metí lica e mamona-etí l ica respectivamente. 

No gráf ico 4 da Figura C.2 são apresentadas as probabil idades do valor 
de VPL ser maior ou igual a zero para cada um dos cenários simulados. 
A partir dos resultados obtidos, pode-se dizer que os invest imentos têm 
uma chance de 43 a 63% de serem viáveis; considerando-se que seja 
praticada a margem de lucro de 20% sobre o custo do biodiesel. A 
curva de distribuição de probabil idade para cada cenário pode ser 
verif icada em detalhe nas Figuras C.3 a C.6. 

No gráf ico 9 da Figura 9.11 é mostrado o preço de venda líquido de 
biodiesel para que o valor de VPL seja zero. Comparando estes preços 
com níveis de preço mostrados no gráfico 7 verif icam-se reduções de 
13,17, 21, e 24% nos preços para o dendê-metí lico, dendê-etí l ico, 
mamona-metíl ica e mamona-etí l ica respectivamente. Estes resultados 
são coerentes com os apresentados no gráf ico 2; evidenciando o 
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sacrif ício da margem de lucro maior naqueles processos que produzem 
biodiesel a um custo mais elevado.  

Após o estudo crít ico dos resultados das simulações realizadas 
verif ica-se que os cenários mais favoráveis para o investimento na 
produção de biodiesel na região Nordeste são aqueles que reúnem as 
seguintes condições: 

a) processo de transesterif icação metí l ica. 

b) óleo de dendê ou mamona como matéria-prima. 

c) certi f icação do Selo Combustível Social. 
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9.4.5 ESTUDO DE VIABILIDADE ECONÔMICA - REGIÃO CENTRO-
OESTE 

O estudo econômico desenvolvido para a região Centro-Oeste será 
baseado nas Figuras 9.12, C.7 a C.14 (Anexo C); e nas Tabelas 9.3, 
C.7 a C.14 (Anexo C). 

Os comentários gerais quanto à interpretação dos resultados e as 
convenções adotadas são similares às apresentadas na análise 
desenvolvida no i tem 9.4.3. 

A Figura 9.12 é um conjunto de gráf icos comparat ivos baseados nos 
dados da Tabela 9.3 com o objetivo de faci litar a compreensão dos 
mesmos. As Tabelas C.7 a C.14 apresentam o f luxo de caixa do 
invest imento na planta de produção durante o período de amort ização 
do capital; considerando-se as variáveis de entrada fixas, isto é, em 
situação de certeza.  

Os resultados da análise dinâmica e de sensibi l idade dos cenários são 
mostrados nos gráf icos das Figuras C.7 a C.14. 

A análise do gráf ico 6 da Figura 9.12 mostra que a transesterif icação 
metíl ica produz biodiesel cerca de 3 a 4% mais barato quando 
comparada com a transesterif icação etí l ica, considerando-se o mesmo 
tipo de óleo. Dentre os óleos verif ica-se que o sebo bovino seguido 
pelo girassol, mamona e soja produz o biocombustível mais barato 
considerando-se o mesmo álcool usado na transesterif icação.  

A combinação destes dois últimos referenciais revela que os custos 
mais baixos de biodiesel são do sebo-metí l ico, girassol-metíl ico, sebo-
etí l ico; girassol-etí l ico; mamona-metí lica; mamona-etí l ica; soja-metíl ica 
e soja-etí l ica respectivamente. 

O custo de produção do biodiesel, quando comparado ao do diesel 
mineral são cerca de 162; 167; 169; 174; 206; 212; 230 e 236% 
maiores considerando a produção a parti r do sebo-metíl ico, girassol-
metíl ico, sebo-etí l ico; girassol-etí l ico; mamona-metíl ica; mamona-
etí l ica; soja-metíl ica e soja-etí l ica respectivamente. Estes resultados 
podem ser verif icados no gráf ico 6 da Figura 9.12. 

No gráf ico 5 da Figura 9.12 verif ica-se que a probabil idade do custo da 
tonelada de biodiesel permanecer em torno de R$ 1.000,00 a R$ 
1.500,00, é cerca de 33; 28; 26; 22; 9; 6; 4 e 3% para o sebo-metí l ico, 
girassol-metíl ico, sebo-etí l ico; girassol-etí l ico; mamona-metíl ica; 
mamona-etí l ica; soja-metíl ica e soja-etí l ica respectivamente. Isso 
signif ica que as matérias-primas que têm mais chance de produzir 
biodiesel a um preço competit ivo com o diesel mineral são o sebo 
bovino e o girassol. A curva de distribuição de probabi l idade para cada 
cenário pode ser verif icada em detalhe nas Figuras C.7 a C.14. 



217 

 

 

 

Figura 9.12:  Gráf icos comparat ivos dos resul tados –região centro-oeste. 
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Figura 9.12:  Gráf icos comparat ivos dos resultados –região centro-oeste  
(cont inuação) . 
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                        Figura 9.12:  Gráf icos comparat ivos dos resul tados  

                        –reg ião centro-oeste (cont inuação). 

 

Analisando-se os gráf icos de sensibi l idade (t ipo “tornado”) para o custo 
do biodiesel apresentados nas Figuras C.7 a C.14; verif ica-se que os 
fatores mais inf luentes na composição do custo f inal do biodiesel são 
os custos dos óleos, do álcool, dos fretes e transportes, do tratamento 
de ef luentes e do preço de venda da gl icerina, com níveis de variação 
médios de 59, 15, 12, 4 e 3%, respectivamente para a variação padrão 
de um desvio nos valores de entrada do modelo. Esses valores são 
coerentes com o grau de contribuição de cada insumo componente do 
biodiesel no custo total do mesmo apresentado na Tabela C.31 do 
Anexo C. 

Ainda nas Figuras C.7 a C.14; os níveis de sensibi l idade descritos para 
os óleos e para a venda da gl icerina podem ser anal isados em detalhe 
através dos gráf icos que relacionam os custos do biodiesel em função 
do custo do óleo e do preço de venda da glicerina. Nestes gráficos 
verif ica-se que o aumento de uma unidade no preço de venda da 
glicerina resulta na queda de R$ 0,15 no custo do biodiesel na 
transesterif icação etí l ica e R$ 0,12 na transesterif icação metíl ica. Isto 
signif ica que a queda de preço do biodiesel varia de 12% a 15% do 
total do aumento do preço de venda da gl icerina. Por outro lado o 
aumento de uma unidade no custo do óleo ou gordura provoca o 
aumento de R$ 1,25 no custo do biodiesel,  isto é, a elevação do custo 
do biocombustível é 25% maior que o aumento do custo do óleo ou 
gordura. Estes valores conf irmam os níveis de sensibil idade expressos 
pelos gráf icos tornado já analisados. As observações feitas no item 
9.4.3 sobre a importância do reciclo do álcool e da glicerina no 
processos de produção de biodiesel em escala industrial são vál idas 
neste caso também. 

Os preços de venda expressos nos gráf icos 7 e 8 da Figura 9.12 têm o 
mesmo comportamento dos custos do biodiesel já analisados. Verif ica-
se a partir do gráf ico 8 que o Selo Combustível  Social contribui com 
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uma redução de 2,07% nos preços de venda em todos os casos. É 
importante observar que este incentivo f iscal obtido através do selo é 
de grande valia para o produtor que vende o biodiesel na modalidade 
de lei lão. 

Analisando-se o gráf ico 3 da Figura 9.12 percebe-se que os 
invest imentos mais atraentes são aqueles que fazem uso do  sebo-
metíl ico, girassol-metíl ico, sebo-etí l ico; girassol-etí l ico; mamona-
metíl ica; mamona-etí l ica; soja-metí lica e soja-etí l ica respect ivamente.  

Analisando-se os gráf icos de sensibil idade (t ipo “tornado”) para o VPL 
do empreendimento apresentados nas Figuras C.7 a C.14; verif ica-se 
que os fatores mais inf luentes na composição do VPL são: o custo do 
óleo, o fator de produção da planta, o custo do álcool, o custo do 
tratamento de ef luentes, o custo do eti lenoglicol no caso da 
transesterif icação etí l ica, e o custo do ácido clorídrico no caso da 
transesterif icação metíl ica; com níveis de variação médios 60, 31, 15, 
12, 6 e 3% , respectivamente para a variação padrão de um desvio nos 
valores de entrada do modelo.  

Os gráf icos 1, 2, 4 e 9 da Figura 9.12 mostram o comportamento dos 
parâmetros na condição de VPL igual a zero. 

No gráf ico 1 da Figura 9.12, o fator de produção da planta, devido aos 
preços de venda serem maiores para óleos mais caros, verif ica-se que 
a capacidade ociosa da planta mínima para garant ir o VPL igual a zero 
é menor para o sebo-metí lico, girassol-metí lico, sebo-etí l ico; girassol-
etí l ico; mamona-metíl ica; mamona-etí l ica; soja-metíl ica e soja-etí l ica 
respectivamente. De um modo geral a planta não deve operar em 
menos de 8,81% de sua capacidade total.  

No gráf ico 2 da Figura 9.12, a margem de lucro mínima a ser aplicada 
para gerar um VPL igual a zero são comparadas. Verif ica-se que custos 
menores de matérias-primas implicam em margens de lucro mínimas 
maiores, portanto as situações mais favoráveis são o sebo-metíl ico, 
girassol-metíl ico, sebo-etí l ico; girassol-etí l ico; mamona-metíl ica; 
mamona-etí l ica; soja-metí lica e soja-etí l ica respect ivamente. 

No gráf ico 4 da Figura 9.12 são apresentadas as probabi l idades do 
valor de VPL ser maior ou igual a zero para cada um dos cenários 
simulados. A partir dos resultados obtidos, pode-se dizer que os 
invest imentos têm uma chance de 45 a 59% de serem viáveis; 
considerando-se que seja praticada a margem de lucro de 20% sobre o 
custo do biodiesel.  A curva de distribuição de probabil idade para cada 
cenário pode ser verif icada em detalhe nas Figuras C.7 a C.14. 

No gráf ico 9 da Figura 9.12 é mostrado o preço de venda líquido de 
biodiesel para que o valor de VPL seja zero. Comparando estes preços 
com níveis de preço mostrados no gráfico 7 verif icam-se reduções de 
13,14, 15, 15, 10, 20, 21 e 22% nos preços para o sebo-metíl ico, 
girassol-metíl ico, sebo-etí l ico; girassol-etí l ico; mamona-metíl ica; 
mamona-etí l ica; soja-metíl ica e soja-etí l ica respectivamente. Estes 
resultados são coerentes com os apresentados no gráf ico 2; 
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evidenciando o sacrif ício da margem de lucro maior naqueles 
processos que produzem biodiesel a um custo mais elevado.  

Após o estudo crít ico dos resultados das simulações realizadas 
verif ica-se que os cenários mais favoráveis para o investimento na 
produção de biodiesel na região Centro-Oeste são aqueles que reúnem 
as seguintes condições: 

a) processo de transesterif icação metí l ica. 

b) sebo bovino ou óleo de girassol como matéria-prima. 

c) certi f icação do Selo Combustível Social. 
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9.4.6 ESTUDO DE VIABILIDADE ECONÔMICA - REGIÃO SUDESTE 

 

O estudo econômico desenvolvido para a região Sudeste será baseado 
nas Figuras 9.13, C.15 a C.22 (Anexo C); e nas Tabelas 9.3, C.15 a 
C.22 (Anexo C). 

Os comentários gerais quanto à interpretação dos resultados e as 
convenções adotadas são similares às apresentadas na análise 
desenvolvida no i tem 9.4.3. 

A Figura 9.13 é um conjunto de gráf icos comparat ivos baseados nos 
dados da Tabela 9.3 com o objetivo de faci litar a compreensão dos 
mesmos. As Tabelas C.15 a C.22 apresentam o f luxo de caixa do 
invest imento na planta de produção durante o período de amort ização 
do capital; considerando-se as variáveis de entrada fixas, isto é, em 
situação de certeza.  

Os resultados da análise dinâmica e de sensibi l idade dos cenários são 
mostrados nos gráf icos das Figuras C.15 a C.22. 

A análise do gráfico 6 da Figura 9.13 mostra que a diferença de custo 
do biodiesel produzido através da transesterif icação etí l ica e metí lica é 
desprezível girando em torno de 0,2 a 0,3%, considerando-se o mesmo 
tipo de óleo. Devido a este fato, nas análises seguintes não será feita 
dist inção entre o processo metíl ico e etí l ico.  

Dentre os óleos verif ica-se que o sebo bovino seguido pelo girassol,  
mamona e soja produz o biocombustível mais barato considerando-se o 
mesmo álcool usado na transesterif icação.  

A combinação destes dois últimos referenciais revela que os custos 
mais baixos de biodiesel são do sebo, girassol, mamona e soja 
respectivamente. 

O custo de produção do biodiesel, quando comparado ao do diesel 
mineral são cerca de 166; 171; 212 e 238% maiores considerando a 
produção a partir do sebo, girassol, mamona e soja respectivamente. 
Estes resultados podem ser verif icados no gráfico 6 da Figura 9.13. 

No gráf ico 5 da Figura 9.13 verif ica-se que a probabil idade do custo da 
tonelada de biodiesel permanecer em torno de R$ 1.000,00 a R$ 
1.500,00, é cerca de 38; 33; 10; e 4% para o sebo, girassol, mamona e 
soja respectivamente. Isso signif ica que as matérias-primas que têm 
mais chance de produzir biodiesel a um preço competit ivo com o diesel 
mineral são o sebo bovino e o girassol. A curva de distribuição de 
probabilidade para cada cenário pode ser verif icada em detalhe nas 
Figuras C.15 a C.22. 
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Figura 9.13:  Gráf icos comparat ivos dos resul tados –região sudeste. 
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Figura 9.13:  Gráf icos comparat ivos dos resul tados –região sudeste (cont inuação). 
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                     Figura 9.13:  Gráf icos comparat ivos dos resul tados  

                    –reg ião sudeste (cont inuação) . 

 

Analisando-se os gráf icos de sensibi l idade (t ipo “tornado”) para o custo 
do biodiesel apresentados nas Figuras C.15 a C.22; verif ica-se que os 
fatores mais inf luentes na composição do custo f inal do biodiesel são 
os custos dos óleos, do álcool, dos fretes e transportes, do tratamento 
de ef luentes e do preço de venda da gl icerina, com níveis de variação 
médios de 62, 14, 11, 4 e 3%, respectivamente para a variação padrão 
de um desvio nos valores de entrada do modelo. Esses valores são 
coerentes com o grau de contribuição de cada insumo componente do 
biodiesel no custo total do mesmo apresentado na Tabela C.31 do 
Anexo C.  

Ainda nas Figuras C.20 a C.27; os níveis de sensibi l idade descritos 
para os óleos e para a venda da glicerina podem ser analisados em 
detalhe através dos gráf icos que relacionam os custos do biodiesel em 
função do custo do óleo e do preço de venda da gl icerina. Nestes 
gráf icos verif ica-se que o aumento de uma unidade no preço de venda 
da gl icerina resulta na queda de R$ 0,15 no custo do biodiesel na 
transesterif icação etí l ica e R$ 0,12 na transesterif icação metíl ica. Isto 
signif ica que a queda de preço do biodiesel varia de 12% a 15% do 
total do aumento do preço de venda da gl icerina. Por outro lado o 
aumento de uma unidade no custo do óleo ou gordura provoca o 
aumento de R$ 1,25 no custo do biodiesel,  isto é, a elevação do custo 
do biocombustível é 25% maior que o aumento do custo do óleo ou 
gordura. Estes valores conf irmam os níveis de sensibil idade expressos 
pelos gráf icos tornado já analisados. As observações feitas no item 
9.4.3 sobre a importância do reciclo do álcool e da glicerina no 
processos de produção de biodiesel em escala industrial são vál idas 
neste caso também. 

Os preços de venda expressos nos gráf icos 7 e 8 da Figura 9.13 têm o 
mesmo comportamento dos custos do biodiesel já analisados. Verif ica-
se a partir do gráf ico 8 que o Selo Combustível  Social contribui com 
uma redução de 2,07% nos preços de venda em todos os casos. É 
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importante observar que este incentivo f iscal obtido através do selo é 
de grande valia para o produtor que vende o biodiesel na modalidade 
de lei lão. 

Analisando-se o gráf ico 3 da Figura 9.13 percebe-se que os 
invest imentos mais atraentes são aqueles que fazem uso do sebo, 
girassol,  mamona e soja respect ivamente.  

Analisando-se os gráf icos de sensibil idade (t ipo “tornado”) para o VPL 
do empreendimento apresentados nas Figuras C.15 a C.22; verif ica-se 
que os fatores mais inf luentes na composição do VPL são: o custo do 
óleo, o fator de produção da planta, o custo do álcool, o custo do 
tratamento de ef luentes, o custo do eti lenoglicol no caso da 
transesterif icação etí l ica, e o custo do ácido clorídrico no caso da 
transesterif icação metíl ica; com níveis de variação médios 63, 33, 13, 
12, 6 e 3% , respectivamente para a variação padrão de um desvio nos 
valores de entrada do modelo.  

Os gráf icos 1, 2, 4 e 9 da Figura 9.13 mostram o comportamento dos 
parâmetros na condição de VPL igual a zero. 

No gráf ico 1 da Figura 9.13, o fator de produção da planta, devido aos 
preços de venda serem maiores para óleos mais caros, verif ica-se que 
a capacidade ociosa da planta mínima para garant ir o VPL igual a zero 
é menor para o sebo, girassol, mamona e soja respect ivamente. De um 
modo geral a planta não deve operar em menos de 8% de sua 
capacidade total.  

No gráf ico 2 da Figura C.4, a margem de lucro mínima a ser aplicada 
para gerar um VPL igual a zero são comparadas. Verif ica-se que custos 
menores de matérias-primas implicam em margens de lucro mínimas 
maiores, portanto as situações mais favoráveis são o sebo, girassol,  
mamona e soja respect ivamente. 

É importante observar que no caso da soja, devido ao elevado custo da 
oleaginosa e, portanto, do preço de venda mínimo ser elevado, é 
possível trabalhar com margens negativas, na medida que também são 
consideradas as receitas da glicerina e dos ácidos graxos e sabões. 

No gráf ico 4 da Figura 9.13 são apresentadas as probabi l idades do 
valor de VPL ser maior ou igual a zero para cada um dos cenários 
simulados. A partir dos resultados obtidos, pode-se dizer que os 
invest imentos têm uma chance de 43 a 67% de serem viáveis; 
considerando-se que seja praticada a margem de lucro de 20% sobre o 
custo do biodiesel.  A curva de distribuição de probabil idade para cada 
cenário pode ser verif icada em detalhe nas Figuras C.15 a C.22. 

No gráf ico 9 da Figura 9.13 é mostrado o preço de venda líquido de 
biodiesel para que o valor de VPL seja zero. Comparando estes preços 
com níveis de preço mostrados no gráfico 7 verif icam-se reduções de 
12,19, 24, 27% nos preços para o sebo, girassol, mamona e soja 
respectivamente. Estes resultados são coerentes com os apresentados 
no gráf ico 2; evidenciando o sacrif ício da margem de lucro maior 
naqueles processos que produzem biodiesel a um custo mais elevado. 
O tipo de álcool uti l izado não inf lui de maneira expressiva nos 
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resultados obt idos para uma mesma matéria-prima, como observado ao 
longo desta análise. 

Após o estudo crít ico dos resultados das simulações realizadas 
verif ica-se que os cenários mais favoráveis para o investimento na 
produção de biodiesel na região Sudeste são aqueles que reúnem as 
seguintes condições: 

a) processo de transesterif icação metí l ica ou etí l ica. 

b) sebo bovino ou óleo de girassol como matéria-prima. 

c) certi f icação do Selo Combustível Social. 
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9.4.7 ESTUDO DE VIABILIDADE ECONÔMICA - REGIÃO SUL 

 

O estudo econômico desenvolvido para a região Sul será baseado nas 
Figuras 9.14, C.23 a C.30 (Anexo C); e nas Tabelas 9.3, C.23 a C.30 
(Anexo C). 

Os comentários gerais quanto à interpretação dos resultados e as 
convenções adotadas são similares às apresentadas na análise 
desenvolvida no i tem 9.4.3. 

A Figura 9.14 é um conjunto de gráf icos comparat ivos baseados nos 
dados da Tabela 9.3 com o objetivo de faci litar a compreensão dos 
mesmos. As Tabelas C.23 a C.30 apresentam o f luxo de caixa do 
invest imento na planta de produção durante o período de amort ização 
do capital; considerando-se as variáveis de entrada fixas, isto é, em 
situação de certeza.  

Os resultados da análise dinâmica e de sensibi l idade dos cenários são 
mostrados nos gráf icos das Figuras C.24 a C.30. 

A análise do gráf ico 6 da Figura 9.14 mostra que a transesterif icação 
etí l ica produz biodiesel cerca de 0,7 a 1,2% mais barato quando 
comparada com a transesterif icação metíl ica, considerando-se o 
mesmo tipo de óleo. Esta diferença é bem pequena mais considerável 
na medida que a modalidade de venda imposta pela Petrobras é o 
lei lão, onde qualquer redução no preço é sensível. 

Dentre os óleos verif ica-se que o sebo bovino seguido pelo girassol,  
soja e colza produz o biocombustível mais barato considerando-se o 
mesmo álcool usado na transesterif icação. É interessante observar que 
os custos alcançados pela soja e colza são bem próximo com uma 
diferença de 1,2%. 

A combinação destes dois últimos referenciais revela que os custos 
mais baixos de biodiesel são do sebo-etí l ico, sebo-metíl ico, girassol-
etí l ico, girassol-metílico; soja-etí l ica; soja-metí lica; colza-etí l ica e 
colza-metíl ica respect ivamente. 

O custo de produção do biodiesel, quando comparado ao do diesel 
mineral são cerca de 171; 173; 176; 178; 243; 245; 246 e 248% 
maiores considerando a produção a part ir do sebo-etí l ico, sebo-
metíl ico, girassol-etí l ico, girassol-metí lico; soja-etí l ica; soja-metí l ica; 
colza-etí l ica e colza-metíl ica respectivamente. Estes resultados podem 
ser verif icados no gráf ico 6 da Figura 9.14. 

No gráf ico 5 da Figura 9.14 verif ica-se que a probabil idade do custo da 
tonelada de biodiesel permanecer em torno de R$ 1.000,00 a R$ 
1.500,00, é cerca de 32; 32; 27; 28; 3; 3; 3 e 3% para o sebo-etí l ico, 
sebo-metíl ico, girassol-etí l ico, girassol-metíl ico; soja-etí l ica; soja-
metíl ica; colza-etí l ica e colza-metíl ica respectivamente. Isso signif ica 
que as matérias-primas que têm mais chance de produzir biodiesel a 
um preço competit ivo com o diesel mineral são o sebo bovino e o 
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girassol. A curva de distribuição de probabil idade para cada cenário 
pode ser verif icada em detalhe nas Figuras C.23 a C.30. 

 

Figura 9.14:  Gráf icos comparat ivos dos resul tados –região su l .  
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Figura 9.14: Gráf icos comparat ivos dos resul tados –região su l  (cont inuação). 
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                      Figura 9.14:  Gráf icos comparat ivos dos resul tados  

                      –reg ião su l (cont inuação). 

 

Analisando-se os gráf icos de sensibi l idade (t ipo “tornado”) para o custo 
do biodiesel apresentados nas Figuras C.23 a C.30; verif ica-se que os 
fatores mais inf luentes na composição do custo f inal do biodiesel são 
os custos dos óleos, do álcool, dos fretes e transportes, do tratamento 
de ef luentes e do preço de venda da gl icerina, com níveis de variação 
médios de 60, 14, 11, 4 e 3%, respectivamente para a variação padrão 
de um desvio nos valores de entrada do modelo. Esses valores são 
coerentes com o grau de contribuição de cada insumo componente do 
biodiesel no custo total do mesmo apresentado na Tabela C.31 do 
Anexo C. 

Ainda nas Figuras C.23 a C.30; os níveis de sensibi l idade descritos 
para os óleos e para a venda da glicerina podem ser analisados em 
detalhe através dos gráf icos que relacionam os custos do biodiesel em 
função do custo do óleo e do preço de venda da gl icerina. Nestes 
gráf icos verif ica-se que o aumento de uma unidade no preço de venda 
da gl icerina resulta na queda de R$ 0,15 no custo do biodiesel na 
transesterif icação etí l ica e R$ 0,12 na transesterif icação metíl ica. Isto 
signif ica que a queda de preço do biodiesel varia de 12% a 15% do 
total do aumento do preço de venda da gl icerina. Por outro lado o 
aumento de uma unidade no custo do óleo ou gordura provoca o 
aumento de R$ 1,25 no custo do biodiesel,  isto é, a elevação do custo 
do biocombustível é 25% maior que o aumento do custo do óleo ou 
gordura. Estes valores conf irmam os níveis de sensibil idade expressos 
pelos gráf icos tornado já analisados. As observações feitas no item 
9.4.3 sobre a importância do reciclo do álcool e da glicerina no 
processos de produção de biodiesel em escala industrial são vál idas 
neste caso também. 

Os preços de venda expressos nos gráf icos 7 e 8 da Figura 9.14 têm o 
mesmo comportamento dos custos do biodiesel já analisados. Verif ica-
se a partir do gráf ico 8 que o Selo Combustível  Social contribui com 
uma redução de 2,07% nos preços de venda em todos os casos. É 
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importante observar que este incentivo f iscal obtido através do selo é 
de grande valia para o produtor que vende o biodiesel na modalidade 
de lei lão. 

Analisando-se o gráf ico 3 da Figura 9.14 percebe-se que os 
invest imentos mais atraentes são aqueles que fazem uso do  sebo-
etí l ico, sebo-metí l ico, girassol-etí l ico, girassol-metí l ico; soja-etí l ica; 
soja-metíl ica; colza-etí l ica e colza-metílica respectivamente.  

Analisando-se os gráf icos de sensibil idade (t ipo “tornado”) para o VPL 
do empreendimento apresentados nas Figuras C.23 a C.30; verif ica-se 
que os fatores mais inf luentes na composição do VPL são: o custo do 
óleo, o fator de produção da planta, o custo do álcool, o custo do 
tratamento de ef luentes, o custo do eti lenoglicol no caso da 
transesterif icação etí l ica, e o custo do ácido clorídrico no caso da 
transesterif icação metíl ica; com níveis de variação médios 61, 32, 13, 
12, 6 e 3% , respectivamente para a variação padrão de um desvio nos 
valores de entrada do modelo.  

Os gráf icos 1, 2, 4 e 9 da Figura 9.14 mostram o comportamento dos 
parâmetros na condição de VPL igual a zero. 

No gráf ico 1 da Figura 9.14, o fator de produção da planta, devido aos 
preços de venda serem maiores para óleos mais caros, verif ica-se que 
a capacidade ociosa da planta mínima para garant ir o VPL igual a zero 
é menor para o sebo-etíl ico, sebo-metíl ico, girassol-etí l ico, girassol-
metíl ico; soja-etí l ica; soja-metíl ica; colza-etí l ica e colza-metíl ica 
respectivamente. De um modo geral a planta não deve operar em 
menos de 9% de sua capacidade total.  

No gráfico 2 da 9.14, a margem de lucro mínima a ser aplicada para 
gerar um VPL igual a zero são comparadas. Verif ica-se que custos 
menores de matérias-primas implicam em margens de lucro mínimas 
maiores, portanto as situações mais favoráveis são o sebo-etí l ico, 
sebo-metíl ico, girassol-etí l ico, girassol-metíl ico; soja-etí l ica; soja-
metíl ica; colza-etí l ica e colza-metíl ica respect ivamente. 

É importante observar que no caso da soja e da colza, devido aos 
elevados custos das oleaginosas e, portanto, dos preços de venda 
mínimos serem elevados; é possível trabalahr com margens negativas, 
na maeida que são consideradas as receitas da gl icerina, dos áciod 
graxos e sabões. 

No gráf ico 4 da Figura 9.14 são apresentadas as probabi l idades do 
valor de VPL ser maior ou igual a zero para cada um dos cenários 
simulados. A partir dos resultados obtidos, pode-se dizer que os 
invest imentos têm uma chance de 45 a 67% de serem viáveis; 
considerando-se que seja praticada a margem de lucro de 20% sobre o 
custo do biodiesel.  A curva de distribuição de probabil idade para cada 
cenário pode ser verif icada em detalhe nas Figuras C.23 a C.30. 

No gráf ico 9 da Figura 9.14 é mostrado o preço de venda líquido de 
biodiesel para que o valor de VPL seja zero. Comparando estes preços 
com níveis de preço mostrados no gráfico 7 verif icam-se reduções de 
14,13, 19, 19, 26, 26, 27 e 27% nos preços para o sebo-etí l ico, sebo-
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metíl ico, girassol-etí l ico, girassol-metí lico; soja-etí l ica; soja-metí l ica; 
colza-etí l ica e colza-metíl ica respectivamente. Estes resultados são 
coerentes com os apresentados no gráf ico 2; evidenciando o sacrif ício 
da margem de lucro maior naqueles processos que produzem biodiesel 
a um custo mais elevado.  

Após o estudo crít ico dos resultados das simulações realizadas 
verif ica-se que os cenários mais favoráveis para o investimento na 
produção de biodiesel na região Sul são aqueles que reúnem as 
seguintes condições: 

a) processo de transesterif icação etí l ica. 

b) sebo bovino ou óleo de girassol como matéria-prima. 

c) certi f icação do Selo Combustível Social. 
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9.4.8 ESTUDO DE VIABILIDADE ECONÔMICA – BRASIL 

 

Nos itens 9.4.3 ao 9.4.7 foram analisados 30 cenários de possíveis 
formas de invest imentos na produção e comercial ização de biodiesel 
nas cinco regiões brasi leiras. Ao final de cada análise foram eleitos os 
cenários mais favoráveis para que o investimento na produção de 
biodiesel obtivesse maiores chances de sucesso. 

Nesta seção será feito um estudo comparat ivo dos cenários destacados 
nas análises anteriores a parti r dos custos de produção e do grau de 
competit ividade do biodiesel produzido com o diesel mineral. 

Os cenários mais favoráveis para o fomento da produção de biodiesel 
no Brasil  são apresentados na Tabela 9.5. 

 

              Tabela 9.5:  Cenár ios mais favoráveis para o invest imento na  

              produção de b iodiesel  nas c inco regiões brasi le i ras. 

Cenário Transesterificação Oleaginosa Região
2 Metílica Dendê Norte
4 Metílica Mamona Nordeste
6 Metílica Dendê Nordeste
12 Metílica Girassol Centro-Oeste
14 Metílica Sebo Centro-Oeste
19 Etílica Girassol Sudeste
20 Metílica Girassol Sudeste
21 Etílica Sebo Sudeste
22 Metílica Sebo Sudeste
27 Etílica Girassol Sul
29 Etílica Sebo Sul  

 

Observa-se que a transesterif icação metílica comparada à etí l ica é 
mais viável na maioria dos cenários. Esse resultado era esperado na 
medida que o gasto de álcool e o custo do reciclo do processo de 
transesterif icação metíl ica é mais baixo que o similar etí l ico. Além 
disso, nas regiões que contam com a existência de grandes pólos 
petroquímicos como a sudeste e a nordeste; o uso do metanol torna-se 
competit ivo com o etanol. O mesmo ocorre com o etanol nas regiões 
sul e sudeste onde está localizado o maior parque sucroalcooleiro 
brasileiro (vide Figura 7.4). 

Quanto às oleaginosas, percebe-se que f iguram na Tabela 9.5 aquelas 
com menores custos de produção como o sebo bovino e o girassol.  
Esse resultado era esperado na medida que os óleos representam 
cerca de 57% a 78% no custo f inal do biodiesel, como pode ser 
verif icado  nas análises de sensibi l idade feitas para cada cenário e na 
Tabela C.31 do Anexo C. 
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Agora, analisando-se o conjunto de gráf icos da Figura 9.15, é possível 
comparar todos os cenários mostrados na Tabela 9.5. No gráf ico 2 são 
mostrados os custos do diesel mineral e do biodiesel produzido para 
cada cenário selecionado em cada uma das regiões brasi leiras. O custo 
de produção da tonelada de biodiesel produzida no Brasil varia em 
torno de R$ 1.285,11 a R$ 1.548,59. 

 

 

Figura 9.15:  Gráf icos comparat ivos dos resul tados – Brasil .  
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O biodiesel mais caro do Brasil  é o nordestino produzido a part ir da 
mamona, custando R$ 1.548,59/tonelada seguido do biodiesel 
produzido a partir do dendê na região Norte custando R$ 
1.424,22/tonelada. O biodiesel mais barato do Brasil  é produzido na 
região Sudeste a partir do sebo bovino, custando R$ 1.285,11/tonelada. 

De uma maneira geral, os menores custos de produção do biodiesel 
brasi leiro verif icam-se nas regiões sudeste, sul, centro-oeste, nordeste 
e norte respect ivamente. 

Analisando-se o gráfico 3, ainda na Figura 9.15, verif ica-se que o 
biodiesel dos cenários analisados custam cerca de 1,6 a 2,0 vezes 
mais que o diesel mineral sendo o produzido na região norte a part ir do 
dendê o mais competit ivo, considerando-se o mercado regional de 
combustível.  O biodiesel produzido na região Nordeste a partir da 
mamona é o menos competit ivo, custando cerca de 2 vezes mais que o 
diesel mineral produzido na região. Os outros cenários analisados em 
média produzem um biodiesel cerca de 1,6 a 1,7 vezes mais caros que 
o diesel mineral cotado no mercado regional. 

O gráf ico 1 da Figura 9.15, mostra que as probabilidades dos custos do 
biodiesel estarem em torno de R$ 1.000,00 a R$ 1.500,00 são maiores 
em média, para o combustível produzido nas regiões Sudeste, Centro-
Oeste, Sul, Nordeste e Norte, respectivamente. Esse resultado é 
coerente com o apresentado no gráf ico 2 onde os menores custos 
concentram-se na região Sudeste e Sul.  

Neste ínterim, o sebo bovino, o girassol e os álcoois etí l ico e metí lico 
f iguram como as matérias-primas mais viáveis para aplicação na 
produção de biodiesel. 

Dessa forma, avaliando-se a conjuntura da produção e comercialização 
do biodiesel no Brasil  verif ica-se que a região sudeste reúne as 
condições mais promissoras quanto ao menor custo de produção e 
maior grau de competitividade do produto com o diesel mineral. Além 
da região Sudeste as regiões Centro-Oeste, Sul, Nordeste e Norte, 
respectivamente em ordem de importância; constituem os cenários mais 
atrativos para os investimentos na produção de biodiesel.  
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10 ANÁLISE E DISCUSSÃO DA VIABILIDADE 
ECONÔMICA DA PRODUÇÃO DE BIODIESEL 
BRASILEIRA SOB A ÓTICA DA 
COMERCIALIZAÇÃO DO DIESEL MINERAL NO 
BRASIL 

A part ir  dos resultados obtidos nas análises econômico-f inanceiras 
realizadas no capítulo 9 é possível af irmar as seguintes premissas a 
respeito da aplicação e produção de biodiesel em escala industrial no 
Brasil : 

a) o custo da tonelada do biodiesel produzido é cerca de 1,6 a 2,5 
vezes maior que a mesma quantidade de diesel mineral; 

b) é fundamental a existência de programas de incent ivo 
governamentais para a viabi lizar a produção no curto prazo; 

c) o fator que mais pesa na composição do custo do biodiesel são os 
óleos vegetais e gorduras respondendo por cerca de 57 a 78% do custo 
total do produto. 

Numa primeira análise, de acordo com as premissas acima, conclui-se 
que é inviável invest ir na produção de biodiesel. O alto custo das 
matérias-primas, a instabilidade das cotações dos óleos vegetais no 
mercado e a polít ica de comercial ização do produto não permitem a 
concorrência do biodiesel com o diesel mineral,  pelo menos no curto 
prazo.  

Por outro lado, este problema pode ser minimizado com a integração 
das unidades agrícola, extratora de óleo e produtora de biodiesel numa 
única planta como ocorre na produção sucroalcooleira. Dessa forma, 
uma planta integrada, focada na produção de biodiesel, seria auto-
suf ic iente na produção dos óleos vegetais, matéria-prima determinante 
na composição dos custos do biocombustível.  Esta integração, também 
chamada de “verticalização”, pode se estender até a produção de 
etanol, como no caso da usina Barralcool, discutido anteriormente, que 
produz tanto etanol para a venda direta quanto para a produção de 
biodiesel (OLIVÉRIO, BARREIRA, RANGEL, 2007). 

No Brasil , muitas plantas de biodiesel estão vinculadas a produtores de 
óleos vegetais que priorizam a produção para o mercado alimentício na 
medida que os lucros alcançados, dependendo da cotação e do tipo de 
óleo, são maiores do que com a venda do biodiesel. A mesma prática 
ocorre no setor sucroalcooleiro dependendo da cotação do açúcar no 
mercado internacional. Em ambos os casos existe a geração de uma 
irregularidade na produção dos biocombustíveis, ocasionando em 
algumas situações a escassez do produto no mercado, como no ramo 
sucroalcooleiro. Neste ínterim é necessário reforçar que a 
“vertical ização” de plantas de biodiesel deve ser focada na produção do 
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biocombustível e não na coexistência dos produtos biodiesel e óleo 
vegetal. 

De qualquer forma, o fator determinante para a viabilidade econômica 
do biodiesel é a cotação do barr i l de petróleo e derivados, isto é, a 
medida de competitividade do biodiesel com o diesel mineral no 
mercado de combustíveis. A Tabela 10.1 relaciona o preço de venda 
líquido do biodiesel; calculado para cada um dos 30 cenários discutidos 
no capítulo 9; com o valor da cotação do barri l de petróleo equivalente 
para a produção de diesel mineral com o mesmo preço de venda do 
biocombustível. 

Analisando-se a Tabela 10.1 verif ica-se que o biodiesel oriundo do 
sebo bovino, do girassol e do dendê (com exceção do cenário 5) 
alcançarão preços de venda competit ivos com o diesel mineral com 
uma cotação média do barr il  do petróleo entre US$ 90 e U$ 102. As 
outras oleaginosas como a soja, a mamona e a colza serão 
competit ivas a partir de uma cotação do barri l de petróleo entre US$ 
103 e US$ 140. 

De acordo com a projeção apresentada na Figura 9.7 no capítulo 
anterior, o preço do barr i l do petróleo at ingirá o patamar de US$ 90 em 
2021, considerando-se a curva “Preço Alto”. Desta forma, o horizonte 
mínimo projetado para que o biodiesel comece a ser competitivo com o 
diesel mineral é cerca de 14 anos, baseado na projeção “Preço Alto” da 
Figura 9.7. Lembrando-se que foi considerado o prazo de 10 anos para 
a total amortização do invest imento, o VPL do invest imento na planta, 
caso as projeções ocorram, deverá cair, na medida que as margens de 
lucro deverão ser reduzidas até que o preço do biodiesel eleve-se no 
mercado alavancado pelo preço do petróleo. Caberá ao investidor 
analisar os riscos em cada situação e os seus objet ivos no mercado 
para a tomada de decisão. 
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Tabela 10.1:  Relação de preços de venda do b iodiesel no Brasi l  e preço de venda 
do barr i l  de petró leo. 

 
Entretanto a comercial ização do biodiesel no Brasil  será realizada 
consorciada com o diesel mineral  através das misturas B2 e B5 
conforme legislação discut ida ao longo deste estudo.  

Com essa prática o impacto da diferença de preços entre o diesel 
mineral e o biodiesel é reduzido. Esta af irmação é ilustrada pelos 
valores da Tabela 10.2 a seguir.  

Na Tabela 10.2 verif ica-se que para as três condições de tributação 
analisadas (padrão, com selo combustível social e com isenção f iscal 
total); o aumento percentual do preço das misturas em relação ao 
diesel puro varia de 1,05 a 1,83%; 0,99 a 1,75% e 0,63 a 1,20% 
respectivamente para a mistura B2. Para a B5 os valores variam de 
2,62 a 4,58%; 2,47 a 4,38% e 1,58 a 2,99% respectivamente para as 
mesmas condições da mistura B2.  
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Quanto mais elevada a concentração de biodiesel na mistura maior o 
custo da mesma. O aumento percentual do preço de venda do diesel é 
igual ao produto da porcentagem de biodiesel na mistura e da diferença 
percentual entre o preço do biodiesel e do diesel mineral. As Tabelas 
10.3 a 10.5 e as Figuras 10.1 a 10.4 ilustram esta premissa. 
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Tabela 10.2:  Preços de venda das misturas B2 e B5 e aumentos em relação ao 
d iesel mineral  puro. 
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Tabela 10.3:  Aumento percentual da mistura b iod iesel-diesel  minera l  em re lação a 
concentração de b iod iesel  da mistura para condição de tr ibutação padrão sem 
consideração de se lo combust íve l  socia l .  

 

 

Figura 10.1:  Aumento percentual  da mistura b iodiesel-d iesel  mineral  em relação a 
concentração de b iod iesel  da mistura para condição de tr ibutação padrão sem 
consideração de se lo combust íve l  socia l .  
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Tabela 10.4:  Aumento percentual da mistura b iod iesel-diesel  minera l  em re lação a 
concentração de b iodiesel  da mistura para condição de t r ibutação considerando o 
se lo combust íve l  socia l .  

 

 
Figura 10.2:  Aumento percentual  da mistura b iodiesel-d iesel  mineral  em relação a 
concentração de b iodiesel  da mistura para condição de t r ibutação considerando o 
se lo combust íve l  socia l .  
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Tabela 10.5:  Aumento percentual da mistura b iod iesel-diesel  minera l  em re lação a 
concentração de biod iesel  da mistura para considerando isenção f isca l tota l nos 
preços do b iod iesel .  

 

 

Figura 10.3:  Aumento percentual  da mistura b iodiesel-d iesel  mineral  em relação a 
concentração de biod iesel  da mistura para considerando isenção f isca l tota l nos 
preços do b iod iesel .  
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Por outro lado, os valores da Tabela 10.2, somados aos custos do 
transporte e operacional da mistura diesel – biodiesel (cerca de 25% do 
custo da mistura) representam o valor dos custos que o governo 
brasileiro, a Petrobras e distribuidoras de combustíveis devem absorver 
para manter os mesmos preços do diesel mineral puro para o 
consumidor f inal (v ide item 9.4.2 do capítulo 9).   

Considerando um aumento no preço do diesel de 21 a 25% contra um 
aumento de 81 a 173% na venda de biodiesel puro; a comercialização 
da mistura biodiesel-diesel mineral é a única maneira viável  de 
aplicação do biocombustível no mercado brasileiro no curto prazo. 
Entretanto é importante observar que a diferença de preços entre os 
preços do diesel mineral puro e das misturas B2 e B5 ainda é alta 
quando comparada com as margens de lucro praticadas no mercado de 
combustíveis. 

O uso de misturas com concentrações maiores de biodiesel serão 
viáveis no curto prazo na proporção direta do aumento dos incentivos 
governamentais, e da absorção de custos compulsórios pela Petrobras 
e distr ibuidoras na medida que a disparidade entre os custos das 
misturas e do diesel puro serão maiores também. As tabelas 10.3 a 
10.5 e as Figuras 10.1 a 10.3 mostram essas variações. 

Analisando-se os gráf icos das f iguras 10.1 a 10.3 verif ica-se que uma 
mistura B10 gera num aumento médio de 6,50%, 6,13% e 4,00% no 
custo do diesel mineral para as condições de tributação padrão, com 
selo combustível social e com isenção f iscal total, respectivamente. 
Considerando-se uma mistura B15 os mesmos valores elevam-se para 
9,69%, 9,19% e 5,98%. É importante destacar que este aumento só 
leva em conta a diferença de preços entre o biodiesel e o diesel 
mineral sem a inclusão de custos de transportes e operacionais da 
real ização da mistura. 

A comercialização do biodiesel puro, o B100, só será viável no longo 
prazo com a redução da oferta e o aumento do preço do barr il  do 
petróleo no mercado internacional,  como visto anteriormente na 
discussão da Tabela 10.1, a consolidação da infra-estrutura de 
produção e popularização do produto no mercado consumidor. Neste 
cenário os custos do biodiesel estarão equiparados com o diesel 
mineral e a competição entre os dois combustíveis será possível no 
mercado sem a necessidade de programas de incent ivos e isenções 
f iscais. 

Atualmente os produtores de biodiesel bem como o governo federal 
estão se adaptando e desenvolvendo-se simultaneamente com o 
mercado emergente de biodiesel brasileiro. A dinâmica do mercado, os 
custos, os preços de venda ainda não estão def inidos. Muitas das 
diretrizes já estabelecidas pela legislação do setor precisam ser 
revistas e adaptadas a realidade do mercado. 

Dessa forma para o sucesso da produção e comercialização do 
biodiesel no Brasil é fundamental que os programas de incentivo e 
tributações existentes para o setor sejam revistos e adequados a 
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conjuntura do mercado no curto prazo. Estas medidas garantirão os 
invest imentos da iniciat iva privada necessários para a consolidação 
futura deste mercado estratégico emergente. 
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11 CONCLUSÃO 

Ao longo deste estudo foram analisados os fatores inf luentes na 
produção de biodiesel no Brasil em escala industrial englobando: 
matérias-primas, processos de produção, cadeias produtivas, 
legislação e programas governamentais de incentivo. A partir do teor 
destas últ imas análises foram propostos cenários regionais 
tecnicamente viáveis para o fomento de investimentos na produção e 
comercialização de biodiesel no país. Num segundo momento estes 
cenários foram submetidos a uma análise econômico-f inanceira. 

Os resultados das análises técnica e econômica obt idos apontaram as 
condições mais favoráveis para o sucesso da implementação de uma 
planta produtora de biodiesel em cada uma das cinco regiões 
brasileiras. Além disso, nesse estudo foi concebido um modelo com 
diretrizes para a mensuração e avaliação das variáveis a serem 
consideradas na tomada de decisão do investidor na aplicação de 
recursos na produção de biodiesel. O modelo proposto caracteriza-se 
pela transparência e f lexibil idade no seu uso podendo ser aplicado na 
análise de cenários específ icos de acordo com a necessidade e nível 
de informação do usuário. 

O sebo bovino e o girassol f iguram como as matérias-primas mais 
favoráveis para aplicação na produção de biodiesel. Quanto ao álcool 
uti l izado no processo tanto o etanol, quanto o metanol, mostram-se 
interessantes, dependendo da região e da disponibi l idade de cada 
produto. 

A região Sudeste reúne as condições mais promissoras para a 
produção de biodiesel quanto ao menor custo de produção e maior grau 
de competit ividade do produto com o diesel mineral. As regiões Centro-
Oeste, Sul, Nordeste e Norte, respect ivamente em ordem de 
importância; constituem os cenários mais atrat ivos para os 
invest imentos na produção de biodiesel. 

De uma forma geral os resultados das análises apontaram que o custo 
do biodiesel é cerca de 1,6 a 2,5 vezes superior ao do diesel mineral 
inviabil izando a sua concorrência direta com o combustível fóssi l no 
curto prazo. 

O alto custo dos óleos vegetais e a incerteza da cotação dos mesmos 
no mercado da indústria alimentícia apresentam-se como os principais 
obstáculos para o sucesso nos invest imentos na produção de biodiesel.  
A elevação da cotação do açúcar no mercado internacional, da mesma 
forma que no caso dos óleos vegetais, influencia a produção de etanol 
de forma negativa. 

Entretanto, a “vertical ização” das plantas produtoras, isto é, a 
integração de unidades de produção agrícola, beneficiamento de óleos 
, produção de biodiesel; e até em alguns casos; usinas sucroalccoleiras 
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pode constituir uma alternativa para a diminuição dos custos do 
processo.  

Por outro lado verif icou-se que a comercial ização de misturas de 
biodiesel e diesel mineral,  com pequenas concentrações, viabilizam a 
aplicação do biocombustível no mercado, entretanto a concessão de 
incentivos governamentais é condição necessária para isso. 

A renúncia f iscal por parte do governo federal através de programas de 
fomento a produção e a absorção dos custos da mistura dos 
combustíveis pela Petrobras e distribuidoras do produto; constituem a 
origem destes incent ivos. Entretanto a elevação da concentração de 
biodiesel na mistura aumenta a diferença de preços entre aquela e o 
diesel mineral puro. Para pequenas concentrações (B2 e B5) já 
autorizadas pela ANP e pelo governo federal a disparidade de preços já 
se mostra alta quando comparada com as margens de lucro praticadas 
no mercado de combustíveis. 

Para a mistura B10, as taxas de desconto para a equiparação do preço 
do diesel mineral puro com a mistura; podem chegar até 6,50% e para 
a mistura B15 este valor pode atingir cerca de 9,69% contra 1,30% para 
a B2 e 3,25% para a B5. 

Nesse ínterim pode-se dizer que a comercialização de misturas com 
altas concentrações bem como o biodiesel puro só será viável no longo 
prazo com a redução da oferta e o aumento do preço do barr il  do 
petróleo no mercado internacional, a consolidação da infra-estrutura de 
produção e popularização do produto no mercado consumidor. 

Entretanto o mercado de biocombustíveis, no qual o biodiesel está 
inserido, é considerado estratégico devido à importância dele na futura 
composição da matriz energética brasileira e mundial num cenário onde 
os combustíveis de origem fóssil serão escassos e extremamente 
caros. 

Dessa forma é imprescindível que o Brasil  garanta o desenvolvimento 
do parque produtor de biodiesel através da adequação dos programas 
de incentivo e tributação existentes para o setor à conjuntura do 
mercado no curto prazo. Estas medidas garantirão os investimentos da 
iniciat iva privada necessários para a consolidação futura deste 
mercado estratégico emergente, da mesma forma que ocorreu com a 
produção de etanol na década de 70. 
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ANEXO-A: DADOS DAS PLANTAS DE 
TRANSESTERIFICAÇÃO E PRÉ-TRATAMENTO DE 
ÓLEO E GORDURA ANIMAL 
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Vazões Mássicas das Correntes do Processo de Transesterificação Etílica (unidades em Kg/h)

Corrente 001 002 003 004 005 006 007 008 009 010 011 012 013 014 015
Óleo 0,0000 0,0000 0,0000 9.491,5915 0,0000 0,0000 9.491,5915 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 9.491,5915 0,0000 0,0000 0,0000
Biodiesel 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Água 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 2,0011 0,0000 187,0030 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 10,3891
Etanol 0,0000 1.231,7360 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 8.006,2851 0,0000 0,0000 6.774,5491 0,0000 0,0000
Ácido Clorídrico 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 586,3101 0,0000 0,0000 0,0000 231,8156 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Glicerina 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 1.278,4965
Etilenoglicol 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Hidróxido de Sódio 0,0000 0,0000 327,1435 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 327,1435 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Cloreto de Sódio 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 203,3797
Aditivos 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Óleo 
Residual/Sabões/Ácidos 
Graxos Livres

0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000

Corrente 016 017 018 019 020 021 022 023 024 025 026 027 028 029 030
Óleo 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 1.208,3203 1.208,3203 1.208,3203 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
 Biodiesel 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 7.796,3526 7.796,3526 7.796,3526 0,0000 0,0000 0,0000 8.920,1640 8.920,1640 8.920,1640 8.920,1640 8.920,1640
Água 0,0000 0,0000 2,0011 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 4,9561 0,0000 0,0000 0,0000 99,1229 4,9561 4,9561
Etanol 7.205,6566 0,0000 0,0000 0,0000 6.069,9960 0,0000 0,0000 6.069,9960 0,0000 800,6285 704,5531 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Ácido Clorídrico 0,0000 354,4945 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Glicerina 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 1.150,3820 0,0000 0,0000 1.150,3820 0,0000 0,0000 128,1145 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Etilenoglicol 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Hidróxido de Sódio 294,4291 0,0000 0,0000 0,0000 279,7077 279,7077 279,7077 0,0000 0,0000 32,7143 310,7897 310,7897 0,0000 0,0000 0,0000
Cloreto de Sódio 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 568,1624 0,0000 0,0000
Aditivos 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Óleo 
Residual/Sabões/Ácidos 
Graxos Livres

0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 486,9186 486,9186 486,9186 0,0000 0,0000 0,0000 541,0207 541,0207 541,0207 0,0000 0,0000
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Vazões Mássicas das Correntes do Processo de Transesterificação Etílica (unidades em Kg/h) (Continuação)

Corrente 031 032 033 034 035 036 037 038 039 040 041 042 043 044 045
Óleo 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Biodiesel 0,0000 0,0000 8.920,1640 0,0000 0,0000 8.920,1640 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Água 0,0000 0,0000 0,0000 94,1668 0,0000 0,0000 207,7811 0,0000 0,0000 0,0000 197,3921 0,0000 0,0000 197,3921 207,7811
Etanol 704,5531 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 6.774,5491 0,0000 6.774,5491 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 6.774,5491 6.774,5491
Ácido Clorídrico 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Glicerina 128,1145 1.278,4965 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 1.278,4965 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 1.278,4965
Etilenoglicol 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 1.354,9098 0,0000 1.354,9098 0,0000 0,0000 0,0000
Hidróxido de Sódio 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Cloreto de Sódio 0,0000 203,3797 0,0000 568,1624 0,0000 0,0000 939,7025 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 939,7025
Aditivos 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 892,0164 892,0164 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Óleo 
Residual/Sabões/Ácidos 
Graxos Livres

0,0000 0,0000 0,0000 541,0207 0,0000 0,0000 287,6819 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 287,6819 0,0000 0,0000

Corrente 046 047 048 049 050 051
Óleo 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Biodiesel 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Água 207,7811 207,7811 197,3921 10,3891 0,0000 0,0000
Etanol 6.774,5491 6.774,5491 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Ácido Clorídrico 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Glicerina 1.278,4965 1.278,4965 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Etilenoglicol 0,0000 0,0000 1.354,9098 0,0000 1.354,9098 0,0000
Hidróxido de Sódio 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Cloreto de Sódio 203,3797 203,3797 0,0000 0,0000 0,0000 736,3228
Aditivos 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Óleo 
Residual/Sabões/Ácidos 
Graxos Livres

0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
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Vazões Volumétricas das Correntes do Processo de Transesterificação Etílica (unidades em m3/h)

Corrente 001 002 003 004 005 006 007 008 009 010 011 012 013 014 015
Óleo 0,0000 0,0000 0,0000 10,5462 0,0000 0,0000 10,5462 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 10,5462 0,0000 0,0000 0,0000
Biodiesel 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Água 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0020 0,0000 0,1870 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0104
Etanol 0,0000 1,5592 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 10,1345 0,0000 0,0000 8,5754 0,0000 0,0000
Ácido Clorídrico 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,5011 0,0000 0,0000 0,0000 0,1981 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Glicerina 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 1,0115
Etilenoglicol 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Hidróxido de Sódio 0,0000 0,0000 0,1936 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,1936 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Cloreto de Sódio 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,1990
Aditivos 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Óleo Residual/Sabões/Ácidos 
Graxos Livres

Corrente 016 017 018 019 020 021 022 023 024 025 026 027 028 029 030
Óleo 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 1,3426 1,3426 1,3426 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Biodiesel 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 8,6626 8,6626 8,6626 0,0000 0,0000 0,0000 9,9113 9,9113 9,9113 9,9113 9,9113
Água 0,0000 0,0000 0,0020 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0050 0,0000 0,0000 0,0000 0,0991 0,0050 0,0050
Etanol 9,1211 0,0000 0,0000 0,0000 7,6835 0,0000 0,0000 7,6835 0,0000 1,0135 0,8918 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Ácido Clorídrico 0,0000 0,3030 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Glicerina 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,9101 0,0000 0,0000 0,9101 0,0000 0,0000 0,1014 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Etilenoglicol 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Hidróxido de Sódio 0,1742 0,0000 0,0000 0,0000 0,1655 0,1655 0,1655 0,0000 0,0000 0,0194 0,1839 0,1839 0,0000 0,0000 0,0000
Cloreto de Sódio 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,5559 0,0000 0,0000
Aditivos 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Óleo Residual/Sabões/Ácidos 
Graxos Livres

0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,5410 0,5410 0,5410 0,0000 0,0000 0,0000 0,6011 0,6011 0,6011 0,0000 0,0000
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Vazões Volumétricas das Correntes do Processo de Transesterificação Etílica (unidades em m3/h) (Continuação)

Corrente 031 032 033 034 035 036 037 038 039 040 041 042 043 044 045
Óleo 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Biodiesel 0,0000 0,0000 9,9113 0,0000 0,0000 9,9113 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Água 0,0000 0,0000 0,0000 0,0942 0,0000 0,0000 0,2078 0,0000 0,0000 0,0000 0,1974 0,0000 0,0000 0,1974 0,2078
Etanol 0,8918 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 8,5754 0,0000 8,5754 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 8,5754 8,5754
Ácido Clorídrico 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Glicerina 0,1014 1,0115 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 1,0115 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 1,0115
Etilenoglicol 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 1,2152 0,0000 1,2152 0,0000 0,0000 0,0000
Hidróxido de Sódio 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Cloreto de Sódio 0,0000 0,1990 0,0000 0,5559 0,0000 0,0000 0,9195 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,9195
Aditivos 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,9911 0,9911 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Óleo Residual/Sabões/Ácidos 
Graxos Livres

0,0000 0,0000 0,0000 0,6011 0,0000 0,0000 0,3196 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,3196 0,0000 0,0000

Corrente 046 047 048 049 050 051
Óleo 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Biodiesel 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Água 0,2078 0,2078 0,1974 0,0104 0,0000 0,0000
Etanol 8,5754 8,5754 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Ácido Clorídrico 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Glicerina 1,0115 1,0115 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Etilenoglicol 0,0000 0,0000 1,2152 0,0000 1,2152 0,0000
Hidróxido de Sódio 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Cloreto de Sódio 0,1990 0,1990 0,0000 0,0000 0,0000 0,7205
Aditivos 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Óleo Residual/Sabões/Ácidos 
Graxos Livres

0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000



2
6

6
 

  T
a

b
e

la
 

A
.3

: 
V

a
z

õ
e

s
 

m
á

s
s

ic
a

s
 

d
a

s
 

c
o

rre
n

te
s

 
d

o
 

p
ro

c
e

s
s

o
 

d
e

 
tra

n
s

e
s

te
rific

a
ç

ã
o

 
m

e
tílic

a
. E

la
b

o
ra

ç
ã

o
 p

ró
p

ria
 a

 p
a

rtir d
e

 (R
E

IS
, 2

0
0

2
; Z

H
A

N
G

 
e

t 
a

l, 2
0

0
2

, 2
0

0
3

a
, 

2
0

0
3

b
; D

U
N

C
A

N
, 2

0
0

3
; C

L
E

M
E

N
T

S
 
e

t 
a

l, 2
0

0
4

; C
R

A
IG

; G
O

E
B

E
L

; H
A

A
S

E
, 2

0
0

4
; 

R
A

D
IC

H
, 2

0
0

4
; G

E
R

P
E

N
, 2

0
0

5
; K

N
O

T
H

E
 e

t a
l, 2

0
0

5
a

; M
A

C
E

D
O

; N
O

G
U

E
IR

A
 2

0
0

5
; 

P
E

N
T

E
A

D
O

, 2
0

0
5

; H
A

A
S

 e
t a

l, 2
0

0
6

; U
C

H
IM

U
R

A
,2

0
0

6
). 

   
Vazões Mássicas das Correntes do Processo de Transesterificação Metílica (unidades em Kg/h)

Corrente 001 002 003 004 005 006 007 008 009 010 011 012 013 014 015
Óleo 0,0000 0,0000 0,0000 4.745,7957 0,0000 0,0000 4.745,7957 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 4.745,7957 0,0000 0,0000 0,0000
Biodiesel 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Água 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 1,0005 0,0000 93,5019 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 103,8910
Etanol 426,3702 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 852,7404 0,0000
Ácido Clorídrico 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 293,1570 0,0000 0,0000 0,0000 115,9078 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Glicerina 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 390,0643
Etilenoglicol 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Hidróxido de Sódio 0,0000 0,0000 163,5717 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 163,5717 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Cloreto de Sódio 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 203,3797
Aditivos 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Óleo Residual/Sabões/Ácidos 
Graxos Livres

0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000

Corrente 016 017 018 019 020 021 022 023 024 025 026 027 028 029 030
Óleo 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 604,1601 604,1601 604,1601 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
 Biodiesel 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 3.953,1763 3.953,1763 3.953,1763 0,0000 0,0000 0,0000 4.460,0820 4.460,0820 4.460,0820 4.460,0820 4.460,0820
Água 0,0000 0,0000 1,0005 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 2,4781 0,0000 0,0000 0,0000 49,5620 2,4781 2,4781
Etanol 767,4664 0,0000 0,0000 426,3702 383,7332 0,0000 0,0000 383,7332 0,0000 85,2740 42,6370 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Ácido Clorídrico 0,0000 177,2492 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Glicerina 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 336,3332 0,0000 0,0000 336,3332 0,0000 0,0000 53,7311 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Etilenoglicol 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Hidróxido de Sódio 147,2146 0,0000 0,0000 0,0000 139,8538 139,8538 139,8538 0,0000 0,0000 16,3572 155,3966 155,3966 0,0000 0,0000 0,0000
Cloreto de Sódio 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 284,0843 0,0000 0,0000
Aditivos 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Óleo Residual/Sabões/Ácidos
Graxos Livres

0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 243,4593 243,4593 243,4593 0,0000 0,0000 0,0000 270,5104 270,5104 270,5104 0,0000 0,0000
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Vazões Mássicas das Correntes do Processo de Transesterificação Metílica (unidades em Kg/h) (Continuação)

Corrente 031 032 033 034 035 036 037 038 039 040 041 042 043 044 045
Óleo 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Biodiesel 0,0000 0,0000 4.460,0820 0,0000 0,0000 4.460,0820 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Água 0,0000 0,0000 0,0000 47,0839 0,0000 0,0000 103,8910 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 103,8910
Etanol 42,6370 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 426,3702 426,3702 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 426,3702
Ácido Clorídrico 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Glicerina 53,7311 390,0643 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 390,0643 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 390,0643
Etilenoglicol 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Hidróxido de Sódio 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Cloreto de Sódio 0,0000 203,3797 0,0000 284,0843 0,0000 0,0000 469,8544 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 469,8544
Aditivos 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 446,0082 446,0082 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Óleo 
Residual/Sabões/Ácidos 
Graxos Livres

0,0000 0,0000 0,0000 270,5104 0,0000 0,0000 143,8409 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 143,8409 0,0000 0,0000

Corrente 046 047 048 049 050 051
Óleo 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Biodiesel 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Água 103,8910 103,8910 0,0000 103,8910 0,0000 0,0000
Etanol 426,3702 426,3702 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Ácido Clorídrico 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Glicerina 390,0643 390,0643 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Etilenoglicol 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Hidróxido de Sódio 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Cloreto de Sódio 203,3797 203,3797 0,0000 0,0000 0,0000 266,4747
Aditivos 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Óleo 
Residual/Sabões/Ácidos 
Graxos Livres

0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
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Vazões Volumétricas das Correntes do Processo de Transesterificação Metílica (unidades em m3/h)

Corrente 001 002 003 004 005 006 007 008 009 010 011 012 013 014 015
Óleo 0,0000 0,0000 0,0000 5,2731 0,0000 0,0000 5,2731 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 5,2731 0,0000 0,0000 0,0000
Biodiesel 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Água 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0010 0,0000 0,0935 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,1039
Etanol 0,5397 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 1,0794 0,0000
Ácido Clorídrico 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,2506 0,0000 0,0000 0,0000 0,0991 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Glicerina 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,3086
Etilenoglicol 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Hidróxido de Sódio 0,0000 0,0000 0,0968 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0968 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Cloreto de Sódio 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,1990
Aditivos 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Óleo Residual/Sabões/Ácidos 
Graxos Livres

0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000

Corrente 016 017 018 019 020 021 022 023 024 025 026 027 028 029 030
Óleo 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,6713 0,6713 0,6713 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Biodiesel 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 4,3924 4,3924 4,3924 0,0000 0,0000 0,0000 4,9556 4,9556 4,9556 4,9556 4,9556
Água 0,0000 0,0000 0,0010 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0025 0,0000 0,0000 0,0000 0,0496 0,0025 0,0025
Etanol 0,9715 0,0000 0,0000 0,5397 0,4857 0,0000 0,0000 0,4857 0,0000 0,1079 0,0540 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Ácido Clorídrico 0,0000 0,1515 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Glicerina 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,2661 0,0000 0,0000 0,2661 0,0000 0,0000 0,0425 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Etilenoglicol 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Hidróxido de Sódio 0,0871 0,0000 0,0000 0,0000 0,0828 0,0828 0,0828 0,0000 0,0000 0,0097 0,0920 0,0920 0,0000 0,0000 0,0000
Cloreto de Sódio 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,2780 0,0000 0,0000
Aditivos 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Óleo Residual/Sabões/Ácidos 
Graxos Livres

0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,2705 0,2705 0,2705 0,0000 0,0000 0,0000 0,3006 0,3006 0,3006 0,0000 0,0000
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Vazões Volumétricas das Correntes do Processo de Transesterificação Metílica (unidades em m3/h) (Continuação)

Corrente 031 032 033 034 035 036 037 038 039 040 041 042 043 044 045
Óleo 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Biodiesel 0,0000 0,0000 4,9556 0,0000 0,0000 4,9556 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Água 0,0000 0,0000 0,0000 0,0471 0,0000 0,0000 0,1039 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,1039
Etanol 0,0540 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,5397 0,5397 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,5397
Ácido Clorídrico 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Glicerina 0,0425 0,3086 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,3086 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,3086
Etilenoglicol 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Hidróxido de Sódio 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Cloreto de Sódio 0,0000 0,1990 0,0000 0,2780 0,0000 0,0000 0,4597 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,4597
Aditivos 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,4956 0,4956 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Óleo Residual/Sabões/Ácidos 
Graxos Livres

0,0000 0,0000 0,0000 0,3006 0,0000 0,0000 0,1598 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,1598 0,0000 0,0000

Corrente 046 047 048 049 050 051
Óleo 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Biodiesel 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Água 0,1039 0,1039 0,0000 0,1039 0,0000 0,0000
Etanol 0,5397 0,5397 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Ácido Clorídrico 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Glicerina 0,3086 0,3086 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Etilenoglicol 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Hidróxido de Sódio 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Cloreto de Sódio 0,1990 0,1990 0,0000 0,0000 0,0000 0,2607
Aditivos 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
Óleo Residual/Sabões/Ácidos 
Graxos Livres

0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000
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Vazões Mássicas  das Correntes do Processo de Pré -Tratamento de Óleo ou Gordura Aminal 

 Esterificação Etílica (unidades em Kg /H)

Corrente 052 053 054 055 056 057 058 059 060 061 062 063 064 065 066
Óleo Bruto -  Ácidos Graxos 
Livres (>4,5%)

9.491,59149 0,00000 9.491,59149 0,00000 0,00000 7.242,08431 7.242,08431 7.242,08431 7.014,28611 0,00000 7.014,28611 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000

Água 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 21,68701 0,00000 0,00000 3,23548 0,00000 3,23548 0,00000 0,00000 3,23548 0,00000
Etanol 0,00000 1.481,17792 0,00000 1.224,11398 257,06394 1.203,71208 0,00000 0,00000 254,17105 0,00000 254,17105 0,00000 0,00000 254,17105 0,00000
Ácido Clorídrico 0,00000 0,00000 0,00000 0,31388 0,06591 0,00942 0,00000 0,00000 0,00198 0,00000 0,00198 0,00000 0,00000 0,00198 0,00000
Etilenoglicol 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000
Hidróxido de Sódio 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000
Cloreto de Sódio 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000
Óleo Tratado - 0,5% de Ácidos 
Graxos Livres

0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 9.491,59149 9.491,59149 0,00000 0,00000

Biodiesel 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 2.249,50718 2.249,50718 2.249,50718 2.477,30538 0,00000 2.477,30538 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000
Glicerina 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,04943 0,04943 0,00000 0,00000 0,04943 0,00000

Corrente 067 068 069 070 071 072 073 074
Óleo Bruto -  Ácidos Graxos 
Livres (>4,5%)

0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000

 Água 21,68701 23,69905 0,00000 24,94637 24,94637 0,00000 1,24732 0,00000
Etanol 1.203,71208 1.457,88313 0,00000 1.457,88313 1.457,88313 0,00000 0,00000 0,00000
Ácido Clorídrico 0,00942 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,37979
Etilenoglicol 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000
Hidróxido de Sódio 0,00000 0,00000 0,01249 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000
Cloreto de Sódio 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,01826 0,00000 0,00000
Óleo Tratado - 0,5% de Ácidos 
Graxos Livres

0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000

Biodiesel 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000
Glicerina 0,00000 0,00000 0,00000 0,04943 0,04943 0,00000 0,04943 0,00000
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Vazões Volumétricas das Correntes do Processo de Pré -Tratamento de Óleo ou Gordura Aminal 

 Esterificação Etílica (unidades em m 3/h)
Corrente 052 053 054 055 056 057 058 059 060 061 062 063 064 065 066

Óleo Bruto -  Ácidos Graxos Livres 
(>4,5%)

10,54621 0,00000 10,54621 0,00000 0,00000 8,04676 8,04676 8,04676 7,79365 0,00000 7,79365 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000

Água 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,02169 0,00000 0,00000 0,00324 0,00000 0,00324 0,00000 0,00000 0,00324 0,00000
Etanol 0,00000 1,87491 0,00000 1,54951 0,32540 1,52369 0,00000 0,00000 0,32174 0,00000 0,32174 0,00000 0,00000 0,32174 0,00000
Ácido Clorídrico 0,00000 0,00000 0,00000 0,00027 0,00006 0,00001 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000
Etilenoglicol 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000
Hidróxido de Sódio 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000
Cloreto de Sódio 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000
Óleo Tratado - 0,5% de Ácidos Graxos 
Livres

0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 10,54621 10,54621 0,00000 0,00000

Biodiesel 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 2,49945 2,49945 2,49945 2,75256 0,00000 2,75256 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000
Glicerina 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00004 0,00004 0,00000 0,00000 0,00004 0,00000

Corrente 067 068 069 070 071 072 073 074
Óleo Bruto -  Ácidos Graxos Livres 
(>4,5%)

0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000

 Água 0,02169 0,02370 0,00000 0,02495 0,02495 0,00000 0,00125 0,00000
Etanol 1,52369 1,84542 0,00000 1,84542 1,84542 0,00000 0,00000 0,00000
Ácido Clorídrico 0,00001 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00032
Etilenoglicol 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000
Hidróxido de Sódio 0,00000 0,00000 0,00001 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000
Cloreto de Sódio 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00002 0,00000 0,00000
Óleo Tratado - 0,5% de Ácidos Graxos 
Livres

0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000

Biodiesel 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000
Glicerina 0,00000 0,00000 0,00000 0,00004 0,00004 0,00000 0,00004 0,00000
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Vazões Mássicas das Correntes do Processo de Pré -Trata mento de Óleo ou Gordura Aminal 

 Esterificação Metílica (unidades em Kg/h)

Corrente 052 053 054 055 056 057 058 059 060 061 062 063 064 065 066
Óleo Bruto -  Ácidos 
Graxos Livres (>4,5%)

4.745,79574 0,00000 4.745,79574 0,00000 0,00000 3.621,04215 3.621,04215 3.621,04215 3.507,14306 0,00000 3.507,14306 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000

Água 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 8,09913 0,00000 0,00000 1,91218 0,00000 1,91218 0,00000 0,00000 1,91218 9,53343
Etanol 0,00000 113,93676 0,00000 94,16261 19,77415 87,10042 0,00000 0,00000 18,29109 0,00000 18,29109 0,00000 0,00000 18,29109 105,39151
Ácido Clorídrico 0,00000 0,00000 0,00000 0,15694 0,03296 0,00471 0,00000 0,00000 0,00099 0,00000 0,00099 0,00000 0,00000 0,00099 0,00000
Etilenoglicol 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000
Hidróxido de Sódio 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000
Cloreto de Sódio 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000
Óleo Tratado - 0,5% de 
Ácidos Graxos Livres

0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 4.745,79574 4.745,79574 0,00000 0,00000

Biodiesel 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 1.124,75359 1.124,75359 1.124,75359 1.238,65269 0,00000 1.238,65269 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000
Glicerina 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,02471 0,02471 0,00000 0,00000 0,02471 0,00000

Corrente 067 068 069 070 071 072 073 074
Óleo Bruto -  Ácidos 
Graxos Livres (>4,5%)

0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000

Água 8,09913 0,00000 0,00000 10,03519 10,03519 0,00000 0,50176 0,00000
Etanol 87,10042 0,00000 0,00000 105,39151 105,39151 0,00000 0,00000 0,00000
Ácido Clorídrico 0,00471 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,18989
Etilenoglicol 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000
Hidróxido de Sódio 0,00000 0,00000 0,00624 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000
Cloreto de Sódio 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00913 0,00000 0,00000
Óleo Tratado - 0,5% de 
Ácidos Graxos Livres

0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000

Biodiesel 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000
Glicerina 0,00000 0,00000 0,00000 0,02471 0,02471 0,00000 0,02471 0,00000
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Vazões Volumétricas das Correntes do Processo de Pré -Tratamento de Óleo ou Gordura Aminal 

 Esterificação Metílica  (unidades em m3/h)

Corrente 052 053 054 055 056 057 058 059 060 061 062 063 064 065 066
Óleo Bruto -  Ácidos 
Graxos Livres (>4,5%)

5,27311 0,00000 5,27311 0,00000 0,00000 4,02338 4,02338 4,02338 3,89683 0,00000 3,89683 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000

Água 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00810 0,00000 0,00000 0,00191 0,00000 0,00191 0,00000 0,00000 0,00191 0,00953
Etanol 0,00000 0,14422 0,00000 0,11919 0,02503 0,11025 0,00000 0,00000 0,02315 0,00000 0,02315 0,00000 0,00000 0,02315 0,13341
Ácido Clorídrico 0,00000 0,00000 0,00000 0,00013 0,00003 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000
Etilenoglicol 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000
Hidróxido de Sódio 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000
Cloreto de Sódio 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000
Óleo Tratado - 0,5% de
Ácidos Graxos Livres

0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 5,27311 5,27311 0,00000 0,00000

Biodiesel 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 1,24973 1,24973 1,24973 1,37628 0,00000 1,37628 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000
Glicerina 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00002 0,00002 0,00000 0,00000 0,00002 0,00000

Corrente 067 068 069 070 071 072 073 074 067 068 069 070 071 072 073
Óleo Bruto -  Ácidos
Graxos Livres (>4,5%)

0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000

Água 0,00810 0,00000 0,00000 0,01004 0,01004 0,00000 0,00050 0,00000 0,00810 0,00000 0,00000 0,01004 0,01004 0,00000 0,00050
Etanol 0,11025 0,00000 0,00000 0,13341 0,13341 0,00000 0,00000 0,00000 0,11025 0,00000 0,00000 0,13341 0,13341 0,00000 0,00000
Ácido Clorídrico 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00016 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000
Etilenoglicol 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000
Hidróxido de Sódio 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000
Cloreto de Sódio 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00001 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00001 0,00000
Óleo Tratado - 0,5% de 
Ácidos Graxos Livres

0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000

Biodiesel 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000
Glicerina 0,00000 0,00000 0,00000 0,00002 0,00002 0,00000 0,00002 0,00000 0,00000 0,00000 0,00000 0,00002 0,00002 0,00000 0,00002
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ANEXO-B: DADOS, PARÂMETROS UTILIZADOS NA 
ELABORAÇÃO DO MODELO PARA ESTUDO DE 
VIABILIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA DE UMA 
PLANTA INDUSTRIAL PARA A PRODUÇÃO DE 
BIODIESEL 
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Tabela B.1: Memorial  de cálculo do modelo.  
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Tabela B.1: Memorial  de cálculo do modelo (cont inuação) . 
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Tabela B.1: Memorial  de cálculo do modelo (cont inuação) . 
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Tabela B.1: Memorial  de cálculo do modelo (cont inuação) . 
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Tabela B.1: Memorial  de cálculo do modelo (cont inuação) . 
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Tabela B.1: Memorial  de cálculo do modelo (cont inuação) . 
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Tabela B.1: Memorial  de cálculo do modelo (cont inuação) . 
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Tabela B.1: Memorial  de cálculo do modelo (cont inuação) . 
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Tabela B.1: Memorial  de cálculo do modelo (cont inuação) . 
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Tabela B.1: Memorial  de cálculo do modelo (cont inuação) . 
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Tabela B.1: Memorial  de cálculo do modelo (cont inuação) . 
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Tabela B.1: Memorial  de cálculo do modelo (cont inuação) . 
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Tabela.B.1: Memorial  de cálculo do modelo (cont inuação) . 
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Tabela B.1: Memorial  de cálculo do modelo (cont inuação) . 
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Tabela B.1: Memorial  de cálculo do modelo (cont inuação) . 
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Tabela B.1: Memorial  de cálculo do modelo (cont inuação) . 
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Tabela B.1: Memorial  de cálculo do modelo (cont inuação) . 

 



292 

 

 

Tabela B.1:  Memoria l  de cálculo do modelo (cont inuação) . 

 
Notas :   

 

1 -  A  t abel a B .1  most ra o memor ia l  de  cá lcu l o  das  p lan i lh as  ap resentadas  nas  f iguras  B.1 e B .2.  
Es tas  ú l t imas são a  re ferê nc ia  pa ra  o entend iment o do  fo rmu lá r io  na me dida q ue es te é cons t i tu ído  
pe la  ident i f icação das  cé lu las  das  p la n i lhas  e le t rôn icas  g eradas  no  sof t wa re Excel .  Com es ta  
in formação  é poss í ve l  a  anál ise e  rep roduçã o do  mo delo p e lo  l e i to r .  

Exemp lo de ut i l i zação do memor ia l  de cá lcu lo :  

No i tem 860 da  t abe la B .1 ,  a  cé lu l a  “M1 93”  é  expressa pel a fó rmula “=SOMA(M178:M192)” .  
Consu l tando  as  f i guras  B .1 e B .2 i dent i f i ca -se  que  a  cé lu l a  M193  rep resenta o  cus to t o ta l  de  
maté r ias-p r imas no  déc imo pr ime i ro  pe r íodo  do f l uxo  de  ca ixa.  Es te  cus to  é  ca lcu lado  somando-se  
as  cé lu las  “M178”  a  “M192 ” ,  sendo que cada  uma des tas  cé lu las  rep resentam o  cus to  das  matér i as  
p r imas  env olv idas  no p rocesso.  

2 -  As  fó rmul as  re fere ntes  à  matemát i ca  f i nance i ra  f o ram e labora das  de  acordo com Torres ,  200 6.  

3 -  As  f órmu las  ap resentadas  com o t ermo “R isk”  são  especí f i cas  do  so f tware  @RISK .  Bas icamente  
f oram u t i l i zad os  qua t ro  t i pos  de a lgo r i tmos  b revemente descr i tos  a bai xo  (PALISADE,  2006) :  

 

a )  A lgor i tmo de i nserção de d is t r i bu ição t r i ang ula r  

 

=  R isk  (va lor  mín imo,  va lor  de re f erênc ia ,  va lo r  má xi mo;  Riskname(nome da var iáv e l ) )  

 

b )  A lgor i tmo Fórmula de inserção de d is t r i bu ição  nor mal  

 

=  R iskNorma l  (méd ia ,  desv io  pa drão ;  Riskname(nome da v ar iáve l ) )  

 

c )  A lgo r i tmo Fórmu la de in serção  de  d is t r i bu ição  gama 

 

=  R iskGamma (a l fa (parâmet ro de f orma ) ,  beta(pa râmet ro de escala ) ) ;  R iskn ame( nome da  va r iáve l ) )  

 

d )  A lgor i tmo Fórmula de inserção de var iáve l  de saíd a 

 

=  R iskOutput  ( “nome da v ar iáv e l ” )  +  “ fó rmul a de cá lcu lo  da va r iáve l ”  
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Tabela B.2: Custos dos equipamentos e construção da p lanta de b iod iesel .  
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Notas :  

1 -  Todos  os  va lores  apresen tad os na t abe la B .3 são  baseados em cotações,  es t imat i vas ,  
descr i t i vos  de  p lantas  ex is tentes  e pr át i cas  comuns  de merca do ap l i cadas  no  orçament o de obras  
c iv i s ,  equipamentos ,  mat er ia i s  e  serv i ços  (ULRICH,  84;  ZHANG et  a l ,  2003A,  2 003b ;  BATIS TELLA,  
2006 ;  HAAS et  a l ,  2006 ;  VECCHIO,  2006 ;  AGROME TAL,  2007 ;  FEPAME,  200 7;  PETROBIO,  200 7) .  

2 -  Como c i tado no capí tu lo  5 ,  o  pro je to  da p lan ta  de p rodução de  b iod ies el  propos to engl oba  
apenas a engen har ia  bás ica do p rocesso e ,  por t anto,  as  espec i f i cações dos  eq ui pame ntos  permi tem 
apenas um es t imat iv a de cus tos  dos  equ ip amentos  e a  ins ta lação  dos  mesmos.  Desta  fo rma cus tos  
de obras  c i v i s ,  i ns ta lações  de equipament os  f oram es t imados base ados na  exper i ênc ia  de  mercado  
dos  fo rnecedores  consul t ados .  
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ANEXO-C: RESULTADOS DAS SIMULAÇÕES DOS 
CENÁRIOS ECONÔMICO-FINANCEIROS 
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Tabela C.1:  Resultados de s imulação – cenár io-1. 
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Tabela C.1:  Resultados de s imulação – cenár io-1 (cont inuação) . 
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Figura C.1:  Gráf icos com resul tados da s imulação do cenár io-1. 
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Tabela C.2: Resultados de s imulação – cenár io-2 
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Tabela C.2:  Resultados de s imulação – cenár io-2 (cont inuação) . 
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Figura C.2:  Gráf icos com resul tados da s imulação do cenár io-2. 
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Tabela C.3: Resultados de s imulação – cenár io-3. 
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Tabela C.3:  Resultados de s imulação – cenár io-3 (cont inuação) . 
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Figura C.3:  Gráf icos com resul tados da s imulação do cenár io-3. 
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Tabela C.4: Resultados de s imulação – cenár io-4. 
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Tabela C.4:  Resultados de s imulação – cenár io-4 (cont inuação) . 
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Figura C.4:  Gráf icos com resul tados da s imulação do cenár io-4. 
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Tabela C.5: Resultados de s imulação – cenár io-5. 
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Tabela C.5:  Resultados de s imulação – cenár io-5 (cont inuação) . 
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Figura C.5:  Gráf icos com resul tados da s imulação do cenár io-5. 
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Tabela C.6: Resultados de s imulação – cenár io-6 
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Tabela C.6:  Resultados de s imulação – cenár io-6 (cont inuação) . 
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Figura C.6:  Gráf icos com resul tados da s imulação do cenár io-6. 
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Tabela C.7: Resultados de s imulação – cenár io-7. 
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Tabela C.7: Resultados de s imulação – cenár io-7 (cont inuação) . 
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Figura C.7:  Gráf icos com resul tados da s imulação do cenár io-7. 
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Tabela C.8: Resultados de s imu lação – cenário-8. 
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Tabela C.8:  Resultados de s imulação – cenár io-8 (cont inuação) . 

 



319 

 

 

 
Figura C.8:  Gráf icos com resul tados da s imulação do cenár io-8. 
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Tabela C.9: Resultados de s imulação – cenár io-9. 
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Tabela C.9:  Resultados de s imulação – cenár io-9 (cont inuação) . 
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Figura C.9:  Gráf icos com resul tados da s imulação do cenár io-9. 
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Tabela C.10:  Resul tados de s imulação – cenár io-10.   
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Tabela C.10 :  Resultados de s imulação – cenár io-10.  
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Figura C.10:  Gráficos com resul tados da s imulação do cenár io-10.  
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Tabela C.11:  Resul tados de s imulação – cenár io-11.  
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Tabela C.11:  Resul tados de s imulação – cenár io-11 (cont inuação).  
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Figura C.11:  Gráficos com resul tados da s imulação do cenár io-11.  
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Tabela C.12:  Resul tados de s imu lação – cenár io-12. 
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Tabela C.12:  Resul tados de s imulação – cenár io-12 (cont inuação).  
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Figura C.12:  Gráficos com resul tados da s imulação do cenár io-12.  
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Tabela C.13:  Resul tados de s imu lação – cenár io-13. 
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Tabela C.13:  Resul tados de s imulação – cenár io-13 (cont inuação).  
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Figura C.13:  Gráficos com resul tados da s imulação do cenár io-13.  
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Tabela C.14:  Resul tados de s imu lação – cenár io-14. 
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Tabela C.14:  Resul tados de s imulação – cenár io-14 (cont inuação).  

 



337 

 

 

 
Figura C.14:  Gráficos com resul tados da s imulação do cenár io-14.  
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Tabela C.15:  Resul tados de s imu lação – cenár io-15. 
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Tabela C.15:  Resul tados de s imulação – cenár io-15 (cont inuação).  
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Figura C.15:  Gráficos com resul tados da s imulação do cenár io-15.  
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Tabela C.16:  Resul tados de s imu lação – cenár io-16. 
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Tabela C.16:  Resul tados de s imulação – cenár io-16 (cont inuação).  
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Figura C.16:  Gráficos com resul tados da s imulação do cenár io-16.  
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Tabela C.17:  Resul tados de s imu lação – cenár io-17. 
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Tabela C.17:  Resul tados de s imulação – cenár io-17 (cont inuação).  
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Figura C.17:  Gráficos com resul tados da s imulação do cenár io-17.  



347 

 

 

Tabela C.18:  Resul tados de s imu lação – cenár io-18. 
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Tabela C.18:  Resul tados de s imulação – cenár io-18 (cont inuação).  
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Figura C.18:  Gráficos com resul tados da s imulação do cenár io-18.  
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Tabela C.19:  Resul tados de s imu lação – cenár io-19. 
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Tabela C.19:  Resul tados de s imulação – cenár io-19 (cont inuação).  
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Figura C.19:  Gráficos com resul tados da s imulação do cenár io-19.  
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Tabela C.20:  Resul tados de s imu lação – cenár io-20. 

 



354 

 

 

Tabela C.20:  Resul tados de s imulação – cenár io-20 (cont inuação).  
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Figura C.20:  Gráficos com resul tados da s imulação do cenár io-20.  
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Tabela C.21:  Resul tados de s imu lação – cenár io-21. 
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Tabela C.21:  Resul tados de s imulação – cenár io-21 (cont inuação).  
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Figura C.21:  Gráficos com resul tados da s imulação do cenár io-21.  
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Tabela C.22:  Resul tados de s imu lação – cenár io-22. 
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Tabela C.22:  Resul tados de s imulação – cenár io-22 (cont inuação).  
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Figura C.22:  Gráficos com resul tados da s imulação do cenár io-22.  
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Tabela C.23:  Resul tados de s imu lação – cenár io-23. 
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Tabela C.23:  Resul tados de s imulação – cenár io-23 (cont inuação).  
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Figura C.23:  Gráficos com resul tados da s imulação do cenár io-23.  
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Tabela C.24:  Resul tados de s imulação – cenár io-24.   
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Tabela C.24:  Resul tados de s imulação – cenár io-24 (cont inuação).  
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Figura C.24:  Gráficos com resul tados da s imulação do cenár io-24.  



368 

 

 

Tabela C.25:  Resul tados de s imu lação – cenár io-25. 
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Tabela C.25:  Resul tados de s imulação – cenár io-25 (cont inuação).  
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Figura C.25:  Gráficos com resul tados da s imulação do cenár io-25.  
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Tabela C.26:  Resul tados de s imu lação – cenár io-26. 
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Tabela C.26:  Resul tados de s imulação – cenár io-26 (cont inuação).  
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Figura C.26:  Gráficos com resul tados da s imulação do cenár io-26.  
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Tabela C.27:  Resul tados de s imu lação – cenár io-27. 
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Tabela C.27:  Resul tados de s imulação – cenár io-27 (cont inuação).  
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Figura C.27:  Gráficos com resul tados da s imulação do cenár io-27.  
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Tabela C.28:  Resul tados de s imulação – cenár io-28.   
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Tabela C.28:  Resul tados de s imulação – cenár io-28 (cont inuação).  
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Figura C.28:  Gráficos com resul tados da s imulação do cenár io-28.  
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Tabela C.29:  Resul tados de s imulação – cenár io-29. 
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Tabela C.29:  Resul tados de s imulação – cenár io-29 (cont inuação).  
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Figura C.29:  Gráficos com resul tados da s imulação do cenár io-29.  
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Tabela C.30:  Resul tados de s imu lação – cenár io-30. 
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Tabela C.30:  Resul tados de s imulação – cenár io-30 (cont inuação).  
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Figura C.30:  Gráficos com resul tados da s imulação do cenár io-30.  
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Tabela C.31:  Valores percentuais do custo das matér ias-pr imas sobre o custo total  
do biod iesel .  
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